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INSTITUTO BRASILfiRO Of GfOGRAFIA f fSTATÍSTICA 
PRESIDENTE 

Embaixador JOSÉ CARLOS DE MII.CEDO SOII.RES 

0 Instituto Brosildro de Geografia e Esta!i,!ica, criado pelo Decreto n ° 24 609, de 6 de julho de 1934, é uma entidade de no• 
tureza federfltiva, subordinada diretamente à Presid6ncifk da República Tem por fim, mediante progressi11a articulação e cooprração das 
três' ordens administratitas da organização polít.ica da República e da inici'ltiva przrticular, promcver e jazer executar, ou orientar tecnica
mente em regime racionalizado, o levantamento sistemático de tôdas as e,qfatísticas nacionais, bem como incentivar e coordenar as atividades 
geogrdficas dentro do Pais, no sentido de estabelecer. a cooperaç~o geral par~ o. conhecimento rr:etó~ico e_ si~temaf.izado do território,# br~sileiro. 
Dentro do seu campo de atitid.adu, coordena os dtfercntes sertnços de estattstzca e de geograjza, ]'txa dtrettvas, estabtüce normas tecmcas:faz 
divulgação, propõe reforma.~, reéebe, analisa e utiliza sugestões, forma especialistas, prepare. ambiente favorável às inici:ttivas necessárias, 
reclamando, em benefício dos seus objetivos, a colaboração das t1 ês órbitas de govêrno e os e.~Jorços conjugados de todos o.r; brasileiros de boa vontade 

ESQUEMA E S T R U T U R A L 
A formação estrutural do Instituto compreende dois sistemas 

permanentes - o dos Serviços Estat.ísticos e o dos Serviços Geográ

ficos,- e um de organização periódica- o dos Serviços CensiVi.rios 

1 - SISTEMII. DOS SERVIÇOS ESTATÍSTICOS 

O sistema dos Serviços Estatísticos compõe-se do Conselho 

Nacional de Estatística e do Quadro Executivo 

A - CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA, Órgão de orientação 

e coordenação geral, criado pelo Decreto n ° 24 609, de 6 de julho 

do 1934, consta de: 

Um 10 'Órgão Administrativo'', que é a Secretaiia-Geral 

uó, gãos Doliberativos", que são: a Assembléia-Geral,, com

posta dos membros da Junta Executiva Central, representando a 

União, e dos Presidentes .das Juntas Executivas Regionais, repre

sentando os EBtados, o Distrito Federal e o Território do Acre (reú

ne-se anualmente no mês de julho~; a Junta Executiva Central, com

posta do Presidente do Instituto, dos Diretores das cinco Repartições 

Centrais de Estatística, representando os respectivos Ministérios, e 

de representantes designados pelos Ministérios da Viação e Obras 

Públicas, Relações Exteriores, Guerra, Marinha e Aeronáuticf 

(reúne-se ordinàriamente no primeiro dia útil de cada quinzena e 

delibera'' ad refe'rendum'' da Assembléia-Geral); as Juntas Executil:as 

Regionais, no Distrito Federal, nos Estados e no Território do 

Acre, de composição variável, mas guardada a possív-el analogia 

com a J E C (reúnem-se ordináriamento no primeiro dia útil de 

c.ada quinzena) 

''ÓrQãos Opinativos'', subdivididos em Comissões Técnicas, 

isto é, "Comissões Permanentes" (estatísticas fiaiográficas, esta

tísticas demográficas, estatísticas econômicas, etc) e tantas "co

missões Especiais" quantas necessárias, e Corpo de Consultores Têc

nico.r;, composto de 36 membros eleitos pela Assembléia-Geral 

B - QUADRO EXECUTIVO (cooperação federativa): 

"Organização Fedl3ral", isto é, as cinco Repartições Centrais 

de Estatística - Rerviço de Estatística Demográfica, Moral e Po

lítica (Ministério da Justiça), Serviço de Estatística da Educação 

e Saúde (Ministério da Educação), Serviço de Estatística da Pre

vidência e Trabalho (Ministério do Trabalho), Serviço de Estatís

tica da Produção (Ministério da Agricultura) c Serviço de Esta

tística Econômica e Financeira (Ministério da Fazenda), e órgãos 

cooperadores: Serviços e Secções de estatística especializada em 

diferentes departamentos administrativos 

"Organização Regional", isto é, as Repartições Centrais 

de Estatística Geral existentes nos Estados - Departamentos Es

taduais de Estatística, e no Distrito Federal e no Território do 

Acre - Departamento~ de Geografia e Estatística, mais oS órgãos 
cooperadores: Serviços e Secções de estatística especializada em 
diferentes departamentos administrativos regionais 

"Organização Local", isto é, as Agências Municipais de 
Estatística, existentes em todos os lvfunicípios, subordinados admi
nistrativamente à Secretaria-Geral do C N E , através da respec
tiva Inspetoria Regional das Agências Municipais, e, tecnicamente, 
ao Departamento Estadual de Estatística 

11 - SISTEMA DOS SERVIÇOS GEOGRÁFICOS 

O Sistema dos Serviços Geográficos compõe-se do Conselho 
Nacional de Geografia e do Quadro Executivo 

A - CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA, Órgão de orientação e 
coordenação, criado pelo Decreto no 1 527, de 24 de março de 
1n37, co•nsta de: 

Um "Órgão Administrativo", que é a Secretaria~Geral 

2 ''Órgãos Deliberativos'', ou sejam, aAssemblêia-Geral·,com-
posta dos membros do Diretório Central, representando a União, 
dos presidentes dos Diretórios Regionais, representando os Estados 
e o Território do Acre (reúne-se anualmente no mês de julho); o 

Diretório Central, composto do Presidente do Instituto, do Secretário
-Geral do C N G , de um delegado técnico de cada Ministério, de 
um representante especial do :rvlinistério da Educação e Saúde pelas 
instituições do ensino da Geografia, de um representante especial 
do Ministério das Relações Exteriores, de um representante do Go
vêrno Municipal da Capital da Hepública c de um representante do 
C N E (reúne-se ordinàriamente no terceiro dia útil de cada 
quinzena); os Diretórios Regionais, nos Estados e no Território do 
Acre, de composição variável, mas guardada a possível analogia 
com o D C (reúne-se ordinàriamente uma vez por mês) 

uórgãos Opinativos", isto é, Comissões Técnicas, tantas 
quantas necessárias, e Corpo de Consultores Técnicos, subidividido 
em Consultoria Nacional, articulada com o D C , e 21 Consultorias 
Regionais, articuladas os respectivos D R 

B - QUADRO EXECUTIVO (cooperação federativa): 

"Organização Federal", com um órgão executivo central, 

- o Serviço de Geografia e Estatística Fisiográfica - e órgãos 
cooperadores - Serviços especializados dos Ministérios da Agricul
tura, Viação, Trabalho, Educação, Fazenda, Relações Exteriores e 
Justiça, e dos Ministérios Militares (colaboração condicionada) 

"Organização Regional", isto é, as repartições e institutos 

que funcionam como órgãos centrais de Geografia nos Estados 

"Organ~zação Locat" -os Diretórios Municiapis,Corpos 
de Informantes e Serviços Muni::ipais com atividades geográfiéas 

Sede do INSTITUTO: Av. Franklin Roosevelt, 166 
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DE ESTA TIS-TICA 
Ano XI I JULHO-SETEMBRO, 1950 I N.o 43 

ROQUE GARCIA FRIAS 
(Do Instituto Interamericano de Estatística) 

~OS CENSOS DE 1950 E A APLICAÇÃO DA AMOSTRAGEM 

Generalidades - Tem-se dado, nos 
últimos anos, especial importância às 
investigações estatísticas de caráter 
demográfico, eco-

EDWARDS DEMING, na exposição das 
Nações Unidas sôbre a "Utilidade do 
Método das Amostras",' quando diz: 

nômico, s o c i a 1, 
e~., mediante a 
técnica da amos
tragem. O desen-
volvimento dessa 
técnica, tanto sob 
o aspecto técnico, 
c o m o, primor
dialmente, sob o 
da sua aplicação, 
deve-se em gran
de parte aos es
forços das repar
tições do Bureau 
do Censo, do Bu
reau de Economia 
Agrícola, bem co
mo de vários De
partamentos de 
Investigação Es
tatística e Pos
tos Experimen
tais de Investi
ga ç ã o (parti
cularmente n o 

DENTRE os "documentos de traba
lho" postos à disposição dos técni
cos que participaram do li Con

gresso Interamericano de Estatística, 
realizado em Bogotá, em janeiro d~ste 
ano, constava "Proyecci6n y tabulaci6n 
de los Censos de 1950 con miras a las 
investigaciones por muestreo", de RoQuE 
GARCIA FRIAS 

o nome do Autor é bastante conhe
cido nos círculos estatísticos das Améri
cas em face das suas valiosas contribui
çõe~ à metodologia estatística Membro 
do Instituto Interamericano de Estatís
tica e Professor de Estatística em seu 
país, Peru, viu-se obrigado, todavia, por 
motivos de ordem política, a deixar a 
terra natal, encontrando-se, atualmente, 
a serviço do Gov~rno da Venezuela. 

O presente trabalho de GARCIIA FRIAS 
6 oportuno, sobretudo, e merece especial 
exame nas suas considerações desenvol
vidas em t6rno das relações entre àmos
tragem e censos; do uso da amostragem 
como parte simultanea do trabalho cen
sitário; das vantagens e desvantagens 
da amostragem; dos métodos de amos
tragem e tabulações censitárias; da apli
cabilidade da amostragem a exig~ncias 
censitá1 ias. 

Devidamente autorizada, a REVISTA 
publica, em tradução especial, o traba
lho de RoQUE GARCIA FRIAS, para conhe
cimento e exame dos estatísticos bra
sileiros 

"O método das 
amostras estatís
ticas é um meio 
que permite a ob
tenção de infor
mes bastante se
guros, limitados 
a uma parcela da 
população (uni
verso) total. Com 
o método das 
amostras estatís
ticas, é possível 
obter cômputos 
de população, ca
racterísticas de
mográficas quan
titativas, produ
ção a g r í c o l a, 
emprêgo, habita
ção, número 
e característica 
d os estabeleci
mentos agrícolas 
e dos agriculto
res, volume dos 

campo agrícola), dependentes de uni
versidades e outras instituições, nos 
Estados Unidos. 

Uma idéia clara acêrca do méto
do de amostragem é a que nos dá 

produtos e recursos florestais, ten
dências e volume da atividade indus
trial ou comercial, volume do trá
fico de mercadorias e outros ele-
mentos." 

vant l!re~e ~xposici6n sobre la Utilizaci6n del Método de las Muestras Estddísticas en el Le
pãg,a';ten ° e Censos de Poblaci6n, Agrícolas, Sanitarios y Oomerciales, fevereiro de 1948, 
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Embora se deduza claramente dessa explicação a viabilidade da aplicação 
da amostragem nos censos de qualquer classe, acrescenta, ainda, o estudo 
citado: "O método das amostras utiliza-se para obter dados ce·nsitários, 
seja em substituição de uma enumeração completa, ou, em relação a esta, 
para obter elementos suplementares e tornar maior, assim, o alcance do censo 
normal; para avaliar a segurança do dado censitário compilado simultânea
mente, mediante uma enumeração completa, para atualizar o dado censitário 
anterior, para realizar inquéritos especiais, Eej a em determinadas ocasiões, 
seja periodicamente; para proceder-se, ràpidamente e a baixo custo, a tabu
lações extraídas das estatísticas compiladas por meio de uma contagem 
completa"" 

A execução de um censo, suas tabulações e o conceito e finalidades da 
amostragem são aspectos que, talvez, não devam escapar - mesmo no plano 
estritamente filosófico-estatístico - ao critério dos responsáveis E' suma
mente ilustrativo ter presente que, "c·omo base para generalizações cientí
ficas e decisões dinâmicas, um censo é, apenas, uma amostra Além de servirem 
de inventário para determinada época, as tabulações censitárias servem, tam
bém, a outro importante objetivo, principalmente como base para previsões 
Qualquer generalização de natureza social ou econômica, e qualquer recomen
dação para fins executivos, envolverá uma p1evisão Neste caso, o censo desem
penha o mesmo papel da amostra" " Ademais, com referência ao critério para 
valorizar a adequação da amostra, deve-se considerar que, "se a freqüência de 
determinado atributo da população pode ser estimada com base numa amostra, 
cumpre levar em conta não só a minúcia com que se fizeram as tabulações e a 
sua relação com a proporção; "p" em que o atributo aparece na população (por 
exemplo: p = 0,5; 0,1, 0,01) , como, também, ao fato de saber-se, com respeito 
a êste atributo, quantos dados existem disponíveis" • 

Posição da técnica da amostragem nos censos - A técnica da amostragem 
constitui, hoje em dia, não somente um elemento auxiliar ou subsidiário das 
investigações censitárias, mas, também, seu complemento natural. Em certos 
casos, substitui, inclusive, um censo recente, quando, por motivos imprevistos, 
se produziram transformações profundas logo após realizado um levantamento 
censitário. E' o caso, por exemplo, da grande dep1essão econômica verificada nos 
Estados Unidos, após a realização do censo de 1930, bem assim o da Segunda 
Guerra Mundial, pouco depois do censo de 1940 Ambos êsses eventos tornaram 
impossível a aplicação imediata de muitos dos resultados censitários 5 

E' evidente- como o estabelece EDWARDS DEMING, na exposição citada linhas 
atrás - que, "quando se torna difícil recrutar número suficiente de agentes co
letores do censo e inspetores competentes para levar a cabo um censo total, 
o método das amostras estatísticas pode constituir o único meio de obter esta
tísticas censitárias. Isto se torna particularmente recomendável, quando não é 
fácil obter o dado necessário, tendo os referidos agentes que dar provas de 
grande iniciativa e, às vêzes, determinar, êles próprios, as superfícies, os inven
tários, as vendas e a produção". o 

Com referência à opinião manifestada, algumas vêzes, acêrca do emprêgo 
inadequado das amostras, quando não se dispõe de um censo ou de censos 
prévios -. como ocorre na maioria dos países latino-americanos (tratando-se 
das diferentes modalidades de censo: demográfico, industrial, comercial, de 
mineração, ou agrícola) - diz a exposição de DEMING: "Na moderna técnica 
do método das amostras estatísticas, um inquérito pode ter valor por si mesmo, 
isto é, as apurações defi'nitivas não •estão subordinadas aos cômputos demo-

2 Ibid, pág, 4. 
3 "On the Interpretation of Census as Samp!es", DEMING e STEPHAN, Journal of the 

Amerioan Statistioal Association, março de 1941. 
• Ibid., março de 1941 
5 ,'Citado por MADOW em "Po1 que Usamos Amostras", REVISTA BRASILEIRA DE ESTA

TíSTICA julho-setembro de 1946, pág. 489. 
o Ibid., pág 4. 
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áficos obtidos num censo recente ou simultâneo. Pode-se levar a cabo o 
;~quérito pelo método das amostras, ainda que ~ó se obtenha peq~ena quanti
dade de dados anteriores, ou só se disponha de ta1s dados com respe1to a grandes 
zonas ou ainda, se não tiver havido nenhum censo anterior.'" 

Mesm~ que esta afirmativa não desautorize a execução dos censos, somente 
devemos considerá-la em seu sentido eminentemente construtivo, ao fazer re
ferência à amostra como técnica de vital importância nos casos em que, por 
motivos diversos, não seja possível Ô levantamento censitário, ou quando, ha
vendo experiência e antecedentes censitários, o emprêgo de uma amostra seja 
recomendável. 

Emprestando sentido definido e científico aos comentários daquela expo
sição e mantendo a interpretação que se acaba de dar aos mesmos, anotamos 
a seguinte diretiva de YATES "Será usada a amostragem no trabalho censitário 
sempre que, como se disse anteriormente (faz o Autor alusão a um comentário de 
seu livro sôbre a tendenciosidade das amostras), os erros de amostragem forem 
demasiado pequenos para afetar a validade dos resultados, tendo em vista os 
fins visados Isto será, em parte, função do grau no qual os resultados se sub
dividem. Se tão somente se visarem a resultados gerais para a população total, 
será alcançado certo grau de exatidão com amostra menor, não ocorrendo o mesmo 
caso se desejem resultados pormenorizados para diferentes classes da população"." 

MAnow, em seu já referido estudo, também adota, em têrmos precisos, êste 
critério estatístico-matemático do contrôle do vínculo que existe entre censo e 
amostragem: "Quando se faz um levantamento completo, nâo se chega, na 
realidade, a reduzir a zero a variabilidade das estimativas. O que eliminamos é, 
apenas, a variabilidade decorrente das flutuações das amostras. Acontece, en
tretanto, que esta variabilidade representa, às vêzes, uma fração tão pequena da 
variabilidade total, que não será demais perguntar se o custo adicional da 
enumeração completa, quando comparado ao de uma amostra, pode ser jus
tificado."" 

Êsses, os motivos que levaram a Terceira Sessão da Subcomissão de Amos
tras Estatísticas da O N. U., realizada em Genebra, de 12 a 24 de setembro 
de 1949, a dar especial atenção ao emprêgo da amostragem, quanto às estima
tivas da renda nacional, para obter dados complementares aos censos demo
gráficos, a fim de verificar a margem de êrro de um censo, substituir um censo 
completo e realizar estimativas intercensitárias do movimento da população 10 

A primeira e mais interessante experiência do emprêgo da técnica de amos
tragem, na sua totalidade e simultâneamente a uma contagem "completa", 
ocorreu 'na organização do censo demográfico de 1940, nos Estados Unidos, 
quando diversas classes de perguntas foram propostas e encarecidas po:!.' 
várias organizações para sua inclusão no formulário do censo demográfico. O 
questionário teve que se limitar às mais importantes dessas perguntas, a fim 
de manter-se dentro dos limites da praticabilidade, acrescentando-se, porém, 
uma série de "perguntas suplementares", considerada somente para uma de cada 
vinte pessoas recenseadas, e podendo-se, dêsse modo, ampliar o campo da inves
tigação. Iniciou-se, ass:m, a elaboração simultânea de contagem e amostragem. 
A amostra foi tomada na mesma ocasião da contagem, ficando ambas intima
mente ligadas, nas subseqüentes tabulações e análises n Em abono da verdade 
histórica, convém dizer que, no censo extraordinário sueco de 1935, se utilizou 
a técnica da amostragem, embora não em sua totalidade. Os resultados do censo 
japonês de 1920 foram tabulados por amostragem, e a repartição incumbida 

7 Ibid , pãgs. 6 e 7 ! ~ampling Methods to1· Oensuses and Su1veys, por FRANK YATES, 1949, cap I, pãg 2 
Porque Usamos Amostra", ibid , pãg 493. 

10 E/C;N.3/83 (E/CN 3/Sub 1/20), 24 de outubro de 1949, "Report to Statistical Commission 
~n ~~e SThird Session of the Sub-Commission on Statisticál Sampling held from 12 September 
o n "eptember 1949", pãg 46 

H 
The Sampling Procedure of the 1940 Publication Census", por STEPHAN, DEMING 

e ANSEN, 615. 
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da realização do censo italiano selecionou uma amostra dos questionários _ 
do censo de 1921, com o propósito de conservá-la para fins de amostragem, 
mas teve dificuldades posteriores em face de a amostra não ter sido selecionada 
de acôrdo com melhor planejamento 12 

A leitura atenta dos diversos documentos da O N U , inclusive acêrca do 
tema de que nos ocupamos, põe em evidência normas gerais de caráter técnico 
sôbre a aplicação da amostragem nas apurações estatísticas, bem como nas 
tabulações censitárias, definindo, cada vez mais e melhor, a interdependência 
dessas duas atividades estatísticas censo e amostragem. São particularmente 
dignos de atenção e estudo os seguintes capítulos do documento E/CN 3/Sub 1/20, 
já citado: 

1. Aplications of sampling methods for the measurement of national 
income and the construction of social accounts 

2 Methods of crop estimating and forecasting 
3 Sampling methods in relation to population censuses. 
4. Education and training in sampling. 
5 Sampling methods in tabulation 
6 Sampling in manpower statistics 
7 Sampling surveys of cmrent interest 
8. Methods to determine volume o f postal traffic. 
9 Other subjects discussed: quota and random sampling 

São, igualmente, de grande importância e interêsse os dois apêndices, con
tendo, o primeiro, um programa de estudos para os estatísticos desejosos de 
dominar a técnica da amostragem, elaborado por FRANK YATES/3 e outro pro
grama analítico, desenvolvido por P C MAHALANOBIS,13 para um curso avançado 
(profissional) sôbre amostragem, e, o se.gundo, os diversos aspectos técnicos e 
administrativos de uma investigação por amostragem. Oferece- se, no final 
dêsse trabalho, abundante bibliografia. 

Emp1 êgo da amost1 agem simultâneamente com os censos - Seguindo os 
comentários de YATES a respeito, vemos que "com referência ao desenvolvimento 
dos métodos apropriados de estimativa dos erros de amostragem e do perfeito 
conhecimento das condições que regem, satisfatàriamente, os métodos de sele
ção da amostra, o emprêgo da amostragem nos censos e investigações provou, 
com freqüência, não ser satisfatório Nada obstante terem sido compreendidos os 
princípios básicos das mais elementares formas de amostragem, o emprêgo de 
fo·rmas mais complexas, antes que os métodos de avaliação de seus erros e 
relativa eficiência tivessem sido dominados, deu lugar a imperfeitas investigações. 

"Nos últimos anos, todavia, tem havido rápido desenvolvimento no em
prêgo da amostragem em dive1sos países, o qual tem sido estimulado pela 
guerra e pelas medidas que objetivam o contrôle econômico em la1ga escala 
Essas medidas exigiram eficiente e rápido serviço de informações que só o 
método da amostragem pode proporcionar, daí resultando posteriores aperfei
çoamentos da técnica "11 

Salienta YATES que os métodos empregados na amostragem devem ser 
adequados teórica e pràticamente, sem esquecer que: 1 "Não basta chegar a 
resultados que sejam de fato corretos"; 2 que "êsses resultados devem ser 
aoeitos no caso de encerrarem seu justo valor". No primeiro caso, quis êle 
dizer que não basta sejam os resultados matemàticamente corretos, mas, como 
assinala em segundo lugar, devem ter significação quanto ao fenômeno a que 
se refere 

12 "On the Samp!ing Methods in the 1940 Population Census", por STEPHAN e DEMING, 
março de 1941, págs. 1 e 2 

13 Membros da Subcomissão de Amostras Estatísticas da O N U 
H Ibid YATES, cap I, pág 5. 
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uma das dificuldades com que nos deparamos nos levantamentoo censi
tários, principalmente nos países com forte percentagem de analfabetos, ou 
seja, de menor nível cultural, reside na necessária limitação dos questionários, 
isto é da quantidade de informação que possa ser obtida. "A flexibilidade 
do le~antamento por á~ostra pode -ser conseguida, usando-se amostra pre
viamente escolhida, para a qual se tomam informações adicionais, e utilizando-se, 
para tanto, um ou vários modelos de questionários. Pode-se, também, obter 
amostra à base de questionários já preenchidos, a fim de que êstes tenham 
prioridade no processo de apuração, proporcionando, destarte, as estimativas de 
que se tem urgente necessidade Outra aplicação importante das amostras con
siste em fazer com que os dados obtidos mediante diferentes questionários 
sejam comparáveis e, assim, possam medir a variabilidade das respostas "15 

Fixando, ainda mais, as conexões que existem entre o método da amos
tragem e os levantamentos de censos gerais, a exposição da O N. U assinala: 
"Quando se realiza uma pesquisa à base de amostras estatísticas, simultânea
mente com uma contagem completa, esta dará o volume total da população 
e a pesquisa haverá de fornecer apenas as proporções (por exemplo, a percenta
gem da população correspondente a certo grupo de idade e sexo; o número de 
meninas de 10 a 13 anos que vão à escola; o número de homens de 40 a 49 
anos, desocupados, que procuram emprêgo, etc.). Em face do favorável elemento 
de sondagem que proporciona o censo total, um inquérito que abranja 1 de cada 
20, ou, ainda, 1 de cada 50 pessoas ou famílias, ou grupos de famílias, dará 
uma avaliação bem segura de tais percentagens, para um conjunto muito 
grande de famílias. Os inquéritos de ensaio constituem método inteligente, 
especialmente nas zonas difíceis Em verdade, tanto se projeta um inquérito 
quanto um cômputo geral O inquérito de ensaio proporciona dados sôbre 
certas medidas estatísticas que se tornam necessárias no preparo do inquérito 
principal. Por outro lado, os pesquisadores, inspetores e demais pessoal de 
graduação superior, têm oportunidade de adquirir experiência e conhecimentos 
na matéria. Além disso, realça os pontos fracos dos questionários, instruções 
e processos, que poderiam prejudicar gravemente os resultados do inquérito 
principal."'" 

Esta, a nosso ver, é uma das recomendações que especialmente se devem 
levar em conta e que está bem de acôrdo com a real situação ou condição da 
maioria dos países latino-americanos. O acúmulo de experiências na técnica 
da amostragem, a observação de processos "próprios" para sanar as diversas 
sutilezas do método, em especial na acomodação ou adequação das propor
ções nos vários grupos ou estratos do universo estatístico; enfim, a observação 
e o acúmulo de experiência têm sido o caminho seguido pelos técnicos •norte
-americanos 

Diz W MAnow: "Por que não escolher uma amostra para aquilatar os 
efeitos dos diferentes questionários? Por que não realizar experiências, a fim 
de verificar como as respostas variam em função da pessoa que as dá, seja 
um estabelecimento comercial, seja um domicílio? Podemos acrescentar: Por 
que não realizar uma amostra para controlar a eficiência de nossos registros 
demográficos? Ou, ainda: Por que não realizar uma amostra para a apresentação 
oportuna dos resultados censitários mais importantes?" 

A ONU. (documento E/CN.3/Sub.1/20) diz, referindo-se à simultanei
dade de uma investigação por amostragem e por meio de contagem completa 
"Há grandes vantagens na organização de uma investigação por amostra, 
simultâneamente a uma contagem completa, e em colétar a informação por 
grupo totalmente independente de pesquisadores. Essa investigação indepen
dente de amostragem pode assumir duas formas: 1. Pode estender-se à área 

15 Ibid MAnow, pág 494 
10 Ibid · págs, 19 e 20. 
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geográfica total do país, coberta pela contagem total Neste caso, a investi
gação por amostragem proporciona resultados independentes, juntamente com 
estimativas válidas da margem de êrro, com a ajuda da qual é possível fixar 
a exatidão da contagem completa Se esta é considerada fidedigna, podem-se 
obter, também, úteis resultados 'na forma de agregados dos dados recoletados na 
investigação por amostragem Além do mais, é possível utilizar-se a investiga
ção independente de amostragem para recoletar informação sôbre os itens não 
incluídos no questionário censitário 2. Pode-se realizar a amostragem em 
certas regiões escolhidas, mas não em todo o país Neste caso, os resultados 
da investigação por al;llostragem podem ser usados para fixar a exatidão da 
contagem completa em tais regiões e, por conseguinte, fixar a sua segurança 
geral Tais amostragens restritas não podem, todavia, proporcionar resultados 
para todo o país, além de não serem adequadas para recoletar dados suple
mentares, a menos que se trate de informações de interêsse regional "'7 

Como se vê, ambas as fases do processo proporcionam utilíssimas vantagens, 
tanto no que concerne ao contrôle do censo em si, cumo no que respeita à 
maior abundância de informação, sanando-se, desta forma, as necessárias 
limitações dos questionários censitários Em documento anterior (E/CN 3/Sub. 
1/19), a Subcomissão de Amostras Estatísticas da O N. U , a propósito dos 
censos demográficos, as.sinala os numerosos meios de aplicar utilmente a 
amostragem nas operações censitárias, seja para coletar dados originais, seja 
para obter, a tempo, tabulações dos resultados; seja para as tabulações com
binadas das inter-relações entre as características da população; seja para 
controlar a eficiência do trabalho dos empregados, etc 18 

Fica, portanto, claramente definida a conveniência da execução de uma 
amostra, por modesta que seja, ao se realizar um censo, principalmente se 
êste é demográfico, a respeito do qual os países latino-americanos têm maior ex
periência acumulada Evidentemente, seria recomendável a planificação de 
uma investigação agrícola por amostragem nos países que não estivessem em 
condições de levantar um censo de tal natureza A falta de material carto
gráfico apropriado, em nível adequado, obriga cada país, nest(\ particular, a 
não proceder sem prudente consulta a autoridades competentes Em certos 
casos e países, talvez uma amostra grande possa dar resultados eficazes. 
A título de ilustração, convém advertir que o processo de amostragem por 
zonas ("area sampling"), encaminhado sob a denominação de "amostra mestra" 
("master sampling") e que tem sido profusamente empregado 'nos inquéritos 
agrícolas por amostragem nos Estados Unidos, exige minuciosa e ampla provisão 
de material cartográfico de tôda espécie, que não existe na maioria dos países 
latino-americanos 10 

Vantagens e desvantagens da amostragem em relação aos censos - Nem 
sempre se recomenda o emprêgo das amostras Em certos casos, a amostra tem 
que ser tão grande que haverá peque'na diferença entre um censo completo ou 
um censo por amostra E' evidente que, no caso de que a informação requerida 
abranja tôdas as unidades individuais, somente pode ser ela obtida por meio de 
um censo completo. Um dos fatôres que influenciam a decisão de usar-se ou 
não a amostragem é a relativa dificuldade e custo em organizar, seja um 
censo por amostra, seja um censo completo. A soma de trabalho e o gasto exi
gido, por unidade, para coletar o dado, são sempre maiores por meio de amostra 
do que no censo completo Todo censo por amostra oferece suas próprias difi
culdades, algumas das quais alheias aos censos completos Comumente, no 
entanto, se a amplitude da amostra de que se necessita para obter a desejada 
exatidão apresenta apenas uma fração da população total, o esfôrço e gastos 

11 Pág 21, artigos 65 e 66 
lB Pág 2. 
10 Vêde Geography and Cm tography for Census Pu• poses in Latin American, por ZARUR, 

Inter American Statistical Institute, p1 ojetos serie n o 9, agôsto de 1947 
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totais, requeridos para coletar o dado pelos métodos de amostragem, serão 
muito menores que o necessário para o censo total. 

YATES assinala três vantagens da amostrage!- sôbre os censos completos: 
"1. A totalidade e exatidão dos dados devolvidos ("returns") podem ser asse
guradas mais fácilmente, se o ,dado fôr coletado. de, apena~, uma pequena 
parcela da população 2. E' ~oss1vel obter dado. mais ~ormenonzado nu~ c~n.so 
por amostra. Quando ,íJe obtem dado pormenonzado, este pode ser mars faCil
mente "tratado" nas duas etapas de seleção ("abstraction") e "codificação" 
do dado· original e na análise dos resultados codificados. 3. Em muitos tipos de 
censo, o emprêgo da amostragem tor- possível considerável incremento de velo
cidade tanto na execução do trabalho de. campo como na análise dos resultados. 
A rapidez na análise pode ser obtida, também, no caso de censo completo, 
tomando-se uma amostra das respostas mediante seleções ("abstractions") e 
análise ,,. 

MORRIS HANSEN e EDWARDS DEMING, ~i'atando dêste problema COm critériO 
muito prático, e não esquecendo o requisito da "velocidade", dizem: 21 "A amos
tragem acelera os resultados e reduz as despesas e exigências de pessoal. Êsses 
fatôres adquirem importância quando as situações devam ser avaliadas e se 
deva atuar dentro de curto espaço de tempo". De maneira !ndireta, indicando 
os requisitos que deve reunir uma boa amostra, dão a conhecer aqueles Au
tores: "Conseqüentemente, os objetivos desejados no planejamento de uma 
amostra consistem na formulação de proce~sos que: 

I - operem dentro das limitações orçamentárias, como dentro das de 
tempo e pessoal; 

II - operem, também, dentro de outras limitações ou restrições im
postas; 

III - produzam o máximo de informação possível dentro das limitações 
I e II Mesmo que êste requisito seja cumprido, a amostragem não será 
satisfatória caso não se tenha a evidência matemática e experimental; 

IV - dêem resultados razoàvelmente seguros, que fiquem dentro de certa 
margem permissível de êrro de amostragem, o qual, para qualquer investigação, 
será determinado de acôrdo com o uso administrativo que se deve fazer dos 
dados." 

Abordando o assunto, W. MADOW 22 recorda que, antes de sé generalizarem 
os censos por amostragem, como métodos de obtenção de dados, muitas pessoas 
achavam que, para que um censo fôsse verdadeiro, era preciso que fôsse total. 
Opinavam que já havia bastante. êrro nos próprios dados para que se pen
sasse em reduzir, ainda mais, sua fidelidade pela escolha de amostras A isto 
MAnow responde que, pelo fato de permitir o emprêgo de pessoal mais habili
tado, uma amostra, na realidade, pode aumentar apreciàvelmente a precisão 
das estimativas. Por outro lado, é possível planejar-se o censo de tal forma 
que a perda em precisão, devida à amostragem, seja tão pequena quanto se 
desejar. 

Cita, a seguir, exemplos práticos acêrca das deficiências freqüentemente 
encontradas nos censos completos, como o caso das crianças menores de seis 
meses, geralmente mal contadas; ou o de outros grupçs particulares de idades 
na população, "verbi gratia" os homens solteiros de 15 a 34 anos (nos Estados 
Unidos); as mulheres de meia idade que gostam de diminuí-la, os homens 
que se aproximam da idade de tornar efetivo um seguro de velhice, exage
rando-a, etc A situação varia muito quando se analisam fatôres com
plexos; por exemplo, os quesitos sôbre ocupações e rendas. Ne~te particular, 
os erros provocados num censo completo são muito superiores aos que poderiam 
ocorr·er no caso de tomar-se uma amostra 

:_ Y,
0
êde maiores esclarecimentos em YATES, ibid págs 2 a 4 

20 • n some Census Aids to Samp!ing", págs. 353 e 354. 
Vede pormenores em ibid , págs 492 e seguintes 
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No caso de dados sôbre ocupações, é notório que as espôsas declaram as 
ocupações dos maridos como mais importantes do que as que êles próprios 
declaram, assim como êstes consideram sua ocupação como mais importante 
do que a consideram seus empregadores Desta forma, uma espôsa dirá que. 
seu marido é contador; o marido, que é guarda-livros, e o seu patrão, que é, 
apenas, amanuense 

Numa experiência por amostragem, realizada nos Estados Unidos, em 
1945, acêrca das ocupações das mulheres, encontraram-se discrepâncias em 
relação aos resultados do censo de 1940, que iam de 4 a 10 por cento. Inclu
sive com respeito a classes gerais de ocupação, como as profissões liberais, 
trabalhadores qualificados, etc , tem-se encontrado consideráveis diferenças 
Sàmente 65 por cento das pessoas qualificadas 'nas profissões liberais, por si 
próprias ou por suas famílias, o fmam no mesmo grupo por seus empregadmes. 
E' fácil encontrar outros exemplos de alterações nas estimativas, causadas por 
pequenas alterações nos questionários, nas instruções, no treinamento dos 
recenseadores, ou por outros fatôres, independentemente do emprêgo das amos
tras Tôdas essas fontes de divergências entre os resultados do censo completo 
e a realidade, podem, efetivamente, permanecer e ter maior representação 
que os euos devidos à amostragem 

Nestas condições, o censo por amostragem apresenta vantagens, podendo-se 
tomar providências para reduzir tais indeterminações MADow assinala, ainda, 
duas vantagens nos censos por amostragem. 1 Possibilidade de incluir maior 
número de perguntas, 2 poder empregar técnicas mais delicadas no processo 
dos inquéritos, que é o que denomina "flexibilidade do questionário" 

Na Exposição da Subcomissão de Amostras Estatísticas da O N U , enu
meram-se as seguintes vantagens e desvantagens do método das amostras: " 

Vantagens 1 Economia, 2 diminuição dos atrasos, 3 diminuição do 
trabalho decorrente das respostas, 4 diminuição do pessoal e dos locais ne
cessários, 5 melhoria da qualidade do trabalho e avaliação efetiva da se
gurança dos dados, 6 ape1feiçoamentos dos métodos 

Desvantagens 1 Não pode apresentar tôdas as estatísticas; 2 não 
proporciona uma relação de todos os indivíduos; 3 o tempo e competência 
requeridos no preparo dos planos de um inquérito podem encontrar-se fora do 
alcance do pessoal disponível, 4 erros que oconem nos inquéritos, mesmo 
aquêles controlá v eis 

HURTWITZ e HANSEN, 1eferindo-se aos resultados do emp1êgo da amostra
gem no censo de 1940, dizem "A introdução das técnicas da amostragem tornou 
possível o incremento do número de investigações em, aproximadamente, 50 
por cento do total de informações com perda não apreciável da exatidão dos 
dados e considerável economia Além disso, o emprêgo da amostragem no 
censo tornou possível o preparo de resultados preliminares, com base num 
conjunto especial de cartões perfurados para as pessoas enumeradas nas li
nhas de amostra do questionário, oito meses antes da tabulação completa. 
Tornou possível, também, supril ràpidamente a urgente 11ecessidade de esta
tísticas exatas sôbre emprêgo, desemprêgo, idade, sexo e raça da população 
Finalmente, o emprêgo da amostragem proporcionou considerável incremento 
no campo das tabulações combinadas das características sociais e econômicas 
da população. As tabulações combinadas, minuciosas, obtidas nas séries de 
informes censitários especiais, eram completamente impossíveis, mas fmam 
possibilitadas por meio de amostra "2

' 

Encarados os prós e os contras da aplicação da amostragem nos levan
tamentos censitários, fica ao critério dos estatísticos, à luz das diretivas técnicas 
e das autorizadas opiniões citadas, chegar a positivas 1ealizações mediante 
êste fecundo e eficiente método 

23 Ibid Mai01 es esclar ecimcnios nas págs. 11 a 15 
24 Santpfing Methods Applied to Census Wo1k, por HANSEN e HURTWITZ, pág 39 
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o método da amostragem nas tabulações - Já se disse, anteriormente, 
que a "velocidade" é uma das mais importantes características do método da 
amostragem Inversamente, uma das mais morosas etapas, no desenvolvimento 
de um processo censitário, é a referente à elaboração das tabulações. Por isso, 
a menos que se utilizem métodos de amostragem, decorrem meses e a:nos antes 
que os resultados censitários de um país sejam conhecidos através das tabu
lações realizadas. Fica manifesta a importância de acelerar semelhante processo, 
e ainda mais se se considerar a conveniência de utilizar dados recentes, rela
cionados a fenômenos econômicos de variada 'natureza. A atualidade do dado 
estatístico confere, a êste, sua verdadeira importância. Diz o seguinte o In
forme da Subcomissão de Estatísticas das Amostras, das Nações Unidas (12 
a 23 de setembro de 1949) : "Os totais e as médias nacionais ou regionais de 
muitas características são, freqüentemente, de grande utilidade econômica e 
social, cO'ntanto que não sejam de obtenção demorada. Num censo agrícola, por 
exemplo, algumas das características podem ser o número de agricultores no 
grupo de idade de 30 a 39 anos; o número de trabalhadores assalariados e o 
total de diárias pagas; a área semeada, quanto a certas culturas importantes; 
a mesma área, no ano anterior; o número de cabeças de gado, a produção 
de certas culturas; o número de cabeças de gado vendido no ano anterior; o 
total das pessoas que vivem nas fazendas; a média de pessoas, por família, 
que vivem nas fazendas, etc Deve-se observar que, para fins de previsão da 
política econômica e social, tanto por parte dos governos como das emprêsas 
privadas, :essas tabulações podem ser obtidas ràpidamente, mediante processos 
de amostragem "25 

Parece, com efeito, que se deveria insistir nesse ponto Especialmente no 
que concerne aos censos agrícolas nos países latino-americanos, a maioria dos 
quais não realiza censos agrícolas prévios; e ainda mais, quando se acrescenta 
que, na maior parte dos aludidos países " . falta unidade no que se refere 
à organização administrativa do serviço (estatísticas agropecuárias); faltam 
métodos técnicos, na direção e operação do serviço estatístico; não se preparam 
prognósticos; são tardias as estimativas estatísticas, quase sempre incompletas; 
as publicações estatísticas e os anuários aparecem com anos de atraso, etc. '126 

A execução de uma tabulação por amostragem, na mesma ocasião em que 
se recebam os formulários ou cédulas censitárias, permitirá a imediata orga
nização de estatísticas permanentes, na base de dados frescos. Presume-se a 
inexistência de dificuldades de ordem técnica, quanto à realização do censo 
agrícola em si mesmo, por meio de amostragem, por isso que se trata de 
tabulações executadas pelo mesmo método. Esta é, pois, uma oportunidade mag
nífica para os países que leva:ntam censos agrícolas, a· fim de que iniciem sua 
experiência nos métodos de amostragem e organizem um serviço nacional 
eficiente de estatísticas agropecuárias. Isto é tanto mais evidente quanto se 
considera que a amostragem não seria aplicável para averiguar características 
da população, em áreas muito pequenas Deve-se adiantar que as técnicas de 
amostragem a serem aplicadas dependerão da ·natureza das tabulações que se 
organizem. Também se deve assegurar assistência técnico-estatística na tabu
lação dos dados e na interpretação dos resultados. 

Outro aspecto importante das tabulações por amostragem reside no custo 
comparativamente baixo das mesmas, sobretudo no que diz respeito às áreas 
extensas Diz ainda, a respeito, o Informe da Subcomissão de amostras Esta
tísticas das Nações Unidas: "Se fôr muito elevado o nú_mero total de unidades 
numa área de tabulação, tabulações pormenorizadas de numerosas caracterís
ticas da população ou da agricultura podem ser feitas por uma amostra dos 
dados do censo completo, o que permitirá considerável economia e, ainda, a 

~: Document~ das Nações pnidas E/CN/sub 1/20, Capitulo VII, pág 23. 
Metodolog~a das Estatístwas Agrícolas 'das Américas, por MoNTOYA, Capitulo VI, pág. 71. 
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publicação de tabelas mais minuciosas, o que de outra maneira não teria sido 
possível •m 

Mesmo assim, a "inspeção por amostragem" é uma espécie de contrôle dos 
erros cometidos no registro dos dados, na codificação e 'nas sucessivas etapas 
do processo mecânico estatístico, que possibilita grande economia de tempo 
e pessoal, garantindo ao mesmo tempo a eficiência dos resultados 28 

Manifesta-se da seguinte maneira a Comissão de População das Nações 
Unidas, quanto ao uso da amostragem nas tabulações " . . algumas das ta
bulações podem ser preparadas com um gasto mínimo, mediante. o uso de 
amostras de magnitude adequada, extraídas dos formulários ou dos cartões per
furados, conforme um plano científico que garanta a correção das estimativas 
Deve-se considerar o emprêgo das amostras quando se tem de proceder a tabula
ções cujas finalidades podem ser obtidas adequadamente por êsse sistema e, 
em especial, para as seguintes espécies de tabulações: 

"a) As tabulações a que se pode proceder, . com o fim de obter uma 
classificação internacional uniforme, que se distinga, quanto à forma, da ne
cessária para o uso nacional b) As tabulações a que se procede com o intento 
primordial de oferecer uma base para estimar o significado e a comparabilidade 
internacional dos formulários censitários originais sôbre determinada matéria. 
Exemplo dêsse tipo é a tabulação de que são objeto os membros das famílias 
censitárias de aglicultores, classificados por atividades econômicas em relação 
à posição que ocupam na família censitária "'" 

As recomendações das Nações Unidas objetivam principalmente facilitar 
a comparabilidade internacional e, sendo difícil que todos os países adotem 
as mesmas tabulações, pelo menos que o façam para determinadas combina
ções de características; o meio mais adequado de obter tabelas adicionais 
suscetíveis de comparação internacional consiste, evidentemente, no econômico 
e rápido processo da amostragem Ao mesmo tempo, porém, não se deixa de 
recomendar "as tabulações cujas finalidades podem ser obtidas adequadamente 
por êsse sistema (amostragem)'', com o que fica confirmada a opinião dêsse 
órgão internacional a respeito da viabilidade e importância do uso da amos
tragem nas tabulações censitárias 

Ao tratar das tabulações das características de determinadas "famílias cen
sitárias", ALEXANDER DE MoRAEs diz que os dados "teriam o caráter de quase 
uma amostra cem por cento, da qual os totais podem perfeitamente estimar
se " e se tefere à "possível conveniência de tal tabulação de dados sôbre 
as famílias à base de uma amostra" 30 

Já em 1945, num estudo especial sôbre censos de população, LUNA VEGAS, 
citado por MoRAES, diz: "A experiência de alguns censos demonstra que a clas
sificação dos correspondentes às famílias é difícil e custosa. Por isso, talvez 
fôsse desejável o estudo da aplicação da técnica da amostragem para facilitar 
sua mais conveniente e econômica representação ""1 

A realização de tabulações censitárias, por meio da amostragem, é, pois, 
um processo aconselhável que compensará, amplamente, o esfôrço que exige, 
em especial onde a sua planificação se. realiza pela primeira vez 

Requisitos e aplicabilidade da amostragem, nos censos e investigações -
Sôbre as bases da experiência adquirida na condução de censos e investigações 
de variada natureza, tem-se conseguido também vantagens no planejamento das 
amostras que proporcionam a maior informação possível, sob certas limitações 
administrativas e orçamentárias Tais condições constituem o que MAnow 
denomina "flexibilidade" da amostmgem Outros requisitos de uma amostra-

21 Ibid , págs 24-25. 
' 8 Vêde ibid , págs 25-26 
29 Documento das Nações Unidas E/CN.9/40, de junho de 1949, págs. 20-21 
30 "Problemas referentes à tabulação do Censo Demográfico de 1950" - Documento 

do I.AJ'. r n • 702 b págs. 29-30, parágJafo 54 
81 Métodos dos Censos Demográficos das Nações Americanas, 1945, pág 74 
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gem residem na "análise", isto é, o cálculo da magnitude e a análise da natu
reza da amostra; na "realização", ou seja, a utilização de técnicos e demais co
laboradores em tal sentido; na "cooperação", ou seja, o trabalho com os conhece
dores do campo científico dentro do qual se desenvolve a investigação 32 

Dentre os principais requisitos que devem preencher a escolha da amostra, 
MORRIS HANSEN assinala os seguintes: 

1 "O planejamento da amostra deve ser tal que dê a certeza prática de 
que a estimativa feita não se diferencie, além de determinado limite , do valor 
a ser estimado, supondo-se que os processos especificados na mesma representa
ção sejam obedecidos na escolha real da amostra e ·no cômputo da estimativa. 
Em outras palavras, o planejamento deverá ser tal que, além de permitir as 
estimativas das características desejadas, seja possível também extrair da 
própria amostra ou de conhecimentos anteriores medidas da precisão daquelas 
estimativas Uma medida de precisão indicará o êrro máximo que se pode 
razoàvelmente esperar Êsse requisito será amplamente satisfeito se se fizer 
a escolha de tal modo que a probabilidade de inclusão na amostra seja conhe
cida para cada elemento da população (fazenda, indivíduo, ou o que constitua 
objeto da amostra) . 

2. Os processos prescritos devem ser tão simples e corretos que possam 
ser aplicados de acôrdo com os limites de tempo permitidos e os recursos dis
poníveis Quando êsses métodos forem usados, podemos alcançar, na prática, 
resultados que concordam com a teoria da amostragem. Teoria e prática, por
tanto, caminham juntamente 

3 Dentre os diversos planejamentos que integram os dois requisitos ante
riores, poder-se-á escolher aquêle que produza resultados de exatidão máxima 
por unidade de custo Os progressos recentes da temia da amostragem das 
populações humanas foram encaminhados, na maior parte, no sentido do 
último requisito E' êste requisito que exige a determinação e o uso efetivo dos 
recursos disponíveis. A teoria não se acha, agora, em condições de guiar-nos 
unicamente para o melhor método, mas, no estado em que se encontra, é 
sumamente útil para levar-nos à escolha de um método efetivo. 

As amostras que reunem os requisitos mencionados representarão uma po
pulação tal como é, levando em conta as alterações que podem ter-se produzido 
depois de um censo, além disso, os métodos que reunem essas condições podem 
ser aplicados para a obtenção de resultados de qualquer precisão desejada, to
mando uma amostra bastante grande, mesmo que não tenha sido feito nenhum 
censo da população considerada ,.3 

Como se pode observar, nesses últimos requisitos que um planejamento de 
amostra deve reunir, ficam compreendidas as exigências de ordem técnico
-estatística acêrca do grau de êrro tolerável e da magnitude da amostra, com
binados com as condições de praticabilidade e economia. Fica também rati
ficada, mais uma vez, ta:nto a viabilidade de sua aplicação aos censos como a 
desnecessidade da não realização prévia dos mesmos O fato de que essas 
observações sejam o resultado de investigações de vários anos, realizadas pelos 
técnicos do Bureau do Censo e vinculadas a experiências ce.nsitárias e pré
-censitárias, bem assim com outras investigações particulares, dá-lhes autoridade 
indiscutível 

Com variações não substanciais no que se refere ao conteúdo, DEMING 
concorda amplamente com os requisitos da amostra assinalados por HANsEN, 
fixando uma série de pormenores na sua exposição sôbre a utilidade do método 
das amostras,"' vanas vêzes citada no curso dêste trabalho. Em síntese, re
ferem-se êsses pormenores: 1 Ao conhecimento da teoria matemática do 

32 MADOW, ibid , pág 497, 
33 Sampling of Human Populations, por MoRRIS H HANSEN, 1947, págs 2-3. 
M Ibid , págs 16-18 
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método das amostras estatísticas 2. Ao conhecimento da elaboração de ques
tionários e ao preparo das instruções utilizáveis no gabinete ou no terreno. 
3. À instrução e direção do pessoal investigador e do pessoal interno. 4. Ao 
equipamento de tabulação. 5. Aos mapas e dados obtidos em censos anteriores 
relativos a zonas de pequena extensão. E' possível empreender um inquérito 
à base de amostras, mesmo que nunca se tenha realizado um censo, desde que 
seja possível dispor de mapas ou levantá-los sôbre o terreno. 

Cabe agora perguntar: será possível a todos os países latino-americanos a 
realização de amostragens, conjunta ou posteriormente aos levantamentos cen
sitários de 1950? Está claro que, sendo a amostragem uma técnica moderna que 
requer conhecimentos particulares da matéria, isso não será possível aos países 
que não disponham do pessoal técnico indispensável. Contudo, deve-se evitar 
todo exagêro em tôrno das dificuldades a vencer. A respeito, quem se manifesta 
de maneira mais otimista é o Chefe do Departamento de Estatística da Estação 
Experimental de Rothamsted (Inglaterra), FRANK YATES,35 o qual diz que os 
princípios relativos aos bons métodos de amostragem não são difíceis de enten
der e que, sempre que se observem cuidadosamente as regras fundamentais do 
processo, acredita possam ser aplicadas com êxito pelos que tenham experiên
cia estatística, mesmo que não sejam precisamente estatísticos matemáticos. 
Concorda, naturalmente, que seria ideal se se dispusesse de um técnico em amos
tl·agem, mas, ainda assim, somente na qualidade de assessor, deixando-se aos 
estatísticos já iniciados nos conhecimentos da amostragem, a responsabilidade 
da execução e análise da investigação YATES recomenda que os estatísticos e 
outras pessoas com experiêncis na execução de censos, mas não treinados nos 
métodos de amostragem, devem, por si mesmos, iniciar o estudo dêsses métodos 
a fim de que possam, por sua vez, determinar em que forma podem aplicá-los na 
solução dos seus próprios problemas 

DEMING insiste no emprêgo do técnico em amost1agem, na qualidade de 
assessor, mas, ao mesmo tempo, manifesta que êle pode prestar serviços a título 
consultivo, o que pressupõe, segundo o sentir de YATES, a assistência aos estatís
ticos respectivos, os quais lucrariam, dêsse modo, em experiência e gradual 
conhecimento dos principais problemas da amostragem. 

Medidas propostas - Em vista da possível vinculação dos levantamentos 
censitários com as amostras e a conveniência de sua execução, tanto sob o 
ponto de vista das investigações em si mesmas como da conveniência do tlei
namento do pessoal estatístico, foram propostas à consideração do grupo II 
(Educação e Treinamento Estatístico) as seguintes medidas: 

1 A execução de algumas tabulações de dados básicos, por processos 
de amostragem, de preferência a tabulàção dos resultados dos censos completos 
de população e agricultura 

2 A execução de algumas amostragens estatísticas, conjuntamente com 
a enumeração total dos censos de população e de agricultura, considerando 
perguntas adicionais sôbre itens de particular importância para as nações 
in te1 essadas 

3. Que, sendo uma das funções sugeridas ao Instituto Interamericano de 
Estatística o desenvolvimento de planos para a aplicação da amostragem 
estatística,"" caiba a essa entidade, especialmente, prestar sua assistência técnica 
aos países latino-americanos, na execução de amostragens em conexão com 
os censos de 1950, e promover, por sua vez, a colaboração de outros organismos 
internacionais com o mesmo fim 

35 Além disso, Chefe do SetViço de Investigaçv o Estatística do Conselho de Investigação 
Agrícola do Ministério da Agricultura da Grã-Br<·tanha 

'"' Vêde o documento do I A.S.I n • 588 b, "As 01ganizações Regionais na Estatistica 
Intel nacional: papel do Instituto Interamet icano de Estatistica" 



J. B. D DERKSEN 
(Chefe àa Secção àe Estat~stica àa R~nàa N_acional, àa 

Comissão àe Estatístwa àas Naçoes Umàas) 

ESTATÍSTICAS NECESSÁRIAS AO ESTUDO 
DA RENDA NACIONAL* 

1. o número dos países em relação aos quais têm sido publicadas 
cifras sôbre a renda nacional aumenta ràpidamente nos últimos anos. 

o segundo volume das Statistiques du revenu national de diversos 
países, referente ao período de 193~-1948, publicado pel? Bureau de 
Estatística das Nacões Unidas, contem tabelas pormenonzadas a res
peito da renda ,nacional d_e 32 paí_s~s: 1 De _9utra !?arte, existe ainda um_a 
vintena de pmses inclusive terntonos nao autonomos, para os quais 

•. foram publicadas estimativas de renda nacional, embora referentes 
a um ano muito recente. 

Uma análise pormenorizada das estatísticas da renda nacional, 
publicadas nos últimos anos, mostra que existem atualmente 25 países 
em relação aos quais foram publicadas cifras da renda nacional sob 
a forma de séries cronológicas, menos de doze meses após o término do 
ano ao qual dizem respeito os dados. Por outro lado, há cêrca de vint8 
países em relação aos quais foram preparadas estimativas referentes 
a um ou dois anos em seguida ao fim da guerra, combinadas quase 
sempre com dados de antes do conflito, geralmente relativos aos anos 
de 1937 ou 1938. Pode-se. acrescentar que, nas tabelas de renda na
cional publicadas mensalmente pelo Bulletin Mensuel du Bureau de 
Statistique des Nations Unies, figuram séries alusivas a 38 países, es
tando êste número em constante aumento. Essa publicação apresenta, 
também, de tempos em tempos, tabelas sôbre a distribuição da renda 
nacional segundo os ramos de indústrias, as categorias de despesas e 
os fatôres de produção, bem como sôbre a formação do capital e outros 
assuntos conexos, para todos os países que possuem dados disponíveis. 

2. O que aí fica basta para mostrar que um número muito eleva· 
do _de governos dos Estados participantes da Organização das Naçõe<> 
Umdas, bem como de Estados não participantes, atribuem grande im
portância aos cálculos da renda nacional e os consideram como fonte 
indispensável de infurmações sôbre a situação econômica. 

Nos Estados Unidos, as estatísticas sôbre a renda nacional cons
tituem um elemento essencial das análises publicadas, duas vêzes por 
ano, pelo Gabinete de Conselheiros Econômicos do Presidente. Nos 
países da Europa Ocidental, os métodos de análise da renda naciona~ 
de_sempenham papel muito importante no preparo dos planos econô
micos. Na Inglaterra, a publicação anual do orçamento faz-se acom 
panhar de um documento sôbre a renda e as despesas nacionais 
elaborado sob os cuidados do "Central Statistic Office". Nos Países
-Baixos, a lei sôbre o Plano Econômico estipula explicitamente que o 

E t *t· ~!mferência pronunciada, perante grande número de sócios da Sociedade Brasileha de 
s a m IC!!, no auditório do I.B G E , a 31 de maio dêste ano. 

S 
1 Nat2Nonyal Income Statistics of Various Oountries 1938-1948 - United Nations, Lake 

uccess, • , 1950. 
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mesmo deve basear-se nas estimativas da renda nacional, bem como nos 
índices de preços e da produção, etc. As estatísticas da renda nacional 
desempenham papel muito importante em grande número de pes
quisas econômicas, como, por exemplo, nas referentes às tendências 
inflacionárias. A Organização das Nações Unidas e alguns dos seus 
órgãos especializados têm manifestado, em diversas opor.tunidades, seu 
interêsse pelo estudo e desenvolvimento das estatísticas da renda 
nacional. Os governos representados no Fundo Monetário Internacional 
prometeram fornecer todos os dados estatísticos necessários ao próprio 
funcionamento dessa entidade, inclusive estatísticas da renda nacional. 
O Conselho Econômico e Social das Nações Unidas se ocupou das alu
didas estatísticas e a Comissão de Estatísticas dêsse órgão estudou 
minuciosamente o assunto, em seus aspectos conceituais e estatísticos. 

Os trabalhos do Bureau de Estatísticas das Nações Unidas, nesse 
domínio, têm como origem uma Resolução adotada pelo Conselho 
Econômico e Social, a 29 de março de 1.947, de acôrdo com uma reco
mendação da Comissão de Estatística; nessa Resolução, o Conselho 
encarecia ao Secretário-Geral o prosseguimento, tão rápido quanto 
possível, dos trabalhos relativos às estatísticas das rendas e despesas 
nacionais para o fim do fornecimento de dados comparáveis no plano 
internacional. 2 

Os estudos técnicos publicados pelo Secretariado contêm as reco
mendações propostas com o objetivo de melhorar a comparabilidade 
internacional daquelas estatísticas. Por ocasião de sua V Sessão, rea
lizada em maio de 1950, a Comissão de Estatística adotou essas_reco
mendações e chamou a atenção dos Estados integrantes das Nações 
Unidas para a importância dos cálculos da renda nacional e da conta
bilidade. Tomou a referida Comissão, também, a iniciativa de desen
volver as estatísticas da renda nacional nos países e regiões do mundo 
que não puderam ainda prepará-las. 

No programa de assistência técnica das Nações Unidas aos países 
subdesenvolvidos, figura a organização das pesquisas sôbre a renda 
nacional. Torna-se necessário observar, entretanto, que a Comissão 
de Estatística, neste ponto do seu programa, não se limita aos países 
subdesenvolvidos. Interessa-lhe, igualmente, a organização da esta
tística da renda nacional nos países desenvolvidos. 

Entre os diversos problemas que preocupam a Comissão, figuram os 
métodos empregados nos diferentes países para a avaliação estatística 
da renda nacional. Solicitou êsse órgão ao Secretariado das Nações 
Unidas o preparo de duas relações, sendo uma destinada a facilitar, 
no plano internacional, a representação uniforme das aludidas esta
tísticas, e a outra em tôrno dos métodos utilizados na estimativa da 
renda nac~onal. 

3. Sabe-se muito bem que a avaliação da renda nacional exige, 
em geral, cálculos complicados, que se baseiam em grande número de 
estatísticas econômicas e financeiras, suplementadas com estimativas 
referentes aos setores em relação aos quais não se dispõem de dados pre
cisos. 

Entretanto, é muito difícil indicar exatamente quais as esta
tísticas indispensáveis para a avaliação da renda nacional de um país, 
porque isso depende em larga escala da estrutura econômica do país 
e da finalidade a que devem atender as cifras sôbre a renda nacional. 
A estatística da renda nacional se desenvolveu sob a influência da 
grande depressão dos anos em tôrno de 1930. Todavia, o estudo dos 

• Ver Resolução n Q 40, de 29 de março de 1947, do Conselho Econômico e Social. 
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problemas econômicos dessa época ocup~vam os governo.s a:pen~S ~m 
certos setores, como, por exemplo, a agncultura,- ou as mdustnas de 
exportação, ou a marinha mercante, não se -vendo ainda, claramente, 
que as medidas tomadas em relação a um setor podiam fàcilmehte 
entrar em conflito com as adotadas noutros casos. Sàmente quando se 
compreendeu a necessidade de estudar o conjunto da economia nacional 
e as relações econpmicas, entre os diversos setores, foi que se começou 
a utilizar as estatísticas da renda nacional. O período do após-guerra, 
com seus grandes problemas de reconstrução, bem como da introdução 
da economia dirigida, ou pelo menos da adoção de uma política de 
pleno emprêgo, necessitou, com muito freqüência, de estudos mais apro
fundados da renda nacional, ao mesmo tempo que aumentou enorme
mente a procura de tôda espécie de estatísticas econômicas, em face 
das necessidades da Economia Política. 

4. E' muito raro que estatísticas da renda nacional resultem 
de dados exclusivamente coletados para tal fim. Em geral, o estatístico 
da renda nacional deve utilizar a grande massa de estatísticas econô
micas e sociais existentes. Essas estatísticas não são levantadas com 
o objetivo de avaliar a renda nacional. Em conseqüência, as definições, 
unidades e classificações quase sempre não permitem comparabilidade, 
subsistindo, com freqüência, omissões para certos setores, onde os dados 
são incompletos ou não oferecem precisamente a informação neces
sária para a avaliação da renda nacional. E' aqui que o especialista 
em estatística da renda nacional deve empregar sua arte. Deve inventar 
métodos d,e estimativa quando dados exatos não sejam possíveis; deve 
empregar coeficientes, combinar dados tomados de fontes diversas, 
utilizar índices ou resultados derivados de amostras, etc .. 

5. A experiência das análises econômicas recentes tem mostrado 
que há, em geral, três grupos de classificações da renda nacional de 
grande importância prática, isto é, a classificação funcional, outra se
gundo os ramos industriais e a terceira segundo categorias de despesas 
finais Cada grupo apresenta problemas especiais. 

A estatística do impôsto sôbre a renda é freqüentemente empregada 
para obtenção de uma cifra total da renda nacional. Temos, aqui, 
grandes problemas: 

a) a estatística do impôsto sôbre a renda não cobre as 
rendas abaixo do limite de isenção. Num país como o Brasil, 
o número de pessoas abrangidas pelo impôsto constitui per
centagem muito pequena da população total, embora sua ren
da global possa ser importante como percentagem da renda 
nacional. 

b) Quase sempre a estatística exclui também as ren
das que, após as deduções legais, caem abaixo do limite de 
isenção. Os fiscais dos impostos não se jnteressam em geral 
pelos grupos que não contribuem e, por êste motivo, tais 
grupos escapam à estatística. 

c) Não é preciso dizer que a estatística do impôsto sô
bre a renda exclui a evasão do impôsto. E' possível que as 
rendas declaradas sejam mais baixas que as atuais, ou que 
não sejam inteiramente declaradas. 

R.B.E -2 
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d) A definição fiscal de renda pode diferir considerà-
velmente da definição segundo a teoria da renda nacional. 
Por exemplo, a renda fiscal pode incluir lucros sôbre o ca
pital, os quais devem ser excluídos da renda nacional. Ou, 
para citar outro problema, as depreciações usadas pelas em
prêsas podem basear-se sôbre os preços históricos, quando o 
devem sôbre os preços atuais. 

e) Certas rendas, como, por exemplo, as de bens ina
lienáveis, ou de organizações não comerciais, não podem ser 
incluídas no impôsto sôbre a renda. 

Em todos êsses casos, torna-se necessário estimar os elementos não 
incluídos na estatística do impôsto, à base de outras fontes de infor
mações, ou aplicar correções aos dados publicados. 

Em certos países, isto só se consegue por meio de uma estimativa 
da evasão. Nos Países-Baixos, por exemplo, as declarações para os di
reitos de sucessão revelam, com muita freqüência, a ocorrência de uma 
evasão durante a vida do extinto. Mesmo que não possa ser completa, 
essa informação possui certa importância para a eliminação dêste 
grande obstáculo da estatística do impôsto sôbre a renda. 

6 . A avaliação da distribuição funcional da renda nacional se 
baseia sôbre dados diversos. O total dos salários e gratificações, no 
setor privado, é extraído freqüentemente da estatística da previdência 
social. 

Como no Brasil, essa estatística apresenta duas desvantagens: 

a) Em geral, a estatística da previdência social cobre 
apenas os salários situados abaixo de determinado nível. Em 
conseqüência, o total dos salários abaixo dêsse limite é esti
mado na base de dados mais ou menos inexatos. Quase sempre 
êste grupo não é muito importante, mas no Brasil é êle con
siderável e, por conseguinte, pode ser demasiada a margem 
de êrro. 

b) Certos grupos, como, por exemplo, os domésticos, 
bem assim o pessoal empregado nas profissões liberais, não são 
cobertos pela previdência social e, por conseqüência, esca
pam à estatística. Aqui, devem ser necessárias estimativas 
demasiado brutas. O total dos dividendos e lucros não distri
buídos resulta, quase sempre, da estatística sôbre as rendas 
das sociedades anônimas, ou repousa nos relatórios anuais 
publicados por certo número de sociedades anônimas. As 
correções podem ser necessárias para evitar duplicidade e, 
também, para eliminar as diferenças entre o momento em 
que os dividendos são declarados e o ano a que se referem 
os lucros obtidos pelas emprêsas. Em geral, a estatística da 
renda nacional diz respeito ao ano em que se verificou a pro
dução e não ao em que se distribuíram as rendas. 

As outras rendas, na classificação funcional, tais como lucros, 
rendas líquidas, etc., são obtidas de diferentes fontes. E' muito difícil 
estimar o total das rendas dos que trabalham por conta própria, inclusive 
os comerciantes varejistas. Em certos países, como no Brasil, utiliza-se 
a estatística sôbre as rendas. Resta a dificuldade decorrente da evasão 
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de rendas das pequenas emprêsas, a qual pode sP-r consAiderável. Nou
tros países, obtém-se o total das rend~s dessas empresas como um 
resíduo. Êste método só se torna possivel quando o total da renda 
nacional pode ser encontrado por outros meios. 

7. A distribuição da renda nacional segundo os ramos industriais 
pode obter-se, em princípio, na base de um censo da produção agrícola e 
industrial. 

Para a avaliação da renda nacional, torna-se preciso conhecer o 
lucro líquido, ou o valor líquido acrescentado. Quase sempre, a esta
tística não apresenta todos os elementos necessários para ir do valor 
bruto ao valor líquido da produção. Mesmo nos países que possuem esta
tísticas de produção muito pormenorizadas, não se conhecem as depre
ciações ou as despesas gerais das emprêsas. Para obter tais elementos, 
fazem-se necessárias certas estimativas baseadas em geral sôbre infor
mações especiais que talvez não sejam representativas no concernente ao 
total do ramo considerado. No Brasil, as dificuldades são muito grandes, 
pois a estatística da produção agrícola oferece apenas o valor bruto, 
e o censo industrial de 1940, bem como os levantamentos anuais, não 
proporcionam todos os elementos exigidos para a obtenção do valor 
líquido. Como veremos mais adiante, muito útil seria se a estatística bra
sileira pudesse dar uma especificação pormenorizada, uniforme, sôbre 
os produtos acabados e as matérias-primas utilizadas para cada ramo 
de indústria. 

8. Para os outros ramos ·- os transportes e as comunicações, e, 
notadamente, o comércio em grosso e a retalho - é sempre muito di
fícil estimar o valor líquido de suas atividades. Para o transporte, os 
bancos e os seguros, pode-se sempre lançar mão de dados publicados nos 
relatórios anuais das grandes emprêsas, mas êste método não é possível 
para o comércio, tanto o retalhista como o grossista. Um recenseamento 
pormenorizado da distribuição, tal como se faz nos Estados Unidos, 
somente pode ser útil para obter os dados necessários para o ano a 
que se refere êsse recenseamento. A fim de extrapolar para os outros 
anos, empregam-se os índices da cifra dos negócios, dos quail) existem 
numerosas séries nos Estados Unidos. Embora raramente cubram mais 
de quinze por cento do total das receitas no ramo considerado, essas 
séries são encaradas como suficientes para as necessidades práticas. 
Nos Países-Baixos, existe uma entidade privada que se ocupa de estudos 
a respeito dos problemas econômicos do comércio varejista e do arte
sanato. 3 Suas pesquisas, porém, abrangem número limitado de estabe
lecimentos. Incluem-se, nessas pesquisas, as despesas da distribuição, 
que permitem estimar o valor líquido das atividades do comércio vare
jista. No Bureau Central de Estatística daquele país, foram realizados 
estudos análogos relativamente ao comércio grossista, em estreita 
cooperação com as organizações privadas dêsse gênero de comércio. 

Em alguns países, é difícil estimar a renda líquida decorrente do 
setor governamental, pois as estatísticas das finanças públicas não 
f~rnecem classificações, por categorias econômicas, necessárias a êsses 
calculas. Também não existem estatísticas pormenorizadas, a respeito, 
basea?as em classificações uniformes. No Brasil, a situação é mais 
favoravel, uma vez que se possuem estatísticas das finanças públicas 

8 Economisch Institut voor ·de Miààenstanà, Haia, Holanda. 
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do Govêrno Federal, bem como dos Estados e Municípios, baseadas em 
critérios uniformes e classificadas segundo as categorias econômicas. 

9. A estimativa das diversas categorias de despesas nacionais 
oferece problemas inteiramente diversos. Existem vários métodos para 
estimar as despesas totais do consumo de bens e serviços . Pode-se ba
seá-los na fórmula· consumo = produção + importação - exportação 
- aumento de estoques dos produtores e comerciantes. Os principais 
problemas estatísticos são os seguintes: 

a) A estatística da produção proporciona valores ba
seados nos preços obtidos pelos produtores. E' preciso, portanto, 
acrescentar-lhes a margem bruta do comércio atacadista e 
retalhista, e mais as despesas de transporte, seguros, etc. 
Talvez se torne necessária uma correção para as perdas de 
tôda espécie, sobretudo no que diz respeito aos bens perecíveis. 

b) As renovações dos estoques, entre produtores e co
merciantes, são, em geral, extremamente difíceis de se obser
var Entretanto, torna-se necessário estimá-las, pois uma reno
vação de estoques constitui uma formação de capital, e não 
um elemento de consumo. 

c) Problema muito sério é o da classificação. Mesmo 
que as estatísticas da produção dessem uma especificação 
muito pormenorizada dos artigos manufaturados, não fica 
sempre claro se o produto acabado se destina ao consumo 
final, ou à absorção pela indústria. O papel e a tinta, por 
exemplo, são bens de consumo quando comprados por um 
chefe de família para as necessidades de sua casa, mas devem 
ser considerados como produtos semi-manufaturados quando 
adquiridos para as necessidades das emprêsas. Somos forçados, 
portanto, a determinar, para cada produto, a percentagem 
de vendas totais destinadas ao consumo final. Existem mé
todos para resolver êste problema, mas não cem por cento 
exatos O problema da classificação apresenta-se sob outra 
forma se quisermos estimar a formação do capital. Certos 
bens, como, por exemplo, os automóveis, podem set consi
derados bens de consumo, mas, se utilizados pelas emprêsas, 
devem ser encarados como bens de produção (caso das com
panhias de "taxi") Ao estatístico cabe encontrar os meios de 
determinar qual a percentagem da produção ou das impor
tações de certos bens perecíveis que deve ser considerada como 
bens de produção. No caso dos automóveis, poder-se-ia talvez 
solucionar o problema recorrendo aos dados do registro de 
veículos. Quanto aos refrigeradores, para citar outro exemplo, 
poder-se-ia convencionar que os artigos vendidos pelo comér
cio varejista podem ser considerados bens de consumo, en
quanto os vendidos pelo comércio atacadista o sejam como 
bens de produção, uma vez que são instalados nas usinas, 
hoteis, grandes edifícios, etc. Essa distinção não constitui 
o único problema que se apresenta na análise da formação do 
capital. E' preciso, também, encontrar meios de determinar 

• Ver Documentos E/CN 3/83, de 24 de outub10 de 1949, das Nações Unidas Ver, também, 
The Use ot Sampling Methods in National Incorne Statis.tics and Social Accmtntiny, Instituto 
Inter nacional de Estatística, Vigésima-Sexta Sessão, Berna, Setembro de 1940 
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quais as despesas das emprêsas, que devem ser consideradas 
como despesas gerais da produção e quais as que representam 
investimentos. As grandes diferenças de cifras sôbre a for
mação de capital entre os diversos países se explicam, pelo 
menos em parte, em face das diferenças entre os critérios 
adotados para a determinação acima. Quase sempre se adota, 
como critério, a vida média dos diversos bens, podendo-se esti
pular, como regra, que somente os bens de duração abaixo de 
dois anos sejam considerados bens de consumo, e os demais 
como matérias-primas utilizadas na produção. 

10. Embora de maneira sucinta, o que se disse acima serve 
para.,mostrar, sem dúvida, que o estatístico encarregado da avaliação 
da renda nacional tem necessidade de grande número de estatísticas 
econômicas e financeiras. Mesmo que sejam perfeitas, essas estatísticas 
provàvelmente não bastam, porque ao estatístico restam muitos ou
tros problemas aos quais cumpre respol).der por métodos especiais . 
E' por êsse motivo que se realiza o esfôrço de encontrar outros meios de 
obter os dados básicos, necessários para a avaliação da renda nacional. 
A Subcomissão de Pesquisas da Comissão de Estatística das Nações 
Unidas, ao ensejo de sua Terceira Sessão, realizada em Genebra, em 
setembro de 1949, propôs-se coligir os referidos dados pelo método de 
amostragem, tomando por base um sistema de contabilidade nacional. 4 

A contabilidade nacional consiste numa série de contas ou tabelas para 
os diversos setores da economia nacional, isto é, consumidores, em
prêsas, govêrno e uma conta mostrando as transações entre a economia 
nacional e o exterior. O sistema de contas para cada setor se baseia 
numa classificação das transações em grupos, cada grupo constituindo 
uma categoria econômica relevante. Por exemplo: o total dos salários 
pagos pelas emprêsas figura na conta do setor das emprêsas como 
despesa, e na conta de tôdas as famílias, em conjunto, como receita. 
O método da contabilidade nacional possui grandes vantagens teóricas 
e práticas: 

a) Permite analisar as relações existentes entre as di
versas definições de renda nacional e os totais conexos . Cons
titui um meio para o estudo das questões conceituais que 
se apresentam quando se quer fazer um esfôrço de apreciação 
das noções teóricas . 

b) Possibilita o estudo da estrutura de uma economia 
e das relações entre os diversos setores, sendo, por isso, muito 
útil para o estudo dos problemas da política econômica. Per
mite, por exemplo, estudar as relações entre o setor do Go
vêrno, ou seja, as finanças públicas, e o setor privado. 

c) Pode ser empregado como um programa de trabalho 
para a obtenção de informes essenciais sôbre a economia na
cional. 

Considerando o sistema de tabelas da contabilidade nacional como 
um questionário, poder-se-ia enviá-lo a um número limitado de famílias 
e emprêsas para a obtenção de dados. E' o método de amostragem, 
recomendado pela Subcomissão de Pesquisa. 
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~sse método permite estudar, com maiores minúcias, certos dados 
complicados, necessários ao estudo da renda nacional, e que, em geral, 
não podem ser conseguidos por intermédio das estatísticas gerais, como 
um recenseamento da produção agrícola e industrial. 

12. As conclusões se aplicam, sem nenhuma reserva, ao caso do 
Brasil. Um sistema de tabelas da renda nacional e das despesas nacio
nais, se possível sob a forma de uma contabilidade nacional, permite 
o estudo de conjunto da economia nacional brasileira, as relações entre 
os diversos setores, e entre as finanças públicas e a renda nacional. 
Contendo dados recentes, as tabelas são indispensáveis para o estudo 
das tendências econômicas como base para o dos problemas relacio
nados ao desenvolvimento da economia. Podem servir, também, como 
programa de estudos da estatística econômica, financeira e social do 
país, com o objetivo de indicar certas prioridades para o prosseguimento 
das pesquisas estatísticas. 



ADOLFO CASTRO PAIS BARRETO 
Sociedade de Medicina Social e do Trabalho, e membro da Sociedade 

(Vice-Presidente da Brasileira de Estatística) 

IMPORTÂNCIA ATUAL DOS PROBLEMAS 
DE POPULAÇÃO* 

P ARA todos os que se sentem inclinados ao estudo das questões cog
nitivas no largo campo da reflexão, constituem os problemas hu
manos: tanto no sentido biológico quanto social, uma constante 

fascinação. 
As pesquisas sôbre biologia humana, nos seus múltiplos aspectos, 

vão se tornando dia a dia um tema de acendrada cogitação. A Antropo
logia torna-se, dêste modo, uma ciência básica do conhecimento. É ta
manha a importância desta ciência na política mundial que um antro
pologista maori, APIRANA NGATA, diz que qualquer administrador colonial 
que tenha obtido sucesso na sua missão, é um "Antropologista Em
pírico".1 

Um dos setores mais notáveis da nova fase dessa ciência é, sem 
dúvida, o estudo dos conjuntos humanos - da população - dado o 
espantoso desenvolvimento numérico da nossa espécie desde o século 
passado. "Não é sem fundamento êsse interêsse pelos fenômenos de 
população; os fatos e as mudanças neste assunto relacionam-se intima
mente com o bem-estar imediato do indivíduo, e, de um ponto de vista 
geral, são de vital importância para a felicidade humana."2 

Os problemas de população apresentam aspectos próprios que con
cernem a cada continente, a cada país, dada a variedade de condições 
geográficas, ecológicas, demográficas e sócio-econômicas peculiares, mas 
sobretudo tomam cada dia maior importância política, com o espan
toso crescimento do gênero humano. Compreende-se melhor sua impor
tância quando nos lembramos de que, em menos de um milésimo do 
período da existência conhecida do homem, a população cresceu mais 
de quatro vêzes, isto é, do século XVI até o presente. 3 Recentemente, 
JuqAN HuxLEY, Presidente da U. N. E. S. C. O., chamou a atenção dos 
povos para a gravidade do crescimento excessivo e inconsiderado da 
população m1,mdial O nosso continente tinha, em meados do século 
passado, sessenta e, em 1945, trezentos milhões de habitantes, e a po
pulação do Brasil cresceu cêrca de dez vêzes, neste mesmo período de 95 
a_nos! O fenômeno não escapou ao gênio de FRANKLIN, que já se impres
SIOnava com o formidável incremento da população na América, visto 
9-?e os "80 000 inglêses que haviam emigrado para os Estados Unidos, 
Ja eram, ao término do século XVIII, mais de 1 000 000 e, dobrando cada 
25 anos, no século seguinte vieram a exceder a população da própria 
Inglaterra". 4 

. O crescente desequilíbrio econômico-social que gerou a Guerra Mun
dial lança suas raízes nos problemas de população. A Guerra é o mo-

• Con.f~rência lida no auditório do edifício-sede do I B.G E., no dia 14 de junho último, 
ferante _d1ngent~s e sócios da Sociedade Brasileira de Estat!stica, e que constará, como 
ntroduçao, do livro intitulado Povoamento e População - Política Populacional, que se acha 

em preparo 
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menta ideal dos reacionários, é o clima ótimo do autoritarismo que as 
próprias condições excepcionais impõem Tôdas as energias são cana
lizadas para a luta material, que é um fenômeno primário em que se 
sobrepõem os instintos, relegando naturalmente a cognição para um 
plano secundário. Por isto, diz SoROKIN: "Visto que as calamidades 
perturbam profundamente nossa vida afetiva e emocional, não passam 
sem manifestar-se sôbre os processos cognitivos, indo dos mais simples 
como a sensação e a percepção, a memôria e a imaginação, até os mais 
complexos processos do pensamento criador "fi 

Os problemas de população tomam aspectos excepcionais durante 
e após as grandes calamidades, influindo estas nas tendências e na es
trutura, mas, principalmente, no metabolismo social As migrações in
ternas e externas são, porém, os fenômenos de maior alcance que resul
tam dos desequilíbrios e das ruturas de padrões éticos, econômicos e 
sociais conseqüentes aos cataclismas humanos, com tôdas as suas terrí
veis correlações Verdadeiras migrações de povos, fenômeno quase es
quecido nos últimos séculos, puderam ser observados nestas grandes 
guerras que a primeira metade do século XX presenciou. Cêrca de 21 
milhões de pessoas foram removidas dos seus lares, sàmente na Europa. 
"Esta migração sem precedentes põe questões enormes quando iniciar
mos o repatriamento", dizia CoGNEY, Chefe dos Serviços Médicos da 
U N. R. R A. 6 São imposições políticas e militares geradas no bôjo dos 
violentos processos da guerra. 

As migrações voluntárias, lentas e contínuas, são, ao contrário, 
deslocações de população em busca de desafôgo, de padrões de vida mais 
elevados; constituem um processo consciente e originam-se, por sua vez, 
da extensão educacional que a nossa era proporciona cada dia a maior 
número de indivíduos, o que é o maior triunfo da democracia. 

Quando analisamos detidamente as orígens dêsse cataclismo so
cial, vamos encontrar, como causa primária, o desacêrto entre o desen
volvimento biológico (expansional) da espécie e a sua evolução cultural: 
o que se verifica é que não tem havido sincronismo entre a progressão 
numérica do homem sôbre a superfície da terra e a racionalização dos 
métodos distributivos da civilização contemporânea. Isto nada tem a 
ver com o maltusianismo, até certo ponto desautorizado pela interfe
rência das técnicas da cultura ocidental, na produção dos recursos de 
subsistência, nos transportes, nas intercomunicações. 

O extraordinário crescimento das populações do Ocidente (entre 
1800 e 1939) foi de 188 a 542 milhões, para a Europa, e de 29 a 273 mi
ll1Ões, na América Em nenhuma parte do mundo, entretanto, o cres
cimento tem sido tão rápido quanto na América, de 1900 a 1930, pois, 
enquanto êsse crescimento anual, por mil, foi de 7,8 na Europa, 4,8 na 
Ásia, 0,3 na África, 15,6 na América do Norte e 16,8 na Oceania, alcan
çou 26,3 para a nossa América do Sul. 7 

As conquistas da Higiene e da Medicina preventiva e das técnicas 
de produção e de transporte não atingiram, entretanto, senão um têrço 
da população mundial, de modo que, para a índia, por exemplo, ainda 
num livro recente, diz THOMPSON "Para empregar a linguagem maltu
siana, a população da índia cresceu mais ràpidamente do que os seus 
meios de subsistência". 8 As grandes fomes que matam milhões, a ma
lária, o cólera, a peste, as desinterias, a subalimentação e todos os de
mais flagelos, não são, entretanto, capazes de entravar o crescimento 
dessas populações, em vlrtude de sua fertilidade sem freios, que lhes 
permitiu, ainda assim, uma taxa de crescimento de 1,2% na década de 
1931-1941, quando não se verificaram grandes calamidades "A morta-
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pectativa da existencm, ao nascer, e e anos, em vez os nossos , 
: ~~ a metade da populaç) ã~ atinge 22 anos em vez dos 69 a que vai 
entre nós" (na Inglaterra . 

o desajustamento, que ger31-ria intoleráveis situações na produção, 
como previa MALTHUS, não advem, ~tntret~nto d- pelo mendos ~o n;;uNndo 
ocidental -, da escassez, mas, mm as vezes, a superpro uç~o. um 

undo faminto diz KAFURI, com uma demanda latente gigantesca, 
:armes quantidades de gêneros sobrenadavam na torrente do comér
cio sem encontrar destino. Falava-se emA "superpro?ução". E os exc~
dentes ao invés de alimentarem os estomagos, alimentavam foguei
ras "lo' o que se tem observado, portanto, são crises de abundância, a 
qu~ WAGEMANN chamou, com pr~priedade, '_'miséria de ~bund~ncia"Y 
Enqaanto os Estados Unidos queimavam tngo e o Brasil queimava o 
café do "excesso" de suas colheitas, a fome e o frio andavam devastando 
milhões de pessoas na China, n.a índia e na Rússia. Ê um f_:uto d? mer
cantilismo, que começa a declmar com a gr~nde re~o~uçao social. As 
nações industriais, no estado atual, parecem nao ter limite para as suas 
populações. 

:Este paradoxo, que já é hoje um axioma em Sociologia aplicada, 
resulta precisamente da falta de coincidência entre a curva de cresci
mento das populações e o seu desenvolvimento social. O que vulgar
mente se costuma tomar por grande evolução social nada mais é do 
que o grande desenvolvimento das técnicas de produção, a serviço de 
um emperrado sistema distributivo dessa produção, ou seja, dos atuais 
processos econômico-sociais. Em outras palavras, tudo depende, de fu
turo, da utilização que as sociedades venham a fazer das maravilhosas 
descobertas e progressos científicos e técnicos, das relações entre a po
pulação e a economia nacional que . entronca com uma série de pro
blemas da vida civilizada. Ê a situação que LIRA MADEIRA, a nosso ver, 
assim resume com felicidade: "O sistema econômico tem-se desenvol
vido como um corpo de doutrina isolado do sistema demográfico. De
pois dessa guerra, o mundo seria mais promissor se o sistema econômico 
fôsse bem estruturado sôbre o princípio do equilíbrio demográfico, de 
modo a permitir aos homens- ávidos de bens econômicos- o máximo 
de bem-estar social". 12 

A relação entre a Economia e a situação demográfica dos povos, 
apresenta uma extraordinária importância, na era em que vivemos. 
A riqueza de uma nação é constituída pelo conjunto de bens que deve
riam ser destinados ao bem-estar do homem, ao bem-estar coletivo, 
tendo por objetivo principal a continuidade da espécie, dentro do âm· 
b~to nacional. .Esse bem-estar é representado por um mínimo de condi
çoes que satisfaçam ao nível da civilização contemporânea, numa con
ti_nuidade evolutiva e, mais ainda, por uma população sadia e próspera, 
dispondo de produção e consumo equilibrados. 

Do mesmo passq, impõe-se-nos a reforma qualitativa da população 
nos, seus aspectos eugênicos e culturais. Chamando a atenção para o 
~otavel aumento da criminalidade resultante da imigração, na Argen
tma;, ~ICURZI externa-se dêste modo: "Ao firmar-se a paz, as nações da 
Amenca têm o iniludível dever de receber massas de imigrantes, como 
pr~va ~e solidariedade humana. Mas, não podem esquecer o dever de 
solldanzar-se, também, com seus próprios povos". 13 

Conquanto a crescente aproximação resultante das técnicas de 
transp~rte vá dando à civilização, cada vez mais, um caráter universal, 
com a mterfusão das culturas, e elevando os recursos tecnológicos para 
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melhor adaptação das paisagens, reallsticamente não é possível pensar 
no abandono do conceito de nação e de pátria ou mesmo na confede
ração mundial, senão num futuro muito remoto. A defesa nacional 
continua ainda a ser um imperativo para todos os povos, dadas as 
tendências guerreiras que mantêm, irredutivelmente, algumas culturas. 
A massa populacional de um povo tem uma importância irrecusável 
neste setor e, conquanto a guerra moderna seja uma lamentável e pro
digiosa expressão das tecnologias no seu mais avançado nível, a uni
dade humana continua a ser o substrato da fôrça. O seu grau de de
senvolvimento, o seu aperfeiçoamento especializado corresponde ao 
"quantum" de potência dessa massa; mas, o lastro sôbre o qual êsse aper
feiçoamento técnico repousa, tem de ser numérico. 

O aumento de extensão da existência, nos Estados Unidos, por 
exemplo, vai atualmente a 46,3 para os homens e 50,6 para as mulheres. 
Isto corresponde a uma elevação de 2 900 000 homens entre 20 e 40 anos, 
riqueza potencial da maior importância, e ao alargamento das reservas 
mobilizáveis. 14 

O número de indivíduos em idade militar (18 a 44 anos) está inti
mamente ligado, numa população, à média da existência (vida média). 
A nossa população militar é atualmente de doze e meio milhões, mas 
poderia subir de mais de um milhão se a média de existência se ele
vasse de mais dez anos. A extensão e a configuração geográfica do país 
impõe, para a sua defesa, grandes massas de fôrças potenciais. 

Ainda de grande importância é o problema dos agrupamentos da 
população, da formação dos núcleos urbanos, onde a predominância 
de autóctones deve ser um imperativo imutável para que não se venha 
a processar a desfiguração cultural do nosso povo. Neste particular, as 
densidades relativas e regionais, estudadas pela Geografia Econômica, 
devem orientar, em país novo como o nosso, o plano nacional das comu
nicações rodo-ferro-aeroviárias. É um dos mais importantes aspectos 
da Geografia Econômica e Militar, pertinentes à Demografia. 

A política demográfica a adotar em país novo e subpopulado é a 
do crescimento rápido, isto é, a do aproveitamento máximo do cresci
mento interno, o que a hominicultura dos nossos dias, dispondo de 
conhecimentos científicos e técnicas médicas, de par com a elevação 
dos padrões econômicos, pode oferecer com segurança. A queda das 
taxas de letalidade infantil, em muitos países, aí está para demons
trá-lo. É um dócil problema de política científica, de "Engenharia So
cial", como diz MYRDAL, realizável dentro de uma década, uma vez que 
da sua solução participem sociólogos, biologistas, economistas e esta
tísticos, em plano verdadeiramente nacional. Precisamos fazer o que, 
já há cem anos, fizeram os suecos: "O ano de 1847 marcou, na Suécia, 
o fim de um período no qual, por meio de donativos e caridade, se pre
tendia solucionar o problema da miséria". 15 

O crescimento das populações faz-se de modo muito diverso em 
diferentes regiões do planeta. Parece que uma divisão sistemática, como 
propõe o Professor THOMPSON, 16 simplifica o problema. É o grau de con
trôle que os povos exercem sôbre as taxas de natalidade e letalidade 
que permite a êsse ilustre demólogo enquadrar tôdas as populações da 
terra em três classes: na classe I, encontram-se as nações onde existe 
um poderoso contrôle sôbre a letalidade e igualmente sôbre a natali
dade. Das taxas de letalidade já não se pode esperar grandes reduções, 
ao passo que a natalidade, cada vez menor, não permite senão um cres
cimento vagaroso e cuja curva se apresenta em declínio. À classe I 
pertencem os Estados Unidos, a Grã-Bretanha, a França, a Escandiná-
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·a a Holanda a Alemanha, a Austria, a Checoslováquia, a Hungria, os 
;aí~es Bálticos' a Bélgica, a Suíça, a Itália, o Canadá (menos a popula-
ão francêsa) 'a Austrália e a Nova Zelândia. Em alguns dêles, como a 

fnglaterra, a França ~ a Suécia, o declínio das populações está a .vi~t~, 
dentro da próxima decada, a menos que um fenomeno extraordmar1o 
venha modificar o ciclo presente. 

A classe II pertencem os países onde, apesar de um certo declínio 
nas taxas da natalidade, a letalidade começa. ~ d~crescer numa p~o
gressão maior em virtude dos recursos da CIVIlizaçao. As suas estatis
ticas vitais apresentam-se vantajosas para o crescimento. Como conse
qüência o aumento da população é maior nestes países do que em 
quaisqu~r dos outros, porque dispõ~~ de um crescim~nto natur,al. En
contram-se diz THOMPSON, no estagio em que se viam os pa1ses da 
classe I há' 25-50 anos A classe II encerra os seguintes paí13es: Espanha, 
Portug~l, Grécia, l';lgoslávia, }3ulgária, Rumânia,. Polônia, ~frica do Su~, 
Japão, Rússia, AfriCa Francesa do Norte, Bras1l.z Argen~ma, Uruguai, 
México e Colômbia. Nesta classe, merece mençao especial o caso da 
União Soviética, onde o aumento da natalidade parece haver atingido 
0 máximo fisiológico (Armênia, Ucrânia), ao mesmo tempo que a leta
lidade continua a cair notàvelmente. 

Participam da classe III, de modo geral, tôdas as restantes regiões 
da Terra, onde nem a letalidade, nem a natalidade sofrem uma ação 
controladora Nesses países, nos quais, apesar das elevadas taxas de 
natalidade, as populações estão sujeitas a devastações epidêmicas, a 
fomes, etc, "o crescimento é quase errático", diz THOMPSON. 

A população da índia cresceu, na década de 1931-1941, de 50 milhões 
de habitantes e, por certo, já passou de 400 milhões. "Se êsse cresci
mento continuar com a taxa relativamente favorável de 1931-1941, a 
população dobrará dentro de 57 anos e atingirá 800 milhões. 17 Mas, 
não é tudo: "Se a taxa de natalidade, na índia, se mantiver no presente 
nível e a de letalidade se mantiver no nível atual da Inglaterra, tere
mos, dentro de 100 anos, mais de 10 bilhões de indianos, ou seja, cinco 
vêzes a população do mundo e três vêzes o que a terra poderá comportar 
adequadamente". 18 

As conseqüências de uma colonização racional, da elevação dos mé
todos da civilização ocidental entre algumas populações progressivas 
de alta fertilidade, são, realmente, interessantes. Desaparecem as guer
ras intertribais e a escravidão; instalam-se os serviços de saúde; esta
belece-se a relativa regularidade das colheitas e da economia, e, então, 
essas populações crescem espantosamente - 1 000% foi o crescimento 
em Java, de 1 800 para cá. 19 A progressão é muito maior, em virtude 
dos recursos da civilização; as suas estatísticas vitais apresentam-se 
vantajosas para o crescimento. 

Muitos dêsses povos passarão, sem dúvida, no após-guerra, para a 
classe II, pelos esforços que estão desenvolvendo não só no aperfeiçoa
mento das técnicas de produção para o aumento das subsistências, como 
no progresso da educação em geral e, em particular, nas práticas de 
saúde pública. 

A As conclusões a tirar dêsses tipos de crescimento das populações 
te~ naturalmente enorme importância na projeção política e econô
miCa das nações. 

_Sabe-se que a classe I encerrava, em 1940, apenas 21% da popu
laçao mundial, mas, com uma fertilidade visivelmente em declínio, o 
que faz THOMPSON perguntar: "Poderão estas nações continuar a re
pre~entar o papel que vêm, representando no cenário do mundo, se dia 
a dia se tornam uma parcela cada vez menor, da população mundial?" 
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Doutra parte, sabe-se que o aumento de população, passando o 
limite da capacidade ecológica, tende a expandir-se, ora pela emigração 
pacífica, ora pela guerra, para a conquista de novos territórios. Esta 
segunda hipótese que acabamos de ver sendo explorada pelo nazi-fas-

·~cismo, nào tem aplicação aos povos que não dispõem das modernas 
tecnologias (classe III) , sendo mínima a periculosidade para a fomen
tação de guerras A pressão encontra a válvula de escape, neste caso, 
no rebaixamento cada vez maior dos níveis de vida, no sofrimento, no 
desgaste pela elevadíssima letalidade, pelas fomes, pelas doenças ende
mo-epidêmicas Mas, quando a superpopulação se apresenta em povos 
já senhores das técnicas da civilização atual, técnicas que se vão espa
lhando muito mais ràpidamente do que pode parecer à primeira vista, 
um dos dois caminhos tem de ser seguido. Para THOMPSON "não é a 
pobreza absoluta que leva um povo a tentar a expansão dos seus recur
sos pela fôrça, mas a percepção de pobreza O fato é que uma vez que 
um povo começa a desfrutar melhores condições de vida, a sensação de 
pressão sôbre os recursos agrícolas e minerais pode aumentar 
ràpidamente"~0 

Ê provável que o mundo que as grandes nações estão empenhadas 
em construir, nas conferências internacionais, venha a cuidar com o 
máximo interêsse dos problemas populacionais, pela regulação migra
tória, por uma melhor distribuição das massas de população, pela ra
cionalização do seu crescimento, mesmo porque, como já avisava BoNAR, 
em 1885. "a fome e as novas idéias são dois advogados para as mu
danças, os quais se ajudam reciprocamente, a fome impele o homem 
a agir e as novas idéias fornecem-lhe a base para a execução 21 Quanto 
à nossa posição, parece-nos que fica bem situada neste juízo de SAx: 
"Muitos dos nossos bons vizinhos do Sul estão crescendo ràpidamente 
e estarão industrializados, ao mesmo tempo que dispõem de largo espaço 
para a inevitável expansão demográfica durante a transição" 22 

* 

Nos aspectos bio-sociais das populações, na sua própria estrutura, 
operaram-se, em virtude dessa evolução dos conhecimentos e suas apli
cações, modificações mais profundas Foi a associação que fêz o gênero 
"homo" evoluir do grupo familiar para a tribo e daí até as sociedades 
modernas. 

O século em que vivemos assistiu, por tôda parte, no Mundo Oci
dental, a um notável declínio na fertilidade humana. "A França e os 
Estados Unidos foram os únicos países em que se verificou a queda do 
coeficiente de natalidade desde o início do último século "23 O cresci
mento da população da Europa, que se fazia ainda entre 1900 e 1913 
na razão de 1,4% ao ano, desceu abaixo de 0,6% em 1939; foi assim que, 
entre 1850 e 1900, o aumento total da população européia atingiu cêrca 
de 200 milhões (1/3 para o Norte e o Oeste, e 2/3 para o Sul e o Leste), 
enquanto de 1913 a 1940 êsse crescimento total foi ainda de 74 milhões, 
mas modificou-se profundamente a sua localização (2/7 para o Norte 
e Oeste, e 5/7 para o Sul e Leste). Foi a queda da taxa de fertilidade, 
que é revelada pela taxa líquida de reprodução (Unidade Kuckziynski), 
ou seja, o número de crianças do sexo feminino produzidas por 100 
mulheres no período fértil da vida (15 a 45 anos). Na Grã-Bretanha, 
por exemplo, em 1880, 100 mulheres produziam 155 meninas e, em 1939, 
apenas 75. "Mesmo que não avulte êste declínio, nossa população cairá 
para 34 milhões em 1980", diz LA WARR.24 A taxa bruta da natalidade, 
que era de 35,1 em 1865, caiu para 15,3 em 1935. Na Suécia, a taxa 
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de natalidade, que era de 30,48 e~ 1880, paixou a 15,31 em 1939, en-
uanto a taxa líquida de reproduçao, que fora de 95,8 por 100 mulh~res, 

iinda em 1925, baixou a 75,4 em 1937. 25 Mesmo no~ E~tados Umdos, 
a taxa bruta de natalidade e;a, em 1880, de 50(a, e~ hqmd~, que e.r~ ~~ 
162 % baixou a 78,4% e ate menos, para mmtas cidades mdustnais. 

Entre nós felizmente, mantém-se ainda muito elevada a fertilidade, 
MoRTARA qu~ a estudou, admitindo tôdas as causas de êrro e ressalva 

âe otimis~o, em face da nossa pobreza estatística~ p~de verifica.r. uma 
taxa bruta de natalidade (1890-1920) de 44%, e hqmda de fertilidade 
de 180%: "Uma geração i~icialm~nte composta de 100.0?~ indiví~u?s 
se reproduziria numa ger~çao de ce~,ca de 180 ,ooo. A prollfiC;d~de media 
da mulher brasileira sena de 5,60 . 27 Os nume:os do. P.roximo cens? 
virão esclarecer definitivamente se estamos ou nao assistmdo ao decll
nio da nossa vigorosa fertilidade, consoante a regra geral, na civilização 
atual. o que é fato é que já se começa a observar o declínio das anterio
res condições demográficas. 

LIRA MADEIRA, baseado no método de LoTKA, confirmando dessa 
maneira os estudos de MoRTARA, que seguia método diferente, encontrou 
uma taxa bruta de 40,2 para o ano de 1940 e poude verificar, assim, no 
decrescimento entre 1920-1940, uma ordem de grandeza de 14%.28 

A taxa de nascimentos em 1944 no Rio de Janeiro foi de 21,95%, 
mas a letalidade se manteve quase invariável entre 1932 e 1943. 

Várias causas têm concorrido para o declínio da fertilidade, entre 
as nações mais admiráveis, predominando entre elas: a) a era indus
trial que, afastando a mulher do lar, tirou-a de ser propriamente mãe 
de família; b) a elevação do padrão de vida e o seu constante encare
cimento, c) a preocupação do confôrto e dos prazeres, principalmente 
nas cidades; d) a má distribuição dos regimes econômicos ainda vi
gentes; e) o retardamento do matrimônio por causas principalmente 
econômicas; f) o aumento crescente dos impostos, resultante da ur
banização; g) o "temor da vida" que as últimas guerras e suas con
seqüências têm produzido. 

O contrário observa-se com a letalidade, cujas taxas caem aos nú
meros mínimos, inerentes à contingência biológica, e apresentam-se 
entre 8 e 9 por mil na Austrália e entre 11 e 12 por mil, na Suécia. 
Morrem muito poucas crianças, morre-se muito mais tarde, isto é, a 
extensão da existência torna-se muito maior, chegando a números recor
des na Nova Zelândia, com 68 anos. Um dos mais belos resultados da 
racionalização da vida é exatamente êsse extraordinário aumento da 
existência. 

* * * 

Se examinarmos detidamente êsses belos resultados da fartura, da 
h~giene, da medicina preventiva, verificamos que êles apresentam tam
be~ seus inconvenientes, sendo o maior de todos representado pelo 
mawr número de idosos e de velhos - a população tem menos jovens 
e mais indivíduos velhos - como acontece com tôdas as populações 
onde a taxa de mortalidade e a fertilidade caíram extraordinàriamente. 
Ainda há algum tempo, o Sr. WILLINK, Ministro da Saúde, na Ingla
terra, declarava que o aumento do número de homens com mais de 65 
anos foi estimado em 50 a 60 mil, nos anos de 1941-1942, respectiva
mente, ou seja, um aumento intrínseco anual de 30%. Para as mulheres 
acima de 50 anos, êsses aumentos foram de 93 mil a 102 mil, nos mes
mos anos. 
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Em 1935, The Government Actuary já publicava que o número de 
crianças acima de 5 anos cairia, até o ano de 1948, de um milhão, na 
Grã-Bretanha, dando lugar a uma redução do número de classes dos 
respectivos professôres.29 Uma das mais admiráveis e talvez a mais an
tiga das organizações socialistas de todos os tempos foi a dos Incas, 
do Peru: a produção de subsistências e o trabalho eram controlados 
em favor da comunidade, mas o limite de trabalho era de cinqüenta 
anos para o trabalhador masculino, que, depois dessa idade, ficava de
sobrigado de qualquer esfôrço ou impôsto. Dos sessenta anos em diante, 
o cidadão inca podia dormir quanto quisesse. 30 Outro é o caminho que 
tomam as sociedades modernas, no que respeita aos idosos e seu apro
veitamento, mesmo porque o número dêles aumenta de maneira im
pressionante como conseqüência das modernas condições da vida em 
nossa civilização 

Nos Estados Unidos, o número de indivíduos acima de 45 anos 
passará de 25,5% da população, em 1940, para 37,7% em 1970, de 
acôrdo com DuBLIN. 31 Na década 1930-40, os indivíduos de mais de 65 
anos aumentaram, ali, de 2 328 101, informa-nos CownRY 32 

O problema social da velhice agrava-se com o desenvolvimento da 
civilização, não sàmente porque as populações menos evoluídas, apre
sentando um pequeno percentual de velhos, têm menos encargos, mas 
principalmente porque as instituições para amparar a velhice, nas 
sociedades modernas, vêem sua capacidade esgotada e tornam-se insu
ficientes ante o progressivo aumento do número de velhos. É para êste 
fato que BRuNoT chama a atenção num trabalho recente, denunciando 
o formidável aumento do número de indivíduos idosos, em New York: 
o aumento de indivíduos acima de 65 anos, na população, foi de 7,6%, 
mas o aumento no grupo (intrínseco), foi de 56%. 33 Para SAMSON, o 
de que carecem os velhos da população "é de segurança econômica, habi
tação adequada, assistência na doença e oportunidade para participa
rem da vida da comunidade". 34 

A família - "a unidade no mundo vivo, não deve ser o indivíduo, 
mas a família" 3" -, evidentemente, representa um conceito biológico, 
visto que o indivíduo, unicamente, não pode continuar a espécie, com 
exceção dos sêres inferiores. Fatôres desagregantes de natureza vária 
investem entretanto contra ela, especialmente na população urbana, de 
modo que a sua proteção se impõe como base de qualquer política 
populacional. 

O cw:to da família, por exemplo, tem aumentado extraordinária e 
progressivamente em virtude de duas ordens de fatôres 1.0) a elevação 
do padrão de vida, que faz cada vez maiores imposições educacionais, 
alongando conseqüentemente o período de dependência da prole, bem 
como o crescente aumento do custo dêsse padrão ("expensive way of 
living") que resulta de desacêrto econômico e, principalmente, do des
perdício vesânico das guerras O custo elevado de vida não deve ser 
confundido com elevado padrão de vida, podendo cada um dêles existir 
até sem o outro; 2 °) o aumento na duração da existência, como já 
vimos, que eleva inquietantemente o número de velhos (menos produ
tivos ou improdutivos) que impunham, afinal, um ônus quase despre
zível ou desconhecido nas sociedades de outrora, nas quais a média 
da extensão da existência não ia além dos vinte anos e onde, para cada 
grupo de sete indivíduos abaixo de vinte anos, existia um acima de 
cinqüenta 

O conceito da assistência aos improdutivos, que vai sendo mais ou 
menos seguido na civilização ocidental, é o que faz MYRDAL dizer: "visto 
que não podemos e não desejamos retornar ao sistema patriarcal, 
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ai umas obrigações coletivas se imp?em num largo sen~ido n~?io~al, 
1im de assegurar aos velhos a relativa segurança no sem familiar . 36 

a É claro que tais reformas ou providências devem ser elaboradas à 
luz dos modernos conhecimentos da ciência demográfica e da atuária. 

* * * 
o fator intelectual influi profundamente nos problemas de popu

lação humana, de modo que não é possível pree~tabelecer as_ cons~
qüências genéticas que se observam, por exemplo, sobre populaçoes am
mais em virtude de migrações. Torna-se necessário esclarecer, diz 
BUR~II~GAME, tanto quanto possível, os aspecto~ nos quais a heredita
riedade e o meio, em conjunto, controlam o desenvolvimento ~dos orga
nismos inclusive do homem, e concorrer para desfazer a erronea con
cepção' popular de que essas duas categorias de fatôres são antagônicas 
e reciprocamente exclusivas.37 Do me.smo m~do pensa,_ M.oon JoN.E~, .o 
grande heredologista, no seu recente livro. 38 E a decadencia do cnteno 
weissemaniano exclusivista: "um neolamarckismo se levanta nos pró
prios laboratórios onde se sorriu de LAMARCK", diz GILBERTO FREYRE. 39 

o que nos mostra a Etnologia é que as raças são o resultado do 
isolamento remotíssimo de certos grupos de gênero "homo", formando 
verdadeiros "breeds". É perfeitamente compreensível que cada grupo 
de certo vulto fôsse criando seus modos de vida, seus costumes, arman
do-se de seus instrumentos para a pesca, para a caça, para a guerra, na 
luta pela sobrevivência, elementos êstes que, afinal, constituem a cul
tura. Se alguns dêsses grupos conseguiram permaneeer fixados em cer
tos pontos, quase todos foram nômades, migraram em virtude de con
tingências vãrias, principalmente ecológicas e climáticas. Essas migra
ções, de par com o seu crescimento natural, deram lugar aos contactos 
e, conseqüentemente, aos atritos e às lutas. Doutra parte, pela contri
buição de cada um, originaram a civilização. 

Nos tempos modernos "a migração de povos tem sido transmudada 
em mobilidade de indivíduos e as guerras que êsses movimentos ocasio
navam tão freqüentemente, tomam o caráter de lutas intestinas, das 
quais se podem considerar, como tipos, as greves e as revoluções". 40 

Tôda essa mobilidade e todo êste intercâmbio de povos resultaram 
do aperfeiçoamento das técnicas de transportes, de modo que a fusão 
de raças que já se vinha processando desde um passado remotíssimo, 
acentuou-se tremendamente no século passado e no presente.· 

Nem sempre, porém, a contribuição recíproca das culturas, ou seja 
a aculturação, se processou com grande facilidade e muito menos a 
assimilação biológica de uma raça por outra; nem mesmo em países 
vizinhos, o fenômeno dos contactos raciais se operou dêsse modo. Os 
uruguaios e argentinos mataram todos os índios e eliminaram a raça 
negra, ao passo que, no Brasil, a amalgamação foi a mais completa 
desde os primeiros tempos, apesar das guerras e crueldades dos bran
cos Temos a felicidade de não nos vermos a braço com o mais grave 
de ~o?-os os problemas internos de uma nação - a luta entre grupos 
raciais, como acontece nos Estados Unidos, na África do Sul, na índia 
ou n~ Palestina. Podemos mesmo dizer que somos uma das poucas 
e~ceçoes neste mundo atormentado de ódios, entre os quais o ódio ra
Cial, quando existe de fato, é o mais profundo de todos . 

. É u~ admirável caráter cultural que devemos preservar com o 
~awr cmdado e energia, contra a transferência dêsses preconceitos, 
Importados com os novos imigrantes . 



408 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Além disto, os aspectos econômicos nem sempre se ajustam, ou, 
mesmo, muitas vêzes, dissentem dos biológicos, a começar pelos conflitos 
entre os interêsses individuais e os do grupo ou, ainda, pelos dos grupos 
sociais entre si, o que é muito mais grave. 

A emancipação civil da mulher emprestando-lhe paridade com o 
homem na vida jurídica e técnico-profissional, criou profundas modi
ficações na sociedade dos nossos dias e especialmente no mercado de 
trabalho. Os países devastados pela guerra, depois de haverem obtido 
um espantoso rendimento do trabalho feminino, se encontram em face 
da dupla dificuldade: da recolocação dos braços masculinos desmobili
zados e da volta ao lar - ao regime semipatriarcal - da mulher para 
ocupar o seu lugar de mãe de família. 

Embora a fundamental contingência biológica da mulher -a pro
criação -reduza, até certo ponto, a capacidade total do trabalho, pela 
coincidência entre o período fértil da sua existência e a idade da produ
tividade máxima de trabalho, a experiência desta última guerra, na 
qual a mobilização total foi uma realidade, revelou a importância e as 
admiráveis qualidades da mão-de-obra feminina. 

A densidade demográfica, a fixidez ou a mobilidade da população 
trabalhadora, a qualidade econômica (preparo técnico-profissional), são 
outros tantos aspectos do maior interêsse para a economia e bem-estar 
de úm povo 

O aumento da população, sem o correspondente aumento da pro
dução de alimentos básicos, é um surpreendente fenômeno econômico 
e é precisamente um dos mais graves problemas que defronta, neste 
momento, a crescente população dêste país. Houve uma paralisação re
lativa da produção de gêneros alimentícios, a qual estêve em declínio,41 

encontrando-se agora estabilizada. Por isso, assiste tôda a razão a 
GLYCON DE PArVA, quando nos diz: "Em vez de exalçar, imoderadamente, 
nossas possibilidades, seria conveniente uma divulgação mais realista da 
fraqueza estrutural de nossa economia."42 Muito de propósito, reproduzi
mos aqui a palavra atual de um economista: "É preciso não esquecer 
que, nos últimos vinte anos, a nossa produção de gêneros alimentícios 
ficou estacionada em tôrno de dezoito milhões de toneladas anuais. A 
população cresceu de dez milhões, determinando apreciável insuficiên
cia de substâncias alimentícias e produzindo como resultado a atual 
carestia de gêneros em que nos debatemos " Pode-se acrescentar que 
essa insuficiência se estende a quase todos os produtos de consumo 
interno, agravando ainda mais a situação. E DAUDT DE OLIVEIRA assim 
define "o que o Brasil precisa". "O Brasil, se quiser sobreviver como 
nação forte e soberana, precisa organizar já e já seus planos de mobili
zação econômica total. Cabe-lhe realizar uma tarefa gigantesca- levar 
o homem do campo, da enxada para a máquina, da casa de taipa para 
a habitação higiênica, da subalimentação e da avitaminose crônica para 
o confôrto e o bem-estar. Tudo, porém, sob o signo da liberdade. "43 

A fartura de alimentos básicos e essenciais é fundamental para o 
desenvolvimento de qualquer espécie, mas cumpre notar que, com o ho
mem, o fator cultural permite maior defesa, de modo que se verifica 
êsse paradoxo biológico de populações numericamente progressivas, 
como a da índia, mas, qualitativamente, inferiores. Fome, flagelos epidê
micos e outros, vão, de tempos a tempos, cortando os excessos, mas a fer
tilidade resultante do matrimônio universal e precoce, da relativa indi
ferença pela sorte da prole (cultura religiosa), dão lugar àquela super-
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ulação tão improdutiva quanto desgraçada. Depois de descrever as 
f~cfríveis adversidades da popu~ação indiana, na qual dezenas d~ ~i
lh~es de indivíduos são mal alimentados, centenas de outros mllhoes 
~0° subnutridos" e mesmo entre os considerados bem nutridos o padrão 

sa ' t d ' t 1 " d" , ainda muito mais baixo do que nos ou ros po enamos o erar , IZ 
~ Professor HILL: "A desp~ito desta mi~éria, agr~vad~ ~elo ciclone e 

ela fome, a população esta cresce:r;do c~rca de seis mllh~es :po_r ano e 
~íVendo um padrão cada vez mais baixo, qual o do sal9tr10 para 
comer". 44 

o conhecimento da composição, da estrutura e do crescimento da 
massa populacional, bem como dos seus ,caracteres ant~~~ológjcos e 
culturais, se impõe a todos os povos, no mvel atual da CIVIlizaçao. 

* * * 

outro aspecto de transc~nd~nte }~por~ância, tanto no sentido 
especulativo como na sua proJeçao pratica, e o que se refere às ten
dências da população. 

Foi na observação dos sêres inferiores que os biólogos puderam ve
rificar os fenômenos fundamentais das leis de crescimento das 
populações. 

O desenvolvimento de uma cultura de micro-organização se opera 
dentro de ciclos que estão relacionados com o "esgotamento do meio"; 
o desdobramento evolui até um ponto crítico da curva, no qual se dá 
a parada e a regressão. Cumpre notar que é possível, em microbiologia, 
enriquecer ou renovar o meio e, conseqüentemente, restabelecer o cres
cimento, mas isto constitui um novo ciclo. Existe, portanto, uma popu
lação máxima do meio considerado. 

No século passado, VERHULST estabeleceu, com a sua logística, para 
as populações humanas, a lei dos ciclos, a qual RAYMOND PEARL e J. L. 
REED acrescentaram uma adicional - a interferência dêsses ciclos de 
evolução. 

Entre as populações humanas, puderam verificar os demógrafos 
que a curva logística do crescimento natural de uma determinada 
população, em determinadas condições ecológicas, descreve um ciclo, 
atingindo um "maximum" e decrescendo em seguida até um certo 
"minimum", para, em seguida, recomeçar um novo ciclo. ~sse limite 
máximo de saturação biológica e êsse limite mínimo, no qual se rei
nicia o crescimento, mantêm um equilíbrio e asseguram a continuidade 
da espécie. 

A logística, estabelecendo êsse desenvolvimento por ciclos, estabe
lece igualmente o limite superior do ciclo presente. Foi assim que se 
obt_eve, com os recursos matemáticos, a análise biológica (taxas de na
talidade e mortalidade, fatôres adicionais, como imigração, etc.), atra
vés da equação integral de ALFRED LoTKA (1933), fornecendo-nos o mo
vimento biodemográfico de uma população, dentro do ciclo presente. 
Pare~e. que ~s ciclos biológicos se aplicam também à vida e aos ciclos 
das CIVIllzaçoes, que os descrevem, em geral, entre quatro e sete séculos. 
~ste fenômeno não escapará à observação dos historiadores. TÁCITO o 
o~servou _no declínio, na decadência das populações germânicas, dos 
b_arbaros n_wasores, três séculos depois da invasão. Aquêles estudos bá
sicos de biologia, quando aplicados à nossa espécie, têm, entretanto, 
que levar em conta a vida cerebralizada do homem o trabalho das 
culturas, os fenômenos sociais, a inteligência interfe~indo pelo "Birth 
Controll" positivo ou negativo, 45 na reprodução, nas taxas de natali
dade e de letalidade. É por isto que VrTo VoLTERRA, autor da teoria ma-

R B E -3 
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temática da luta pela vida, teve de reconhecer, na biologia humana, a 
influência do próprio homem como agente modificador do ambiente" 
O homem se comporta, porém, de maneira diferente dos peixes do 
Adriático. 

Natalidade e mortalidade são muito variáveis, de acôrdo com as 
classes sociais. Em Paris, por exemplo, a mortalidade infantil varia do 
simples ao triplo, de acôrdo com a classe social (dados anteriores à 
Grande Guerra: L. HERSCH, R. PrERREVILLE). A excessiva letalidade in
fantil é um fenômeno particular das classes pobres. Nas famílias ricas 
da Alemanha de antes da guerra, informa-nos PALÁciOs, a mortalidade 
dos meninos menores de cinco anos era de 5,7%, enquanto, entre os 
pobres de Berlim, era de 34,5%. Em Bruxelas, era de 6% entre as fa
mílias ricas e de 54% entre os operários46 • Talvez sejam ainda mais 
acentuadas as diferenças entre nós, dado o nível cultural mais baixo 
do nosso povo. Em geral, o número de filhos "parece estar na razão 
inversa da capacidade dos pais para criá-los. "47 

Enfrentando quase tôdas estas tendências nos estudos de popula
ção, ergue-se mais recentemente RouBAKINE, atribuindo a causas so
ciais, principalmente, o movimento da população: "Os sábios ociden
tais, baseando-se em dados estatísticos, fizeram cálculos pessimistas 
que os conduzem a conclusões de que, num futuro próximo, a população 
dos seus países irá diminuindo, se é que não desaparecerá"48 • O demó
grafo russo documenta sua tese com os dados da população atual da 
U R . S . S . e as suas tendências . 

A queda de mortalidade, que era, na Rússia, de 32,1 por mil, em 
1891; de 18, em 1928, e de 11,2 em 1935, não atribuem os demógrafos 
russos, propriamente, às causas médico-sanitárias, visto que "a propor
ção dos estabelecimentos médicos (hospitais, sanatórios, dispensários, 
etc.), apesar do seu formidável aumento, encontra-se longe de atingir, 
na U R. S. S., a da Alemanha, Estados Unidos, França ou Inglaterra". 
Uma baixa concomitante revelam as estatísticas russas para a morbi
dade Mas, é sôbre a natalidade que os números da população das 
repúblicas soviéticas são mais impressionantes, visto que a taxa de na
talidade, apesar de tôdas as vicissitudes por que tem passado a popu
lação russa, não chegou a baixar 10% desde 1913, atingindo mesmo o 
recorde mundial em algumas das repúblicas soviéticas (54,3 por mil, 
na Armênia) 

Com uma copiosa documentação estatística, assim conclui RouBA
KINE: "As curvas da mortalidade e da natalidade seguem, portanto, na 
U. R. S. S . , uma evolução divergente, ao contrário dos países ocidentais, 
onde elas se apresentam paralelas A estrutura socialista da União So
viética criou condições sociais e econômicas favoráveis à procriação. 
Ela inverte inteiramente as leis demográficas dos países capitalistas, 
tais como a lei de BERTILLON" (ROUBAKINE). 

Êstes resultados estão coerentes com a importância que todos os 
demógrafos, pediatras e economistas emprestam às causas econômicas. 

Mesmo admitindo a possibilidade de alguma eiva política na tese 
de RouBAKINE, vamos encontrar no recente trabalho da Liga das Nações, 
dirigido por NoTESTEIN, 49 a confirmação dos seus números, apresen
tando, por exemplo, a população da Europa e da Rússia, em 1940 e 
em 1970: 

População da Europa 
População da U R S S. 

1940 1970 
572 milhões 668 milhões 
173 milhões (ou 30,14%) 251 milhões (ou 37,38%) 
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A tendência da população russa é, sem dúvida,, o ~ais i~p:essio
nante fenômeno demográfico do nosso te~po. ~ambeJ?, ISto nao e para 
estranhar numa nação e!ll que Aa ~~~ermdade e considerada realm~nte 
função de "excepcional Importancm , ,onde ~s crec~es dobraram vn~te 
vêzes, entre 1928 e 1933,50 e o homem e o ~~Is preciOso d~s bens naciO
nais naturalmente dentro do programa polltlco de expansao. 

'Foram, provàvelme~te, essas e outras consid,;rações que l~vll:ram o 
ovêrno inglês a criar amda em plena guerra, a Royal Comnnsswn on 

~opulation", compost~ das mais ~á_bias ~~p~essõ,;s ~essa especi~lidade 
e suas correlações, em todo o I~p~r10 Bntamco, a f1~ de exa~mar os 
fatos relacionados com as tendenCias da atual populaçao na Gra-Breta
nha · investigar as causas dessas tendências e estudar suas prováveis 
con;eqüências · propor quaisquer medidas de interêsse nacional que pos
sam ser tom~das, no sentido de influenciar as tendências da po
pulação· fazer as recomendações convenientes". Apreciando êste ato, 
disse WINSTON CHURCHILL, falando, no mesmo dia, perante o "Royal 
College of Physicians": Publicamos, hoje, os nomes da Real Comissão 
de População. Não existe nenhum ramo de conhecimento humano np 
qual possamos enxergar tão claramente os mistérios do futuro quanto 
nas tendências das populações. Aqui, tendes profecias que se tornam 
certezas; neste setor, as pesquisas de estatística esclarecem com segu
rança por trinta ou quarenta anos adiante".51 Pelas mesmas razões, 
disse o presidente RoosEVELT, numa das suas grandes orações: "Não pode 
haver um programa político sem o assunto magno - problemas 
humanos". 

Mesmo países como o Egito, estão, desde 1938, por suas sociedades 
científicas, cuidando com o maior interêsse da sua política popula
cional.52 

Não demos, até o presente, a devida importância às questões de po
pulação e não podemos continuar a nossa política do "laissez-faire", 
nesse assunto de interêsse fundamental para um imenso país como o 
Brasil, onde a população deverá crescer até o triplo ou mesmo o quá
druplo da presente, para atingir realmente um elevado grau de "utili
zação do ambiente", como diz Doon, isto é, a civilização industrial e a 
posição de grande potência que nos compete ocupar ainda neste século. 
Para tanto, a nossa política demográfica deverá abranger, ao mesmo 
tempo, os aspectos nacionais e internacionais, porque nenhuma nação 
no mundo atual poderá deixar de considerar êsses importantíssimos 
problemas. 

Outrora, a política demográfica lançava as suas bases nas tradi
ções culturais e especialmente religiosas, mas uma política comerciai 
e ~acionalista sempre orientou as grandes nações, desde os tempos 
mais remotos. A proporção que as civilizações se elevam para o zênite, 
o esfôrço para um melhor padrão de vida lança mão de processos ex
pansionistas como a sujeição e a colonização de povos, como fizeram 
g;er;os ~ romanos; ou mesmo de meios antibiológicos, como o infanti
CldlO, tao comum no Oriente; ou o contrôle da natalidade pelo abôrto 
e pelos anti-concepcionais, que dominam todo o Ocidente. 

No nosso caso, um conjunto de circunstâncias geográficas e sociais 
d.eterminam o aumento rápido da população. Devemos seguir uma polí
tica demográfica, repousando em bases científicas, mas flexível e orien
tada no sentido das conveniências nacionais. 

O crescimento da população, que se impõe ao nosso país, coloca-nos 
e~ face de dois importantes problemas: o do crescimento natural 
(mt~rn?), que será tanto maior quanto mais utilizarmos e difundirmos 
as tecmcas modernas no sentido da hominicultura; e o da imigração, 
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para o qual os conhecimentos atuais sôbre a matéria e a expenencia 
dos Estados Unidos da América, devem constituir um roteiro. 

A imigração e sua conseqüente influência no crescimento, no mo
vimento de população, não podem ser predeterminadas, visto que o seu 
vulto depende, nos países democráticos, da opinião pública, da orien
tação política. Não é, como o crescimento natural, um processo bio
lógico, dentro do próprio grupo. 

Acreditamos que estabeleceremos, de futuro, não somente uma de
finida política populacional, mas uma política mundial de população 
se imporá para o equilíbrio, para a elevação do bem-estar universal e 
para a realização dos próprios desígnios de paz, pelos quais o mundo 
anseia, sob pena de sossobrar a civilização Até que venha aquêle go
vêrno mundial, de que nos fala DuNN, único compatível com o incon
cebível poder arrasador da liberação da energia atômica. 

Nenhum país deve encontrar-se, presentemente, mais interessado 
nos problemas de população do que o Brasil. Impõem-se portanto três 
medidas fundamentais: o estabelecimento efetivo do registro civil, a 
imigração racionalizada e a regularidade dos censos . 
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VULTOS DA ESTATíSTICA BRASILEIRA 

FRANCISCO VILELA BARBOSA 
MARQU~S DE PARANAGUÂ 

Não refletiram os trabalhO!J da Assembléia Constituinte de 1823 apenas as a~itações 

próprias da época que, então, atravessava o PaítJ, nos primórdios de sua vida independente 

e soberana Preocupações outras assaltavam, também, o espírito dos Constituintes brasi

leiros, e, dentre elas, as relacionadas a um melhor, mais exato conhecimento das realidades 

11
acionais, para o que sOmente investigações estatísticas poderiam satisfazer na medida 

desejada 

Neste sentido, vários foram os pronunciamentos da Assembléia, pela voz dos seus 

mais representativos elementos, que, interessados na organização de nossa vida ndmitlis

trativa, clamavam por dados capazes de orientá-Ia de maneira mais racional Os Aitais 

da Constituinte de 1823 registram manHestações bastante eloqüentes dêsse estado de 

espírito, como, por exemplo, as do BARÃO DE SANTO AMARO e do VISCONDE DE 

JEQUITINHONHA, 

Dissolvida a Constituinte não esflueceu o Govêrno Imperial, entretanto, a necessidade 

de levar para diante a pesquisa de elementos numéricos que oferecessem a medida das verda

deiras possibilidades nacionais, em seus diferentes aspectos. 

Assim é que, em 1826, foi o MARQU:ÊS DE PARANAGUÁ encarregado de apresentar um 

plano de levantamento estatístico geral, a que se deu o nome de Elenco dos trabalhos e 

indagações que fazem o objeto da estatística de uma Província do Império Considerado, 

por muitos, como a primeira tentativa de estatística metodizada, no Brasil, o trabalho do 

MARQUÊS DE PARANAGUÁ constituía, em verdade, um inquérito amplo, abrangendo todos 

:S assuntos que pudessem interessar ao govêrno 

Justificando o plano que havia adotado, a respeito, assim se dirigia ao Senado, na 

Sessão de 24 de maio de 1826, o Autor do Elenco: 11Peço licença para apresentar um 

trabalho, de que fui encarregado pelo Govêrno,- logo que cheguei de Portugal, e que 

não pude concluir com a brevidade q~e desejava, em conseqüência de novos encargos, 

que me sobrevieram depois, e de muito maior importância Consiste êste trabalho no 

presente mapa, que mando à Mesa Êle é o elenco de tôdas as observações e indagações 

que podem fazer o objeto da estatística de uma Província do Império do Brasil, para 

servir de guia àqueles que houverem de ser incumbidos de semelhante tarefa O Aovêrno 

tinha em vista fazê-lo imprimir para êsse fim: como, porém, a Câmara tem nomeada 

uma Comissão de Estatística para promover os respectivos trabalhos, julJ!uei que devia 

oferecer o dito mapa ao 5eu conhecimerito, e muito estimarei aue êie possa ministrar-lhe 

alguma lembrança, e poupar-lhe alguma fadiga, se não servir em tudo" 

O assunto interessou vivamente a Assembléia, tendo 5ido, nessa mesma Sessão, objeto 

de debates, nos quais intervieram o VISCONDE DE CARAVELLAS, o MARQUÊS DE PALMA 

e outros representantes Prosse~uindo em suas explicaçÕe5, salientou o VISCONDE DE 

PARANAGUÁ: "Neste trabalho se considera tudo o que pode ser objeto da estatística de 

uma província do Império Eu a dividi em duas partes, a saber: em estatística geo~ráfica 

e natural, e em e5tatística política e civil E nas diferentes subdivisões, se~ui a marcha 

natural das matérias, como se acha indicada em algumas obras de estatística, de que me 
servi" 

A apresentação do trabalho provocou, nessa mesma oportunidade, a 5eguinte Indicação, 

proposta pelo MARQUÊS DE PALMA: 11A Comissão de Estatística propõe que se oficie ao 

Govêrno para ordenar aos Presidentes de tôdas as Províncias, e ao Intendente Geral de 

Polícia, nesta, que remetam ao Ministro e Secretário de Estado do Império, para vir ao 

Senado e à Comissão: a carta toj;Jográfica das respectivas províncias, marcadas as divisões, 

comarcas, têrmos e paróquias, apensa a história animal, vegetal e mineral de cada uma; 

declarando-se os rios navegáveis, e os que podem ser; a altura e direção das montanhas; 

as variações termométricas nas diferentes estações; os ventos ~erais,· a salubridade ou 

insalubridade do Clima; a importação e exportação, anual; e os melhoramentos possÍveis 

da agricultura, mineração, fábricas, comércio, estradas, pontes e navegações, quantas clínicas 
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têm asslm de medicina co1no de cirurgia; os conhecimentos, a prática da arte vetet !nária; 

a relação dos impostos e rendas públicas; o composto da receita e despesa da administração 

provincial, e das suas dívidas ativas e passivas; o número de escole.s t;úblicas; o progresso 

da inst1 ução da mocidade, e da civiZ:zação dos selvagens; o tratamento usual dos esct avos, 

e o mapa da população com especificação de qualz'dade, sexos e idades, adotando o 

cresc:mento ou decrescimento por tempo havido " 

Após haver o MARQUÊS DE PALMA justificado a sua Indicação, requereu o MARQUÊS 

DE PARANAGUÁ a zemessa do Elenco à Comissão de Estatística " para que o examine 

e dê depois o seu parecer, e então com a sua informação a Câmara resolve1á o que 

convier acêrca do seu envio para as diferentes Provír.cJas" 

Por I;m, e à vista de parecer da Comissão de Estatística, decidiu a Assetnbléia que 

se mandasse impz{mir o trabalho apresentado pelo VISCONDE DE PARANAGUÁ, com número 

de exemplates 'sr..dic1ente para distribuição aos interessados 

Dccumento dos mais importantes para o estudo da evolução dos serviços estatísticos, 

em nosso País, o Elenco formula indagações a respeito da situação geográfica da Província, 

sua extensão e Lm tes, clima, acidentes geográficos, agricultura, animais domésticos e sil

vestres, minas, curiosidades naturais, administração da just!ça, fôrças armadas, população 

livre ou escrava, proflssões, estabelecimentos públicos, indústrias, construção naval, co

mércio de importação e exportação 

FRANCISCO VILELA BARBOSA, VISCONDE e 1 ° MARQUÊS DE PARANAGUÁ, nasceu no 

Rio de Janeiro, em 1768, filho do negociante FRANCISCO VILELA BARBOSA e de Dona 

ANA MARIA DA CONCEIÇÃO 

Perdendo, cedo, os pais, foi educado por uma tia materna, f1Ue o mandou, concluídos 

os primeiros estudos, para Coimbra a filn de diplomat -se em Direito Como houvesse 

contlaído 1natrimônio contra a vontade de sua tia, suspendeu-lhe esta a n1esaáa, ficando 

assim VILELA BARBOSA impossibilitado de continuar em Coimbra Sabedor do fato, Dom 

FRANCISCO DE LEMOS, Bispo de Coimbra e Reformador da Universidade, deu a VILELA 

BARBOSA o auxílio necessário até a conclusão do Curso de Matemáticas 

Em 1796, ingressou VILELA BARBOSA na can eira militar, com o pôs to de Segundo

-Tenente Transferiu-se para o Brasil, em 1802, passou a integrar o Real Corpo de 

Engenheiros, como Primeilo-Tenente, sendo promovido a Capitão, em dezembro do mesmo 

ano, e a Major, em julho de 1810 

Eleito, em 1821, Deputado às Côltes Consütuintes de P01tugal, não tardou VILELA 

BARBOSA a unir-se ao gz upo dos ANDRADAS, passando a combater a l10stilidade dos 

Deputados lusos para com o PRÍNCIPE D PEDRO Foi, a 12 de setembzo de 1822, um dos 

signatários da declaração proposta por FERNANDES PINHEIRO (lna:·s tarde, VISCONDE DE 

SÃO LEOPOLDO), contrária ao juramento à Constituição Portuguesa Abandonando todos os 

emprêgos e postos, em Portugal, veio VILELA BAFBOSA colocar-se, no Brasil, ao lado dos 

que pugnavam pela Independência Possuidor de anaigadas convicções monarquistas, per

maneceu fiel a D PEDRO I, quando êste resolveu dissolver a Constituinte de 1823 Dêsse 

ano até janeiro de 1827, foi titular dos Ministérios dos Negócios do Império, da Guerra, 

da Marinha, e dos Negócios Estrangeiros 

Por ocasião da crise de 1831, quando da queda do Ministério Libe1al, voltou VILELA 

BARBOSA ao Ministério da Marinha, no govêrno !01 mado a 5 de abril daquele ano, e 

qt:e durou apenas dois dias, por fôrça dos acontecimentos dos quais resultou a abdicação 

do Imperador e o advento do 1 egime regencial 

Retirando-se para a Europa, D PEDRO I deixou em podei de VILELA BARBOSA um 

autógrafo, com a 1ecomendação de que o enilcgasse a D PEDH:O II, no dia e1n que ôste 

alcançasse a maioridade Nêsse documento, manifestava D PEDRO I o desejo de que 

VILELA BARBOSA fôsse novamente chamado a prestar serviço ao País Chamado a pat fi. 

cipar do p:rimeho Ministélio da Maimidade, recusou o convite, zeceioso de CJUe o ima· 

ginassem sôhego do pode1 No ano seguinte, po1é1n, e po1 insistência do jovem lmpetadm, 

aceitou a pasta da Marinha 

Velho e doente, VILELA BARBOSA abandonou, definitivamente, a vida pública, em 

1843 Faleceu a 11 de setembro de 1846 

Deixou, o MARQUÊS DE PARANAGIUÁ, g1 ande número de obras publicadas, ve1sando 

nií.o só matézia de sua er;;ped.alidade cfentíflca, como também assuntos históricos e litezários 



NOÇÕES DE METODOLOGIA 

INICIAÇÃO ESTATÍSTICA -ASSIMETRIA E SUA MEDIDA 

INTRODUÇÃO 

93. Idéia de assimetria e funda
mento de sua medida - De acôrdo com 

0 sentido próprio do vocábulo, assimetria 
significa "falta de simetria", e, pois, falta 
de correspondência, quanto a tamanho, for
ma e posição, entre as partes de um todo 
consideradas de um e outro lados de um 
ponto, linha, plano ou outro elemento de 
referência admitido. Na terminologia esta
tística, a idéia se liga, especificamente, ao 
gráfico representativo de uma distribuição 

SIMETRIA 

Em uma distribuição de freqüências 
perfeitamente simétrica, a média aritméti
ca, a mediana e a moda são, tôdas três, 
iguais, sendo, pois, representadas por um 
mesmo e único ponto do eixo das abscissas; 
na respectiva apresentação tabular a assi
metria se expressa pela igualdade 'entre as 
freqüências das duas classes de valores ex
tremos, assim como entre as freqüências de 
cada par de classes eqüidistantes das extre
mas A coincidência de valores da média. 
da mediana e da moda deixa de existir na~ 
distribuições assimétricas, tendendo as três 
medidas a diversificar-se cada vez mais à 
medida que a assimetria se acentua. Nessa 
d}ve;sificação, ocorrem as seguintes circuns
tanctas, que convém ter sempre presentes: 

a~ a mediana mantém sempre um 
valor mtermediário entre a média aritméti
ca e a moda; 

b) a média aritmética pode ser maior 
ou menor que a moda mantendo com o. me
diana idêntica relação' de valor 

A diferença entre a média aritmética 
e a moda se apresenta, assim, como ·funda-

de freqüências, dizendo-se que esta é "si
métrica", ou "assimétrica", conforme satis
façam, ou não, a condições de simetria as 
partes do gráfico situadas de um e de outro 
lado da ordenada do ponto que, sôbre o 
eixo das abscissas, representa a média arit
mética 

Os gráficos abaixo são ilustrativos da 
existência de simetria ou assimetria nas dis
tribuições de freqüência a que correspon
dem 

ASSIMETRIA 

mento de uma medida apropriada de assime
tria, à qual corresponde o valor zero no caso 
de simetria. 

Os quartílios oferecem, também, funda
mento a uma medida de dispersão, corrente
mente usada, resultante do fato de apresen
tarem as respectivas diferenças para a me
diana, que chamaremos primeiro e segundo 
afastamento quartílios, as seguintes particu
laridades: 

a) valores iguais no caso de distribui
ção simétrica; 

b) valores diferentes no caso de dis
tribuicão assimétrica 

A diferença entre os dois afastamentos 
quartílicos é, então, adotada como medida 
de assimetria, à qual corresponde o valor 
zero no caso de existência de simetria 

94 Sentido da assimetria 
Atendendo ao aspecto do polígono ou curva 
de freqüência peculiar a cada caso, conven
cionou-se dizer que há: 

a) assimetria positiva, ou enviesamen
to à esquerda, quando a média aritmética 
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é maior do que a moda, ou o segundo afásta
mento quartílico é maior que o primeiro; e 

b) assimetria negativa, ou enviesamen
to à cHreit{l,> quando a média aritmética é 
menór do que a moda, ou o segundo afas
tàníento quartílico é menor que o pt imeiro. 

MEDIDA-S ABSOLUTAS DE DISPERSÃO 

95. Tipos correntes ~ Com base 
nos fundamentos precedentemente considera
dos, podem-se estabelecer os seguintes tipos 
de medidas: 

a) com referência à média aritméti
ca e à moda, a medida consubstanciada na 
expressão 

ass =MA-MO, 
a qual dá: 

um valor nulo, quando MA= MO (si
metria); 

um valor positivo, quando MA>MO 
(assimetria positiva); e 

um valor negativo, quando MA<MO 
(assimetria negativa). 

b) com referência à mediana e quar
tílios, sendo 

d, = MD- Q, = diferença entre media
na e 1.0 quartílio e 

d, = Q,- MD = diferença entre 3 ° 
quartílio e mediana, 
a medida consubstanciada na expressão 

ass = d, - d1 = Q8 - MD - MD 
+ Q, = Q, + Q, - 2MD, a qual dá: 

um valor nulo, se Q, = Q3 (simetria); 
um valor positivo, se Q, + Qs > 2MD 

(assimetria positiva); e 
um •valor negativo, se Q1 + Q, < 2MD 

(assimetria negativa); 
c) com referência à média aritméti

ca e à mediana, como variante do tipo a 
para casos de fraca assimetria, em que se 
tem aproximadamente 

MA - MO = 3(MA - MD), 
a medida consubstanciada na expressão 

ass =MA- MO= 3(MA- MD), 
a qual dá: 

um valor nulo, quando MA = MD (si
metria); 

um valor positivo, quando MA > MD 
(assimetria positiva); e 

um valor negativo, quando MA < MD 
(assimetria negativa). 

96. Limitações de aplicação 
As expressões supra, embora geralmente satis
fatórias para os casos correntes da prática 
estatística, apresentam limitações de aplica
ção decorrentes do fato de se basearem em 
elementos de cálculo em geral aproximado 
e de determinação nem sempre perfeita, co
mo a moda, a mediana e os quartí:ios. A 
aplicação das medidas baseadas na moda ex
clusivamente ao caso das distribuições uni
modais constitui uma limitação óbvia 

Há outras fórmulas de medida de as
simetria mais refinadas, que deixam de ser 
aqui consideradas, em razão do caráter de 
simples iniciação atribuído às presentes no. 
tas. 

MEDIDAS RELATIVAS DE ASSIMETRIA 

97 Formação das medidas rela
tivas - Como no estudo da dispersão, as 
medidas relativas de assimetria representam 
relações das medidas absolutas para um têr
mo de referência adequado, adotado como 
denominador. 

Têm as vantagens próprias da apreciação 
dos fatos em têrmos relativos, podendo, 
por sua natureza, confinar-se entre limites 
de variação, que permitam estabelecer uma 
escala de "gradação", mediante a qual se 
possa classificar, convencionalmente, a assi
metria em sensível, fraca, moderada, média, 
forte, muito forte, extrema 

A tais medidas relativas chamaremos 
coeficientes de assimetria. 

98. Principais coeficientes de as
simetria - Às medidas absolutas anterior
mente consideradas correspondem as seguin
tes medidas relativas: 

a) coeficiente de assimetria de Pear
son, que se define mediante razões cujo de
nominador é o desvio-padrão, como segue 

MA-MO 
C/ass = 

(J 

ou, para distribuições de fraca assimetria, 
3(MA MD) 

C/ass 
(J 

cujo valor fica compreendido entre os limi
tes -3 e +3, visto variar MA - MD, no 
caso, entre -1 e +L 

b) Coeficiente de assimetria referido 
aos quartílios, que se define como a razão 
da diferença entre os afastamentos quartí
licos para a sua soma, isto é, 

d.--d, Q,--MD-MD+Q1 

C/ass = --- = --------
d,+d, Q,--MD+MD-Q1 

Q,+Q.-2MD 

Q.--Q1 
ou, por ser usual fazer 

Q,--Q, 

C/ass = 
2Q 

Q, 

O valôr dêste coeficiente fica sempre 
compreendido entre -1 e +L 

0 ALEXANDER DE MORAES 



DE ONTEM E DE HOJE 

ACÊRCA DA PERIODICIDADE DAS CRISES COMERCIAIS 

P
ESQUISAR os indícios que permitam 

os melh01es meios de julgar o e~tado 
econômico, social e moral das someda

des humanas, tal é o principal objeto. das 
PIe ocupações de estatísticos e econom1s~a~ 
Muito já se fêz neste sentido e os matertms 
esclarecedores do assunto se acumulam cada 
dia o estudo das crises comerciais nos per
mitirá 0 exame, numa v-isão de conjunto, da 
situação das populações durante as épocas de 
prosperidade, no momento das crises e no 
curso da liquidação 

Teremos dado, assim, um passo no cami
nho aberto pelo Instituto Internacional de 
Estatistica, a partir da Sessão realizada em 
Roma, em 1887 

Em face da dificuldade de se chegar a 
uma apreciação exata das rendas, perguntava
-se se não seria melhor conhecer as despesas, 
o que conduziria ao 
mesmo resultado; is-

erros a temer, nem dúvidas e falsa avaliação; 
tudo é correto e inflexível, como uma cifra 

Cada titulo comercial indica que uma troca 
foi realizada e, mesmo, com freqüência, várias 
trocas; ora, exceto nas crises e em situaçõell 
embaraçosas, não se troca um produto com 
prejuízo; cada troca representa um lucro, 
variável sem dúvida, mas, enfim, um lucro, e 
são êsses lucros sucessivos que, sendo a cir
culação fácil e segura, constituem uma das 
principais fontes de renda das nações. Não 
podemos reduzir a cifras essas rendas, mas 
podemos ter uma idéia de sua importância, 
num dado momento, pelo valor dos correspon
dentes descontos e, no ano, pelos totais dos 
descontos e dos negócios O estado de prospe
ridade de uma nação se reconhece pela ativi
dade das trocas e, ao invés de observá-las 
num só gênero de comércio, sôbre um só 

artigo, reunimos a 
generalidade 

so levou ENGEL a 
procurar, no consu
mo, mais do que nas 
1 endas, as manifes
tações positivas do 
bem-estar material 

Reunindo todos 
os levantamentos da 
estatistica oficial em 
f01ma de quadro, 
identificam-se séries 
de anos durante os 
quais os movimentos 
são ascendentes ou 
descendentes, coin
cidindo com os pe
ríodos de prosperi
dade, que precedem 
as crises, e os pe-

N A Primeira Sessão do Instit?dn In
ternacional de Estatística, realizada 
em Roma, no ano de 1881, foi apre

sentada, pelo Estatístico e Economista 
trances CLÉMENT .JuGLAR, uma Memória 
acilrca da pm iodic-idade das c1 ises comer
c~ms As idéias aí expostas se encontram 
mais amplamente desenvolvidas na obra 
intitulada Des Crises Commerciales et leur 
Retour Périod-ique, em que .JuGLAR pro
cura provar, com apoio !)m observações 
estatísticas, a sua teoria a respeito dos 
ciclos econômicos 

das transações co
merCiaiS, que aca
bam tôdas por assu
mir a forma de um 
título de comércio 
ou de uma letra de 
câmbio, Operamos 
sôbre grandes núme
ros, sôbre produtos 
muito variados, e re
duzimos, assim, as 
probabilidades de er
ros Tudo concorre, 
portanto, para dar
-nos a melhor idéia 
do progresso e me
lhoria das condições 
econômicas das po-

Não muito lida e pouco conhecida no 
Brasil, mnbora houvesse granjeado re
percussão internacional na época em que 
foi divulgada, é a referida Memór-ia que 
a REVISTA ora oferece a seus leitores, e 
cujo texto traduzimos do original publi
cado nos Anais daquele Instituto 

riodos de liquidação, 
que se lhes seguem A vista dêsses documen
tos, verifica-se de pronto a relação estreita 
que os liga aos movimentos dos balanços dos 
bancos Teríamos encontrado, dêsse modo, 
resposta à questão proposta, ou seja, quais 
são as variações mals adequadas para ofere
cer a medida dos movimentos gerais da pros
peridade pública. 

A êste quesito, KõRõsr não hesitava em 
responder que o desconhecimento dos sinais 
caracte1 ísticos do estado econômico de uma 
nação decorria da dificuldade das compara
ções inte1nacionais quanto ao consumo Sem 
dúvida, tomando-se por base o consumo, há 
dificuldades que se não devem desconhecer; 
mas se, ao invés do consumo, se tomarem as 
trocas, tudo se tornará fácil e comparável A 
vida é movimento; os negócios consistem na 
circulação dos p1odutos ou daquilo que os 
representa - os títulos de comércio, as letras 
de câmbio Onde se reconhecerá isso, essa 
circulação, de maneira mais certa, do que nos 
balanços dos grandes bancos? Aqui, nada de 

pulações, q u a n d o, 
pela continuidade e 

alta dos salários, elas refletem e gozam os 
efeitos da prosperidade reinante. 

Englobando e resumindo o conjunto de 
tôdas as transações, vemos as séries de anos 
prósperos precedendo as crises, e as séries 
de anos de liquidação que se lhes seguem. 
A regularidade e extensão dêsses períodos são 
muito maiores do que se a observação se 
exercesse sôbre um só artigo 1llsse movimento 
de trocas empresta o tom a tôdas as estatís
ticas; qualquer que seja a tabela sôbre a qual 
lançamos os olhos, vemos aparecer, embo1a 
às vêzes menos acentuadas e de menor dura
ção, as mesmas seqüências ascendentes e des
cendentes, que coincidem, segundo o artigo, no 
mesmo sentido ou em sentido contrário, com 
as dos balanços bancários, como se obedeces
sem à batuta de um diretor de orquestra, 
dando a medida do movimento, sua velocida
de, sua duração e seu volume Esta fô1 ça, 
dissimulada sob mil formas, é a poupança, 
reformando-se, aumentando e acumulando sem 
cessar o capital, e é o crédito, que põe em 
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movimento êsse capital, pelos bancos e câma
ras de compensação e centuplica seus efeitos 

Êsses períodos, que aparecem e se dese
nham de maneira tão nítida nos balanços dos 
bancos, f01am desdenhados, até aqui, porque 
não se dispunha de séries relativas a uma 
longa seqüência de anos; mas agora que tais 
séries já alcançam cêrca de um século, e 
quando se vê todo o movimento social arrasta
do na mesma órbita, pode-se dizer que possuí
mos o fio condut01 procurado. 

Se o movimento das trocas deve orientar
-nos e se os balanços bancários proporcionam, 
a •respeito, os plincipais traços, quais os do
cumentos estatísticos a escolher para comple
tar o quadro que tentamos esboçar? Onde 
encontrmemos séries que coincidam de ma
neira tão perfeita com êsse movimento, que 
não se possa discutir a solidariedade dessas 
variações, em seus altos e baixos? 

Um só ângulo do quadro nos permitilá 
àssinalar a aproximação das criSPS e a reani
mação dos negócios; procuramos, portanto, ve
rificar se, prescindindo dos bancos, não en
contraríamos um cortejo de fenômenos igual
mente importantes para confirma.r nossa pri
mei! a apreciação :mss~s fenômenos não ocor
rem apenas num único pais; o mundo inteiro 
os registra e as mesmas cenas se repetem em 
tôda parte, nos grandes países mercantis -
Inglatet ra, Estados Unidos, Alemanha Para 
nos 01 ientarmos nesse dédalo de transações, 
to r na-se nec-essário, como a um navegante, to
mar o ponto Tudo concorre para esclarecer
-nos: os preços dos produtos, matérias-primas 
e artigos manufatm ados, as taxas dos "re
ports", os cursos do câmbio Para levar mais 
longe a observação e mostrar a importância 
e a rapidez das trocas, o movimento das câma
ras de compensação nos permite um exame 
ao vivo As emissões de valores sôbre as 
principais praças comerciais nos indicam a 
abundância ou a escassez do capital disponível, 
sua facilidade ou sua dificuldade em converter
-se ou imobilizar-se nos valores novos, ofere
cidos com ou sem prêmio. 

Enfim, podemos ver o movimento de bo
cas nos levantamentos das importações e ex
portações, cujos resultados, em valor, são sin
gularmente influenciados pela alta ou baixa 
dos preços 

Tais são os testemunhos e indicadores da 
atividade ou do retardamento dos negócios; 
tôdas as esferas sociais recebem sua influên
cia benfazeja ou seu conbagolpe Da riqueza 
privada à riqueza pública vai apenas um passo; 
verificaremos a situação da primeira nas épo
cas de prosperidade e nas de crise, segundo os 
01çamentos dos Estados e das cidades. As 
receitas do Tesomo apresentam a marca: bri
lhantes e crescentes nas épocas prósperas, me
díocres e decrescentes durante as depressões 

A orçamentos equilibrados e com exceden
tes de receita, sôbre os quais se baseiam as 
despesas, sucedem-se orçamentos deficitálios 
que não se sabe como equilibrar 

As receitas dos impostos de barreira, das 
estradas de ferro e dos meios de transporte 
coletivo, nas cidades, não escapam à lei co
mum; observaremos, pois, as variações do 
consumo, nesses diferentes campos 

A essas diminuições de despesas, que In
dicam diminuição de rendas, corresponde di
minuição de economias nas formas de compras 
de títulos do débito público e de depósitos 
nas Caixas Econômicas. 

A tôdas essas manifestações da vida social; 
os movimentos da população - casamentos, 
nascimentos, óbitos - não poderão ficar es
tranhos Portanto, pesquisaremos com interês
se se os levantamentos oficiais apresentam a 
marca de todos os movimentos que nos preo
cupam e qual o seu comportamento nos perío
dos de p10sper idade, crise e liquidação 

Ao lado dos balanços, portanto, existe todo 
um conjunto de fatos que concordam com êles, 
e que vêm esclarecer-nos e mostrar-nos que 
somos levados num movimento geral que do
mina todo o mecanismo social; os bancos, co
mo um simples manômetro, indicam sàmente 
a pressão 

Trata-se de reconhecer os períodos de 
prosperidade, de crise e de liquidação, pois 
encontlamos sempre uma dessas hês situa
ções; dai, a importância para empreender um 
negócio, alargá-lo, restl ingi-lo ou liquidá-lo, 
saber em que condições se poderá operar e 
quais as épocas a escolher, se houver possibi
lidade de escolha. 

Lancemos um rápido olhar sôbre cada um 
dêsses elementos e eis o que obse!Vamos A 
taxa de desconto é o verdadeil o regulador do 
mercado de capitais Ela os ahai ou repele 
sob a forma metálica e se comprovam as va
riações pelas diferenças do nível do encaixe 
Os cursos do câmbio não se afastam do pa1· 
e, mesmo, cailão, quando o metal 'aflui às 
caixas do banco; são desfavoráveis quando o 
metal foge e acarreta a baixa do nível do 
encaixe Pata retificá-los, torna-se preciso, no 
primeil o caso, baixar a taxa de desconto e, 
no segundo, elevá-la 

A prova de que é êste o verdadeiro remé
dio, no último caso, reside no fato de que, 
antes mesmo que se lance mão dêsse meio 
supremo, a elevação das taxas dos "reports" 
sôbre o mercado livre demonstra a necessidade 
da sua adoção. 

Curso do cambio - Seus movimentos se 
acham relacionados aos das reservas metálicas 
dos bancos; quando êstes são desfavoráveis, 
desce; quando favoráveis, sobe 

P1eços - Refletem a atividade ou o retar
damento dos negócios: período de prosperida
de ou período de liquidação No primeilo, os 
preços crescem, não sem reação, naturalmente, 
até a explosão da crise, quando chegam ao 
máximo; depois, declinam até alcançar o mí
nimo durante o período de liquidação 1 

Cdmm as de compensação - Esta institui
ção, de criação recente, nos permitirá acompa
nhar o movimento dos títulos de comércio, 
das cambiais, que se compensam diàr lamente 
e que nos indicam a importância e rapidez das 
trocas Vemos, ai, os bilhões que se movimen
tam incessantemente, passando de uma para 
outra mão, mediante uma simples compensação 

1 Vêde o quadro na obra Des c1ises 
comrnerciales de CLÉMENT JuGLAR, 2 • edição, 
1889, pág 78. 
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o movimento das câmaras de compensação, 
como 0 balanço dos bancos e os preços, estão 
em perfeito acôrdo não sômente num pais, 
como em geral; assim é que vemos elevar-se, 

m Lond1es, o total das compensações de 
: 500 milhões de libras em 1868 a 6 300 milhões 
em 1881, cair a 5 500 milhões em 1885, dmante 
a liquidação da crise, e depois subir a 6 900 
milhões em 1888, continuando o movimento 
ascensional no sucessivo período de prosperi
dade; o mesmo se verificou em New York 

Emissões de valores - Mostram-nos as 
mesmas oscilações: de 43 milhões de libras 
em 1867 a 154 milhões em 1873; é a fase de 
ascensão A,crise se decla! a e, dm ante a liqui
dação, as emissões caem até 56 milhões de 
libras em 1879 Em 1882, elevam-se as emissões 
a 145 milhões de libras, recaindo até 77 mi
lhões em 1885, antes da volta ao movimento 
ascensional. 

comé1cio - As imp01tações e as exporta
ções estimadas em valores atuais nos mos
tram oscilações concordantes com as dos pre
ços O máximo e o mínimo ocorrem, respecti
vamente, nos momentos em que são cotados 
os preços mais altos e os mais baixos 

Receitas das estwdas de jer?o - Conti
nuando o nosso estudo dos movimentos das 
trocas e da cii culação, as 1 eceitas das estra
das de ferro vêm confirmar as observações 
ante1 iores, dando a metade dos deslocamentos 
de pessoas e de produtos. 

O aumento do tráfego acompanha, via de 
regra, o desenvolvimento da rêde ferroviária; 
;mas não se manifesta uniformemente no tem
po No comêço, o número de viajantes cresce 
sem cessa!, de 12 milhões em 1847 a 111 mi
lhões em 1869 A guen a de 1870 faz cair êsse 
número a 98 milhões; êle sobe de novo, a 
152 milhões, em 1878, diminui levemente, para 
150 milhões, em 1879, no fim da liquidação da 
crise de 1873 e às vésperas da reanimação dos 
negócios, que o faz subir a 194 milhões em 
1882, ano da crise Embora violenta, esta crise 
não detém o movimento ascensional, que con
tinua, mesmo dmante a liquidação, até atingir 
214 milhões de viajantes, enquanto se verifica 
diminuição bem sensível no que diz respeito 
aos transportes de produtos e às receitas 

Se aumenta o número de viajantes, o cres
cimento anual está longe, porém, de ser cons
tante; antes de 1864, varia de 4 a 5 milhões; 
terminada a liquidação da crise, eleva-se a 
15 milhões no decurso do período de prospe
Iidade, de 1879 a 1882, enquanto cai a 3 mi
lhõ.es durante a liquidação da crise 

T1ansporte de carga - Como no caso dos 
viajantes, a prog1 essão da quantidade das 
mercadolias não se interrompe, elevando-se 
essa quantidade de 3,5 milhões de toneladas 
em 1847 a 44 milhões em 1869. A gue~ra de 
1870 reduz a tonelagem a 37 milhões, mas de
pois o movimento readquire o Iitmo ascensioc 
na!, até alcançai 89 milhões em 1883, um ano 
depois da c1 ise 

De 184'1 a 1859, os aumentos anuais não 
ultrapassam 2 milhões; em 1860, elevam-se a 
4 milhões; a seguir, até 1870, oscilam entre 
1 e 3 milhões de toneladas. Depois da guerra, 
0 aumento sobe a 16 milhões, em 1872; a 

c1 ise de 1873 o faz cai! a 2 milhões, até o fim 
da liquidação, em 1878; então, com a reanima
ção dos negócios, • a tonelagem aumenta de 5 
milhões em 1879, 12 milhões em 1880, 4 milhões 
em 1881 e 1882; no ano seguinte à crise, o 
aumento não passa de 1 milhão, e, afinal, em 
1885, verifica-se uma diminuição da tonelagem 
- coisa que não se tinha visto antes -, acen
tuando-se no ano seguinte de 9 para 5 milhões 
de toneladas A diminuição ocorre apenas para 
as mercadorias; quanto aos viajantes, seu cres
cimento só se reduz de 4 pala 3 milhões 

Circulação de viajantes nos ónibus - Esta 
circulação nos mostra as mesmas oscilações 
antes das crises, durante os períodos de pros
peridade, e depois das c1 ises, durante os pe
ríodos de liquidação. 

Consumos - Tomemos os principais: a 
hulha, o ferro, o gás, o "fumo, as bebidas, as 
rendas dos impostos d.e bmreira, de Paris em 
particular; entremos nos pormenores do con
sumo, e verifica! emos como a atividade e o 
retm damento são mais sensíveis nos grandes 
aglomerados urbanos do que no conjunto do 
pais 

A produção da hulha parece variar menos 
do que a do ferro-gusa 

Prodn!;ão e Pre!;os * 

HULHA FERRO-GUSA 

-
ANOS Valor Valor 

Produção por Produção por 
(toneladas) tonelada (toneladas) tonelada 

(francos) (francos) 
----------

1873-crise 17 480 000 16,ól 1 382 000 137 

1879-liquidacão 17 110 000 12,93 1 400 000 85 

1882-crise 20 600 000 12,36 2 039 000 91 

1885-liqmdacão 19 510 000 11,73 I 631 000 62 

Dos 17,5 milhões de toneladas de hulha 
Em 1873, a produção só diminuiu para 17,1 
milhões em 1879, enquanto a de ferro-gusa se 
manteve p1 óxima de 1,4 milhões de toneladas. 

De 1882 a 1885, a p1 odução de hulha caiu 
de 1,1 milhões de toneladas e a do ferro-gusa 
aumentou de 0,4 milhões Quanto aos preços, 
os da hulha diminuíram sensivelmente e os 
do ferro mais fortemente. Êsses movimentos 
estão ligados às épocas de tn ospelidade e de 
c1ise 

Fumo, bebidas - Seguiremos as valiações 
dos consumos do fumo e das bebidas, pela 
contlibuição que êsses consumos dão aos im
postos indiretos. 

O consumo do fumo é o que oferece menor 
intenupção em seu desenvolvimento. Antes da 
clise de 1882, só há diminuição dmante tlês 
anos, em 1870 e 1871, por ocasião da guerra, 
e depois, em 1885; até ai as rendas anuais dos 
direitos ar1ecadados aumentavam sempre Se 

Os dados publicados no estudo original 
estão em parte errados, em conseqüência de um 
lapso do Autor. A tabela foi retificada de 
acôrdo com os dados do Annuaire Statistique 
da França. 
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dividirmos os últimos anos em dois períodos, 
d!l 1854 a 1869, e de 1872 a 1884, o primeiro 
registra um aumento de 61 miihões e, o se
gundo, de 112 milhões; a progressão do con
sumo, no último período, só se detém em 1885, 
durante a liquidação da crise de 1882; nas 
crises precedentes, porém, apenas varia a velo
cidade do aumento 

De 11 milhões em 1856, o acréscimo se 
reduz a 1 milhão em 1859. No período seguin
te, o aumento anual se eleva a 22 milhões; 
depois, no decurso da liquidação da crise de 
1864, êle cai a 3 milhões 

A crise de 1873 passa despercebida durante 
a fase aguda, mas na liquidação, de 1878 a 
1879, o aumento anual se reduz a 300 mil 
francos 

De 1880 a 1883, o aumento se eleva a 9 
milhões; o impulso persiste ainda, um ano 
após a explosão da crise Mas, a partir de 
1884, diminui para 5 milhões e, afinal, em 
1885, cede lugar a um decréscimo de 2 milhões 
de francos 

Bebidas - A marcha das receitas apresenta 
mais altos e baixos que a do fumo; não há 
a mesma seqüência ininterrupta de aumentos, 
ainda que possamos dividi-los também em dois 
grandes períodos: de 1854 a 1860, e de 1860 
a 1880 

No primeiro período, em 1856, às vésperas 
da crise de 1857, no fim do período de pros
peridade, verificamos um aumento anual de 
27 milhões, o qual cai a 2 milhões, em 1860, 
durante a liquidação. 

No período seguinte, salvo em 1865 e 1866, 
quando subiu a 20 e 19 milhões de francos, 
o aumento anual não ultrapassa 7 a 9 milhões 
A crise de 1864 não retardou o movimento de 
reação que se fêz sentir mais tarde A abun
dância das colheitas não teve a Influência que 
se lhe podelia atribuir; assim, em 1866, a 
uma bela colheita de 68 milhões de hectolitros 
sucede um aumento de 19 milhões nas receitas, 
enquanto em 1867, também após uma colheita 
pouco menor (63 milhões), há uma diminuição 
de 10 milhões de francos. 

A depressão causada pela guerra de 1870 é 
ainda maior, atingindo 23 milhões, nesse ano; 
efa não persiste em 1871, como no caso do 
fumo A partir dai, a receita se eleva em 1872, 
mantendo-se em aumento até 1875 

A exemplo do fumo, a liquidação da crise 
de 1873 só se faz sentir em 1877, quando a 
receita diminui de 1 milhão; mas, com a rea
nimação dos negócios, durante o período de 
prospelidade que precede a crise de 1882, tor
nambs a ver aumentos anuais de 13, 10 e 18 
milhões, de 1878 a 1880. 

As más colheitas de 1879 e 1880 fazem 
desaparecer os aumentos, ao mesmo tempo que 
a crise se faz sentir Nada obstante, os aumen
tos 1 eaparecem em 1883 e 1884, como no que 
diz respeito ao fumo, tão grande é o poder 
do hábito e da melhoria do padrão de vida 
extensiva a tódas as classes sociais Todavia, 
o afrouxamento das atividades, a diminuição 
dos salários, o desemprêgo, conseqüências da 
liquidação da crise, fazem-se sentir em 1885; 
as receitas das bebidas decrescem de 10 mi
lhões, quando as do fumo apenas diminuem 
de 2 milhões 

O consumo do café seguiu a mesma mar
cha, e o mesmo aconteceu com todos os im
postos indiretos; em 1883 e 1884, durante os 
primeiros anos que se seguiram à crise, o 
impulso continuava a agir, havia fortes reser
vas e não se queria acreditar na gravidade do 
mal que se encarava como local e transitório 
Foi em 1885 e 1886 que a pausa se tornou bem 
sensível. 

Impostos de barreira - As receitas dêstes 
impostos nas grandes cidades, e em Paris em 
particular, confirmam o que atrás se verificou 

Um máximo das aludidas receitas, em Pa
ris, observa-se em 1846 - 37,6 milhões de flan
cos Elas decrescem a partir de 1847 e caem a 
28 milhões em 1848, no momento da revolução 

O movimento ascensional se restabelece no 
ano seguinte e persiste sem interrupção até 
1853, quando a gu~rra da Criméia lhe impõe 
ligeira pausa; depois, o aumento retoma seu 
curso sem sofrer influência da crise de 1857, 
elevando-se a receita de 42 milhões para 91 
milhões de francos (1854-1864). Ocorre, apenas, 
uma ·pequena depressão de 1 milhão em 1865, 
e o movimento ascendente leva as receitas a 
107 milhões de francos, em 1869 A guerra 
de 1870 as faz descer a 68 milhões, mas se 
segue um novo período de aumentos, de 107 
a 149 milhões, de 1873 a 1882. 

Aqui, pela primeila vez, a crise persiste 
e causa uma diminuição das receitas durante 
vários anos, reduzindo-as a 143 milhões em 
1883, 140 milhões em 1884, 135 milhões em 1885 
e 1886 Em 188í, como no caso dos balanços 
bancários, volta o aumento, que s~ acentua até 
a receita atingir 141 milhões em 1888; é com 
o período de prosperidade que recomeçam os 
aumentos 

Desçamos aos pormenores das três princi
pais categorias de receitas: as bebidas, os co
mestíveis e os materiais de construção propor
cionam cifras que se sucedem e se moldam, 
por assim dizer, não sôbre as necessidades, 
mas sôbre os recursos da população parisiense, 
nos períodos de prosperidade e de crise 

Caixas econllmicas - Os levantamentos nos 
permitem penetrar em todos os segredos das 
pequenas economias; seguimos as variações das 
somas depositadas e retiradas 

O que surpreende é que, depois da consoli
dação, em rendas, dos fundos das caixas eco
nômicas, em 1848, nenhum acidente, salvo a 
guerra de 1870, pôde deter os depósitos 

O capital consolidado ( 400 milhões de fran
cos) 1 econstituiu-se ràpidamente, atingindo 285 
milhões em 1853 e 711 milhões em 1869. Du
rante os três anos perturbados, de 1870, 1871 
e 1872, 1eduziu-se a 515 milhões de francos, 
diminuição mínima quando se consideram as 
imensas necessidades às quais era preciso aten
der dentro de uma espantosa desordem social 

Restabelecida a paz, em breve ficou com
pensada a diminuição; desde 1876, o saldo cre
dor de 1869 (711 milhões) era ultrapassado 
Os acréscimos anuais, que pouco a pouco se 
haviam elevado, de 20 a 87 milhões, atingindo 
109 milhões em 1876, apesar da crise de 1873, 
a qual só alcançou a França durante a liqui
dação, subiram ainda a 154 milhões de fran-
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cos, em 1878 A modificaç~o d~ limite máxi
mo dos depósitos para dors. mr~ francos, e~ 

1881, fê-los afluir na importanCJa de 34~ mr
lhões, no primeho ano ~ esta a~tura, nao se 
trata sõmente de economras anuars; uma nova 
clientela vem depositar seus fundos em c~nta
-con ente, a fim de gozar de uma taxa de JUI os 
mais elevada. Apesar dessas .facilid~des, en
tretanto, a crise de 1882 se fez sentJr,. r e_:Ju
zindo-se os depósitos do ano a 62 mrlhoes, 
mas, ainda, ultrapassando o total das reti-

wdas 
Impostos indi?etos - O magnífico desen

volvimento dessas receitas do Tesom o nos 
anos prósperos, e mesmo quanto a uma delas 
(refmente ao fumo) no decurso das crises e 
pertm bações mais graves, bem demonstra, se 
fôsse necessálio PJOVá-lo, como os impostos in
diretos bem distribuídos, e que incidem sôbre 
a massa dos cidadãos, são produtivos par a o 
Estado 

De 1814 a 1818, as receitas indh etas se 
elevam de 206 a 547 milhões, baixando a 526 
milhões em 1819 (liquidação da crise) Em 1830 
alcançam 633 milhões; a crise e a revolução 
fazem cai! essas receitas a 524 milhões, em 
1831 Em 1846, o total eleva-se a 827 milhões; 
em 1847 já se reduz, pela crise, a 824 milhões, 
para cair depois, no meio das agitações de 
1848, a 683 milhões de francos. 

Dm ante o período de p10speridade (1852-
-1857), as receitas aumentam e chegam, em 
1859, a 1101 milhões de francos O retarda
mento dos negócios, durante a liquidação da 
crise, só as faz descer a 1 074 milhões, con
tribuindo para limitar a descida a alteração 
das tarifas aduaneiras Depois dessa depres
são, os aumentos anuais reaparecem e, apesar 
de breve interrupção em 1864, a partir de 
1866 todos os máximos precedentes são ultra
passados e as receitas em questão figuram, no 
01çamento de 1869, com 1 323 milhões de 
francos 

A guerra de 1870 rebaixa-as a 1115 mi
lhões; a seguir, entramos numa fase de alta 
favorecida pelos novos impostos (700 milhões 
de francos), nada podendo detê-la até 1883; 
assim é que as receitas indiretas atingem, em 
movimento continuo, 2 109 milhões em 1876, 
mercê da progressão resultante dos novos im
postos, nos primeiros anos de sua aplicação 

Em 1877, o fim da liquidação da crise de 
1873 se faz sentir, ocorrendo uma pausa, mas, 
com a reanimação dos negócios e a alta dos 
preços, a progressão reaparece, indo até 2 327 
milhões de francas em 1883 

A crise explodiu em 1882, mas todos os 
negócios encaminhados não podiam parar ins
tantâneamente; acentua-se o retardamento em 
1884, com a baixa dos preços, e persiste duran
te a liquidação, reaparecendo a tendência as
cendente em 1886 

Seja tomando o conjunto, seja consider an
do em separado os principais itens das recei
tas indiretas, encontramos as mesmas oscila
ções: pr agressão contínua durante os períodos 
de prosperidade, pausa no momento das crises, 
no ano precedente ou no seguinte, retrocesso 
dmante as liquidações - numa palavra ana
logia completa aos movimentos que nos 'revela 
a observação dos balanços bancários 

.BBE -4 

Orçamento do Estado, teceitas, excedentes, 
"dejicits" - Ao lado das receitas e despesas 
privadas, examinemos as receitas e despesas 
públicas do Estado. 

Um olhar sôbre o orçamento do Estado nos 
mostra que o equilíbrio é muito fácil nas horas 
prósperas e muito difícil durante a liquidação 
das crises Num tempo, são excedentes não 
previstos de receitas, que estimulam grandes 
empreendimentos; no outlo, são "deficits" não 
menos persistentes, que tornam impossível 
qualquer iniciativa 

Comparar o período de excedentes com o 
periodo de prosperidade, e o de "deficit" com 
o de liquidação das crises, basta para mostrar 
a solidariedade dêsses movimentos. Nada é 
mais significativo do que a seqüência de ex
cedentes e de "deficits" dos orçamentos, des
de 1878 

Tabela dos Excedentes e "Deficits" dos 
Or~amentos 

1878 
1879 
1880 
1881 
1882 
1883 
1834 
1885 
1886 
1887 

ANOS 
EXCEDENTES 

(milhões de 
francos) 

79 
167 
166 
169 

<DEFICITS• 
(milhões de 

francos) 

42,5 
62,4 
89,9 

146,6 
124,1 

17,6 

As diferenças são tão marcadas no último 
período, antes e depois da crise de 1882, du
rante o período de prosperidade e o de liqui
dação, que basta um olhar para mostrar como 
tudo se encadeia no mecanismo social , 

No período de prosperidade, tudo parecia 
fácil; não se viam mais limites à elasticidade 
d'as receitas dos orçamentos e se procurava 
absorvê-las em despesas novas (Plano Freyci
net, escolas, secularização, construções de es
colas) 

A crise rebenta em 1882 e logo surgem os 
"deficits", sempre crescendo no período de 
baixa, como cresciam os excedentes no período 
de alta, e passando de 42,5 milhões de francos 
em 1882 para 146,6 milhões em 1885 

Até às vésperas da explosão da crise (ja
neiro de 1882), tudo marcha na medida dos 
desejos Apesar das insensatas despesas que 
comprometeram o futuro, fêz-se face a tud.1 
com o auxilio dos depósitos das caixas eco
nômicas e dos aumentos dos impostos indire
tos, ultrapassando-se cada ano as previsões 
orçamentárias Antes mesmo da explosão da 
crise, em 1881, para não prever os embaraços 
futuros, seria preciso contar com um período 
de prosperidade indefinido, como nenhum re
gime havia até então desfrutado 

Descobertos do Tesouro - Seguem os mes
mos movimentos; um olhar sôbre as suas osci
lações nos mostra que, depois de cada conso
lidação, êles se elevam e atingem a cifra má
xima às vésperas das crises . 



426 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Dívida flutuante - Os descobe1 tos do Te
som o são devolvidos à dívida flutuante até que 
sejam consolidados pela insclição de uma anui
dade cobelta po1 um emp1éstimo Os embara
ços do Tesom o coincidem com os do comé1 cio, 
tudo sendo solidá1 io no mundo econômico 
Se, com o auxílio elos cmp1 és limos, a dívida 
flutuante desapa> eceu nos últimos tempos, é 
po1 que os comp1 omissos do Tesom o, tomando 
outl as fo1 mas, impe1 ceptíveis p.:n a o público, 
não apa1ecem mais no orça1nento 

Ci?culação dos fundos públicos - As va
' iações da cil culação dos títulos de 5% e 3% 
'ão 1nostl a1-nos, pelas suas altas e baixas, 
con1o já vil nos no caso das 1ne1 cador ias, os 
peliodos p1óspe1os e os anos de c1ise ou de 
liquidação 

Em 1818, os títulos de 5% caem de 69 
pa1a 64,75 flancos (1817-1818) Em 1825, passam 
de 106,25 a 93 fl ancas 

A pa1 til dêsse momento, e pa> a facilitai 
a compawção até os nossos dias, tomemos os 
títulos de 3% c1 ia dos em 1825 As dep1 essões, 
depois de cada período próspe10, são bem 
\ isíveis: 

C1ises F'>ancos 
1825 de 76,35 11a.!a 63,00 (1825-1826) 
1830 86,10 46,00 (1829-1831) 
1836 82,35 76,85 (1835-1836) 
1839 82,25 77,80 (1838-1839) 
1847 .. , 86,40 74,65 (1845-1847) 
1857 75,45 65,85 (1856-1857) 
1864 72,90 64,45 (1862-1864) 
1873 58,45 52,00 (1871-1872) 
1882 87,35 74,15 (1881-1883) 

Estamos semp1e em presença dos mesmos 
movimentos: ascensão dm ante alguns anos, 
pausa súbita no momento das clises, dep1 essão 
prolongando-se mesmo po1 alguns anos, de
pois; tudo nos mosha que não estamos em 
face de um caso foi tuito, e, sim, que essas 
oscilações obedecem às leis que p1 esidem à 
atividade ou ao 1 e ta> damento das ü ocas 

Em cada pelÍodo JHóspclO que se liquida 
po1 uma c1ise, o movimento de alta sôb1e os 
fundos públicos dma de quatlo a cinco anos 
Nos jJCiíodos de 1857 e de 1882, pe1siste du
Iante oito a dez anos, convindo lemb1m que 
cada um dêstes pe1 iodos foi p1 ecedido ele 
uma ten ível liquidação: a c1 ise de 1847, a 
1 evolução de 1848 e o impôs to ele 45 centési
mos, num dos casos, e, no ou ti o, a g uen a 
f1 anca-alemã e a Comuna 

Depois da consolidação dos títulos de 5%, 
a cotação de 100 fl ancas foi atingida pela pli
meil a vez em 1824; em 1826, a cotação não 
ultl a passava 106,25, embo1 a a nova emissão 
de 3% ao p1eço de 75 flancos atingisse logo 
76,35 Desta alta cotação, êsses títulos caÍ! am 
a 63 fl ancas, daí elevando-se até 86,10, du
rante o pelÍodo p1 óspe10 de 1829 A pe1 tm ba
ção tlazirla pela 1evo!ução de 1830 não pelmi
te aos títulos de 3'/'o ui tl apassa1, de 1829 a 
1845, 82,35 fl ancas; só mente às véspe1 as da c1 i
se de 1847 1 eapa> ece a cotação de 86,40 

A 1 evolução de feve1 eil o de 1848 não cau
sou pellm bação tão p10funda; já os fatôr es de 
p10dução ewm bastante f01 tes pm a sustentar 
o c1 édito, e a paltil de 1852, depois de 2 
de dezembl o, os títulos e1 am cotados a 86 
f1 ancas As guen as do Impé1 i o, mesmo as 

guenas felizes, não pc1mitilam a volta dessa 
cotação Depois dos nossos desastl es, foi só
mente em 1885, às véspe1 as da c1 ise, que elas 
1 eapm ece1am e até fowm ult1 apassadas, sen
do atingida a cotação de 87,35 flancos. 

Quanto às baixas cotações, se não vimos 
de novo as de 1830 (46 flancos), não ficamos 
muito distanciados delas em 1871 (50,35 fran
cos) 

Em 1883, d\:n ante a liquidação, a cotação 
desceu abaixo do nível de 74,65 francos Iegis
tl a do em 1847 Se vemos novamente as mes
mas baixas na época atual, ultl a passamos as 
altas ante1i01es, sem que a diminuição da 
taxa de jm os tenha sido tão lápirla como se 
espe1ava 

P1 escindindo das c1 ises, salientai emas a 
baixa dos fundos públicos em 1823 (guena 
ela Espanha) Ela não dma: de 95 flancos em 
1822, os títulos de 5% caem a 75,50 em janeil o 
de 1823, pai a, no mesmo ano, subirem a 93,65, 
e o movimento de alta, um instante inten om
pido, p10ssegue dmante o pe!Íodo de piospe
ddade, até se1 alcançada a cotação de 104,80 
em 1824, quando a Cl ise vai explodil 

Em julho de 1840, a questão do Oliente 
p1 ecipita os títulos de 3% de 86,65 flancos a 
65,90; mas, desde o mês de novemb10, passado 
o pânico c dissipado o temm de guell a, atin
gem êles 80,60 fl ancas 

Em 1854, a guerra da C1 iméia faz descer 
êsses títulos de 86,75 a 61,35 fl ancas (ablil de 
1854); depois, iniciada a g uen a, apesar dos 
temo! es acêr c a do futm o e da emissão de 
um emp1 éstimo de 250 milhões a 65,25 fran
cos, elevam-se até 75 f1 ancas (junho de 1854) 
No início de 1856, um último emp1éstimo os 
faz descer a 61,50 francas, e, embora se ele
vem a 74,75 em junho, voltam a descei no fim 
do ano, depois da conclusão da paz, quando 
a Cl ise se faz sentil (65 fl ancas em setemb10), 
caindo a 65,85 fl ancas em dezembro de 1857, 
em plena Cl ise 

Dm ante a liquidação, a cotação aumenta 
pm a 75,15 f1 ancos A g uen a da Itália p10voca 
a queda pala 60,50 flancos (1859), a mais baixa 
cotação depois de 1848 A paz rle Vilafl anca 
faz voltm as cotações a 71,50 fl ancas; mas, 
a pa1 til do ano seguinte, a instabilidade e de
pois a 1 uptm a da União Ame1 icana dete1 mi
nam Pl ocw as de c1 édito que fazem elevai a 
taxa de desconto e cail os títulos de 3% a 
66,80 fl ancas em janeil o de 1861, no comêço da 
g uen a e da alta dos p1 eços de algodão A 
conclusão da paz, causando a baixa, p1oduz o 
"c1ack" de 1866, em Lond1es, e o conttagolpe. 
em Pa1 is, faz descer os títulos ele 3% a 62,45 
fl ancas (junho) 

A g ue11 a fl anca-alemã de 1870 é o último 
acidente que, à mal geri1 das c1 ises, dep1 ecia 
êsses títulos a 50,35 flancos Não devem se1 
esquecidas as cil cunstâncias (mm ço de 1871, 
na época da Comuna) A 1 eação não ta1 da: 
apesa1 da situação c1 ítica, bem como dos em
p1 éstimos, os títulos são cotados, já em no
vemblO, a 58,45 fl ancas; e, depois de b1 eve 
1 eação em 1873, a 64,80 no ano seguinte Daí 
em diante, em movimento ininten upto, ele
vam-se a 87,35 f1 ancas em junho de 1881, às 
véspe1 as da c1 ise A última baixa (74,14 fwn-
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cos) apal ece em dez.e.mbl o de 1883, no meio 
da liquidação, como Ja notamos. . _ 

Movimento d.a população - As vanaçoes 
dos casamentos, nascimentos e óbitos, n;e~os 
acentuadas do que as dos balanços bancarws, 
são todavia bastante sensíveis pm~ que s': !e
conheça a influência dos anos _fe.IJzes e mfe
Jizes Nos primeiros, aumento rap1do dos casa-

entos e nascimentos, diminuição dos óbitos; 
:os segundos, aumento dos óbitos, decréscimo 
dos casamentos e nascimentos Não PI etende-
1emos que as cifras máxima ou mínima coin
cidam com as dos descontos, mas pela época 
em que se apresentam, nas séries em aumento 
ou decréscimo de que fazem parte, a correla
ção fica suficientemente estabelecida As va
dações são freqüentemente enormes, pois que 
podem elevar-se a mais de 200 000 pata mais 
ou pai a menos 

Os casamentos, e, em consequencia, os 
nascimentos, não acompanham apenas o de
senvolvimento da prosperidade do país; ocor
rem, em algumas épocas, movimentos contrá
rios aos que se podiam prever Nas épocas 
de 1evolução, de desmdens sociais, quando se 
pode temer uma guerra e uma chamada de 
homens às fileiras, os casamentos aumentam 
em grandes p10porções; é o que se observa: 

Caswmentos 

Em 1804, ruptura da paz de Amiens 
1813, chamada de 30 000 homens 
1830, revolução 

" 1840, Questão do Oriente 
1848, revolução 

207 000 
387 000 
270 000 
283 000 
294 000 

Afora essas influências, o número de casa
mentos variara de 199 000. em 1801, a 209 000, 
em 1820, e de 225 000, em 1821, a 281 000, em 
1842. 

Pesquisemos, em cada período, as relações 
das cifras máximas e mínimas dos casamentos 
com as c1 ises 

Rela~ões das Cifras Máximas e Mínimas dos 
Casamentos com as Crises 

CRISES MÁXIMA MÍNIMA 

C'43 281 000 
1847 

1847 250 ào~ 

{ 1850 29ô 000 
1857 

1854 271 000 

{ 1858 307 000 
181l1 

1860 289 000 

{ 1869 303 000 
1870 

1870 224 000 

{ 1872 353 000 
1873 

1877 278 000 

1882 
{ 18b1 282 000 

lo82 281 000 

1884 290 000 

O que ressalta da tabela acima é que as 
cifras máximas dos casamentos, no conjunto 
da população f1ancesa, salvo a perturbação 
tJazida pelas epidemias e guerras, se encon
tram durante os períodos prósperos, em 1843 
e 1869, ou no início ou fim dêstes períodos, 
em 1850 e 1884 O máximo de 1850 sucede à 
epidemia de cólera de 1849, como o de 1872 
sucede à guerra de 1870 

Os mínimos se obse1 vam no próprio ano 
da crise, como em 1847 e 1882, ou no fim da 
liquidação, como em 1860 e 1877, ou ainda no 
momento de uma grande guerra não p1 evista 
e que suspende tôdas as relações sociais, como 
em 1870 

Em resumo, apesa1 do desenvolvimento da 
riqueza, tão notável depois de 1870, as cifras 
máximas dos casamentos, longe de continua
rem a p10gressão de 285 000, em 1843, a 307 000, 
em 1858, não ultrapassam 290 000 em 1884 

Nascimentos legítirnos - O máximo dos 
nascimentos, quando não ocorre elevação arti
ficial de casamentos, se observa nos anos 
prósperos, antes da explosão das crises, em 
1835, 1842, 1859, 1860, 1867 e 1881 Só há duas 
exceções: em 1849, ano do cólera, e em 1876, 
após o 1 estabelecimento da paz 

As cifras mínimas de nascimentos são ob
servadas no próprio ano das crises, em 1837 
e 1847, ou dm ante a sua liquidação, em 1860 
e 1885 

óbitos - Os máximos se obset vam no ano 
das crises, em 1837, 1847 e 1865, ou durante a 
liquidação, em 1859 e 1884; os mlnimos, duran
te os períodos prósperos, em 1836, 1845, 1860, 
1869 e 1881 

Existem para os óbitos, çomQ,.para os nas
cimentos, cifras máximas e mínimas que não 
têm nenhuma relação com as crises, tais as 
que se notam depois das epidemias de cólera 
e das grandes guerras, em 1849, 1854, 1870 
e 1871. 

Eis o que nos ofe1 ece a obse1 vação sôb1 e o 
conjunto da população; se a examinarmos onde 
a vida é mais intensa, nas grandes cidades, 
em Paris em particular, os desvios, como no 
caso dos balanços bancários, se1ão ainda mais 
sensíveis 

Movirnento d.a população d.e Paris - Da 
mesma forma que em todos os levantamentos 
estatísticos, as séries crescentes e dect escentes 
se sucedem, como nos balanços bancários, o 
que nos mostJ a a ligação que as arrasta para 
um sentido ou para outro E', pm tanto, a 
mesma causa que atua: a atividade ou o retar
-l.amento dos negócios, dos quais os balanços 
nos dão o melh01 1 eflexo Todo o movimento 
social parece esta1 sob a dependência de suas 
oscilações 

Tomemos os casamentos, os nascimentos e 
os óbitos Que vemos? 

Durante o último período p1 áspero, de 1877 
a 1882 (limitando nossa observação a Paris), 
vemos o número de casamentos elevar-se cada 
ano, continuamente, de 18 000 a 21 400 (1877-
·1882), embora de maneira desigual, variando 
o crescimento anual de 200 a 1 500 (1878-1881) 
A crise explode em janeiro de 1882; de 1 500, 
o aumento anual se I!Jduz a 500 e, a partir 
do ano seguinte, começa o movimento decres-
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cente: de 300, em 1883; de 600, em 1884; ,,e 
300, em 1885 O número anual de casamentos 
baixa de 21 400 a 20 200! As cifras falam; 
todo comentário é inútil. 

A partir de 1886, com a reanimação dos 
nf'gocws, o número anual de casamentos se 
eleva de 200; de 100, em 1887; e de 600,. em 
1888 

Os nascimentos, embora o problema seja 
aqui mais complexo, uma vez que se 1 elaciona 
principalmente ao conjunto dos casados, se
guem do mesmo modo marcha ascendente, de 
55 000 para 64 500 (1877 -1883), marcando um 
aumento total de 9 500, enquanto o crescimen
to dos casamentos não foi além de 3 400. O 
bem-estar, portanto, atingiu tôdas as classes 
da população, como o atesta o aumento dos 
nascimentos, Desde qu\1 se fazem sentir as 
conseqüências da crise, ou seja, desde que 
se opera a sua liquidação, os nascimentos de
crescem: de 700, em 1884, de 2 400, em 1885, e, 
enfim, de 800, em 1866 - isto é, de 3 900, des
de 1883 Em 1887, o número dos nascimentos 
fica estacionário em 60 600; mas desce, ainda, 
a 60 500, em 1888 Até aqui, tomamos o con
junto dos nascimentos; se discriminarmos os 
nascimentos legítimos dos ilegítimos, observa
remos diferenças muito mais sensíveis e carac
telísticas, A diminuição que assinalamos não 
se distribui de maneira proporcional pelos 
dois grupos; os nascimentos legítimos são par
ticularmente atingidos e quase todo o decrés
cimo a êles se refere Assim é que, em 188á, 
quando os nascimentos legítimos diminuem 
de 1 000, os il~gitimos aumentam de 400, conti
nuando em marcha ascendente de 16 500 a 
17 600 (1882-1884), e somente em 1882 é que se 
reduzem a 17 000 

Sem insistir no que diz respeito à emi
gração de uma parte da população parisiense, 
bem como à presença de mães solteiras que 
vêm ocultar o seu êrro e dar à luz em Paris, 
pode-se ver que as uniões ilegítimas não têm 
sido atingidas pela crise na mesma proporção 
das legitimas, A parte da população que vive 
nessa condição irregular não tem as mesmas 
preocupações quanto ao futuro, deixando ao 
Estado a educação dos seus filhos ou os aban
donando aos cuidados da mãe, à qual, segundo 
nossas leis, não assiste nenhum recurso contra 
o pai 

Até aqui, observamos diminuições: de ca
samentos, 1 200; d~ nascimentos legitimos,3 700 
Resta apenas falar de um aumento, o dos 
óbitos, que, de 1877 a 1882, durante o período 
de prospelidade, com o enorme ac1éscimo da 
população, elevou-se de 11 200 (de 47 500 para 

<li 

58 700) A crise rebenta e vemos o número 
dos óbitos diminuir em seguida a esta época 
critica, de 58 700 pa1 a 54 600 (1882 a 1885), não 
em conseqüência de bem-estar da população, 
mas por efeito de sua emigração; faltando 
trabalho, verifica-se o retôrno às aldeias, Até 
o fim de 1885, a população sedentária havia 
resistido ao retardamento das atividades e ao 
desemp1êgo que dai resultava; graças à salda 
da população flutuante, o número de óbitos 
diminuiu, mas em 1886 sobe para 57 000, o 
que parece indicar que, esgotada uma parte 
das economias, a saúde da população resiste 
menos às p1 ovas a que se vê submetida 

Com a reanimação dos negócios, a situa
ção melhora: de 57 000 em 1886, os óbitos di
minuem, sucessivamente, pma 54 800 e 53 300, 
em 1887 e 1888. 

Conclusão - Passamos em revista, ràpida
mente, todos os levantamentos estatísticos que 
podem esclarecer-nos a respeito da situação 
material das populações nos três grandes 
países que marcham à frente da civilização 
Acompanhamos, por assim dizer, o declínio e 
a ascensão dos negócios, após a explosão da 
última crise, em 1882, bem como de tôdas as 
crises precedentes. Os níveis em tôrno dos 
quais se operaram as variações foram mais 
ou menos elevados, mas· os movimentos se 
produziram no mesmo sentido, com amplitu
des variáveis sem dúvida, em 1elação ao mon
tante dos negócios, porém apresentando a mes
ma marcha, se não a mesma duração. 

Para o exame que vimos de fazer, pode-se 
verificar que, em todos os levantamentos esta
tísticos, as séries se ap1 esentavam crescentes 
e decrescentes; o sentido não era o mesmo 
para todos os itens, mas o movimento se veri
ficava, 1 estando identificar as oscilações e 
pesquisar a influência sob a qual elas se 
produziam O que se notou foi a, repetição 
dessas oscilações, antes ou depois dos aciden
tes que se verificam repentinamente e que 
constituem o que se deve chamar de explosão 
da clise: período muito curto, precedido de 
uma longa série de anos prósperos e seguido 
de anos maus de retardamento dos negócios, 
numa palavra, de um período de liquidação 
como o que acabamos de passar e ao qual vai 
suceder novo ciclo de anos felizes Eis o sen
tido geral dos movimentos que estudamos; a 
o bse1 vação dos fatos é de tal modo precisa 
que, com o seu apoio, pôde-se assinalar a 
aproximação da explosão da crise e da leani
mação dos negócios, enquanto tanto no pri
meiro caso como no segundo não se queria 
acreditar nessas possibilidades 
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.. 
O BRASIL E AS ESTATÍSTICAS CULTURAIS 

Em 1931, a Estatistica brasileira conseguiu 
dar um grande passo no sentido do seu aper
feiçoamento, especialmente no que tange aos 
levantamentos de aspectos intelectuais A cria
ção, nesse ano, do Ministério da Educação e 
Saúde, e a conseqüente instalação do seu de
partamento central de Estati!ltica constituíram, 
sem dúvida, o marco inicial e definitivo de 
uma nova eia, assinalado com a celebração 
do Convênio (a 20 de dezembro do mesmo ano) 
entre o Govêino Federal e os Governos Esta
duais, com o objetivo de unifOimizar as esta
tJsticas educacionais e conexas 

Essa experiência, feliz sob todos os pon
tos de vista, além de comprovar a vitalidade 
do regime de cooperação interadministrativa, 
inspirou a Iealização de empreendimento de 
maiores piOpotções, porque extensivo a tô
das as atividades estatísticas no Brasil: a 
Convenção Nacional de Estatística, de 1936, 
pacto êsse que propOicionou ao Pais a possi
bilidade de elaborar, em condições de eficiên
cia, as suas estatísticas gerais, coordenadas e 
supei visionadas, a pm tir de então, pelo Conse
lho Nacional de Estatística, o qual, a ti avés 
dos seus colégios deliberativos, instituiu méto
dos disciplinadores e sistematizadO! es dos res
pectivos levantamentos 

A fim de assegurar, porém, a organicidade 
do sistema estatístico brasileiro, assim implan
tado - notadamente no que se referia às fon
tes plimárias de informação, antes com exis
tência e funcionamento bastante precários -
celebraram-se, em 1942, os Convênios Nacionais 
de Estatística Municipal, pelos quais as Muni
cipalidades concordaram, livremente, em con
fiai ao Instituto Brasileiro de Geografia e Es
tatística a administração das respectivas Agên
cias de Estatística. 

Em virtude dessas bem inspiradas inicia
tivas, pôde o Brasil aparelhar-se para as inda
gações estatísticas de cujos resultados neces
sitava 

* 
* 

O programa adotado para os levantamentos 
estatísticos do movimento intelectual do Pais 
teve em vista, ao ser elaborado, as recomenda
ções contidas no relatório apresentado por 
LUCIEN MARCH, Presidente da Comissão Mista 
de Estatística Intelectual, ao Instituto Interna
cional de Estatística Realmente, o Serviço de 
Estatística da Educação e Saúde (S E.E S ), 
órgão do Ministéiio da Educação e Saúde, 
introduziu-o, em 1931, no seu elenco de ativi
dades estatísticas regulamentares, tornando-o 
imediatamente objeto dos primeiros inquéritos 
E já em 1933, essa I epartição lograva publicar 
os primeiros 1 esultados Ao que consta, bem 
po~cos países seguh am o exemplo do Brasil, 
a este respeito. 

Confrpntados o esquema estatístico das 
atividades intelectuais sob a responsabilidade 
do S E E S e o constante do citado relatório 
de MARCH, verifica-se que o Brasil seguiu de 

perto, efetivamente, a OI ientação que êsse 
eminente estatístico traçou, com o louvável 
propósito de proporcionar padrões estáveis, 
mercê dos quais ficasse possibilitada a divul
gação sistemática dos resultados estatísticos, 
em condições de comparabilidade internacional 

Eis os assuntos que constituem o atual 
programa e~tatistico da vida cultural bi asilei
ra, excluído o ensino: 

I- bibliotecas e museus; 
II - institutos científicos e técnico-cien

tíficos; 
III - arquivos públicos; 
IV - associações culturais (cientificas, ar

tisticas, literárias, educativas, re
creativas, cívicas e desportivas); 

V - congressos e conferências públicas 
e outros certames do mesmo gênero; 

VI - sessões cívicas e festividades sociais 
de caráter público; 

VII - exposições e feiras ; 
VIII - monumentos histót icos e a1 tísticos; 

IX - difusão bibliográfica; 
X - imprensa em geral; 

XI - radiodifusão; 
XII- aspectos cultmais da indúshia fo-

• no gráfica; 
XIII - cinematografia; ·• 
XIV - diversões públicas; 

XV - Belas AI tes; 
XVI - Cultura Física; 

XVII - propriedade intelectual (litetária, 
artística e científica) ; 

XVIII - invenções; 
XIX - pesquisas e missões científicas e 

culturais; 
XX- registlo das ptofissões liberais; 

XXI - excursionismo ; 
XXII - escotismo; 

XXIII - subvenções e auxilios relacionados 
com o movimento cultural; 

XXIV - despesas públicas com a cultura 
XXVI - despesas públicas com a cultura 

Com poucas omissões, tais assuntos têm 
sido incluídos nos inquéritos anuais do S.E 
E S , extensivos, quase sempre, à totalidade 
dos Municípios e realizados mediante formu· 
lát i os elaborados de acôt do com os critérios 
instituídos pelo Conselho Nacional de Estatis
tica Fazem parte das chamadas "campanhas 
estatisticas", de âmbito nacional, movimenta
das por intermédio da rêde de Agências 
Municipais do I B G E , ou seja, os óigão3 
informativos pi imários do sistema estatístico 
bt asíleiro. 

Referida, assim, de maneira singela e em 
linhas gerais, a situação de tais estatísticas, 
cumpre rlescrever, agora, também sucintamen
te, como se processa sua elaboração, quer na 
fase de coleta dos informes, quer na apuração 
dos resultados, segundo os planos preestabe-
lecidos 
assunto: 

Examinemo-las, pois, assunto por 
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Bibliotecas - O questionário está dividicjp 
em quatro partes, a saber: I - Caracterização 
do estabelecimento, com 20 itens formulados; 
II - Catalogação de volumes e movimento de 
consultas durante o ano; III - Horário de 
funcionamento; IV - Pessoal emptegado. Na 
apuração dos 1 esultados são considerados os 
seguintes elementos: 1 Classificação dos 
estabelecimentos, segundo o ano de inaugura
ção, a especialização, a entidade mantenedora, 
a localização, o horário de funcionamento, as 
condiçõ~s de consulta e os efetivos bibliográ
ficos; 2 Movimento de obras consultadas, 
segundo o local das consultas (se na biblioteca, 
se a domicilio), o assunto das obras e o idioma 

Museus - O questionário está dividido em 
três partes: I - Caracterização, com 20 itens; 
II - Horário de funcionamento; III - Pessoal 
empregado. A apuração dos informes inclui 
os seguintes elementos: 1 Classificação dos 
museus, segundo o ano de inauguração, a 
especialização, a entidade mantenedota, a loca
lização, o hot át io de funcionamento, as condi
ções de visita e o número de visitantes du
rante o ano; 2 Movimento de visitantes du
rante o ano 

Institutos Técnico-científicos - O fo1 mu
lát io consigna infot mes que permitem a clas
sificação dêsses estabelecimentos segundo a 
entidade mantenedot a, a localização, e a espé
cie de pesquisas a que se dedicam A apura
ção 1 eporta-se apenas ao caráter e ao movi
ménto das pesquisas realizadas durante o ano·· 

Arquivos Públicos Oentrai.s - O questio
nário está dividido em quatro partes, assim 
enumeradas: I - Catactetização, compreen
dendo dezoito itens; II - Número de peças 
inventariadas; III - Pessoal empregado; IV 
- Verba orçamentária. A apuração dos resul
tados reporta-se aos seguintes elementos: 1 
Classificação, segundo o ano de inauguração, 
a entidade mantenedora, a localização, o ho
rário de funcionamento e as condições de con
sulta dos documentos; 2 Movimento de pe
ças inventariadas, segundo a espécie, e número 
de certidões expedidas durante o ano 

Associações Culturais - O questionário 
está dividido em cinco partes, a sabe1 : I -
Caracterização, contendo onze itens; II - Nú
mero de associados em geral em 31 de dezem
bro; III - Número de associados que praticam 
esporte; IV - Atividades sociais dm ante o 
ano; V - Locais para a prática de esportes 
e instalações correspondentes A apuração 
pe,rmite os seguintes cômputos: 1 Classifi
cação, segundo o ano de fundação, a finalida
de principal, a localização, a natureza das 
atividades sociais e a existência de instalações 
par a a prática de esportes: 2 Número de 
associados, segundo as categorias estatutá1 ias, 
o sexo e a nacionalidade; movimento das ativi
dades sociais, por espécie 

Monumentos Histó1icos e Artísticos - O 
formulá! io permite o arrolamento, segundo a 
localização, a iniciativa da construção, o ano 
de ip.auguração, a natm eza do material empre
gado, o nome e nacionalidade do autor, e a 
espécie de monumento 

Difusão Bibliog?áfica - Os fotmulários 
compreendem o arrolamento de casas editôras, 

tipografias e livrarias, e permitem a classifica
ção dêsses estabelecimentos, segundo a entida
de proprietária e a localização 

Imprensa Periódica - O questionário está 
dividido em seis partes: I - Caracterização, 
com dez itens; II - Periodicidade; III -
Preços do exemplar e da assinatUJa; IV -
Suplemento ilustrado; V - Oficinas (em 31-
-XII); VI - Pessoal emptegado A apmação 
dos resultados inclui os seguintes infotmes: 
1. Classificação dos periódicos, segundo 0 

ano de aparecimento, a entidade mantenedora, 
a localização, o gênero, o idioma em que são 
escritos, o número habitual de páginas, a tira
gem média, a periodicidade, os pteços de 
exemplar e de assinatura e as condições de 
impressão (se em oficinas próptias ou não); 
2 Número de pessoas empregadas, segundo 
o sexo e a nacionalidade (na administração, 
redação, revisão e oficinas) 

Radiodifusão - O questionário compõe-se 
de cinco partes: I - Caracterização da estação 
radiodifusora, contendo 21 itens; II - Carac
terísticas das ondas de ti ansmissões; III -
Efetivo da discoteca existente; IV - Pessoal 
empregado; V - Programação anual A apu
ração dos informes consigna os seguintes ele
mentos: 1 Classificação, segundo o ano de 
inauguração, a entidad~ mantenedota, as ins
talações existentes, o horádo de funcionamen
to e o número de horas de in adiação 2 
Núme10 de discos fonog1 áficos existentes, se
gundo a espécie i número de pessoas emprega
das segundo a função, o sexo e a nacionalida
de; número de horas de irradiação, segundo o 
local e assunto das transmissões 

Aspectos Cultuwis da Indústria Fonográ" 
fica - O questionário está dividido em quatro 
partes, a saber: I - Caracterização da emprê
sa; II - Pessoal empregado; III - Despesas 
com o pessoal empregado; IV - Número de 
gravações A apuração dos 1 esultados permite 
a inclusão dos seguintes informes: 1 Classi
ficação da emprêsa, segundo o ano de inaugu
ração e as instalações existentes 2. Número 
de gravações dmante o ano, segundo a espécie; 
número de pessoas empregadas, segundo a 
função, o sexo e a nacionalidade 

Aspectos Cultu1 ais da Cinematografia - O 
questionário divide-se em quatro partes: I -
Caracterização do estúdio ou lab()ratório; II -
Pessoal empregado; III - Despesas anuais 
com o pessoal; IV - Filmes editados dmante 
o ano A apuração inclui os seguintes elemen
tos: 1 Classificação do estúdio ou laborató
rio, segundo o ano de inauguração, a localiza
ção, a entidade mantenedora, as instalações 
existentes e o pessoal emp1 egado; 2 Filmes 
editados durante o ano, segundo o gênero; 
pessoal empregado - artístico, técnico e ad
ministrativo -, segundo o sexo e a naciona
lidade 

Dive1sões Públicas - O questionário divi
de-se em quatro partes, assim discriminadas: 
I - Cat acterização do estabelecimento com de· 
zesseis itens; II - Pessoal emp1 egado no esta
belecimento; III - Espetáculos realizados du
rante o ano; IV - Lotação (lugares existen• 
tes) A apuração consigna os seguintes elemen• 
tos: 1. Classificação, segundo o ano de inau-
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guração, a localização, as c_ondições d.o prédio 
ocupado, o gêneto de espetáculos reallzados, .a 
lotação e as instalações existentes; 2 Movi
mento de espetáculos e de espectadores, se
gundo 0 gênet o de diversão; número de pes
soas empregadas, segundo a função e o sexo; 
número de lugares segundo a espécie. 

Cultuw Física - Os formulários de coleta 
petmitem 0 anolamento das entida~es que pt.a
ticam esportes e contêm infot mes sobre a ~xis
tência de estádios, campos e outros recmtos 
destinadÇ>S aos diversos gênet os de esporte 
As 1espectivas apurações incluem os dados se
guintes: 1. Classificação dos estádios, cam
pos e outros recintos, segundo a entidade man
tenedora, o ano de inaugmação, as dimensões, 
as instalações existentes e o gênero de esporte 
a que se destinam 2 Númet o de desportis
tas, segundo o sexo e o esporte pt aticado. 

Excursionismo e Objetivos de Turismo -
os formulátios utilizados (Informações pata o 
"Guia do Viajante no Brasil", Objetivos de 
Turismo e Meios de Hospedagem) petmitem 
a obtenção dos seguintes informes: a) sôbre 
itinet át i os e meios de transpm te entt e as 
sedes municipais e as capitais; b) sôbre a 
existência, nas sedes municipais, de elementos 
de intet êsse turístico que suscitem excm sões 
a localidades, picos, quedas d'água, florestas, 
monumentos, etc ; c) sôbte a existência dos 
necessátios meios de hospedagem 

Outras Estatísticas C~tlturais - Em cuja 
elabotação não são utilizados formulá! ios ou 
questionát ios Os informes são conseguidos 
mediante o registt o das ocorrências que inte
ressam aos levantamentos previstos Essas es
tatísticas 1 eferem-se aos seguintes assuntos: 

1 congressos, conferências e outros cer
tames. Tais cet tames são arrolados, segundo 
a espécie, a entidade promotm a, o local de sua 
instalação, o âmbito funcional e o objeto ou 
assunto debatido; 

2 confet ências públicas pt anunciadas 
O a1 rolamento é classificado segundo o sexo e 
nacionalidade dos conferencistas, o local e os 
idiomas em que foram proferidas as conferên
cias e os temas ou assuntos dissertados; 

3. sessões clvicas e festividades soCiais 
de caráter público Não foram ainda objeto 
de cômputo; 

4; exposições e feiras de caráter cultu
ral O arrolamento classifica tais certames se
gundo a entidade promotora, o local de sua 
realização e a natureza dos mos ti uários ou 
trabalhos expostos; 

5 Belas Artes Os cômputos comp,reen
dem as exposições meramente artísticas, clas
sificadas segundo a natureza e local dos traba
lhos expostos, o sexo e a nacionalidade dos 
expositores; 

6 propriedade intelectual (litet ária e 
artística) Os levantamentos são classificados 
segundo o sexo e a nacionalidade dos auto I es, 
e o gênero das obras registradas na repattição 
oficial competente; 

7 invenções De acôtdo com os registlos 
oficiais, o atrolamento permite classificar as 
invenções, segundo o sexo e a nacionalidade 
dos autores e o objeto ou finalidade; 

8 despesas públicas, subvenções e auxí
lios oficiais, relacionados com o movimento 
cultmal. Os dados se referem às três órbitas 
governamentais (União Federal, Estados e 
Municípios) e são extraídos, ou das leis 01 ça
mentárias, ou dos liv1 os de escrituração. 

9 registros das profissões liberais Os 
dados são extraídos d.e livros próptios existen
tes nas repartições oficiais competentes e se 
1 eferem às inscrições de advogados, médicos, 
dentistas, farmacêuticos, pat teil as, enfermei
ros, engenheiros, arquitetos, vetet inár ios, agt ô
nomos, professôres, etc , discriminadamente, 
segundo as características individuais. 

Os repertórios estatísticos das atividades 
acima rl)fet idas vêm sendo divulgados, inintet
' uptamente, em publicações específicas e no 
Anuário Estatístico do Brasil, desde o seu pt i
meiro número, referente a 1936, até o númet o 
IX, 1elativo a 1948. 

Eis aí como se apresenta, em seus aspectos 
mais gerais e mais exptessivos, o pano1ama 
estatístico da vida intelectual do Brasil 

ALBERTO MARTINS 

(Dii eto1 substituto do 
Serviço de Estatística da Educação e Saú

de, Ministétio da Educação e Saúde) 



ESTUDOS E SUGESTÕES 

POPULAÇÃO URBANA E POPULAÇÃO RURAL 

Problemas de definição e classificação Distribuição da população brasileira, segundo 
o Recenseamento de 1940. 

PARTE I 

A classificação urbano-rural das popu
lações é um tema que muito tem preocupado 
os estatísticos, os demógrafos e os , socto
logos de todos os tempos em todos os países 
A distribuição estatística, segundo essa clas
sificação, tem os seus objetivos específicos, de 
todos conhecidos Atendem a uma parte dos 
objetivos gerais da determinação dos efetivos 
demográficos, conf01me as áreas de uma ou de 
outra categoria, e possibilitam a verificação 
das condições de existência, de atraso ou 
desenvolvimento, de estabilidade ou mobi
lidade, dos g.rupos em causa 

ASPECTOS INTERNACIONAIS 

A necessidade de uma conceituação precisa 
e suficientemente compreensiva para a defi
nição dos quadros urbanos e rurais, em têr
mos internacionalmente comparáveis, não pre
cisa ser demonsttada .. Embora admitindo pon
tos de vista diversos nos diferentes países, 
quer como conseqüência dos regimes gover
namentais, quer por fôrça das condições geo
físicas, evolução econômica e cultural, tra
dições ou motivos de administração indecliná
veis, a caracterização racional dêsses quadros 
se impõe tanto no domínio restrito das ativi
dades estatísticas, como também, no capitulo 
da organização geral de determinados serviços 
nacionais ou de colaboração internacional 

Não raro, porém, e à parte considerações 
outras de 01 dem política, verifica-se que as 
divisões e subdivisões geográficas vigorantes 
em diversos países do mundo têm seus limites 
variáveis Muitas vêzes, em função das con
veniências tributárias e administrativas, se não 
de injustificáveis interêsses latifundiários, as 
demarcações atendem mais a essas conveni
ências ou a êsses interêsses do que às neces
sidades reais do equilíbrio econômico e bem
-estar social dos grupos humanos Conse
qüentemente, também, no âmbito de tais 
divisões, as linhas demarcadoras dos centros 
urbanizados, indecisas e imprecisas para mui
tos efeitos, não satisfazem à observação e ao 
estudo dos meios característicos ao procurar
-se dar solução aos problemas ocorrentes nas 
comunidades locais 

Sentida essa grande lacuna, surgiram, há 
muito, iniciativas isoladas tendentes a ra
cionalizar a estrutura dos quadros territoriais 
em geral, e, em particular, a distinguir, nes
ses quadros, as áreas urbanas das áreas con
sideradas rurais 

Já aos Congressos Internacionais de Esta
tística, realizados na Europa, esporàdicamente, 
na segunda metade do século passado, paten-

teara-se a precariedade das formas estru
turais das divisões então existentes, sendo 
demasiado evidente a necessidade de uma 
definição das áreas urbanas e rurais em bases 
mais suscetíveis de confronto estatístico, quan
to às populações e respectivos recursos na
turais, econômicos e soctats. 

A criação do Instituto Internacional de 
Estatística, que se seguiu a êsses congressos, 
na Europa, propiciou, por sua vez, pesquisaa 
práticas sôbre a classificação espacial em 1 e
lação aos métodos científicos que a entidade, 
em suas reuniões, preconizava para os múl
tiplos campos de observação estatística 

A Liga das Nações, instituída ao término 
da Primeira Grande Guerra, empreendeu, atra
vés de suas diferentes secções e serviços es
pecializados, alguns inquéritos e fêz editar 
uma série de trabalhos sôbre vários aspectos 
da vida das populações, segundo 'l. locali
zação nas áreas urbanas e rurais No Insti
tuto Inter nacional de Agricultura e na Or
ganização Internacional do Trabalho, a clas
sificação das áreas, com algumas distinções 
mínimas, assumiu o relêvo indispensável aos 
estudos nos setores de competência dêsses 
organismos 

Em 1939, atendendo a objetivos da Secção 
de Higiene da Liga das Nações, interessada 
em conseguir elementos para o cômputo de 
taxas demográficas comparáveis, relativas a 
zonas urbanas e rurais, e à vista da in
vestigações procedidas anteriormente, o Ins
tituto Internacional de Estatístic,a, em sua 
Sessão de Praga, aprovou as proposições se
guintes: 

"1 A população rural é a população totai 
de todos o~ Municípios (ou circunscrições ad
ministrativas menores) designados como ru
rais 

"2 Os Municípios (ou circunscrições ad
ministrativas menores) serão classificados, se 
possível, em categorias diferentes segundo 
a pro porção da população agrícola em relação 
à população total do Município (considerando
-se como população agrícola o conjunto de 
pessoas que exerçam efetivamente uma ocupa
ção agrícola mais os membros de suas familias 
econômicamente inativos) 

"Serão consideradas como "ocupações ag: i
colas" aquelas compreendidas, sob êste título, 
na clasaificação uniforme internacional de 
ocupações que venha a ser estabelecida de con
formidade com as propoatas do Comitê de 
Peritos Estatísticos da Sociedade das Nações. 

"Os Municípios serão classificados pelo 
menos nas três categorias seguintes: Municí
pios rurais, mais de 60% de população agr!
cola; Municípios mistos, entre 40 a 60% d~ 
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1 - agrícola· :Municípios urbanos, menos popu açao • 
de 40% de população agrícola _ 

"Será necessát io 0 bter a populaçao total 
de cada uma dessas categorias . Se se e.st~
belecerem mais de três cate~orlas, os ltmt-

das mesmas devetão ser taiS que se possam 
tes d a· Ias na classificação básica preceenqua r -
dente 

.. 3 . Nos países onde não seja possível 
aplicar-se a classificação acima, os Muni
cípios serão classificados segundo a impo~
tância do núcleo plincipal (?u cenho ma1s 
populoso) do :Município e distribuídos em duas 
categorias: 

a) :Municípios cujo núcleo principal tenha 
até 2 000 habitantes; 

b) :Municípios cujo núcleo principal tenha 
mais de 2 000 habitantes " 

Dada a situação na Europa, ao tempo dessa 
sessão do I I E , e sobrevindo a Segunda Guer-
1a :Mundial, as recomendações de Praga não lo
graram a difusão necessária para aplicação dos 
métodos p10postos, de modo a permitir uma 
api eciação posterior da sua adaptabilidade às 
condições peculiares dos difet entes países 

Com o advento da Otganização das Nações 
Unidas, tm minado o conflito bélico, tendo-se 
1estabelecido diveJsos organismos internacio
nais, 0 problema da classificação da população 
urbana e rmal, de importância vital para 
questões analíticas referentes aos programas 
em execução ou a executar, volta a preocupai 
entidades tais como a Organização de Ali
mentação e Agricultura (F A O ), que su
cedeu ao antigo Instituto Inte;rnacional de 
Agricultura, de Roma, a Organização Mun
dial de Saúde (W H O ), que sucedeu à 
Secção de Higiene da Liga das Nações, a 
Organização Internacional do Trabalho 
(I L O ), e a Oficina Sanitária Pan-Americana. 
da Otganização dos Estados Americanos 
O Instituto Interamericano de Estatística 
incluiu o tópico urbano-rural no plano de 
investigações do seu Comitê do Censo das 
Américas de 1950, e, na Comissão de Popu
lação, do Conselho Econômico e Social da 
O N U , evidenciou-se desde logo ser essencial 
p10sseguir, em colaboração com as demais or
ganizações internacionais e governos interes
sados, no estudo dos critérios predominantes, 
visando a fixar alternativas mais adequadas às 
atividades estatísticas. 

Nos levantamentos censitários, um dos 
mais sérios ptoblemas para a 'comparação 
internacional dos dados é o que resulta da fal
ta, em numerosos países, de plantas cadastrais 
e mapas que se prestem à descrição sistemática 
do âmbito físico das diferentes áreas, muitas 
destas ainda em gtande extensão totalmente 
ignoradas a êsse I espeito. 

No que conc€lne à hierarquia das divisões 
e subdivisões em vigor, é também muito di
versa a conceituação dos têrmos usados nos 
diferentes países para designar as circuns
crições administrativas O nome que se dá 
às subdivisões civis secundárias em um pais, 
pode, em outlo, ser o das divisões principais 
ou o das subdivisões menores, e vice-versa 
Pode-se apreciar no quadro a seguir, baseado 

no estudo "Geografia e Cartografia para fins 
Censitários na América Latina'? a variedade 
das designações nas três categorias de uni
dades ter;ritoriais dos países latino-ameri
canos 

:msse estado das divisões políticas e as 
deficiências já conhecidas em matéria de de
limitações das á1eas circunscticionais em que 
se subdividem os respectivos territói i os, como 
bem evidenciaram os estudos realizados, no 
passado, pelas diversas entidades internacio
nais, e, mais recentemente, quanto aos países 
da América, os inquéritos especiais procedidos 
pelo Instituto Interamericano de Estatística, 
têm concorrido para demonstrar quanto são 
confusas e inoperantes as classificações ado
tadas, sobretudo quando é mister discriminar 
as populações m bana e rural, visando à aná
lise dos aspectos biológicos e sociais que 
1egem o seu desenvolvimento 

Nos estudos de mesa-redonda, realizados 
em 1946 pela Sociedade Brasileira de Esta
tística, relativamente à classificação da po
pulação UI bana e rural, tendo em vista o pos
sível estabelecimento de padrões continentais 
para os censos de 1950, verificou-se que o 
ctitério legal, seguido pelo Brasil, era adotado 
em oito dos dezoito países que responderam 
à consulta do I A S. I , sendo que, em alguns 
dêstes últimos, havia uma combinação dos 
critérios demográfico e legal E' claro que 
as bases do critério legal não eram as mes
mas, mas ao que parecia, presumiam sempre. 
a delimitação prévia Dêsses estudos da S B E 
resultaram alguns alvitres e, entre as conclu
sões atinentes aos critérios obsetvados, a 
impressão de que, para a desejada uniformiza
ção, talvez os técnicos dos países do conti
nente pudessem chegar a um esquema-padrão 
para classificar as áreas urbanas em função 
da existência de serviços de utilidade pública 
e outros, e de um mínimo demográfico, abso
luto ou relativo, essencial para que se con
siderassem determinadas aglomerações como 
urbanas; ou, então, utilizando outros ele
mentos para identificação das características 
de urbanização, como sejam a área média das 
terras ocupadas por moradias, o número dessas 
moradias na razão da extensão das vias pú
blicas em que elas se localizassem, ou o pro
duto médio de taxas, como as do consumo 
d'água ou incidentes sôbre propriedades imó
veis não agrícolas, em comparação com a 
renda local correspondente das divisões terri
toriais que se destacarem por suas aglome
rações tipicamente urbanas 

Na sua Segunda Sessão, em Lake Success, 
em agôsto de 1947, a Comissão de População 
do C E S , da O N U , apreciou as dificuldades 
que se deparam ao estabelecimento de nor
mas uniformes, em todos os países, para uma 
caracterização demográfica dessa natureza 
Entretanto, sendo incontestáveis as vantagens 
de apurações censitârias numa base útil aos 
fins de comparação internacional, a Comissão 
indicou, de um lado, a possibilidade de serem 
destacadas as populações indentificáveiS nas 

1 Estadística, "J ournal o f th.e Inter-Ame
rican Statistical Institute", Washmgton, D C , 
n os 18 e 19, Março e Junho de 1948 
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DIVISõES CIVIS NA AMÉRICA LATINA EM 1947 (APROXIMADAMENTE) 

PRINCIPAIS SECUNDÁRIAS MENORES 
PAÍS 

Designação No Designação N.o Designação N.o 

{ 
P1ovincias 14 - - Pm tidos e Depat-

ARGENTINA Gobernaciones 9 tamentos 446 
Capital Federal 1 

BOLÍVIA Depm tamentos 9 Pwvincias 96 Cantones 1 000 

BRASIL { Estados 20 Municípios I 700 Disttitos 5 200 
Tenitórios 5 
DistJ i to Federal 1 

CHILE Províncias 25 Depa1 tamentos 87 Comunas 286 
Distritos 

COLÔMBIA { 
Departam~ntos 15 Municípios 801 C01 regimientos 1 242 
Comismías 5 
Intendencias 4 

COSTA RICA Províncias 9 Cantones 61 Distritos 300 

CUBA P10vincias 6 Municípios 126 Bardos 1 197 

EL SALVADOR Depm tamentos 14 DistJitos 38 Municípios 260 

EQUADOR Pwvincias 17 Cantones 86 Parroq urb 135 
Pmroq rur 516 

GUATEMALA Depm tamentos 22 - - Municípios 311 

HAITI Provinces 5 Arrondissements 27 Sections Rurales 551 
Communes 104 

HONDURAS Departamentos 17 Di~;_tJitos 85 Municípios 248 

' 
MÉXICO { 

Estados 28 - - Municípios 2 350 
TerritoJios 3 
Distrito Federal 1 

NICARÁGUA { Departamentos 15 - - Municípios 123 
Comarcas 2 

PANAMÁ Províncias 9 - - Distritos 62 

PARAGUAI Departamentos 14 - - Pattidos 

PERU Departamentos 23 Províncias 134 Distritos 1 253 

REPÚBLICA DO- { Províncias 18 Comunas 66 Secciones I 350 
MINI CANA Distlito Nacional 1 

URUGUAI Depm tamentos 19 - - Sec J udiciales 196 

VENEZUELA { 
Estados 20 Distlitos 173 Municípios 660 
Tenitmios 2 
Distrito Federal 1 
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glommações das unidades administrativas 
~aiores, e, de outro lado, em relação à po• 
pu!ação agricola - questão qu~ . i~teressava 
particulatmente à F A O - cnter10 que se 
poderia adotar na lista mínima dos elementos 
censitários, a serem apurados nos diferentes 
países, segundo uma classificação distinguin
do: a) população que vive nas fazendas; e 
b) população econômicamente dependente da 
agticultm a 

Ainda em 1947, o Comitê do Censo das 
Américas, em sua Pt imeira Sessão reali
zada por ocasião das Conferências Intel na
cionais de Estatistica, de Washington, D.C , 
em setembro daquele ano, aprovou uma moção 

110 sentido de que o assunto das definições, 
nesse particular, com aplicação ao Censo 
Continental, passasse a constituir tarefa da 
sua Junta Coordenadora, a qual levaria em 
aprêço as sugestões e os alvitres da Comissão 
de População, da F A O , e das demais enti
dades interessadas já referidas 

Realizando a Comissão de População a sua 
Terceh a Sessão, em maio de 1948, ventilaram
-se, então, vátias questões telativas aos levan
tamentos censitát ias propostos para o ano 
de 1950 No Anexo I do Re!ató1io da Comissão, 
consignaram-se dive1 sas recomendações a res
peito de assuntos sujeitos às investigações 
censitátias, sendo que, no tocante à população 
urbana e lUla!, o assunto foi assim focali
zado: 

"Dada a diversidade de condições que 
afetam, nos vários países, a delimitação 
das zonas urbanas e rurais, não é possl• 
vel atualmente estabelecer definições uni
formes da população urbana e rural que 
possam ser utilizadas no plano interna
cional A Comissão, todavia, recomenda 
sejam tomadas medidas para se conhecer, 
em cada recenseamento, a população total 
de tôdas as aglomerações urbanas e rurais 
ou de todos os núcleos de população iden
tificáveis, classificados segundo sua im
portância e demais características, de ma
neira que se possam aproveitar, na medida 
do possível, os resultados assim obtldos 
para melho1 ar a comparabilidade intel
nacional dos dados existentes sôbre essa 
que'stão" 

Na Segunda Sessão da C O TA., realizada 
no Rio de Janeiro, em fevereiro de 1949, ocor
reram interessantes debates sôbre as dis
tinções que deveriam ou não ser adotadas, à 
base de um documento (E/CN 9/C/2/2) pre
parado pela F A O O Comitê, considerando 
as recomendações f01muladas pelos obse~va

dm es dessa organização e do Secretaliado da 
O N U e, em conformidade com os pontos de 
vista das delegações presentes à reunião, apro
vou, pela sua Resolução n. • 3, o seguinte tó
pico só bre a população UI bana e rural : 

"Recomenda-se que, em cada censo, 
além da informação sôbre população UI

bana e rural necessária para fins na
cionais, sejam adotadas medidas para ob
tenção de dados sôbre a população de 
tôdas as localidades ou aglomerações que 
possam ser identificadas mediante crité-

rios quantitativos, sócio-econômicos e ou· 
tros igualmente objetivos, sejam elas ur
banas, ou não, do ponto de vista das 
definições próprias de cada país " 

O documento da F A O , utilizado nos tra
balhos da Sessão de C O TA, de que tesultou 
a recomendação acima, examinava de forma 
sucinta os problemas de definição da popula
ção UI bana e rm ai, apontava vantagens e 
desvantagens das distribuições, segundo a) 
subdivisões administrativas, e b) aglometa
ções, e suge.ria um método de classificação 
As observações cantantes dêsse documénto, 
quanto às classificações sob os aspectos a 
e b, podem ser resumidas como segue, sem 
alusão às desvantagens, que serão vistas 
mais adiante 

Subdivisões administrativas - Dentre os 
critérios mais difundidos figura, em primeiro 
lugar, o que classifica como áreas mbanas 
apenas as unidades sedes do govêrno citadino 
ou de administração local, deixando as demais 
na categolia de rural Vem, em segundo lugar, 
o critério de maior número de habitantes ou 
concentração principal comp1 eendida nas sub
divisões administrativas, pelo qual são clas
sificadas como urbanas tôdas as unidades 
que possuem um efetivo demográfico de vulto 
superior a um limite e as restantes como 
1 urais Outra base para classificar as át eas 
urbanas em contraposição às áreas 1 urais, é a 
da densidade demográfica, de cada subdi
visão, acima de um dete1 minado coeficiente 
por unidade de área. Há também o critério, 
aliás pouco utilizado, de destacar, dentro da 
subdivisão administrativa, a proporção da 
população que dependa da agricultura para 
sua subsistência (incluindo tanto os traba
lhadores como suas familias) 

Aglomera~ões - Identificando-se as aglo
merações e uma vez conhecidos os efetivos das 
respectivas populações, bem como a situação 
destas com relação às divisões geográficas 
oficiais e aos perímetros fixados para as res
pectivas sedes, as subdivisões administrativas 
mais estáveis passam a ser classificadas em 
categorias urbanas e rurais, podendo-se, ade
mais, determinar a população mbana em 
têrmos da unidade de urbanização, a saber, 
a cidade 

Comumente, para fins de classificação rural 
e urbana, às áreas constituídas (ou fixadas 
por lei) como centros urbanos são agregados 
tet ritórios circunvizinhos suburbanos, densa
mente povoados, e outl os periféricos, que 
satisfazem aos requisitos quanto à grandeza 
ou densidade da população, mas não se acham 
oficialmente integrados como centros urbanos. 
O efetivo demogtáfico, dentro do respectivo 
pe1 !metro, para que uma localidade se clas
sifique como urbana, não tem limite em al
guns países (isto é, a população é semprE' 
considerada urbana) ; ou é fixado em um 
mínimo que pode subir até 5 000 habitantes, 
em outros Na maioria dos casos, porém, o 
limite oscila entre 1 000 e 2 500 habitantes 

Desvantagens das classifica~ões pre'ceden
tes - Analisando-se as desvantagens dos di-
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ferentes critérios tem-se, quanto à classificação 
segundo as subdivisões administrativas, que: 

- Considerada como área urbana con
tinua a da unidade sede de govêrno 
local, deixando as restantes da respectiva 
circunscrição como rurais, sucede que 
zonas periféricas de caráter rural, fre
qüentemente sob a administração do centro 
urbano, fazem parte do distrito urbano, 
e zonas que poderiam ser classificadas na 
categoria de urbanas são classificadas 
como rurais, desvirtuando assim a com
parabilidade mesmo dentro do próprio pais 

- Variando consideràvelmente a ex
tensão das subdivisões administrativas, a 
classificação segundo a magnitude da po
pulação ou aglomeração mais numerosa 
ou principal, compreendida nos limites 
circunscricionais, pode levar à inclusão 
de certas zonas na categoria urbana, 
quando, na tealidade, a maior parte da 
população pertence à categoria rural. 

- Na classificação segundo a den
sidade, uma vasta subdivisão adminis
trativa poderá ter a maioria da sua popu
lação fortemente concentrada em um centro 
e somente uma diminuta proporção re
partida pelo 1 esto do seu território, com 
o resultado de que a densidade computada 
será bastante baixa, embora a população 
seja, na maior parte, nitidamente urbana 

- Para classificar a população que 
depende econômicamente da agricultura, 
são necessários dados estatísticos sôbre 
as ocupações perfeitamente definidas em 
atividades rurais. A maioria dos países 
não obtém tais dados em seus censos, e 
entre aquêles que os levantam são pro
fundas as disparidades no que se refere 
à forma de definir a população agrícola 

Quanto ao critério de classificação segundo 
a gtandeza das aglomerações, o inconveniente 
de sua adoção está na instabilidade dos limi
tes das mesmas, que, além de não corres
ponderem, em nenhum pais, às divisas das 
menores subdivisões administrativas, se al
teram com demasiada rapidez em muitos 
casos, e se restringem ou se ampliam se
gundo variáveis conveniências locais Por
tanto, não se obteriam dados que se referissem 
a áreas conhecidas e estáveis, ou acima de 
um certo limite de densidade, e que pudessem 
sei interpretados sob unif01me e estável con
ceituação 

A classifica!)ão sugerida pela F A O. - Ob
servou a F.A O que a recomendação constante 
do relatório da Terceira Sessão da Comissão de 
População não propunha a adoção de uma 
definição uniforme da população urbana e 
rural, mas, sim, uma classificação sistemá
tica dos aglomerados em categorias que pu
dessem ser utilizadas ou combinadas de con
formidade com as diferentes conceituações 
No documento E/CN /9/C.2/2, a que vimos 

aludindo, o qual menciona a circunstância de a 
entidade estar preparando uma análise mais 
minuciosa das práticas e definições seguidas 
pelos vários países em seus levantamentos 
censitários, 2 o método sugerido é o que se 
transcreve, a segui r: 

"O problema principal a se1 enfrentado é 
o da identificação das aglomerações ou nú
cleos de população. O objeto é contar todos 
os habitantes de uma determinada área densa
mente ocupada, que funcione como uma uni
dade social integrada A comparabilidade de
pende em certa medida do uso de normas 
relativamente uniformes, pa1 a identificar e 
delimitar os núcleos de população Vários 
métodos são possíveis, mas podet-se-ia bem 
definir uma aglomeração, em têrmos gerais, 
com um grupo de estruturas que tenha um 
nome, que disponha de um traçado de ruas 
com nomes e números nas casas, e, pos
sivelmente, que possua serviços tipicamente 
urbanos, tais como sistemas de transporte e 
utilidades públicas de outros tipos Seme
lhante definição, entretanto, só poderá ser
vir de simples orientação, devendo ser revista 
e aperfeiçoada na aplicação prática 

Seria da maior utilidade um registro pie
liminar com a caracterização cartog1 áfica de 
todos os núcleos a serem identificados e 
arrolados nos censos. Onde não é ptaticável 
empreender êsse registro e arrolar separada
mente todos os númerosos núcleos de popu
lação muito pequenos que existem em todos 
os países, poder-se-ia avaliar, por alto, du
rante o processo de arrolamento preliminar, 
o tamanho dos menores, de modo a destacar 
somente as localidades acima de uma certa 
grandeza. Esta grandeza deverá ser inferior 
a qualquer mínimo a ser considerado na 
apresentação tabular censitária, a fim de asse
gurar completa contagem das aglomerações 
no limite mínimo. 

2 J"á estava no prelo êste trabalho quando 
o Secretariado das Nações Unidas começou a 
distribuir "Population Studies N • 8" - Data 
on U1 ban anã Rural fopuZation in Recent Cen
suses - Lake Sucess, N. Y , J"uly 1950. O es
tudo, preparado pela "Food and Agriculture 
Organization", em colaboração com a "Popu
lation Division", do Departamento de Assuntos 
Sociais, e o "Statistical Office", do Departa
mento de Assuntos Econômicos, compreende, 
no capítulo I (Introdução): 1. A aplicação das 
estatísticas urbanas e rm ais; 2. O problema 
da comparabilidade internacional Os capítu
los II, III e IV tratam, respectivamente, de: 
Recomendações dos organismos internacionais, 
definições e classificações, e tabulações da po
pulação urbana e rural em censos recentes 
São apresentados sete quadros sôbre as prin
cipais ca1 acterísticas demográficas investiga
das por êsses censos, segundo as áreas urba
nas e rmais, e um apêndice dando, para cada 
um de 53 países, as divisões administrativas, 
segundo a categoria e o número, bem como a 
transcrição das definições adotadas Os anos 
censitários para os diferentes países compreen
didos na demonstração tabular variam de 1930 
a 1947 e as características são as seguintes : Se
xo, idade segundo o sexo, estado conjugal, lu
gar de nascimento, nacionalidade legal, idio
ma, educação, fecundidade, condição econômi
ca, domicílios ou famlllas 
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se não viávei a verificação preliminar na 
f ma indicada, será necessário atribuir ao 
r~:enseador o encargo de identificar e deli
mitar as aglome1ações mbanas Esta alterna
tiva não é tão desejável, mas, quer num. q~er 

utro processo, ocorrerão sempre vanaçoes 
~~ modo pelo qual as aglomerações são deli
mitadas O certo, porém, é que semelhante 
variação afeta menos a comparabilidade do que 
a variação, muito maior e inevitável, decorrente 
de qualquer dos c11térios de classificação 
urbano-rural Ielativa às subdivisões admi
nistrativas 

seiia de grande alcance, paz a os fins de 
cornparabilidade, se em cada país se fizesse 
urna distribuição da população pela magnitude 
da aglomeração, com classes uniformes e com 
a indicação do número de aglomerações em 
cada classe. No esbõço de recomendações 
relativas aos censos de população a serem 
levantados em 1950, ou em tõrno dêsse ano, 
é apresentada uma série de intm valos de classe 
aplicáveis a essa disb ibuição 

:Êsses dados seriam ainda mais úteis se 
a tabulação comp1eendesse não só o número 
de aglomerações e a população em ca.~a 

classe, como também outras características 
Possivelmente, um mínimo aceitável para tais 
características adicionais seria a tabulação por 
sexo e idade" 

a) 
b) 

c) 

d) 
e) 

f) 
g) 

h) 

População em localidades de 
de 
de 
de 
de 
de 
de 
de 

Classificação segundo a grandeza das lo· 
calidades - Ocupando-se novamente da ma
téria e tendo examinado o documento E/CN 
9/C 2/2, a Comissão de População, em sua 
Quarta Sessão, em Genebra, em ahril de 1949, 
concluiu ser ainda impraticável propor defini
ções uniformes para fins internacionais, quan
to à população urbana e rural, e decidiu soli
citar ao Secretário-Gelai da O.N U. que con· 
tinuasse a colab01ar com a F A O e outras 
entidades interessadas, no estudo de padrões 
adequados ao estabelecimento de tais defini
çÕes E, tendo-se rese1 vado para emitir novo 
pronunciamento a respeito após receber a aná
lise que a F A O tem em preparo, a Comissão, 
no entanto, em o Anexo I de seu Relatório ao 
Conselho, 1elativamente à tabulação de dados 
nos censos de população a serem levantados em 
1950 ou em tõrno dêsse ano, tornou a assinalar 
a conveniência de serem obtidos, nesses levan
tamentos, os efetivos demográficos de tõdas 
as aglomerações identificáveis, classificadas 
segundo a grandeza e outras características, de 
modo que os resultados pudessem contribuir 
na medida do possível para me!ho1ar a com
parabilidade nesse setor Sugeriu, p01 tanto, 
que, além das discriminações no1mais con
forme a definição de cada país, fõsse a po
pulação distribuída com o número de locali
dades, em cada classe de aglomerações ou 
núcleos, da seguinte fo1ma: 

500 000 ou mais habitantes 
100 000 a 500 000 

25 000 a 100 000 
10000 a 25 000 
5 000 a 10 000 
2 000 a 5 000 
1000 a 2 000 

500 a 1000 
i) com menos de 500 
j) População em aglome1ações ou núcleos não identificáveis 

(se tõda a população não estiver incluída nas catego
rias acima) 

Abrangendo, essa distribuição, maio1 nú
mero de classes que a simples discriminação 
de urbana e rural, é evidente que aumentam as 
dificuldades da tabulação por outras caracte
rísticas da população A Comissão, todavia, 
conside10u desejável que a população, nas 
localidades classificadas pela grandeza, fôsse 
disc1iminada por sexo, pelo menos para os 
grupos etários indicados no parágrafo 17 do 
Anexo em ap1 eço 3 No C!lSO de impor-se, nessa 
tabulação c1 uzada, a combinação de algumas 
catego1 ias da classificação acima, dever-se-á 
manter pelo menos a distinção enti e as loca
lidades de 10 000 ou mais e as de menos de 
10 000 habitantes 

A população urbana e rural no Anuário 
Demog1•áfico da. ONU. de 1948 - O Anudrio 
Dernogrdfico da Organização das Nações 
Unidas, cujo primeiro número referente ao 
ano de 1948, acaba de sair, é, em matéria de 
estatística, o documento mais recente a que 

3 "Report of the Fourth Session of the 
Popula~ion Commlssion." (Doe E/1 313, de 21 
de ab11! de 1949, Anexo I, pág 27 ) 

se possa fazer 1eferência sôb1e as mais va
riadas questões dGmográficas no âmbito inter
nacional 

No tocante à população urbana e rural, o 
Anudrio contém duas séries de tabelas Sõ
bre as definições e os resultados divulgados, 
inclusive sõbre a questão das aglomerações, 
afigura-se interessante transcrever, na lnte· 
gra, as observações que a êsse respeito apa
recem na inbodução do volume, página 18, tal 
como segue: 

"Um dos mais árduos problemas que se 
deparam à apresentação de dados demográ
ficos comparáveis, no plano internacional, 
decon e da dificuldade que há em classificar 
separadamente a população das cidades e dos 
campos A distinção entre regiões urbanas e 
1 urais acha-se tão estreitamente ligada a 
considerações de ordem histó1 ica, política, 
cultural e administrativa que estabelecer de
finições e métodos se torna processo de muita 
lentidão 

Nas tabelas do presente anuário, 1eferentes 
à população UI bana e rural e à população 
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classificada segundo a importância da loca
lidade ou da aglomeração, os dados são apre
sentados conforme os transmitiram os gover
nos sem tentar-se maior comparabilidade do 
que a já existente 

Apesar dessa lacuna, tais dados se1 ão úteis 
a muitos fins Certas análises e comparações 
podetão ser feitas sem que, para isso, seja 
preciso uma completa uniformidade quanto à 
base de classificação Dever-se-ão, po1 ém, ter 
sempre em vista as deficiências assinaladas 

A tabela 8, que revela dados sôbre a po
pulação urbana e rural de 60 paises e ,regiões, 
contém, para cada pais, uma breve definição 
das áreas urbanas na medida do que permitem 
o espaço e as informações disponíveis Dão-se 
tais definições a fim de indicar as limitações 
que afetam a comparabi!idade das cifras apre
sentadas na tabela Pelo exame das mesmas, 
verifica-se quão precária é a compatabilidade 
entre os países, 

O propósito da tabela 9 consiste em indi
car a distribuição da população segundo os 
agrupamentos ou aglomerados, classificados, 
êstes, de acôrdo com o grau de grandeza 
Para alguns países, entretanto, os dados refe
rem-se a pequenas áreas ou subdivisões admi
nistrativas que equivalem quase a aglome
rações Varia, contudo, em proporções consi
deráveis, a medida em que essas circuns
crições administrativas coincidem com os li
mites reais das aglomerações existentes 

Em virtude das variações consideráveis 
que Pl evalecem na interpretação dada pelos 
diversos países a têrmos idênticos ou análo
gos, procedeu-se a uma classificação sumária 

~dos tipos de localidades No cabeçalho das 
tabelas, figuram algumas notas explicativas 
a êsse respeito Embora longe de completas 
as informações assim resumidas proporcionam 
elementos suplementares para apreciar a 
comparabilidade dos dados e compreender os 
métodos adotados nos diversos países 

Os dados que figuram na tabela 8 não 
representam em iodos os casos uma combi
nação ou um agrupamento dos dados que 
figuram na tabela 9 Quer dizer, certos paí
ses estabeleceram a sua classificação de re
giões urbanas e 1 urais em função das loca
lidades que figuram na tabela 9, e outros 
não Compa1 ando as duas séries de dados, 
poder-se-á determinar, em cada caso, se uma 
das duas tem por base as mesmas definições 
que a outra". 

Resumo analítico das defini~ões e notas 
das tabelas 8 e 9 do Anuário Demográfico -
Com efeito, pelo que se conclui das explica
ções constantes da Introdução do Anudrio e 
pelas definições e notas das suas tabelas de 
distribuição da população segundo as divi
sões existentes, não seria fácil a tarefa de 
tentar ajustar os distintos critérios para ::t 

apresentação dos dados demográficos em um 
quadro de comparação internacional. 

As definições de drea urbana, que figuram 
na tabela 8, com relação a 52 paises e regiões 
dos vários continentes, são as discriminadas 
no Anexo II 

Através dessa discriminação, e a despeito 
da extrema vatiabilidade em terminologia e 

forma de expressão das 52 definições, pro
cedeu-se à classificação segundo a afinidade 
das diferentes conceituações de área urbana, 
tendo-se obtido um agrupamento sintético das 
mesmas, o qual se 1 eduz aos tipos seguintes: 

1 Unidades geogtáficas com limites de
finidos, legalmente estabelecidas para 
fins governamentais de catáter local 
e autônomo. 

2 Areas administrativas, que não levam 
em conta a fixação de limites formais 
das unidades geog1 áficas de fins go
vernamentais e se destinam ao plane
jamento, execução e contrôle de deter
minados serviços m banas 

3 Principais cidades ou localidades ofi
cialmente consideradas cidades, qual
quer que seja a importância numérica 
do núcleo de população 

4 Aglomerações: 

a) sedes de govêrno local; 
b) com caráter nitidamente urbano; 
c) com determinado mínimo de ha

bitantes; 
d) especialmente classificadas urba

nas para fins, censitários; 
e) com a população ocupada na agli

cultura, em ptoporção inferior à 
que não se ocupa nessa atividade; 

f) ou centros povoados, sem qual
quer distinção particular 

A análise das 52 definições que se enqua
dt am nos tipos acima discriminados, isolada 
ou combinadamente, proporciona os resultados 
abaixo: 

Tipo da Número de 
conceituação definições 

de d1 e a urbana computadas %do total 

1 1 1,9 
1, 2 2 3,8 
1, 4 a 1 1,9 
1, 4 a, 4 d 1 1,9 
1, 4 c 4 7,7 
1, 4 c, 4 d 1 1,9 
2 3 5,8 
2, 3, 4 a 2 3,8 
2, 4 a, 4 c 1 1,9 
2, 4 c 1 1,9 
3 4 7,7 
3, 4 a 2 3,8 
3, 4 a, 4 c 3 5,8 
3, 4 c 3 5,8 
3, 4 f 1 1,9 
4 a 3 5,8 
4 b 1 1,9 
4 c 6 11,5 
4 d 1 1,9 
4 e 2 3,8 
4 f 3 5,8 
4 a, 4 c 4 7,7 
4 b, 4 c 2 3,8 

Essa demonstração numérica vem con
firmar o predomínio, já 1 efe1 ido anterior
mente, do critério legal (tipos 1 e 4a), e o 
do número mínimo - limites variáveis entre 
os diferentes países e regiões - de habi
tantes das aglomerações existentes (tipo 4c). 
O primeiro critério figura em 48,0% das de-
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finições, e, o segundo, em 40,0% Confirma, 
ademais, serem os critérios mistos, que com
binam dois ou mais tipos conexos de con
ceituação de área urbana, os mais difundi
dos, dado que figuram êles em 54% de tôdas 
as definições computadas 

Quanto aos dados ap1 esentados segundo 

0 
tamanho das localidades, as notas explica

tivas da tabela 9 resumem-se apenas no 

seguinte: 

a) Aglomerações em que não se levam 
em conta os limites oficiais ou as 
formas locais de administração 

b) Areas oficialmente delimitadas e su
bol dinadas a uma jurisdição de tipo 
urbano ou a outras formas de admi
nistração local Essas á1 eas são de 
índole administrativa especial e não 
abrangem todo o país 

c) A1eas relativamente pequenas ou as 
menores (ou subdivisões administra
tivas) com determinados limites, as 
quais no seu conjunto abrangem todo 
o país Essas áreas podem estar ou 
não subordinadas a uma fo1ma pró
pria de administração local 

Acompanhados de notas de rodapé indi
cadoras de variações nos métodos de apu
Iação dos dados em cada pais, envolvendo ora 
a inclusão, ora a exclusão de detmminadas 
áreas ten itoriais ou de determinados grupos 
de habitantes, os elementos incluídos nessa 
tabela (número de localidades, segundo o 
tamanho, e de habitantes, segundo o sexo) 
obedecem, de modo geral, à classifkação das 
aglome1ações reproduzidas neste trabalho 

Todavia, tanto as notas gerais a, b e 
c, explicativas dos tipos de localidade, como 
as chamadas individuais de referência a cada 
país, não bastam para que obse1vadores me
nos avisados deixem de supor situações qu8 
absolutamente não couespondem à realidade 
A tabela 9 intitula-se "População segundo o 
tamanho da localidade - último recensea
mento" Tome-se, por exemplo, o caso do 
Brasil, que é idêntico ao de muitos outros 
países, e aÍi figura subordinado ao tipo de 
localidade c: "A1 eas relativamente pequenas 
ou as menores " Em primeiro lugar, como 
veremos na segunda parte dêste trabalho, 
no Brasil a exptessão localidade define qual
quer lugar do território onde haja aglome
rado petmanente de habitantes, podendo ser 
uma capital, uma vila, um povoado, uma pro
priedade 1 ural, um núcleo ou lugarejo, qual
quer que seja sua impo1 tância, mas não, na 
divisão ten itorial, uma unidade administra
tiva que, em geral, compreende circuns
cricionalmente uma aglomeração principal, 
considerada cidade ou vila (sede) e diversas 
localidades sem investidura administrativa e, 
via de tegra, menotes que a sede, além da átea 
I mal 

Em segundo lugar, os dados numé1 icos 
fornecidos sôbre o Brasil para a mesma tabela 
referem-se, na realidade a Municípios 
lllstes, de fato, em sua m'aioria não consti
tuem pequenas áreas, "tampouco as menores 
(que são os distritos), mas em muitos casos 
imensos territórios, subdivÍdidos ou não e~ 

distritos • e contendo numerosas localidades, de 
tamanhos diferentes e importância variável, 
freqüentemente situadas a grandes distâncias 
entre si A soma dos efetivos demográficos 
urbanos, suburbanos e rurais de todos êsses 
grandes e pequenos núcleos e dessas áreas sob 
a jurisdição de cada Município, é o que pro
porciona o total da população de tais unidades 
administrativas que, no Anuário Demográfico 
das Nações Unidas, são aptesentadas como lo
calidades 

Para melhor compteensão do exposto, ve
jam-se a seguir os mapas dos Municípios de 
Altamha (Estado do Pará), Palmas (Estado 
do Paraná) e São Lourenço (Estado de Minas 
Gerais) Constatam-se, nesses três Municí
pios, aqui tomados à guisa de ilustração, como 
o poderiam ser outros quaisquer, situações 
que evidentemente merecem focalizadas pelos 
contrastes que oferecem também em tôrno do 
problema urbano-rural 

Em Altamira, Município com uma exten
são de 258 424 km2, ou seja o tamanho das 
áreas da Bélgica, Dinamarca, Holanda, Aus
tria e Irlanda reunidas, as zonas oficialmente 
consideradas urbana e suburbana não alcan
çavam meio quilômetl o quadrado ao todo O 
Município possuía dois Distritos, com uma 
cidade e uma vila, respectivamente sede mu
nicipal e sede distrital, e povoados e luga
' ejos dispersos A população total somava ape
nas 6 428 habitantes, sendo 1 813 nos quadros 
urbano e suburbano da cidade e da vila, e 4 615 
nas áreas 1 urais de tôda a ch cunsclição 

MUNICÍPIO DE ALTAMIRA 

(SCAlAGA.i.flCA 

® Ctdade(Séde municipal) 
O 1:0K 

• Povoado 

Cada ponto represento 100 habitantes 

• Os Distritos, e não os Municípios, for
mam a menor divisão civil do pais 
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MUNICÍPIO DE PALMAS 

@) Cidade ( Sé de mumcipal) 

@ Vila ( Séde dis!ritoO 

• Povoodo 

Palmas, Município de 8 520 km2, com 
28 km2 de área urbana e suburbana na cidade 
e nas vilas dos seus 4 Distritos, possuía ainda 
numerosos povoados e lugarejos dispersos 

A população total era de 23 484 almas, sendo 
2 459 nas zonas urbana e suburbana da ci
dade e dás vilàs, e 21 025 nas zonas rurais de 
tôda a circunscrição. 

' MUNICIPIO DE SÃO LOURENÇO 
------------ ... 

i Braz 

Ramon .. - --, 
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• Dr Schorp 

• •Josécarrllo 

·~oséAamos 
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• •J Inácio 

• Junqueiro 

~ ~ornélio 
.Ismael 

---------- '--- --, 
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São Lomenço, entretanto, com uma área de 
apenas 59 km2, tinha 11 km2 da zona ut bana 
e suburbana em um único Distrito-sede do 
Município e, também, vários lugarejos dentro 
dos seus limites A população total era de 
8 875 habitantes, sendo 7 247 no quadro urbano
-suburbano e apenas 1 628 no quadro rural 

As ca1 acte!Ísticas dessas três das 1 574 
unidades que figuram tabuladas no Anuário 

/ 
/ 

I 

/ 
' / 

' ' 

// ~ Cidade {Séde muniCipal) 

// • Fazenda 

/ Cada ponto representa 

100 hobilon tes 

das Nações Unidas como "localidades, segundo 
o tamanho'', são reveladoras das dessemelhan
ças muito comuns no quadro comuna! do Bta
sil, tanto em matéria de extensão terlitorial 
de cada Município, como em relação à dis
tribuição das respectivas populações 

São os seguintes os números que a tabeia 
9 do Anuá1io apresenta para o Brasil, com 
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base nos 1 esultados do Recenseamento Geral 

de 1940: 

Habitantes da 
localidade 

2000a 4999 
5000a 9999 

10 ooo a 19 999 
20 000 a 49 999 
50 000 a 99 999 

100 000 e mais 

Número de 
localidades 

31 
249 
577 
597 

97 
23 

Embora numa tabulação que especifica lo
calidades, êsses limites demográficos referem
-se, como já vimos, à população total dos Mu
nicípios, segundo sua delimitação administra
tiva, e não a núcleos isolados com prepon
derante concentlação de habitantes 

Se, porém, utilizando outros elementos que 
foram divulgados pelo Recenseamento de 1940, 
os quais destacam os quadros da população 
urbana. suburbana e rural também por Dis
trito, adotássemos o critério de consideral" 
aglomeração urbana a soma dos habitantes dos 
dois primeiros quadros em cada Distlito, 
isto é, ias zonas urbana e suburbana da 
cidade sede de Município e da vila sede 
apenas de Distlito, e estabelecêssemos um li
mite mínimo, digamos, 5 000 habitantes, as 
localidades classificáveis dessa forma seriam 
apenas 324 e todo o conjunto não abrangeria 
m'lis do que uns 21% da população total do 
Brasil na distl ibuição seguinte: 

Número de 
habitantes da 
aglomeração Número de População 

urbana aglomerações total 

5 000 a 9 999 177 1217 272 
10 000 a 49 999 125 2 284 870 
50 000 a 99 999 12 802 733 

100 000 e mais 10 4 544 327 

TOTAL 324 R 849 202 

"últimas Iecomenda~ões da C O TA e da 
Comissão de Popula~ão da O N.U - Na tet
ceira sessão do Comitê do Censo das Américas 
de 1950, realizada simultâneamente com o 
Segundo Congresso Interamericano de Esta
tística, em Bogotá, em janeiro de 1950, tratou
-se ainda da classificação das populações ur
bana e rural As novas recomendações apro
vadas por êsse Comitê (item ·lo, parte I da 
resolução n • 31 da C O TA ) limitaram-se 
apenas ao seguinte: 

"a) Conceito: Recomenda-se que, em cad<t 
censo, além da infmmação sôbre 
a população urbana e rural, necessária 
pata fins nacionais, sejam tomadas 
providências para a obtenção de da
dos sôbte a população de todos os 
lugares, ou aglomerações de popu
lação que possam ser identificadas 
mediante critérios quantitativos, sócio
-econômicos e out10s, de natureza 
objetiva, sejam ou não tais lugares 
considerados urbanos, de conformidade 
com as definições do pais 

b) Tabulação: Recomenda-se que, como 
mínimo de tabulações, seja apresen
tada a da população de conformidade 

R B E -5 

com o tamanho (número de habitan
tes) da aglomeração 

A população deve ser classificada 
de acôrdo com o tamanho (número de 
habitantes) da aglomeração, no mí
nimo, nas seguintes categorias: 
508 000 ou mais habitantes, 100 000 -
500 000, 25 000 - 100 000, 10 000 -
25 000, 5 000 - 10 000, 2 000 - 5 000, 
1 000 - 2 000, 500 - 1 000, menos de 
500 habitantes Se o total da popu
lação não fôr incluído nessas catego
rias, devem, também, ser apresentados 
dados da população que não foi clas
sificada em aglomerações ou agrupa
mentos identificáveis 

As tabulações indicarão, no mí
nimo, o número de lugares de cada 
tamanho e a sua população, classi
cados segundo I - sexo, e II - as 
residências em locais urbanos ou 1 u
ra;s, de acôrdo com a propria defi
nição do pais As definições de urba
no e rural, adotadas no censo de cada 
país, devem ser mencionadas nas pu
blicações do censo " 

Por sua vez, a Comissão de População do 
Conselho Econômico e Social das Nações Uni
das, 1 eunindo-se em sua quinta sessão, em 
Lake Success, Nova York, em maio de 1950, 
e tomando em consideração os estudos ptoce
didos pela F A.O , e pela C O T A , aprovou, 
ainda, as recomendações abaixo, acêrca da 
tabulação dos dados sôbte a população urbana 
e rural nos censos de população: 

"Tendo em vista o fato de já ter 
proposto certas tabulações segundo o ta
manho das aglometações ou agrupamentos, 
incluindo tabulações separadas dos habi
tantes não classificados em aglomerações 
ou agrupamentos identificáveis, a Comis
são de População solicita ao Secretário
-Geral que, no interêsse da comparabilidade 
internacional, encaminhe aos governos as 
seguintes propostas, para uso nos censos 
demográficos a serem levantados em 1950 
ou em tôrno dêsse ano, em substituição 
ao parágrafo 49 do relatório da 4 • sessão 
da Comissão: 

a) que os censos de população in
cluam tabulações sumárias da po
pulação classificada, no mínimo, 
por sexo e idade (menos de 5 anos, 
em grupos de 10 anos, de 5 a 64 
e de 65 anos e mais) 5 para aglo-

• Solicita-se a atenção pata o fato de que 
o Regulamento da Organização Mundial de 
Saúde, n. o 1, Artigo 6, estabelece a classifica
ção dos dados da mortalidade em certos aglo
merados, por sexo e idade, nos seguintes 
grupos, no mínimo: 

Menos de 1 ano 
1- 4 anos 
5-14 .. 

15-24 
25-44 
45-64 
65-74 
75 anos e mais 

Se as tabulações da população por idade 
e sexo tiverem de ser usadas conjuntamente 
com as tabulações da mortalidade, o grupo 
etário daquelas, de 65 anos e mais, deverá 
ser subdividido em 65 - 74 e 75 anos e mais. 
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merações ou agrupamentos da po
pulação residente em zonas de 
edificação contígua que, de acôr
do com a definição adotada em 
cada país, se considerem locali
lidades isoladas ou centros de po
pulação Tais tabulações sumálias 
seriam feitas para essas aglomera
ções agrupadas segundo o tama-
nho, cmno 

Menos 
segue: 

de 2 000, juntamente 
com a população nas aglo
merações ou agrupamen
tos não identificáveis; 

2 000 e abaixo de 10 000; 
10 000 e mais; 

b) que as categmias apresentadas em 
bis tabulações não se dcl'ominem 
de w banas ou 11<1 ais par a os 
fins de compar abilidade inter na
cional; 

c) que o Secretariado, em colaboração 
cmn a F A O , e outlas agências 
interessadas, prossiga no estudo 
do problema visando conseguir 
uma definição-parlt ão das popu
lações UI bana e rural pata as 
tabulações internacionais " 

PARTE li 

A CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA E 
SEUS PROBLEMAS 

Vimos que o problema da classificação 
das divisões e subdivisões territoriais e dos 
núcleos e aglomerações de população em qual
quer pais, pm a fins estatísticos, é dos que 
ainda estão a exigir estudo visando a uma. 
solução que consulte também os inter êsses 
da comparabilidade intet nacional 

No Brasil, antes do Recenseamento Gerai 
de 1940, as dificuldades que se opunham a 
uma classificação dessa natmeza eram agra
vadas pelas constantes modificações que so
friam os quadros das menores subdivisões 
civis, além de não havei c1 ité1 io unifo1 1118 
pm a delimitação das áreas UI banas e r UI ais 
das diferentes cil cunscr ições, cidades e vilas 

As pt imeil as medidas tomadas mais em 
cort espondência com as necessidades, nesse 
setot, r esultat am da Convenção Nacional de 
Estatística, filmada em 1936, no Rio de Ja
neil o, enü e o Govê1 no da União, e os Go
vel nos Estaduais, e conseqüente ação rla enti
dade fede1 ativa (hoje o Instituto Br asileit o 
de Geog 1 afia e Estatística) ct ia da com o fim 
de "mediante a pr og 1 essiva ar Uculação e coopc
t ação das três 01 dens administrativas da 01-

ganização política da República, bem como 
da iniciativa pa1 ticular, p1 omove1 e faze1 exe
cutm, ou otientar tecnicamente, em regime 
racionalizado, o levantamento sistemático de 
tôdas as estatísticas nacionais" 

A Convenção, na sua cláusula 13, consi
de1 ou a questão à as cartas físicas e políticas 
dos teu itót i os estaduais a set em levantadas 
com as divisões c subdivisões nas dife1 entes 
mdens de citcunsctições administrativas e 
judiciát ias Na cláusula 14, fi catam dctmmi
nados os objetivos essenciais a serem obset-

vados no encaminhamento das pwvidências 
legislativas ou administrativas atinentes à 
divisão dos respectivos te11itórios, como sejam 
a) unifmmidade de data para a revisão do 
quadro terlitorial, com periodicidade regular; 
b) sistematização da nomenclatura; c) preci
são e racionalidade de limites circunscr icio
nais; à) supe1posição sistemática da divisão 
judiciá1 ia à divisão administrativa de forma 
que, por um lado, houvesse uma só divisão 
disttital par a fins tanto administz ativos como 
judiciários e, por outro lado, os têrmos e 
coma1cas tivessem sempre por sede a sede 
municipal que lhes der o nome, e comp1 een
dcssem, 1 espeitados os 1 espectivos limites, um 
ou mais Municípios; e) atribuição de catego-
1 ia c for os de cidade e vila segundo ct itét ios 
específicos claramente fixados em lei; f) uni
ficação dos âmbitos te11 itor iais das unidades 
administrativas c judiciárias, de modo que a 
át ea de cada uma delas seja um todo ficando 
assim suptimidos os casos de extr a-tenito
r ialidade decott entes das chamadas fazendas 

enc1avadas e os casos anón1alos if.e cücuns
ct ições founadas de duas infeliot es não contí
guas; g) definição exata da constituição ter
I i to r ia! das novas entidades administt ativas 
ct iadas (Distritos e Municípios), indicando-se 
sempre as cit cunscttçoes distt itais preexis
tentes que lhes houverem cedido território, e 
desct evenrlo-se os 1 espectivos limites de forma 
a ficarem nitidamente destacados os trechos 
co11 esponclentes a cada um dos Distt i tos con
frontantes 

Em face da necessidade de classificar a 
população UI bana e r UI al, a clãusula 15 da 
Convenção complementou os dispositivos p1 e
cedentes propondo, como objetivo comum, a 
se1 conseguido pelas medidas que a mga
nizaçiio de cada Estado permitisse, a fixação, 
por tódas as municipalidades, do q1tad> o 
w bano da cidade ou vila-sede rlo Município, • 
quadto 8sse não modificável a não ser pot 
ato do 1 espcctivo Govêt no, no qual se r efe
lissem os novos lin1ites e o aCl éscilno da át ea 
resultantes da altet ação 

Ainda em 1936, já estando em plena ativi
dade o .~istema estatístico nacional, instituído 
segundo as bases da Convenção, o Conselho Na
cional de Estatística, em sua p1 imeir a Assem
bléia-Getal, baixou a Resolução no 6, de 29 
de dezembt o do mesmo ano, estabelecendo o 
plano de registro 1 eg ular da divisão teu ito-
1 ia! do país e o da organização do Atlas 
Corog1áfico Municipal Seguiram-se a essa 
medida, as Resoluções n o 30, 50, 60 e 62, 
de julho de 1937, relativas à conh ibuição 
em tog ráfica necessát ia aos se1 viços estatísticos 
e censitát ios, à unifotmização do crité1 i o par a 
a concessão dos fotos de c ida ele c 1>ila 
aos centros U1 banos que for em elevados à 
categm ia, 1 espcctivamente, de sede dish i tal ou 
municipal, à publicação 1egulat da Divisão 
Administl ativa e Judiciália do B1 asil e cti
tério para o cômputo das unidades do quadto 
teu itotial, à consecução dos atos 1nunicipais 
delimitatórios das zonas í<? banas das sedes 

u Ao ten1no e1n que se 1 enlizou a Con
venção, a sede municipal podct ia ter a ca
tegoria de cidade ou vila. mas independente
mente de qualquer critério de diferenciação 
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municipais e distlitais, e à estimativa ime
diata, pela contagem predial, ~as res~ectivas 
populações, e outras _m_e~idas s1~te~at1zadoras 
e ;reguladoras da d1v1sao terri~Orlal. 

Por seu lado, o Conselho Nacwnal de Geo
glafia, também reunido em Assembléia-Geral, 
em julho de 1937, aprovou a Res~luç~o . n o 

14 em que incluiu, entre as suas m!Ciatlvas 
d; caráter objetivo, a revisão e atualização da 
Carta Geral do B1asi! ao milionésimo, como 
elemento subsidiário para o preparo do Re
censeamento de 1950 

Com a nova o1dem política do pais, em 
decor1 ência da Constituição de 10 de novem
bro de 1937, outras medidas foram encaminha
das no sentido de obtet-se a aprovação de 
disposiçõe.s orgânicas relativamente à Divisão 
Administlativa e Judiciária Assim, a Re
solução n o 26, de 15 de dezembro, da Junta 
Executiva Central do C N E submeteu à 
consideração do Govê1no da República um 
anteprojeto a êsse respeito Dêsse pt ojeto 
deconeram o Decreto-lei n o 237, de 2 de 
fevereit o de 1938, que 1 egulou o inicio dos 
trabalhos do Recenseamento Geral com certas 
disposições, também, sôbre a revisão da área 
e do seu parcelamento, segundo as Unidades 
Federadas, os Municípios e os Distritos, e 
levando em conta o cômputo da área, popu
lação urbana e efetivos prediais das respectivas 
sedes; e o Dec1 eto-lei n o 311, de março de 
1938, que instituiu a sistemática definitiva, 
até ago1 a em vigor, para a divisão territorial 
do país, fixando, a êsse 1 espeito, princípios 
racionalizadores do maior alcance nos se
guintes tê! mos: 

"Art 1 o - Na divisão territorial do país 
serão observadas as disposições desta lei 

A1 t 2 o - Os Municípios compreenderão 
um ou mais Distritos formando área contínua 
Quando se fizer necessário, os Distritos se 
subdividirão em zonas com seriação ordinal 

Pai ágrafo único - Essas zonas poderão 
ainda ter denominações especiais 

Alt 3 o - A <~ede do Município tem a ca
tegoria de cidade e lhe dá nome. 

Art 4 o - O Distl i to se designará pelo 
nome da respectiva sede, a qual, enquanto 
não fót erigida em cidade, terá a categoria 
de vila 

Parágrafo único - No mesmo Distrito, 
não haverá mais de uma vila 

AJt 5 o - Um ou mais Municípios, consti
tuindo área continua, formam o tê1mo judi
ciário, cuja sede será a cidade, ou a mais 
importante das cidades compreendidas no seu 
território, e dará o nome à circunscrição 

Art 6 o - Observado, quanto à sede e à 
continuidade do tenitório, o disposto no Arti
go ante1ior, um ou mais têrmos formam a 
comarca 

Art 7 o - Os territórios das comarcas e 
têrmos serão definidos, nos respectivos atos de 
cliação, pela refet ência às circunscrições ime
diatamente inferiores que os constituírem 
O ato de criação de cada Município, porém, 
indicará os Distritos que, no todo ou em parte, 
vierem a constituir o seu território e fará a 
descrição dos antigos ou novos limites do 
Distrito que passarem a formar a linha divi
sória municipal, descrlminadas as secções cor-

respondentes às sucessivas confrontações in
terdistritais Anàlogamente, nenhum Distrito 
será criado sem a indicação expressa da an
terior jurisdição distrital do território que 
o deva constituir, descritos os respectivos li
mites com cada um dos Distritos que forma
rem suas confrontações 

Art 8 o - Os limites inte1 distritais ou 
intermunicipais serão definidos segundo li
nhas geodésicas entre pontos bem identifica
dos ou acompanhando acidentes natmais, não 
se admitindo linhas divisórias sem defini
ção expressa ou caracterizadas apenas pela 
coincidência com divisas pretéritas ou atuais. 

Art 9 o - Em nenhuma hipótese se con
siderarão incot p01 ados, ou a qualquer título 
subordinados a uma circunscrição, territórios 
compreendidos no· perímetro de circunscrições 
vizinhas 

Alt 10 - Não haverá, no mesmo Estado, 
mais de uma cidade ou vila com a mesma 
denominação 

Art 11 - Nenhum novo Distrito será ins
talado sem que previamente se delimitem os 
quad1os urbano e suburbano da sede, onde 
haverá pelo menos trinta moradias 

Pmágrafo único - O ato de delimitação 
será semp1 e acompanhado da respectiva 
planta 

Art 12 - Nenhum Município se insta
lalá sem que o quadro urbano da sede ablan
ja no mínimo duzentas moradias. 

Por êsse Decreto-lei, o quadro territorial, 
assim estabelecido, só poderia ser alterado 
por leis gerais qüinqüenais, promulgadas no 
último ano de cada período de cinco anos, 
para entrar em vigor a 1 o de janeiro do ano 
imediato 

Uma vez fixados pelos Governos das Uni
dades Federadas os respectivos quadros mu
nicipais, em cumprimento às disposições da 
Lei nacional n o 311, teve início o plimeiro 
pe!Íodo qüinqüenal em 1 o de janeiro de 1939 

Em julho de 1941, o Conselho Nacional de 
Geografia, considerando a diversidade de cri
térios na hierarquização administrativa das 
localidades b.rasileiras, diversidade em vir
tude da qual, não raro, localidades com carac
terísticas iguais têm categorias diferentes e, 
ao inverso, apresentam-se com o mesmo titulo 
de localidades de cm acteres nitidamente dife
renciados, tendo em vista que, já estando sis
tematizada pela Lei n o 311 a atribuição da ca
tegoria de cidade ou de vila em todo o pais, 
se impunha, para os demais tipos de locali
dades, uma conceituação clm a, constituindo 
fundamento pa1a a desejada uniformização de 
nomenclatura, baixou a seguinte Resolução, 
que tomou o no 99: 

"Art 1 o - Define-se como localidade 
todo lugar do tenitório nacional onde há 
aglomerado permanente de habitantes 

Art 2 o - O Conselho fixa, para seu uso, 
a seguinte classificação e correlata defini
ção de localidades: 

Capital Fede1·al - Localidade onde tem 
sede o Govêrno nacional com os seus po
deres executivo, legislativo e judiciário. 
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Capital - Localidaile onde tem sede o 
Govêrno de unidade política da Fedetação, 
com exclusão do Distrito Fedetal. 

Cidade - Sede municipal, ou seja, loca
licladc com o mesmo nome do Município a 
que pct tence e onde está sediada a respec
tiva Pt efeitura, excluídos os Municipios das 
capitais 

Po\oado - Localidade que não tem a 
categolia de sede de citcunsctição administta
tiva. m01s onde há aglomet ação de 1 esidências, 
geralm< nte com vínculo teligioso em tôtno 
de igreja ou capela, e comercial, expt essa p01 
feita ou metcado, e cujos motadotes exetcem 
suas atividades econômicas, não em função de 
interêsse de um proptietátio único do solo, 
potém do ptóprio agtupamento. 

PIOpt•icdade rmal - Localidaile que não 
tem a categm ia de sede de cit cunsclição e 
onrle se n1anifes1 a exclusivmnente o domínio 
priYar1n 

Núcleo - Localiilade, sem a catcgm ia 
de sede cit cunsct icional, onde se aglomeram 
habitantes sob 1 egime especial 

Lugatejo ou Local Denonüna1-se-á 
dessa maneit a o lugar que não se enquadt e em 
nenhum dos tipos .1 efet idos nos itens ante
riores, quer conte ou não conr 11101 adores 
ptesentemente, desde que possua nome pelo 
qual seja conhecido 

At t 3 Q - Caberá aos Dit etó1 ios enqua-
dt at em cada tipo de localidade, 01 a defi
nido, a sinonín1ia usual en1 seu território e 
comunicá-la ao Diletólio Central, dentto do 
prazo de seis meses " 

Outt os Decretos-leis do Govêt no ila Re
pública e Resoluções divetsas dos dois Con
selhos, posteriot es aos atos mencionados, com
pletatam cettos pontos das medidas legais e 
reg uladm as que e1 a mistet pôt em pt ática 
pata a configuração e desct ição das át eas 
tert itm iais com a possível pt e cisão Isto, não 
só em benefício da boa ordem administrativa, 
mas, e pl incipalmente, para atendet às exigên
cias do recenseamento e demais inquét i tos es
tatísticos quanto à estabilidade dos quadt os 
divisionát i os e àmbitos das difet entes át eas 

Em matéria de estabilidade, enb etanto, 
nem mesmo a gtande divisão das Unidades 
Fedet a das, que vinha sendo mantida desde 
a Pt aclamação da República, com a postetior 
ct iação do Tett itót io do Act e, está isenta 
de altet ações Consistindo essa divisão de 
20 Estados, 1 Ten itótio e 1 Distlito Fe
deral. foi ela, em 1942, actescida de nm 
novo Ten itót i o (a Ilha Fet nando de Not onha). 
e, em 1943, de mais cinco Ten itórios (Ama
pá, Rio Bt anco, Guapot é, Ponta Pot ã c Igua
çu) com pat tes desmembt adas de difet entes 
Estados Dêstes Ten itór i os. dois (Ponta Pot :i 
e Ig naçu) fot am extintos em 1946, 1 evet tendo 
suas áreas aos Estados de onde p10vie1 am 
Por aí se vê que a Divisão Política, par
tindo de 1889 com 21 unidade, em 1901 passou 
a 22, em 1942, a 23, em 1943, a 28, 1 eduzindo-se, 
em 1946, a 26 unidades 

A criação dos novos Te11 itót ios assinalados, 
rept esentando relevante empt eendimento pata 
a imediata colonização de longíquos 1 incões 

do país, não chegaram a constituil senão di
minuta pmcela das medidas qúe, em matétia 
de 1 edivisão ten itOl ia!, de há muito vêm sendo 
reclamadas em projetos de radical modificação 
de todo o quadro da Divisão Política do país, 
incluindo a mudança da Capital da República 
para o intetim, medidas essas qne tetão de 
ser postas em prática, infalivelmente, como 
imperativo de 01 ganização nacional que não 
mais admite protelação 

Quanto à divisão adminisbativa das cir
cunsct ições civis menot es (Municípios e Dis
hitos). já de longe vinha o háhitu de, a 
cada passo e por qualquet motivo, justo ou 
não, c1 i:H ou sup1 imü unidades, a ti ihuil ou 
retitar os fotos de cidade ou vila, e, entte 
outras il1 egula1 idades e inconveniências, mo
dificar os limites das difet entes áreas sem 
nenhum ct itét io plausível 

A composição distrital e o conceito de 
cidade e vila em 1940 - Como já virnnR, pelo 
Dect eto-Iei n Q 311, estas questões ficaram 
sumàtiamente colocadas nos têtmos seguintes: 

I - Os Municípios compreendet iam um 
on mais Disb i tos fot mando át ea 
contínua 

II - A sede do Município telia a cate
gol ia de cidade c lhe dalia o nome 

III - O Disb i to se designm ia pelo nome 
da respectiva sede, a qual tm ia 
a categot ia de vila 

IV - No mesmo Distlito não havet ia 
mais de uma vila. 

V - Os Distl i tos podet iam, no entanto, 
subdividil-se em zonas com set ia
ção 01 di na! ou tet denominações 
especiais 

As observações, definições e os dados e 
comentát i os que seg nem decon em da análise 
dos tê1 mos I a V, na 01 den1 acin1a, ern face 
dos 1 esultados vet ificados em 1940 

I - Até se iniciar o pt imeil o petíodo qüin
qüenal, nos tênnos do decteto-lei já refetido, 
pt evalecia d uplicidade e, às vêzes, tl iplici
dade de quadt os disb i tais, coexistindo, com 
poucas exceções, uma divisão <tdminishativa 
e outt a judiciá? ia, quando não ainda a 
policial, na hiet arqnia das vanas ch cuns
cr ições Abolida esta anomalia, enb e outras 
inconveniências também eliminadas, como se
jam, a dlvetsidade de designação enbe muitas 
cil cunsc1 ições e as 1 espectivas sedes (isto é, o 
Município ou o Distt ito tinha um nome e a 
sua sede oub o) e a identidaile de denominações 
no mesmo Estado, entl e cir cunsct ições de se
des diferentes, ora da mesma, 01 a de dite
tente categot ia, iá em 1940 a situação eta 
outra A nomenclatm a estava 1 acionalizada 
Todos os Distt i tos constituíam uma única di
visão pata fins tanto adminisb ativos como 
judiciát ios; os Municípios et am exclusiva
mente administrativos, e os têtmos e co
matcas ctam exclusivamente iudiciátios Vi
gorava, po1 tanto, o sistema jurisdicional que 
a lei preconizai a 

Todavia, não sendo 
h i tos, que os Municípios 
der, questão subot dinada 
a composição distrital 

o númet o de Dis
devet iam compt een
a ct itét i o unifot me, 

era, e continua a 
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ser, muito va~iável de um Município a out10, 
e entre as Unidades Federadas 

s undo o número de Distritos e a área 

l egta os 1 574 Municípios, em 1940, assim abso u • 
se distribuíam: 

MUNICíPIOS 

Comp1 eendendo: 

Apenas 1 Distrito 
2 Distritos 
3 Distritos 
4 Distritos 
5 Distritos 
6 a 10 Distritos 

11 a 15 DistJ i tos 
15 e mais Distritos 

Compreendendo: 

Até 50 km2 

De 
De 
De 
De 

51 a 
101 a 
501 a 

1001 a 

100 km2 

500 km2 

1000 km2 

5 000 km• 

409 
354 
298 
220 
110 
166 

16 
1 

5 
8 

325 
347 
617 

De 5 001 a 10 000 km2 136 
De 10 001 a 50 000 km• 102 
De 50 001 a 100 000 km2 22 
De 100 001 a 150 000 km• 7 
De 150 001 a 200 000 km2 2 
De mais de 200 000 km2 3 

Pode-se ainda observar as superfícies das 
1 574 Unidades, em milhares de km2, na escala 
que segue: 

Superjicies Núrne1o de F'1 eqüências 
(Ern 1 000 krn') Municípios acumuladas 

Até 1 687 687 
Mais de 1 até 5 623 1310 
Mais de 5 até 10 125 1435 
Mais de 10 até 50 104 1539 
Mais de 50 até 100 22 1561 
Mais de 100 até 150 6 1567 
Mais de 150 até 250 5 1 572 
Mais de 250 2 1574 

Em relação ao número absoluto de Mu
nicípios em cada Unidade Federada, a distri
buição dos Distritos proporcionava as per
centagens discriminadas na tabela a seguir: 

RECENSEAMENTO DE 1940 

Distribuição dos Municípios, segundo a composição distrital - 1940 

MUNICÍPIOS 

REGIÕES FISIOGRÁ· Número COMPREENDENDO 
FICAS E UNIDADES absoluto Apenas 

DA FEDERAÇÃO 1 2 I 3 I 4 I 5 I 6 a 10 111 a 15116 e mais 
distrito Distritos 

PERCENTAGENS 

BRASIL 1 574 25,9 22,4 18,9 13,9 6,9 10,5 1,0 0,5 

Norte 88 28,4 29,6 18,2 10,2 10,2 3,4 - -
Ame 7 43,0 28,6 14,2 14,'2 - - - -
Amazonas 28 3°,3 21,4 21,4 10,8 7,1 - - -
Pmá 53 20,8 34,0 17,0 0,4 13,2 5,6 - -

Nordeste 392 32,4 17,6 19,9 15,8 5,6 8,4 0,3 -

Mmanhão 65 83,0 11,0 3,0 - - - - -
Piauí 47 100,0 - - - - - - -
Cea1á 79 - 7,6 20,'l 20,'2 '21,6 20,1 1,3 -
Rio G1 ande do N m te 42 28,6 43,0 26,1 2,3 - - - -
Pmaíba 41 - 2°,3 22,0 24,4 7,3 17,0 - -
Pmnambuco 85 5,<J 20,0 35,2 33,0 2,3 3,5 - -
Alagoas 33 27,2 21,3 30,.1 21,2 - - - -

L esta 563 20,8 20,1 19 .. 3 16,1 8,0 14,4 1,1 0,2 
Smgipe 42 78,6 10,0 2,1 - - - - -
Bahia 150 14,0 19,3 1~,3 20,8 9,4 16,0 0,6 0,6 
Minas Ge1 ais !;88 20,4 23,0 20,1 15,6 7,0 12,9 1,0 -
Espú i to Santo 32 - 18,8 3:!,3 21,9 9,3 15,7 - -
Rio de J anei10 50 6,0 8,0 20,0 16,0 16,0 30,0 4,0 -
DistJ i to Fedo ai 1 100,0 - - - - - - -

Sul 451 27,5 27,3 16,8 10,6 6,2 9,8 1,8 -
São Paulo 270 40,0 31,9 15,5 4,9 3,3 4,4 - -
Pm ná 49 16,4 20,4 20,4 22,5 14,'2 4,1 2,0 -
Santa Catm ina 44 6,9 13,7 18,1 20;4 13,7 22,7 4,5 -
Rio Grande do Sul 88 5,7 23,9 18,1 17,0 6,9 22,7 5,7 -

Centro-Oeste. 80 20,0 28,7 23,8 12,5 7,5 6,2 1,3 -
Goiás 52 27,0 25,0 27,0 9,6 5,7 3,8 1,0 --
Mato Grosso 28 7,1 35,7 17,9 17,9 10,7 10,7 - -
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Considerando-se as Unidades da Federação 
em geral, em duas delas cada Município pos
suía apenas 1 Distrito Nas demais, a com
posição distrital variava de 1 a 3 Distritos 
(em duas Unidades), de 1 a 4 (em três), de 
1 a 5 (em uma), de 1 a 10 (em quatlo), de 
1 a 15 (em seis), de 1 a 16 (em uma), de 
2 a 10 (em duas), e de 2 a 15 distritos (em 
uma unidade) Um único Município tinha mais 
de 15 Distritos : Ilhéus, no Estado da Bahia, 
com 16. Três Estados (Ceará, Paraíba e 
Espírito Santo), não possuíam Municípios com 
1 Distrito Considerando-se, porém, a tota
lidade de Municípios do pais, predominavam 
as circunscrições com apenas 1 Distrito O 
Piauí é um Estado em que todos os Muni
cípios (47), inc.!usive Teresina, Município da 
capital, tinham e ainda têm apenas um Dis
trito 

O Distrito Federal (Rio de Janeiro), Ca
pital da República, constituía um Município e 
um único Distrito Natal, Maceió, Salvador, 
Belo Horizonte, Niterói e São Paulo, respecti
vamente capitais dos Estados do Rio Grande do 
Norte, Alagoas, Bahia, Minas Getais, Rio de 
Janeiro e São Paulo, eram também Muni
cípios com apenas 1 Distl i to Nas demais ca
pitais, o número de Distritos nos respectivos 
Municípios variava entre 2 e 10 

Quanto aos princípios que passaram 11 

reger a delimitação dos Distritos, formando 
área continua, cada Distrito seria distinto, 
não possuiria faixas de tena subo I dinadas 
a outro, ou compreendidas no perímetro de 
circunscrições vizinhas; os vá1 ios Distritos de 
um mesmo Município se justaporiam petfei
tamente, de modo a formarem a superfície 
total de que se constituísse o Município, e as 
superfícies d'água, marítimas, fluviais ou la
custles; não quebraiiam a continuidade ter
ritorial, podendo as 1 elativamente extensas 
ser reservadas para divisas intermunicipais 
ou interdistritais 

Na fixação das linhas divisórias, seriam 
observadas as seguintes normas: 

a) prefe1 ência sistemática pelas linhas 
naturais, fàcilmente reconhecíveis, como, por 
exemplo: as linhas de relêvo (cristas ou linhas 
de cumiada de elevações acentuadas, divisor de 
águas de cursos d'água marcantes, etc); as 
linhas médias de superfícies d'água, lacustres, 
marítimas e sobretudo fluviais; 

b) na impossibilidade de uma linha na
tural, uma linha reta cujos extremos sejam 
pontos naturais fàcilmente 1 econhecíveis (pi
cos, pontos singulares de relêvo, aflorações, 
nascentes e confluências de cursos d'água, cas
catas e quedas d'água, etc ) e, na falta 
dêles, pontos outros dotados das necessárias 
condições; 

c) a configuração dos Municípios, tanto 
quanto possível, deverá atender a uma relativa 
harmonia das suas dimensões, devendo ser evi
tadas as formas anômalas, os estrangulamentos 
e alargamentos exagerados. 

O critério das linhas naturais estaria, 
entretanto, sujeito a exceções sob o ponto de 
vista econômico, nos casos especiais em que a 
aplicação das normas estabelecidas pudesse 
redundar em entraves para a administração 

interna dos Municípios, perda de terras e 
de rendas não suscetíveis de compensação, 
como poderia suceder 

Quanto à extensão das superfícies abran
gidas pelas diferentes circunscriçoes admi
nistrativas do quadro territorial então em vi
gor, ou a ser atribuída às que viessem a 
ser criadas, não havia, nem há, qualquer 
critério estabelecido no que concerne à fixa
ção de um padrão de área com determinados 
limites para todo o pais Em 1940, o âmbito 
territorial dos Municípios existentes escalona
va-se entre um mínimo de 7 e um máximo de 
283 830 km2, apresentando uma variedade enor
me de grandezas entre êsses dois extremos. 

II e III - As sedes das circunscrições 
que deveriam ser obviamente, centros urbanos 
já formados ou pelo menos em formação, mui
tas vêzes não existiam sequer como povoados 
Numerosas sedes municipais e distritais do 
Interior consistiam apenas de poucas dezenas 
de habitantes espalhados em casas esparsas 
ou aglomeradas em pequenos núcleos O De
ci eto-lei n o 311, p1 ovendo à revisão do quadr0 
tenitorial, estabeleceu que os foi os de vila 
e cidade, ficariam sendo privativos dos 
centl os urbanos que fôssem elevados à catego
ria, 1 espectivamente, de sede, distrital ou 
municipal 

Essa fórmula, uniforme pa1a todo o País, 
e mais a condição de que não seria instalad'l 
nenhum novo Distrito sem que previamente 
se delimitassem os quadros urbano e subur
bano da sede, onde deveria haver pelo menos 
ti in ta moradias, nem Município sem que o 
quadro urbano abrangesse no mínimo duzentas 
moradias, constituíram preceitos legais da 
padronização que passara a vigorar, mas não 
modificaram a face real das coisas em grande 
parte das circunscrições já com existência 
legal e que foram mantidas na categoria de 
sedes, embora muitas não satisfizessem os 
1 equisitos mínimos de urbanização e de re
cursos compatíveis com os foros de vila ou 
cidade, de que ficaram investidas, admi
nistrativamente 

Na tabela a seguir, pode-se ver a síntese 
de evolução do quadro de cidades e vilas 
dos Municípios brasileiios, em cada decênio, 
de 1910 a 1940: 

Ano Municfpios Cidades Vilas 

1910 1168 695 473 
1920 1_300 795 505 
1930 1446 992 454 
1940 1574 1574 3 268 

Assinale-se que, antes de vig01ar a legis
lação atual, as sedes municipais tanto podiam 
sei cidades como vilas, e as sedes dos distri
tos eram, em geral, simples povoados. A so
ma das unidades nessas duas categorias nem 
semp1 e co1 respondia ao total de Municípios 
existentes Com a revisão do quadro tenito
rial, porém, os Distritos-sede dos Municípios 
foram todos e1 igidos em cidades, cujo total 
ficou sendo igual ao número de Municípios. 
ll:stes podeliam ter um só Distrito, constitui
do em Distrito-sede, ou além dêste, ter ainda 
um ou mais Distritos subordinados, cujas se
des, pela nova estruturação, f01am erigidas em 
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vilaS, e daí a supe1 íoridade do seu número em 

1940 
IV e V - Os Distritos podiam possuir, 

como de fato acontecia na maioria dêles, di
ve1 sas outras localidades (povoados, núcleos, 
luga1 ejos, etc) Nenhuma delas, porém, po
deria ser conside1 ada vila, designação esta 
rese1 vada exclusivamente para a que fôsse sede 
distrital, ou seja, a localidade com o mesmo 
nome do Distrito a que pertencesse e onde 
estivesse sediada a autoridade distrital Dai 
serem agora idênticos o número de Distritos e 

0 
de vilas, excluídos os Distt itos das sedes mu

nicipais Estas, como vimos antes, são tôdas 
"cidades", do ponto de vista administrativo, 
ainda que muitas não o sejam no verdadeiro 
sentido sociológico da palavra 

A subdivisão dos Distritos em zonas, sub
distritos numerados ou com denominações 
distintas, ocorre variàvelmente em função das 
necessidades e conveniências de índole exclu
sivamente administrativa e a critério dos 

1 espectivos Gove1 nos Além da Capital Federal 
e de algumas Capitais estaduais, que possuem 
um só Distt i to administt ativo, em vários 
grandes Municípios é comum, por simples con
veniência dos serviços locais, a subdivisão do 
Distrito-sede ou mesmo de alguns Distritos 
subdivididos em áreas ou zonas para ce1 tós 
fins administrativos 

Aliás, subdivisões como essas foram previs
tas pelo p1óp1io Decreto-lei no 311, o qual, 
além da faculdade expt essa no Artigo 2 o, rela
tivamente às zonas com seriação ordinal, é ex
plícito em seu Artigo 14, quanto aos sub-dis
tritos, nos seguintes termos: "A competência 
dos govet nos estaduais para a criação dos dis
tritos não impede que os governos dos muni
cipios, para fins exclusivos da respcetiva ad
ministiação, os subdividem em sub-distritos" 
Semelhante subdivisão, entretanto, ainda não 
está generalizada 

Os quadros territoriais urbano e rural -
A distinção entt e zona urbana e zona rural 
decorre das disposições legais postas em 
vigor em obediência ao Decreto-lei no 311 
A delimitação dos quadros urbano e su
burbano, de competência dos Gove1nos Muni
cipais, orientou-se por instruções emanadas 
dos Conselhos Nacionais de Geografia e de 
Estatística :lllsses órgãos também estabelece
ram regras uniformes para a representação 
cartográfica das diferentes unidades terri
tot iais do pais, 

O PJOcesso de delimitação obedeceria às 
seguintes disposições: 

a) A delimitação do quadro urbano das 
sedes, quer municipal, quer distrital, consis
tiria na descrição simples e clara de uma 
linha, fàcilmente indentificável no terreno, 
envolvendo o centro de maior concentração pre
dial, no qual, via de regra, se localizam ~s 
principais edifícios públicos e mais inten
samente se manifesta a vida comercial, fi
nanceila e social da sede, é onde, em muitos 
casos, há incidência de impostos especiais, 
como, por exemplo, o de décima urbana. 

b) A linha de delimitação do quadro 
urbano seria, de preferência, uma poligonal, 

constituída de retas, que acompanhassem de 
perto a perifeda do centro de maior concen
tração predial da sede 

c) A delimitação do quadro suburbano das 
sedes, consistiria na descrição simples e clara 
de uma linha, também fàcilmente reconhe
cível no terreno, abrangendo uma área que 
circundasse, com largura variável, o quadro 
urbano, área dentro da qual já se estivesse 
processando a expansão da zona urbana da 
sede ou que, por suas condições topográficas 
favoráveis, estivesse naturalmente destinada 
a essa expansão A linha de contôrno do quadro 
suburbano devia circunscrever o mais ,rigoro
samente possível a área que correspondesse, 
tealmente, à expansão atual ou próxima do 
centro urbano, sendo vedado delimitar-se, 
qualquer que seja o pt etexto para isso invo
cado, mesmo a titulo de regularização de 
forma, um pet !metro suburbano que se afas
tasse, em distância e em conformação, da 
área de expansão acima referida 

O esquema abaixo, de delimitação dos pe-
1 ímetros m bano e suburbano das sedes de 
circunscrição, constitui exemplo da planta que 
deveria figurar no mapa do respectivo muni
cípio, mapa êsse em que seriam aplicadas as 
convenções e not mas cartográficas recomen
dadas no quadro também 1 eproduzido a 
seguir: 

PLANTA DA CIDADE(OU DA VILA) DE _____________ _ 

m 

.. tNC~E OA.SEOE RESPECTIVA) 

ESCALA __ --------

/ 
/ 

PER!METRO URBANO 

- --- PERIMETRO SUBURBANO 

I -ZONA URBANA 
n- ZONA SUBURBANA 
JII:- ZONA RURAL 

As plantas de todos os sedes, municipal e distritais, devem figurar 

nos margens do mapa do MuniCÍpio respectivo Poro o repre

sentação esquemático bos:o um levantamento expedito dos 

arruamentos e edificações do sede 
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QUADRO ELUCIDATIVO E COMPLEMENTAR DAS CONVENÇÕES 

E NORMAS CAATOGRAFICAS RECOMENDADAS 

111 CIDADE (Séde municipal) 

@ VILA(Séde distrital) 

• Povoado 

Fazendo (Séde) 

Estoçõo de estrado de ferro 

Usina elétrico 

Igreja e capela 

Linha divisÓrio internacional 

Linho divisÓrio in1eres1oduol 
Linho divisório intermunicipal 

Linha divisória lnterdistritol 

Estrado de ferro em trótego 

Estrada de ferro em construção 

Cominho de tropa {vermelho) 

Cominho corroçavel (vermelho) 

Rodovia (verinelho) 

Linho telefônico 

Unha telegrÔfica 

w..:i,__~ ... Escolo gráfico 

Cachoe~..._~ 
quedo,cor·~ Cursosd'oguo(ozul) 
redeiro J. TretKonovegÓvel 

. Curso d'oguo não perene(ozut) 

.~;:{~;:-) Elevação (serro, morro, pico) 

As polovros Cidade, Vilo,Povoodo,Fozenda e Eslaçõa de E F. abede 
cem a t1po, tamanho e posiçõo apropriados 
Na designoçõo de Ser r o também o tipo e disposiçõo dos letras 
-sõo opropriodos 

NJmero inscrilo no rnapa seguido do letra m represento oltitu 

de, seguido de km é distância quilométrico 

~c~r~G: :;:es:nt~~~:rt~en:~d ;:i:i~erá grossura variável, de 

Segundo o critério adotado, as zonas ur
bana e suburbana de cada vila, sede distri
tal, deveriam abranger pelo menos trinta 

moradias, e a área urbana de cidade, sede de 
Município, no mm1mo, duzentas moradias 
Não obstante, a delimitação foi igualmente 
aplicada às localidades que, ao iniciar-se o 
primeiro período qüinqüenal da divisão terri
torial, já eram sedes e foram confirmadas na 
categoria de cidade ou vila, embora não 
abrangessem o mencionado mínimo de mo
radias Aliás, não foram poucas as unidades 
confirmadas nessas categorias por decretos 
estaduais, as quais não possuíam nem mesmo, 
simplesmente, o número mínimo de moradias 
fixado por lei, e que, ademais, não dispu
nham dos elementos essenciais de administra
ção ou não se adaptaiam, de qualquer ponto 
de vista socio-econômico e cultural, aos fins 
de núcleos dirigentes 

Uma idéia do pauperismo das localidades 
brasileiras (localidade no sentido de unidade 
simples e não no de um conjunto de núcleos 
ou lugares fmmando uma circunsc1ição admi
nistrativa) dão-nos diversas estatisticas recen
tes sôb1 e a situação social 

Assim, por exemplo, no tocante a serviços 
de utilidade pública, se a situação, em 1947, 
ainda era a que a síntese numérica a seguir 
nos revela sôbre abastecimento de água, rêdes 
de esgôto, iluminação e pavimentação, para re
ferü mos apenas alguns dos aspectos bá.sicos 
do confôrto que decorre da vitalidade dos 
núcleos em desenvolvimento, é bem de ver 
que essas condições em muitas das localidades 
existentes não teriam sido melhores em 1940. 

SERVlÇOS DE AGUA, ILUMINAÇÃO, ESGôTO E PAVIMENTAÇÃO EM 1947 

LOCALIDADES ARROLADAS QUE POSSUÍAM ou NÃO 

NÚCLEOS DE Água 
POPULAÇÃO canalizada 

Total 
Pus- Não 

suíam possulam 
---- ----

Cidades 1 6·~5 740 955 
Vilas 3 34.1 507 2 834 
Povoados 5 680 128 5 552 

TOTAL 10 716 1 375 9 341 

Relativamente a serviços organizados de 
assistência hospitalar e médico-sanitária, se
gundo as estatisticas disponíveis, sabe-se quP. 
mais de 500 Municípios, isto é, 500 cidades 
e as 1 espectivas vilas e povoados de sua 
jurisdição, não possuíam sequer um estabeleci
mento de assistência médica 

Em 1947, a situação era a seguinte: 

Localidades Número de estabelecimentos e 
Se1VÍÇOS 

Nú-
Hospitais, Serviços 

clínicas, públicos de 
Categorias 1ne- ambulatórios, medicina 

r o etc preventiva 

Cidades 1695 2 174 1078 
Vilas 3 841 224 94 
Povoados 5 680 72 36 

TOTAL 10 716 2 470 1208 

SERVIÇOS URBANOS 

Esgôto 
Pavimen-

Iluminação ta çã o 

Pos- Não Pos- Não Pus- .Não 
suiam possuilrr suíam possuíam suíam possuirm 

---- -------------------
1 434 261 356 1 33~ 971 724 
l 302 2 030 51 3 2~0 314 3 027 

777 4 903 9 5 671 45 5 635 

3 513 7 203 416 10 300 1 330 9 386 

Os dados acima tornam evidente que mais 
de 3 000 vilas não possuíam estabelecimento 
algum daquela natureza, o mesmo sucedendo 
a bem mais de 5 000 povoados, pois havia 
apenas 318 estabelecimentos situados em vi
la:s e 108 localizados em povoados Para um 
total de 10 716 !ocalidades, existiam apenas 
2 470 estabelecimentos hospitalares e seme
lhantes e 1 208 serviços públicos de medicina 
preventiva 

PARTE lii 

DISTRIBUIÇÃO URBANO-RURAL DA 
POPULAÇÃO DO BRASIL SEGUNDO 

RESULTADOS DO CENSO 
DEMOGRAFICO DE 1940 

Em trabalhos mimeografados do Recensea
mento Geral de .1940 e em a novel Revista 
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dos Municípios já têm sido divulgados os 

números que distribuem a população segundo 

0 
domicílio Aproveitando êsses dados, foram 

preparadas as dez tabelas constantes do ane
xo 1 com o objetivo de apresentar agora os 

resultados em ur::a distribuição que, atendendo 

ao critério legal, permite examinar, em c3da 
Unidade Politica, a população de fato nos qua

dros m bano, suburbano e rural das circuns
crições civis secundárias e meno1 es (Municípios 
e Distlitos), sob ponto de vista diferente 

Na tabulação, consideraram-se: 

1 Municípios metropolitanos os que en
cerram as Capitais da República e dos Esta
dos, classificados os 1 estantes como Muni
cípios não-met1 opolitanos 

Em 1940, havia 22 Municípios metropoli
tanos com uma população total de 5 651114 ha
bitantes (4 925 801 nos quadros UI bano e su
burbano e 725 313 no quadro rural); e 1 552 
Municípios não-metropolitanos com uma po
pulação total dll 35 585 201 habitantes 
(7 956 648 nos quadros urbano e suburbano e 
27 628 553 no quadro rural). 

POPULAÇAO, SEGUNDO A DIVISÃO MUNICIPAL 

POPULAÇÃO 
Número 

de muni- % Dos quadros SITUAÇÃO Do quadro cípios Total % urbano e % rural % 
suburbano 

--------

Muníci- { Met10politanos 2] 1 5 651 111 14 4 925 801 38 725 313 3 
pios Não-metJ o poli tanos 1 "-" <.>VJ gg 35 585 201 86 7 956 648 62 27 6~8 553 97 

TOTAL 1 574 100 41 236 315 100 12 882 449 100 28 353 866 100 

2 Dist> itos-sede dos Municípios metro
ro'it~nos, o ela CaT)ital da República e os 
das Capitais dos Estados e Territórios, isto 
é, aquêles em que se localiza a cidade sede do 
Govêrno Estadual, classificados os demais 
Distritos dêsses mesmos Municípios como 
Dist1itos subordinados, dos Municipios metro
politanos 

Havia 22 Distritos-sede dos Municípios 
metropolitanos com uma população total de 
5 ·105 812 habitantes ( 4 876 016 nos quadros 
urbano e suburbano e 529 796 no quadro rural); 
e 54 Distritos subordinados dos Municípios 
metropolitanos com uma população total de 
245 302 habitantes (49 785 nos quadros UI bano 
e suburbano e 195 517 no quadro rural). 

POPULA:ÇAO, SEGUNDO A DIVISAO DISTRI1'AL 

Número 
POPULAÇÃO 

SITUAÇÃO de % Urbana e distritos Total % suburbana % Rural % 

Distritos {sede (cidades) 1 571 33 25 263 074 61 ro 8'JO 898 85 14 372 176 51 
subordinadcs (vilas) 3 268 67 15 973 241 3D 1 991 55! 15 13 f81 6~0 4!) 

Distzitos tropolitanos 
{dos Municípios me-

22 o 5 405 812 13 4 876 0.6 38 529 796 2 
-sede dos Municípios não-

-metropolitanos 1 552 33 19 857 ~62 4.8 6 014 882 47 13 812 380 43 

Distritos 
sub01- tropolitanos 54 1 245 302 1 49 785 o 195 517 o 

dos M unicfpios não-dinados 

{dos Municípios me-

-met10politanos 3 2H 66 15 727 (3J 38 1 941 766 15 13 786 1'13 49 

TOTAL 4 842 100 41 236 315 100 12 882 449 100 28 353 866 100 

3 Dist1 itos-sede dos Municípios não
-met,opolitanos, aquêles em que se localiza 
a cidade-sede do Govêrno municipal, classi
ficados os 1 estantes como Dish i tos subO?
dinados, dos Municípios não-metropolitanos 

Havia 1 552 Distritos-sede dos Municípios 
não-metropolitanos com uma população total 
de 19 857 262 habitantes (6 014 882 nos quadros 
Urbano e suburbano e 13 842 380 no quadro ru-

ral); e 3 214 Distritos subordinados, perten
centes aos Municípios não-metropolitanos, com 
uma população total de 15 727 939 habitantes 
(1 941 766 nos quadros urbano e suburbano e 
13 786 173 no quadro rural) 

Nos dois qu'ldros-resumos acima tem-se 
uma visão geral da medida em que, para os 
totais, do Brasil e dos quadros urbano, su
burbano e rural, concorriam os contingentes 
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das diferentes situações discliminadas nas 
tabelas anexru; 

Mais de metade da população total dos 
22 Municípios meti opolitanos (3 090 402 habi
tantes) enconü ava-se localizada em .sõmente 
dois dêsses Municípios, o do Rio de Janeiro 
e o de São Paulo, respectivamente, com 
1 764 141 habitantes (1 519 010 nos quadros m
bano e subm bano e 245 131 no quadro 1m ai) 
e 1 326 261 habitantes (1 258 482 nos quad10s m
bano e subm bano e 67 779 no quad1 o ,1 tu ai) 

As populações dos restantes 20 Municípios 
met10politanos, somando ao todo 2 560 712 ha
bitantes variavam entl e os extremos c'! e 
16 038 habitantes no Município de Rio B1 anco, 
Tel! itór io do ACl e, e 348 424 habitantes no de 
Recife, Estado de Pe1nambuco 

Em 1 elação aos Municípios não-meti opoli
tanos, e sem entrai mos em novas ap1 eciações 
quanto à importância das aglomerações, no 
senti rio de1nog 1 áfico e sociológico de que 
cogitam o uh os estudos divulgados sôb1 e a 
maté1ia, é de notai que, pa1a o total da po
pulação dêsses 1 552 Municípios, também con
coriem divmsas unidades, cada qual com um 
núme1o de habitantes supelior ao de um ou 
outro dos Municípios mebopolitanos O mesmo 

ocmre com alguns dós Distritos sub01dinados 
dos Municípios não-metropolitanos, quando 
confrontados com os efetivos dos Distritos
-sede dêsses Municípios 

Evidentemente, os resultados da distribui
ção da população pelos quadros m bano, su
burbano e rmal, e segundo os Municípios e 
os Distlitos, p1 estam-se a análises de valiada 
natm eza, atendendo aos diferentes pontos de 
vista em que se coloque o obse1 vador, seja 
considerando-se o aspecto das delimitações das 
á1 e as administrativas ou o das aglomerações 
m banas, p1 àpriamente ditas 

No mapa a seguil, observa-se a localização 
no te I! i tório b1 ru;i!eil o dos Municípios me
ti opolitanos em 1940 Os símbolos indicam os 
que são constituídos do Distl i to-sede e de um 
ou mais Distritos submdinados, os constituídos 
do Distlito-sede sàmente, e o da Capital da 
República, que também é constituído de um 
só Distlito-serle 

GERMANO JARDIM 

(Chefe da Secção de Estudos 
e Análises do Se1 viço de Esta
tística da Educação e Saúde, e 
Assistente da Secretaria-Geral 

do Conselho Nacional de 
Estatística ) 

MUNidPIOS METROPOLITANOS 

@ Municípios constituídos do distrito· 
sede e de um ou mais distrilos su· 
bordinados 

@ Municípios constitu!dos sOmente do 
distrito-sede 

@ Município da Capital do República, 
constituído sOmente do distrito sede 

~\ 

BELO HORIZONTE 
© 
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.AneXo I RECENSEAMENTO DE 1940 

População de fato - urbana, suburbana e rural 

I - População dos Municípios metropolitanos 

- DISCRIMINAÇÃO 

REGIÕES FISIOGRÁFICAS E População urbana 
UNIDADES DA FEDERAÇÃO Total 

Quadro Quadro 
Total urbano suburbano 

BRASIL 5 651 114 3 394 204 1 531 597 4 925 801 

Norte 328 768 214 300 35 238 249 538 

Acre 16 038 3 689 1 256 4 945 

Amazonas 106 399 47 401 20 036 67 437 

Pa1á 206 331 163 210 13 946 177 156 

Nordeste 921 255 333 248 443 423 776 671 

Ma1anhão 85 583 42 347 18 619 60 966 

Piauí 67 641 19 399 15 296 3·1 695 

Cea1á 180 185 87 852 58 032 145 g,14 

Rio Grande do N 01 te 54 836 37 586 13 893 51 179 

Paraíba 94 333 36 626 42 674 79 JOO 

Pe1nambuco 348 424 83 503 240 139 324 212 

Alagoas 90 253 25 935 54 110 80 0±5 

Leste 2 512 611 1 320 393 883 321 2 203 714 

Smgipe 59 031 35 m4 15 212 50 306 

Bahia 290 143 256 705 33 738 2GO 443 

Minas Gerais 211 377 55 561 121 443 177 )04 

Espú i to Santo 45 212 33 047 9 397 42 444 

Rio de Janeiro 142 407 124 507 - 124 507 

Distrito Federal 1 764 141 815 479 703 531 l 519 010 

Sul 1 785 920 1 497 355 156 801 1 654 156 

São Paulo 1 326 261 1 l61 893 96 589 1 258 482 

Paraná 140 656 67 643 35 255 102 898 

Santa Catarina 46 771 27 793 1 971 29 764 

Rio Grande do Sul 272 232 2-±0 026 22 986 263 012 

Centro-Oeste 102 560 28 908 12 814 41 722 

Goiás 48 166 15 )17 3 372 18 889 

Mato Grosso 54 394 13 391 8 942 22 833 

451 

População 
rural 

725 313 

79 230 

11 093 

38 962 

29 l75 

144 584 

24 617 

32 946 

34 241 

3 357 

15 033 

24 :32 

10 208 

308 8J7 

8 725 

-

34:m 

2 768 

17 900 

245 l31 

131 764 

67 779 

37 758 

17 007 

9 220 

60 838 

29 277 

31 561 



452 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Anexo I 
RECENSEAMENTO DE 1940 

População de fato - urbana, suburbana e rural 

II - População dos Municípios não-metropolitanos 

DISCRI Ml NAÇÃO 

REGIÕES FISIOGRÁFICAS E Total 
População urbana 

UNIDADES DA FEDERAÇÃO 
Quadro Quadro Tflt;J urbano suburbano 

BRASIL 35 585 201 5 795 791 2 160 857 7 956 648 

Norte . 1 133 625 107 458 48 796 156 254 

Acre 63 730 6 062 3 131 9 193 

Amazonas 331 609 25 251 12 101 37 352 

Pmá 738 313 76 145 33 561 lO) 70:J 

Nordeste 6 052 387 913 070 587 620 1 500 690 

Maranhão 1 H9 586 73 470 51 116 124 586 

Piauí 7 !9 960 43 032 46 470 8') 502 

Ceará 1 910 847 186 944 142 140 329 081 

Rio Grande do Norte 713 182 67 414 45 355 112 769 

Pmaíba 1 327 J49 158 042 7! 060 232 102 

Pernambuco 2 339 816 2~0 103 173 ,163 463 566 

Alagoas il61 0±7 94 065 55 016 H9 081 

Leste (*) 13 133 342 2 197 377 766 515 2 963 892 

Smgipe 483 295 80 656 35 27g 115 935 

Bahia 3 627 669 479 541 167 587 647 128 

Minas Gerais 6 .5Z5 039 1 117 604 398 432 1 5:6 036 

Espírito Santo 701 8}5 79 223 35 311 114561 

Rio de Janeiro 1 703 450 439 035 129 65) 568 694 

Distrito Federal - - - -

Sul 11 129 701 2 406 382 700 315 3 106 697 

São Paulo 5 851 055 1 5'l± 994 38± 635 1 [0) 629 

Paráná 1 015 620 145 947 55 634 201 641 

Santa Catarina I 131 569 180 161 43.792 223 953 

Rio Grande do Sul 3 018 457 555 280 216 194 771 474 

Centro-Oeste 1 156 119 171 504 57 611 229 115 

Goiás 778 248 96 431 26 790 123 221 

Mato Grosso 377 871 75 073 30 821 105 894 

População 
rural 

27 628 553 

977 398 

51 537 

204 257 

638 601 

7 551 697 

1 035 000 

660 458 

1 581 763 

600 413 

1 OJ5 817 

1 876 250 

711 966 

10 149 450 

367 360 

2 980 5U 

5 OJ3 003 

5"0 331 

1 136 756 

-

8 023 004 

3 944.426 

8J3 979 

G07, 616 

2 276 983 

927 004 

655 027 

271 977 

(*) - Foram acrescentados aos totais da Região Leste 66 994 pessoas, das quais 1 318 no quadro urbano, 217 no quadro suburbano 
e 65 459 na área rural, resultados êsfles correspondentes à região da Serra dos Aimorés, territ5rio em litígio entre o Estados de Minas Gerais 
e Espírito Santo. 
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Anexo I 
RECENSEAMENTO DE 1940 

População de fato - urbana, suburbana e rural 

III _ População dos Distritos-sede dos Municípios metropolitanos 

DISCRI Ml NAÇÃO 

REGIÕES FISIOGRÁFICAS _E Total 
População urbana 

UNIDADES DA FEDERAÇAO População 
Quadro Quadro 

Total rural 
urbano suburbano 

BRASIL 5 405 812 3 360 091 1 515 925 4 876 016 529 796 

Norte 257 632 203 947 32 525 236 472 21 160 

Acre 12 516 3 689 1 256 4 945 7 571 

Amazonas 75 765 47 055 19 799 66 854 8 911 

Pará 169 351 153 203 11 470 164 673 4 678 

Nordeste ' 858 362 322 148 438 042 760 190 98 172 

Mmanhão 74 675 41 467 17 268 58 735 15 940 

Piauí 67 611 Hl 399 15 296 3! 695 32 946 

Cem á 149 029 83 980 56 921 140 901 8 128 

Rio Gtande do Norte 54 836 37 586 13 8)3 51 479 3 357 

Pataíba 74 569 31 3!3 3d 815 71 158 3 411 

Pernambuco 347 359 82 438 210 739 323 177 24 182 

Alagoas 90 253 25 935 5! 110 80 045 10 208 

Lesta 2 509 645 1 320 811 833 157 2 203 368 306 277 

Setgipe 59 031 35 OJ4 15 212 50 306 8 725 

Bahia 290 443 256 705 33 738 290 443 -
Minas Get ais 211 377 55 561 121 443 177 004 34 373 

EspÍl i to Santo 42 246 32 1365 9 233 42 o:s 148 

Rio de J aneit o 142 407 124 507 - 124 507 17 900 

Distt i to Federal 1 764 141 815 479 703 531 1 519 010 2,15 131 

Sul 1 734 443 1 491 588 150 594 1 642 182 92 261 

São Paulo 1 326 261 1 161 893 96 589 1 258 482 67 779 

Pmaná 117 668 66 503 32 937 99 440 18 228 

Santa Catm ina 25 014 25 014 - 25 014 -
Rio Gtande do Sul 265 500 238 178 21 068 259 216 6254 

Centro-Oeste 45 730 22 197 11 607 33 804 11 926 

Goiás 26 065 12 005 2 938 14 943 11 122 

Mato G1osso 19 665 10 192 8 669 18 861 804 
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Anexo I 
RECENSEAMENTO DE 1940 

População de fato - urbana, suburbana e rural 

IV - População dos Distritos subordinados dos Municípios metropolitanos 

DISCRI Ml NAÇÃO 

REGIÕES FISIOGRÁFICAS E Total 
População urbana 

UNIDADES DA FEDERAÇÃO População 
Quadro Quadro Total rural 
urbano suburbano 

----

BRASIL 245 302 34 113 15 672 49 785 195 517 

Norte 71 136 10 353 2 713 73 066 58 070 

Ame 3 522 - - - 3 522 

Amazonas 30 634 316 237 583 30 051 

Pmá 36 080 10 007 2 476 12 483 21 497 

Nordeste 62 893 11 100 5 381 16 481 46 412 

Maranhão lO 908 880 1 351 2 231 8 677 

Piauí - - - - -

Cem á 31 156 3 872 1 171 5 0±3 26 113 

Rio G1 ande do Norte - - - - -

Paraíba 19 761 5 283 2 859 8 H2 11 622 

Pemambuco ( *) 1 065 1 OG5 - 1 065 -

Alagoas - - - - -

Leste 2 966 182 164 364 2 620 

Sergipe - - - - -
Bahia - - - - -
Minas Gerais - - - - -

Espírito Santc 2 966 182 164 34.6 2 620 

Rio de Janei10 - - - - -

Distrito Federal - - - - -

Sul 51 477 5 767 6 207 1 974 39 503 

São Paulo - - - - -
Pmaná 22 r-88 1 14.0 2 318 3 458 19 530 

Santa Catm ina 2 757 2 779 I 971 4 750 17 007 

Rio Grande do Sul 6 372 1 848 1 918 3 766 2 966 

Centro-Oeste 56 830 6 711 1 207 7 918 48 912 

Goiás 22 101 3 o;2 934 3 946 18 !55 

Mato G1osso 34 729 3 699 273 3 972 30 757 

(*) - O Distrito de Fernando de Noronha, formado pela ilha oceânica do mesmo nome 
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Anexo I RECENSEAMENTO DE 1940 

População de fato - urbana, suburbana e rural 

v _ População dos Distritos-sede dos Municípios não-metropolitanos 

DISCRIMINAÇÃO 

REGIÕES FISIOGRÁFICAS _E Total 
População urbana 

UNIDADES DA FEDERAÇAO População 
Quadro Quadro 

Total rural 
urbaro suburbano 

-----

BRASIL 19 857 262 4 382 803 1 632 079 6 014 882 13 842 380 

Norte (89 460 80 322 38 399 118 721 570 733 

ACJe 60 382 5 93! 3 131 9 070 51 312 

Amazonas 217 459 21 216 11 700 32 916 18± 5±3 

Pmá 411 619 53 167 23 568 76 735 331 884 

Nordeste 5 317 371 644 170 4f0 225 1 104 395 4 312 876 

Mmanhào 1 078 527 66 G03 47 266 114 16J 961 358 

Piauí 749 960 43 032 4.6 470 89 502 660 458 

Ceará 761 745 113 014 102 077 215 121 5!6 624 

Rio Gwnde do Norte 502 171 53 419 35 243 88 662 413 50J 

Pmaíba 622 728 90 615 53 968 144 583 478 145 

Pemambuco 1 211 88± 210 315 133 979 3±4 294 867 590 

Alagoas 4SO 256 66 842 41 222 108 06} 382 192 

Leste 6 431 E16 1 500 596 519 828 2 O<O 468 4 411 392 

Se1gipe 44'/ 868 76 111 32 741 108 852 339 016 

Bahia 1 560 699 299 686 115 755 415 411 1 154 258 

Minas Ge1ais 3 523 951 833 662 293 667 1 127 329 2 396 622 

Espírito Santo 2J2 879 51 684 22 759 71 443 218 436 

Rio de Janeiro 5J7 419 239 453 54 906 294 35~ 303 060 

DistJito Federal - - - - -

Sul 4 523 224 379 742 132 595 512 337 4 Oi2 117 

São Paulo 4 238 729 1 335 717 336 738 1 672 455 2 555 274 

Pmaná 531 521 113 855 40 523 154 378 377 143 

Santa Catm i na 470 749 127 3~0 25 896 153 216 317 533 

Rio Gwnde do Sul 1 365 478 449 74.8 16! 563 514 311 751 167 

Centro-Oeste 712 233 131 075 45 907 176 982 535 256 

Goiás 493 096 70 586 20 573 91 15J 401 937 

Mato G1osso 219 142 60 489 25 334 85 823 133 319 
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Anexo I 
RECENSJMMENTO DE 1940 

População de fato - urbana, suburbana e rural 

VI - População dos Distritos subordinados dos Municípios não-metropolitanos 

DISCRI Ml NAÇÃO 

REGIÕES FISIOGRÁFICAS E Total 
População urbana 

UNIDADES DA FEDERAÇÃO População 
Quadro Quadro Tí.t I rural 
urbano suburbano 

BRASIL 15 727 939 1 412 988 528 778 1 941 766 13 786 173 

Norte .. 444 192 27 136 to 397 37 533 406 659 

ACJe 3 348 123 - 123 3 225 

Amazonas 114 150 4 035 401 4 436 101 714 

Pará 326 594 22 S78 9 996 32 971 2J3 720 

Nordeste 3 635 116 268 900 127 395 396 295 3 238 821 

Maranhão 71 059 6 567 3 850 10 417 60 612 

Piauí - - - - -

Ceará I 149 102 73 900 40 063 113 963 1 035 139 

Rio Grande do Norte 211 011 13 995 10 112 2·~ 107 186 904 

Paraíba 705 221 67 427 20 OJ7 87 519 1)17 702 

Pernambuco 1 127 932 79 788 33 484 119 272 1 008 660 

Alagoas 370 791 27 223 13 7J4 41 017 329 774 

Leste(*) 6 681 526 696 781 246 687 943 468 5 378 058 

'lt. 
Smgipe 35 427 4 545 2 538 7 083 28 344 

~ 
Bahia 2 057 G70 17J 855 51 832 231 687 1 826 283 

Minas Gerais 3 001 088 283 !)42 )01 765 388 707 2 612 381 

Espírito Santo 412 016 27 539 12 582 40 121 371 895 

Rio de Janeilo 1 108 031 199 582 74 753 271 335 833 6G6 

Distrito Fede1al - - - - --

Sul 4 523 224 379 742 132 595 512 337 4 010 887 

São Paulo 1 615 326 18J 277 47 897 237 174 1 378 152 

Paraná 564 0)9 32 092 15 171 47 263 516 836 

Santa Catarina 660 820 52 8U 17 8J6 70 737 590 083 

Rio Grande do Sul 1 682 979 105 532 51 631 1.'57 163 1 525 816 

Centro-Oeste 443 881 40 429 11 704 52 133 391 748 

Goiás 285 152 25 845 6 217 32 062 253 0)0 

Mato Grosso 158 729 14 584 5 4.87 20 071 138 658 

(*)- Incluídas 66 904 pessoas, das quais 1 318 no quadro urbano, 217 no suburbano e 65 459 na área rural, resultados êsses cor- ' 
respondentes à região da Serra dos Aimorés, território em htígio entre os Estados de Minas Gerais e Espírito Santo. 
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Anexo I 
RECENSEAMENTO DE 1940 

População de fato - urbana, suburbana e rural 

VII - População dos Distritos-sede (Dist1itos das cidades), dos 
Municípios metropolitanos ou não-metropolitanos 

Resumo 

DISCRIMINAÇÃO 

REGIÕES FISIOGRÃFICAS E Total 
População urbana 

UNIDADES OA FEDERAÇÃO População 
Quadro Quadro 

Total rural 
urbano suburbano 

BRASIL 25 263 074 7 742 8S4 3 148 004 1 o 890 898 14 372 176 

Norte 947 092 284 269 70 294 355 193 591 899 

Acre 72 898 g 628 4 387 14 015 58 883 

Amazonas 293 224 68 271 31 499 99 770 193 454 

Pmá 580 970 205 370 35 038 2±1 408 33J 562 

Nordeste 6 275 633 966 318 898 267 1 864 585 4 411 048 

l\ím anhão 1 153 202 108 370 61 534 172 904 980 298 

Piauí s: 7 601 62 431 61 766 124 197 693 40! 

Cem á 910 774 107 024 158 998 356 022 554 752 

Rio G1 ande do N m te 557 007 91 005 49 136 140 141 416 866 

Pmaíba 6°7 29í 121 958 S3 783 215 741 481 556 

Pmnambuco 1 551 243 2~2 753 374 718 667 471 891 772 

Alagoas 580 50) 92 777 95 332 188 109 392 400 

Leste 8 941 461 2 820 807 1 402 985 4 223 792 4 717 669 

Se1gipe 505 899 111 203 47 953 15) 158 317 1M 

Bahia 1 860 142 556 3')1 119 493 705 884 1 151 258 

Minas Ge1 ais 3 735 328 88) 223 415 110 1 301 333 2 430 905 

EspÍl i to Santo 335 125 81 5±9 31 ()()2 116 5!1 218 584 

Rio de Janei1 o m 826 363 C60 54 ~06 418 866 320 960 

Distlito Fede1al 1 761 141 8~5 ·17J 703 531 1 519 0.0 245 131 

Sul 8 340 920 3 518 228 718 314 4 236 542 4 104 378 

São Pau lo 5 564 0co 2 4CJ7 610 433 327 2 930 937 2 634 053 

Pa1aná 64\l 189 180 358 73 460 253 818 3J5 371 

Santa Catarina 405 763 152 334 25 896 178 230 317 533 

Rio G1 ande do Sul 1 630 978 687 926 185 631 873 557 757 421 

Centro- Oeste 757 968 153 272 57 514 210 786 547 182 

Goiás 519 161 82 5()1 23 511 106 102 413 059 

Mato G10sso 238 807 70 681 34 003 104 684 134 123 

R.B E -6 
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Anexo I 
RECENSEAMENTO DE 1940 

População de fato - urbana, suburbana e rural 

VIII - População dos Distritos subordinados (das vilas), dos 
Municípios metropolitanos ou não-metropolitanos 

Resumo 

DISCRI Ml NAÇÃO 

REGIÕES FISIOGRÃFICAS E Total 
População urbana 

UNIDADES DA FEDERAÇÃO População 
Quadro Quadro Total rural 
urbano suburbano 

BRASIL 15 973 241 1 447 101 544 450 1 991 551 13 981 690 

Norle 515 328 37 489 13 11 o 50 599 464 729 

ACie 6 870 123 - 123 6 747 
Amazonas 144 784 4 381 638 5 019 139 765 
Pará 363 674 32 985 12 172 45 457 318 217 

Nordeste 3 698 009 280 000 132 776 412 776 3 285 233 

Maranhão 81 967 7 447 5 201 12 648 63 319 
Piauí - - - - -

Ceará 1 180 258 77 772 41 234 119 OJ6 1 061 252 

Rio Grande do Norte 211 011 13 905 10 112 21 107 186 904 

Paraíba 724 985 72 710 22 951 95 661 629 324 

Pernambuco 1 128 997 80 853 39 484 120 337 1 008 660 
Alagoas 370 791 27 223 13 794 41 017 329 774 

Les'e (•) 6 684 492 696 963 246 851 943 814 5 740 678 

Sergipe 35 427 4 545 2 538 7 083 28 344 

Bahia 2 057 970 179 855 51 832 231 687 1 826 283 
Minas Gm ais 3 001 088 283 942 10! 765 388 707 2 612 381 
Espírito Santo !il4 982 27 721 12 746 40 4.67 374 51'> 
Rio de Janeiro 1 108 031 199 582 74 753 274 335 833 696 
Distrito Federal - - - - -

Sul 4 574 701 385 509 138 802 524 311 4 050 390 

São Paulo 1 615 326 189 277 47 8~7 237 174 1 378 152 
Pataná 587 087 33 232 17 489 50 721 536 366 
Santa Catarina 682 577 55 620 19 867 75 487 607 OJO 
Rio Grande do Sul 1 C89 711 107 380 53 549 160 929 1 528 782 

Centro-Oeste 500 711 47 140 12 911 60 051 440 660 

Goiás 307 253 28 857 7 151 36 008 271 245 

Mato Grosso 193 458 18 283 5 760 24 013 163 415' 

(*) F(\rarn acresrentados aos resultados da região Leste 66 994 pes:;oas, das quahs 1 31S no qnadro urbano, 2t7 no quadro subur· 
bano e 65 459 na área rural, resultados êsses correspondentes à região da Serra dos Aimorés, te-rritório em litígio entre os E.stados de 
Mina• Gerais e Espírito Santo 
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Anexo I 
RECENSEAMENTO DE 1940 

População de fato - urbana, suburbana e rural 

IX - População total 

DISCRIMINAÇÃO 

REGIÕES FISIOGRÁFICAS _E Total 
População urbana 

UNIDADES DA FEDERAÇAO 
Quadro Quadro Total urbano suburbano 

BRASIL 41 236 315 9 189 995 3 692 454 12 882 449 

Norte 1 462 420 321 758 84 034 405 792 

Acre 79 768 9 751 1 387 14 138 

Amazonas 438 008 72 652 32 137 10.} 789 

Pará 944 644 239 355 47 510 286 865 

Nordeste 9 973 642 1 246 318 1 031 043 2 277 361 

Maranhão 1 235 160 115 817 69 735 185 552 

Piauí 817 601 62 431 61 766 124 197 

Cem á 2 031 032 274 796 200 232 475 028 

Rio G1ande do Norte 768 018 105 000 5) 248 164 248 

Para!ba 1 42\l 282 194 668 116 731 311 402 

Pe1nambuco 2 688 240 373 606 414 202 787 808 

Alagoas 951 300 120 000 10J 126 229 126 

Leste (•) 15 625 953 3 517 770 1 649 836 5 167 606 

Sergipe 542 326 115 750 50 491 166 241 

Bahia 3 918 112 736 246 201 325 937 571 

Minas Ge1ais 6 736 416 1 173 165 519 875 1 633 040 

Espírito Santo 750 107 112 270 44 738 157 008 

Rio de Janeiro 1 847 857 563 542 129 659 6)3 201 

Distrito Federal 1 764 141 815 479 703 531 1 519 010 

Sul 12 915 621 3 903 737 857 116 4 760 853 

São Paulo 7 180 3:6 2 686 887 481 224 3 168 1ll 
Paraná 1 236 276 213 s:o ~o \l49 304 53} 

Santa Catalina 1 178 340 207 954 45 763 253 717 

Rio Grande do Sul 3 320 689 7~5 306 23J 180 1 034 486 

Centro-Oeste 1 258 679 200 412 70 425 270 8 7 

Goiás '826 414 111 4\.8 30 662 142 110 
Mato G10sso 432 265 88 964 31) 763 128 727 

... -· - .. -·· ~·- '• ~--'· ., .- .. ., 

459 

População 
rural 

28 353 866 

1 056 628 

65 630 

333 219 

657 77J 

7 696 281 

1 049 617 

693 40! 

1 616 00! 

603 770 

1 110 880 

1 soo 432 

722 171 

to 458 347 

376 085 

2 980 541 

5 0.}3 376 

593 0;)9 

1 154'656 

215 131 

8 154 768 

4 012 205 

931737 

924 623 

2 286 203 

987 8~2 

684 304 

303 538 

.,., . - "· '"'* 

(*) -,Foram acresrentados aos totais da Região 'Leste 66 994 pessoas, das quais 1 318 no quadro urba11o, 217 no qu~<[ro shbur)lano 
e ~5 45E9 n~ ~rea rural;resultados êsses correspomlentes à Régião dà Serrá dos Aimorés, território em litigio entre os Estados.âe Min~s .G.é-
rats e spmto Santo . . ".- 1 
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Anexo I 
RECENSEAMENTO DE 1940 

População de fato - urbana, suburbana e rural 

X - População percentual e média dos Municípios, Distritos, cidades e vilas 

A) Unidades de referência 

MUNICÍPIOS DISTRITOS CIDADES VILAS 

REGIÕES FISIOGRÁ- Excluídos 
Excluídos 
os Dís-

FICAS E UNIDADES Não os Ois- tritos dos Dos Mu- Dos de-
DA FEDERAÇÃO Total metropa- Total trilas das Munici- Capitais Outras Total n!cípio~ mais Total 

iilanos cidades pios cidades das Muni-
metropo- metropo- capitais cípíos 
litanas litanos 

------ ------------------------

BRASIL 1 574 1 552 4 842 4 820 4 766 22 1 552 1 574 54 3 214 3 288 

Norte 88 85 232 229 219 3 85 88 13 131 144 

Acre 7 6 14 13 11 1 6 7 2 5 7 

Amazonas 28 27 63 62 60 1 27 28 2 33 35 

Pará 53 52 155 154 145 1 52 53 9 93 102 

Nordeste 392 385 1 108 1 101 1 090 7 385 392 11 705 716 

Maranhão 65 64 78 77 76 1 64 65 1 12 13 

Piauí 47 46 47 46 46 1 46 47 - - -
Ceará 79 I 78 388 387 383 1 78 79 4 305 309 

Rio Grande do Norte 42 41 84 83 83 1 41 42 - 42 42 

Paraíba 41 40 156 155 150 1 40 41 5 110 115 

Pernambuco (1) 85 84 274 273 272 1 84 85 1 1~8 189 

Alagoas 33 32 81 80 80 1 32 33 - 48 48 

Leste (2) 563 557 1 922 1 916 1 914 6 557 563 2 1 357 1 369 

SP.rgipe 42 41 52 51 51 1 41 42 - 10 10 

Bahia 150 149 549 548 548 1 149 150 - 399 399 

Minas Gerais(2) 288 287 944 943 943 1 287 288 - 656 656 

Espírito Santo(2) 32 31 130 129 127 1 31 32 2 96 98 

Rio de Janeuo 50 49 246 245 245 1 49 50 - 196 196 

Distrito Federal 1 - 1 - - 1 - 1 - - -

Sul 451 447 1 340 1 342 1 326 4 447 451 10 879 895 

São Paulo 270 269 588 587 587 1 269 270 - 318 31~ 

Paraná 49 48 161 160 155 1 48 49 5 107 112 

Santa Catarina 44 43 205 204 195 1 43 44 9 152 161 

Rio Grande do Sul 88 87 392 391 389 1 87 88 2 302 304 

Centro-Oeste 80 78 234 232 220 2 78 80 12 142 164 

Goiás 52 51 140 139 135 1 51 52 4 84 88 

Mato Grosso 28 27 94 93 85 1 27 28 8 58 66 

(1) - Excluída a vila-sede do Di•trito da Ilha de Fernando de Noronha, que era então subordinada ao Município da CapiW. 
(2)- Não se tomaram em consideração, por não terem sido especificadas, as unidades da região contestada entre o Estado de Minas GeraiS 
e o do Espírito Santo 



Anexo I 
RECENSEAJ."'VIENTO DE 1940 

População de fato - urbana, suburbana e rural 

X - População percentual e média dos Municípws, Dzstritos, czdades e -vilas 

B) Resultados médios 

POPULAÇÃO MÉDIA 

REGIÕES FISIOGRÁFICAS E 
Dos Mun!CIPIOS Dos Distritos Das c1dades 

UNIDADES DA FEDERAÇÃO 
(tota!) (total) (Zonas urbana e suburbana) 

Exclumdo os 
lnciUidos os Exclu1dos os ExciUidOs apenas 

lnc!umdo as Exclumdo as lnclumdo os dos Mumc1p1os dos Mumcípws os das próprms 
das capitaiS das capita1s das capita1s das capita1s capitms capita1s capitms 

------ -~---- -------------------

BRASIL.. .. ..... .. . 26 198 22 929 8 516 7 466 7 434 6 919 3 876 

Norte ....... ......... . ...... 16 618 13 237 6 304 5 248 5 261 4 035 1 397 

_A._cre ........... ... . ........... 11 395 10 o22 '5 ·ô98 5 794 5 173 2 002 1 512 
Amazonas ..... 15 643 12 282 6 953 5 527 5 843 3 563 I 219 
Para .. ... 17 823 14 198 li 094 5032 5 034 4 555 1 476 

Nordeste .. . ........ . .... 25 443 23 513 9 001 8 305 8 279 4 757 2 859 

Maranhão. . .... ... 19 003 17 962 15 83o 15 126 15 071 2 ô60 1 784 
Piauí. ... ................. 17 396 16 303 17 396 16 303 16 303 2 642 1 946 
Ceam ... ... 26 469 24 498 5 389 4 989 5 OIS 4 .507 2 75S 
Rio Grande do Norte .. . ... 18 286 17 395 9 143 8 593 s 593 3 337 2 162 
Paraíba .. .... 34 ô90 33 199 9 117 8 853 8 o95 5 262 3 615 
Pernambuco .. .. . .... . ... 31 ó26 27 855 9 811 8 602 8 75i 7 853 4 099 
Alagoas ............. . ........ 28 827 26 908 11 744 10 763 10 7n3 5 700 3377 

Leste ....... 27 755 23 543 8 130 6 851 6 846 7 502 3 627 

Sergipe .. 12 913 11 778 10 429 9 476 g 476 3 789 2 655 
Bahta ......... 26 121 24 347 7 137 6 620 6 620 4 706 2 788 
Minas Germs .. . ......... 23 390 22 735 7 136 6 919 6 919 4 529 3 928 
Esptrito Santo .. . .... 23 441 22 739 5 770 5 550 487 3 642 2 401 
Rio de Janeiro ............ ...... 3ô 9.57 34 805 7 512 6 961 G 9d1 8 377 6 OQ7 
Distrito Federal. . ... 1 764 141 ~ I 7ú4 141 ~ ~ 1 519 010 ~ 

Sul ................ 28 638 24 899 g 596 8 393 8 332 9 394 5 804 

São Paulo ..... . . . . . . . . . . . . 26 594 21 762 12 211 g 973 9 973 10 85.5 6 217 
Parana .. 25 230 22 825 7 679 7 Oó9 li 991 5 180 3 216 
Santa Catarma .. 26 780 2ó 316 5 748 5 803 5 65·1 4 051 3 563 
Rio Grande do Sul.. 37 735 35 040 R 471 7 837 7 814 9 927 7 061 

Centro-Oeste. 15 733 14 822 5 379 5 255 5 228 2 635 2 259 

Goiás ........... ······· .... 15 893 15 260 5 903 5 7o5 5 758 2 040 1 787 
Mato Grosso .................. . ......... 15 438 13 995 4 599 4 446 4 437 3 739 3 179 

-----

Das vilas 
(Zonas urbana e suburbana) 

lnclumdo as Exclumdo as 
dos Mumcíp1os dos MumcJpaos 

das capitaos das capitais 
------- ------

609 604 

351 287 

18 25 
143 134 
446 553 

577 562 

973 868 
~ ~ 

385 374 
574 574 
832 796 
o37 634 
855 855 

694 695 

708 708 
581 681 
593 593 
413 418 

1 400 1 400 
~ ~ 

586 583 

746 746 
453 442 
469 4ti5 
529 520 

39Q 367 

409 382 
364 346 

l"l 
Ul 

>-3 
q 
t! 
o 
Ul 

l"l 

Ul 
q 
41 
l"l 
Ul 

>-3 
Ot 

l"l 
Ul 

"" "" >-" 



Anexo I 
RECENSEAMENTO DE 1940 

População de fato - urbana, suburbana e rural 

X - População percentual e média dos Municípios, Distritos, cidades e vilas 

C) Por 100 da população total do Brasil 

POPULAÇÃO DOS DISTRITOS POPULAÇÃO DOS MUNICÍPIOS 

REGIÕES FISIOGRÁFICAS _E I 
Pop ui ação urbana 

População urbana e População rural dos 
População rural suburbana das cidades distritos das Cidades 

UNIDADES DA FEDERAÇAO e suburbana e vilas e vilas 

D o· . IDos DistritosiD o· . D o· . IDos Distrno•lo o· . Dos I I os ••!'"•los das dema•s os ·~trltos os IS!'"IIos das dema•s os ·~tr•tos Mumclplos Dos d~ma1s De tod?s os 
das cap1ta•s Cidades das v1!as das cap1la1s Cidades das v1las das capitais Munocop1os Mumc1p1os 

Mumciplos Dos dema1s De todos os Dos I I 
das capitais Mumcip1os Mumcíp1os 

BRASIL ...................................... 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Norte ............................................... · 4,85 1,98 2,54 3,99 4,12 3,32 5.06 1,96 3,15 10,92 3,54 3,73 

Acre ............................................. 0,10 0,15 0,01 1,43 0,37 0,05 0,10 0,11 0,11 1,53 0,20 0,23 
Amazonas ........................................ 1,37 0,55 0,25 1,68 1,33 1,00 1,37 0,47 0,81 5,37 1,06 1,18 
P~ ............................................. 3,3$ 1,2~ 2,28 0,88 2,42 2,27 3,59 1,38 2,23 4,02 2,28 2,32 

Nordeste ............................................. 15,59 18,36 20,73 18,53 31,16 23,50 15,77 18,86 17,68 19,93 27,33 27,14 

Maranhão ........................................ 1,20 1,90 0,64 3,01 6,97 0,50 1,24 1,56 1,44 3,39 3,71 3,70 
Piauí ............................................ 0,71 1,49 - 6,22 4,77 - 0,70 1,12 0,96 4,54 2,39 2,44 
Ceará ............................................ 2,89 3,5R 5,9$ 1,53 3,95 7,59 2,96 4,14 

. 
3,69 4,72 5,72 5,70 

Rio Grande do Norte ............................. 1,06 1,47 1,21 0,63 2,99 1,34 1,05 1,42 1,27 0,46 2,17 2,13 
Paraíha ........................................... 1,46 2,40 4,80 0,64 3,45 4,50 1,o1 2,92 2,42 2,07 3,97 3,92 
Pernambuco ...................................... 0,63 5,72 6,04 4,57 6,27 7,21 6,58 5,83 6,12 3,34 6,79 6,70 
Alagoas .......................................... 1,64 1,80 2,06 1,93 2,7d 2,36 1,63 1,87 1,78 1,41 2,58 2,55 

Leste ................................................ 45,19 33,59 (1) 47,39 57,81 31,87 (2) 41,06 44,74 (3) 37,25 (4) 40,11 42,59 (5) 36,74 (6) 36,89 

Serg1pe .......................................... 1,03 1,81 0,36 1,64 2,45 0,20 1,02 1,46 1,29 1,21 1,33 1,33 
Bahia ............................................ 5,96 6,91 1163 8,34 13,06 5,90 8,13 7,28 - 10,79 10,51 
Minas Gera1s ..................................... 3,63 18,74 19,52 6,49 17,31 18,69 3,59 19,05 13,14 4,74 18,13 17,79 
Espírito Santo ................................... 0,86 1,24 2,03 0,03 1,58 2,68 O,é6 1,44 1,22 0,38 2,14 2,09 
Rio de J anetro ................................. , . 2,56 4,89 13,77 3,38 2,19 5,96 2,53 7,15 5,38 2,47 4,11 4,07 
Distrito Federal.. ................................. 31,15 - 46,27 - - 30,84 - 11,79 33,79 - 0,87 

Sul .................................................. 33,68 43,13 26,33 17,42 28,98 28,97 33,58 39,05 36,96 18,17 29,04 28,76 

São Paulo ........................................ 25,81 27,80 11,91 12,80 18,54 9,86 25 55 24 00 24,59 9,35 14,28 14,15 
Paraná ........................................... 2,04 2,57 2,55 3,44 2,72 3,84 2,09 2,53 2,37 5,21 3,24 3,29 
Santa Catanna ................................... 0,51 2,55 3,79 - 2,29 4,34 0,60 2,82 1,97 2,34 3,28 3,26 
Rio Grande do Sul. ............................... 5,32 10,21 8,08 1,18 5,43 10,93 5,34 9,70 8,03 1,27 8,24 8,06 

Centro-Oeste .......................................... 0,69 2,94 3,01 2,25 3,87 3,15 0,85 2,88 2,10 8,39 3,35 3,48 

Goiás ............................................ 0,31 1,51 1,81 2,10 2,91 1,M 0,38 1,55 1,10 4,04 2,37 2,41 
Mato ~rosso .................... • ................ 0,38 1,43 c c1,20 0,15 0,96 1,21 0;47 1;33 1,00 4,35j, ___ o,9s • l.07 
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Anexo I 
RECENSEAMENTO DE 1940 

População de fato - urbana, suburbana e rural 

X - População percentual e média dos Munzcípios, Distritos, cidades e vilas 

D) Por 100 da população total das unidades da federação 

POPULAÇÃO URBANA E SUBURBANA POPULAÇÃO 
REGIÕES FISIOGRÁFICAS E I POPULAÇÃO I 
UNIDADES DA FEDERAÇÃO TOTAL I 

Dos Distritos Dos Distritos Dos Distritos das dema1s Dos Distritos Em Dos Distritos das dema1s das capitaos c1dades das vilas gorai das capitaos c1dades 
--

BRASIL ....................................... 100,00 11,82 14,59 4,83 31,24 1,28 33,57 

Norte ..................... ·· ... ················· .. · .. ·· 100,00 16,17 8,12 3,46 27,75 1,44 39,03 

Acre ............................ ................. 100,00 6,20 11,37 0,15 17,72 9,49 64,33 
• 4..rnazonas ......................................... 100,00 15,26 7,51 1,15 23,92 2,04 42,13 
Para ............................................... 100,00 17,43 8,12 4,81 30,36 0,50 35,45 

Nordeste ............................................... 100,00 7,62 11,07 4,14 22,83 0,99 43,24 

Maranhão ......................................... 100,00 4,76 9,24 1,02 1.5,02 1,29 78,08 
Piauí. .............................................. 100,00 4,24 10,95 - 15,19 4,03 80,79 
Ceará ................................... 100,00 ti,74 10,29 .),69 22,72 0,39 2o,14 
Rio Grande do Norte ............................. 100,00 6,70 11,54 3,14 21,38 0,44 53,84 
Paraíba ........................................... 100,00 5,00 10,16 6,73 21,89 0,24 33,62 
Pernambuco ........................................ 100,00 12,02 12,81 4,48 29,31 0,90 32,27 
Alagoas .................................. ...... 100,00 8,41 11,36 4,31 24,08 1,07 40,18 

Leste .............................. · · · · · · · · · · · · · · · · · .. · 100,00 14,10 12,93 6,04 33,07 1,96 28,23 

Serg1pe .............. ························ 100,00 9,27 20,07 1,31 30,65 1,61 62,51 
Bahm ........................ ·················· 100,00 7,41 10,60 5,92 23,93 -· 29,46 
Minas Germs. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ...... 100,00 2,63 16,73 5,77 25,13 0,51 35,58 
Espírito Santo ............................. , ........ 100,00 5,61 9,92 5,40 20,93 0,02 29,12 
Rio de Jane1ro ......................... 100,00 6,74 15,93 14,84 37,51 0,97 16,40 
Distrito Federal...... .. ............................ 100,00 8ô,10 - - 86,10 13,90 -

Sul .................................................... 100,00 12,72 20,09 4,06 36,87 0,71 31,06 

São Paulo .......................................... 100.00 17,53 23,29 3,30 44,12 0,95 35,74 
Paraná ............................................ 100,00 8,04 12,49 4,10 24,63 1,47 30,51 
Santa Catarma ................................... 100,00 2,12 13,00 6,41 21,53 - 26,95 
Rio Grande do Sul.. ............................... 100,00 7,81 18,50 4,84 31,15 0,19 22,62 

Centro-Oeste ........................................... 100,00 2,69 14,06 4,77 21,52 0,95 42,52 

Goiás .............................................. 100,00 ,81 11,03 4,36 17,20 1,34 48,64 
Mato Grosso ....................................... 100,00 4,3o 19,86 5,56 29,78 0,19 30,84 

RURAL 

Dos Distritos 
das vilas 

33,91 

31,78 
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-
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Anexo II 

DEFINIÇõES DE ÁREA URBANA EM DIFERENTES PAíSES E REGiõES 

(Segundo o Amtá? io Dernog?ájico de 1948 das Nações Unidas) 

Egito 

País ou Região 

ÁFRICA 

União Sul-Afticana 

Congo Belga 

Áft ica Sudoeste 

AlVIÉRICA DO NORTE 

Canadá 

Cuba 

Salvado! 

Estados Unidos 

Guatemala 

Hondmas 

México 

Panamá 

Ilhas Leewat d (R U ) 

Ilhas Windward (R U ) 

Pôito Rico (E, U ) 

Ilhas Virgens (E U ) 

AMÉRICA DO SUL 

Atgentina 

Bolívia 

Brasil 

Colômbia 

Peru 

Venezuela 

Definição de á> ea urbana 

- Govet nado rias e principais cidades das p1 ovíncias e Distt i tos 

- Tôdas as cidades c vilas que possuam uma adminisbação 
local m bana de qualquet 01 dem', como sejam, conselhos 
municipais, juntas administrativas de vilas ou comissões 
sanitátias 

- Aglometações que possuam 100 ou mais habitantes não-
-indígenas 

-Áreas adminisbativas com govêtno local mbano de qual-
quer 01 dem, como Hejam, municipalidades, conselhos ad
minisb ativos de vilas ou comissões sanitárias 

- Cidades e vilas, de qualquer tamanho, etigidas em muni-
cipalidades 

- Aglometações (cenbos povoados) de qualquet impOitância 

- Aglomerações (cenhos povoados) 

- Localidades de 2 500 habitantes ou mais etigidas em mu-
nicipalidades ( "incorp01 ated places"), e celtas o uh as lo
calidades sen1 essa investirlura, 1nas densamente povoadas, 
que tenham sido classificadas como urbanas pata fins 
censitários 

- Cidades e vilas (A população 1m a! é a dos pequenos 
povoados, !ugatejos e fazendas) 

- Sedes das municipalidades 

- Aglomerações (localidades) de mais de 2 500 habitantes. 

- Aglomerações (cenhos povoados) de 1 500 habitantes ou 
mais, cujas condições de vida sejam essencialmente urba
nas Algumas localidades com menos de 1 500 habitantes, 
mas cujas cm acterísticas sejam essencialmente m banas, 
entram nessa classificação, ao passo que outi as com mais 
de 1 500 habitantes e caraete1 ísticas essencialmente 1 urais 
são excluídas 

-Cidade de St John (Antigua e de Bassetene (St Kitts) 

-Cidades de Roseau e Pmtsmouth (Dominica), Cashies, 
Viéux Foi t e Soufl iêre (St. Lucia); e cidades de 1 000 
habitantes ou mais nas o uh as ilhas 

- Cidades e vilas de qualquer impo1 tância, cuja população 
atinja ou ulh apasse 2 500 habitantes 

-Cidades de Charlotte-Amélia, Chtistiansted e Fiedeiiksted, 
das quais a meno1 tem uma população ligeiramente in
feriOI a 2 500 habitantes 

- Cidades e vilas de 2 000 ou mais habitantes 

- As 22 g1 andes cidades da República 

-As principais cidades dos distritos 
Nenhum dish i to poder á sei Cl iado 
principal comp1 eenda pelo menos 30 
limites UI banas e subm banos tenham 

e seus subút bios 
sem que o centro 
moi adias e que os 
sido deteuninados * 

- Centtos de mais de 1 500 habitantes que sejam sedes 
de Municípios ou de Distiitos (con egimentos) 

-Capitais de departamentos, p1ovincias e disttitos e ouhos 
centros povoados (aglomei ações) em que o núme1 o de 
habitantes exceda a média do das capitais, contanto que 
tais ceuh os não apt esentem caracte1 ísticas tlpiéamente 
tmais 

- Aglometações de 2 500 habitantes ou mais 

O ctitéiio adotado no censo demog1áfico do Brasil, de 1940, é o da legislação admi
nistrativa, que determina a delimitação dos quadros urbano, subm bano e rm a! em cada 
Distrito municipal Ao invés da definição de á1 ea urb&na "As principais cidades dos dish i tos 
e seus subútbios", como figura no _4nuá?io, o ce1to seria dizer: As cidades (sedes municipais) 
e as vilas (sedes dish i tais) e seus subút bios, 



ASIA 

índia 

Japão 

Coréia 

EUROPA 

Austtia 

Bélgica 

Tcheco-Eslováquia 

Dinama"ca 

Alemanha 

Gtécia 

Hunglia 

Islândia 

Irlanda 

Itália 

Luxembmgo 

Mônaco 

Paises Baixos 

Notuega 

Polônia 

P01tugal 

Rumânia 

Suécia 

Suíça 

Reino Unido: 

Inglaterra e Gales 

Irlanda do Norte 

Escócia 

Iugoslávia 

Trieste 

OCEANIA 
Austrália 

Nova Zelândia 
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Definição de á1 ea u1 bana 

- Cidades de 5 000 ou mais habitantes, com catáter nitida
mente urbano Alguns lugmes com menos de 5 000 habi
tantes também entram nessa classificação. 

- Zonas administradas pot uma municipalidade (shi), cor
tespondendo mais ou menos a cidades de 30 mil habi
tantes ou mais. 

- As doze cidades erigidas em municipalidades 

- Unidades de administração autônoma com mais de 2 000 
habitantes. 

- Subdivisões administtativas (comunas) de 5 000 habi
tantes ou mais 

- Distritos administrativos de 2 000 ou mais habitantes. 

- Cidades e aglomerações, incluindo os subút bios da capital 
e das cidades de província 

- Comunas que possuam mais de 2 000 habitantes na aglome
ração principal 

- Cidades e subdivisões administrativas com uma população 
superior a 2 000 habitantes. 

- Municipalidades e comunas que possuam 5 000 habitantes 
ou mais na aglometação mais imp01tante. 

- Aglomerações considetadas com cidades sob o ponto de 
vista administlativo, qualquet que seja o núme10 de ha
bitantes 

- Cidades ou localidades de mais de 300 habitantes 

- Cidades de 1 500 ou mais habitantes 

- Comunas com menos de 50 por cento da população ativa 
ocupada na agticultura. 

- Comunas com mais de 2 000 habitantes na cidade prin
cipal 

- Todo o Principado 

- Subdivisões administrativas (Municipalidades) de 20 000 
habitantes ou mais 

- Cidades ou aglomerações, oficialmente considet adas como 
urbanas. 

- Comunidades que possuam uma organização administrativa 
urbana 

-Aglomerações mbanas com 2 000 ou mais habitantes. 

- Cidades que possuam uma administração urbana 

- Cidades com administração m bana. 

- Comunas de mais de 10 000 habitantes 

- A>! seguintes át e as administrativas: condados, corpora
ções municipais, distritos urbanos, condado administra
tivo de Londt es 

- As seguintes áreas administl ativas: cidades, co1 po1 ações, 
distt i tos urbanos 

- Localidades e distlitos especiais com 1 000 habitantes ou 
mais, disttibuídos por zonas que possuem iluminação e 
coleta de lixo domiciliar 

- Unidades administlativas govemadas por comitês popu
lares citadinos. 

- Comunas com menos de 50% da população ativa ocupados 
na agricultma 

- Capitais dos Estados e dos Tenitórios, outlas cidades 
erigidas em municipalidades, e ce1 tas outl as zonas deli
mitadas para fins do recenseamento e classificadas como 
urbanll.s. 

-Cidades, cotporações municipais e distritos mbanos de 
1 000 habitantes ou mais. 
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NÚMEROS ÍNDICES SINTÉTICOS DAS QUANTIDADES 
E DOS VALORES MÉDIOS UNITÁRIOS DE 24 MER
CADORIAS EXPORTADAS NO PERÍODO DE 1935-1949* 

SU!UÂRIO: 1 lntrodu~ão - 2 Números índices sintéticos das quantidades 
de 24 mercadorias exportadas, com base no qiiinqiiênio 1935-1939 - 3 Números 
índices sintéticos dos valores médios unitários de 24 mercadorias exportadas com 
base no qiiinqiiênio 1935-1939 - 4 Números índices sintéticos das quantidades 
de 24 mercadorias exportadas, com base no ano de 1937 - 5 Números índices 
sintéticos dos valores médios unitários de 24 mercadorias exportadas, com base 
no ano de 1937 - 6 Conclusões 

Na e!ab01ação dos núme10s índices sin
téticos das quantidades e dos valores médios 
unitários das met cadorias expot tadas, divul
gados antet iormente,l foram consideradas as 
vinte e cinco seguintes mercado tias: café em 
gtão, algodão em tama, cacau em gtão, comas 
e peles, mate, fumo, laranja, cat nes fi igori
ficadas, arroz, cêr a de carnaúba, açúcar, ma
mona, carnes em conserva, castanhas com cas
ca, borracha, madeii a.s, castanhas sern casca, 
bananas, fat elos, óleos vegetais, babaçu, mi
nérios de rnanganês, minérios de ferro, cristal 
de 1 ocha e diamantes 

F01am calculados, também, os números ín
dir:es sintéticos dos valm es médios unitát los 
das quinze seguintes met cadot ias expot tadas: 
café enr grão, algodão en1 r arna, cacau en1 
grão, fumo, latanja, cêra de carnaúba, mamona, 
banana, pinho, óleo de cai oço de algodão, ba
baçu, minétios de manganês, mmc11os de 
fe11o, ctistal de rocha e diamantes ' 

Nessa segunda disctiminação pt ocm ou se 
evita1 a influência da variação da composição 
dos g1upos merceológicos na formação dos 
índices sintéticos dos valO! es médios uni
tários 

A exclusão de tais grupos contribuiu, 
entretanto, para diminuit o g1au de teptesen
tatividade dos tefetidos índices, vetifican
do-se, ao mesmo tempo, ter sido ft aca, embota 
não desp1 ezível, a influência das variações 
de composição dêsses gt upos na fOI mação dos 
índices sintéticos dos valo1 es médios unitá
I ios calculados po1 médias atitméticas pon
de>adas. 

Com o objetivo de teduzii ao mínimo essa 
influência, que não pode se1 completamente 
diminada no cálculo de númetos índices dos 
p1 eços no comét cio intet nacional, calculam-se 
no presente estudo os números índices sin
téticos das quantidades e dos valores médios 
unitát ios abt angendo vinte e qnaü o merca
dotias, de composição 1 elativamente constante, 
cujos valm es, quantidades e valores médios 
unitálios figm am nas Tabelas I, II e UI. 
1 es})ectivamente 

" Estudo compilado no Labmatótio de 
Estatística do I. B G E 

1 Vejam-se os núme10s 36 e 39 desta 
REVISTA e os estudos "Números índices das 
quantidades das ptincipais metcadotias expor
tadas e impo1 tadas no pet iodo 1935-1948" e 
"Númr.t ns índices das quantidades e dos valo
res médios unitários das ptincipais metcado-
1 ias expot tadas e impoi tadas no ano de 1949", 
divulgados em edição mimeogtáfica 

2 Vejam-se o núme10 36 desta REVISTA 
e o número 26 do Boletim Estatístico 

A nova disct iminação das met cadotias in
cluídas nos cálculos dos índices sintéticos 
1 esultou das seguintes altet ações na list~; 

pt imitiva, que abrangia vinte e cinco merca
do! ias: substituição do gt upo de couros e 
peles pelos subgrupos dos com os vacuns sal
gados e dos com os vacuns curtidos ou sola; 
substituição do grupo das madeilas pela 
classe do pinho; eliminação do grupo dos fa
t elos; substituição do grupo dos óleos vege
tais pela classe do óleo de cai oço de algodão; 
e eliminação dos diamantes 3 

As vinte e quatro metcadmias agota 
consideradas 1 ep1 esentam, em valot, 90,5%, 
no ano de 1935, e 87,8%. no ano de 1949, do 
valm total da expo1 tação Nos anos intermé
dios, as petcentagens constantes, da Tabela I, 
variam entre 66,8% e 90,5% 

Algumas altmações fmam também intto
duzidas nos cálculos dos índices sintéticos; os 
pteços médios das dive1sas mercadotias no 
qüinqüênio 1935-1939 fmam calculados pot 
médias at itméticas ponderadas dos preços 
anuais, em vez de simples, e os cálculos dos 
índices sintéticos fm am efetuados dit etamente, 
sem o aproveitamento dos númet os índices in
dividuais Ê~3se pr ocedhnento é vantajoso quan .. 
do se calculam ao mesmo tempo os números 
índkes sintéticos das quantidades e dos va
lm es médios unitálios, segundo os ctitérios 
de LASPEYRES e de PAASCHE 

Ap1 esentam-se, ainda, neste ti abalho os 
númet os índices sintéticos das quantidades e 
dos valot es médios unitái ios das mm cadot ias 
exportadas com base no ano de 1937, que foi 
adotado como 1 efet ência para êsses cálculos 
nas publicações estatísticas das Nações Unidas 

2 Os índices sintéticos das quantidades 
fo1 am calculados po1 médias a1 itméticas pon
det adas, tomando-se como base o qüinqüênio 
1935-1939 e como pesos os p1 eços médios anuais 
no 1 eferido qüinqüênio, no caso dos índices 
calculados segundo o ct itêtio de LASPEYRES, 
ou cada vez os preços do ano considet ado, no 
caso dos índices calculados segundo o clitét io 
de PAASCHE 

Apesar das a!te1 ações efetuadas nos cál
culos dos novos índices, os tesultados obtidos 
afastam-se pouco dos divulgados antet iot mente, 
como consta da seguinte comparação 

2 Achou-se necessária essa eliminação, 
pot que as estatísticas da exportação dos anos 
iniciais do período considerado 1 eunem em 
única classe, sem possibilidade de disc1 imina
ção, os <liamantes em bruto e os lapidados, de 
valotes médios unitários muito diferentes 
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NúDleros índices sintéticos das quantidades 
(base 1935-1939) 

CÁLCULO ATUAL 
CÁLCULO 

ANTERIOR 
SEGUNDO o SEGUNDO o 

ANO CRITÉRIO DE CRITÉRIO DE 

LASPEYRES PAASCHE LASPEYRES PAASCHE 

·---------------

1935 88,4 87,1 89,2 88,1 

1936 93,5 93,3 94,4 94,2 

1937 90,3 88,9 92,1 90,9 

1938 110,8 110,6 111,8 111,4 

1939 117,0 116,6 118,3 117,8 

1940 91,2 94,2 92,4 95,9 
1941 96,1 97,5 97,3 100,6 
1942 67,3 71,7 67,7 73,0 
1943 õ7,7 74,4 66,5 75,0 
1944 80,9 88,1 80,3 86,4 
1945 85,8 87,7 84,8 83,5 
1946 113,2 112,4 113,0 110,4 
1947 104,9 lOM 106,2 10o,3 
1948 113,5 112,5 114,9 113,3 
1949 102,2 104,0 103,1 105,0 

No ano de 1949, relativamente ao qüin
qüênio 1935-1939 o aumento da quantidade 
exportada seria de 2,20% ou de 4,0% de acôrdo 
com os novos índices, e de 3,1% ou de 5,0% 
de acôrdo com os índices anteriores, respecti
vamente, segundo os critérios de LASPEYRES 

e de PAASCHE 

* * * 
3 Os índices sintéticos dos valores mé

dios unitários foram calculados por médias 
aritméticas ponderadas, tomando-se como base 
o qüinqüênio 1935-1939 e como pesos as quan
tidades médias anuais do referido qüinqüênio 
no caso dos índices elaborados segundo o cri
téiio de LASPEYRES, ou cada vez as quantidades 
do ano conside1ado, no caso dos índices cal
culados segundo o critério de PAASCHE 

Camparam-se, a seguir, os novos resultados 
com os que foram divulgados anteriormente 

Números índices sintéticos dos valores médios 
unitários (base 1935-1939) 

CÁLCULO ATUAL CÁLCULO 
SEGUNDO o ANTERIOR 

ANO CRITÉRIO DE SEGUNDO o 
CRITÉRIO OE"-

LASPEYRES PA-\SCHE IJASPEIRES PAASCIJE 
------------

1935 96,5 95,0 94,5 93,4 
1936 107,3 107,2 105,5 105,3 
1937 114,3 112,6 112,7 111,3 
1938 92,6 92,4 91,8 91,5 
1939 95,8 95,5 95,5 95,1 
1940 99,3 102,5 99,6 103,~ 
1941 121,7 123,4 122,1 126,2 
1942 169,2 180,2 16D,2 182,7 
1943 180,2 198,2 182,2 205,4 
1944 196,6 214,2 204,1 219,6 
1945 210,3 214,9 225,9 222,3 
1946 279,7 277,8 290,1 283,6 
1947 360,2 361,9 358,0 358,2 
1948 372,8 3ti9,7 368,3 363,4 
1949 385,0 391,5 377,6 3<l4,4 

As diferenças entre os resultados do cál
culo atual e os do cálculo anterior são rela-

tivamente pequenas, atingindo a maior impor
tância relativa nos anos de 1944 a 1946. 

De acôrdo com os novos índices, o au
mento- dos valores médios unitários na expor
tação no ano de 1949, relativamente ao qüin
qüênio 1935-1939, atinge 285% ou 292%, en
quanto de acôrdo com os índices calculados 
anteriormente atinge 278% ou 284%, respecti
vamente, segundo os critérios de LASPEYRES 

e de PAASCHE 

Vê-se, pelas comparações efetuadas, que 
os aperfeiçoamentos introduzidos na elabo
ração dos índices sintéticos dos valores mé" 
dias unitários pouco alteram a marcha das 
séries de números índices sintéticos 

• • • 
4 Seguindo-se os mesmos critérios, ela

borai am-se os números índices sintéticos das 
quantidades das mesmas vinte e quatro mer
cadorias exportadas, tomando-se como base 
o ano de 1937 e como pesos os preços do ano 
de 1937 ou cada vez os preços do ano con
siderado. 

Números índices sintéticos das quantidades 
(base 1937) 

ANO 
CÁLCULO ,SEGUNDO O 

CRITERIO DE 

LÃSPEYRES PAASCHE 
--------1----------

1935 
1936 
1937 
1938 
1939 
1940 
1941 
1942 
1943 
1944 
1945 
1946 
1947 
1948 
1949 

101,4 
106,1 
100,0 
124,2 
130,4 
101,5 
105,2 
73,1 
75,0 
90,8 
96,2 

124,5 
116,7 
130,0 
117,2 

96,4 
103,5 
100,0 
121,8 
128,1 
102,5 
107,8 
80,6 
83,3 
97,9 
97,3 

12ti,3 
117,6 
125,1 
116,0 

No ano de 1949, relativamente ao ano 
de 1937, o aumento da quantidade exportada 
seria de 17,2% ou de 16,0% de acôrdo, res

"- ·.peetivamente, com um ou o outro dos critérios 
adotados 

Tomando-se como ;referência o ano de 
1937, os índices das quantidades se tornam 
mais elevados do que os calculados com re
ferência à média anual do qüinqüênio 1935-
-1939, porque nesse ano o índice das quanti
dades foi sensivelmente inferior à média 
qüinqüenal. 

* * * 

5 Calcularam-se, ainda, os números ín
dices sintéticos dos valores médios unitários 
das vinte e quatro mercadorias exportadas, com 
base no ano de 1937, adotando-se como pesos 
as quantidades do referido ano, no caso da 
aplicação do critério de LASPEYRES, ou cada 
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vez as quantidades do ano considerado, no caso 
da aplicação do crité1io de PAASCHE. 

Números índices sintéticos dos valores médios 
nnitários (base 1937) 

1935 
1936 
1937 
1933 
1939 
1940 
1941 
1942 
1943 
1944 
1945 
194õ 
1947 
1948 
1949 

ANO 
CÁLCULO SEGUNDO O 

CRITÉRIO DE 

LASP.EYRES 

85,7 
95,2 

100,0 
82,7 
8.5,8 
89,7 

108,3 
148,2 
158,4 
174,1 
186,3 
244,9 
317,5 
329,9 
339,5 

PAASCBE 

81,5 
92,9 

100,0 
81,1 
84,3 
90,6 

110,9 
163,3 
176,0 
187,7 
188,4 
248,4 
320,0 
317,3 
335,9 

A elevação do nível dos valores médios 
unitá1 ios, no ano de 1949, relativamente ao 
ano de 1937, seda, portanto, de 240% ou 
de 236%, de acôrdo, 1 espectivamente, com 
um ou outro dos c1 ité1 ios adotados 

Tomando-se como referência o ano de 
1937, os índices dos valot es médios unitát ios 
se totnam mais baixos do que os calculados 
com refet ência à média anual do qüinqüênio 
1935-1939, em conseqüência do nível atingido 

pelos preços naquele ano, supet ior ao dos 
demais anos dêsse período qüinqüenal. 

Levando-se em conta a an01malidade do 
ano de 1937 (quantidades inferiores e preços 
supetiores à média qüinqüenal), confirma-se 
a conveniência de se manter a preferência que 
foi dada em nossos cálculos à base mais larga, 
representada pelo qüinqüênio 1935-1939 

6 Reunem-se, na tabela IV, os números 
índices sintéticos das quantidades, dos val01 es 
médios unitários e dos valores totais, refe
rentes a vinte quatro mercadot ias exportadas, 
com base no qüinqüênio 1935-1939 e no ano 
de 1937, elab01 ados segundo os diferentes cri
térios aplicados 

:!llsses índices 1 evelam que o aumento do 
valor total da exportação dessas mercadorias 
no ano de 1949 é de 300%, em relação ao 
qüinqüênio 1935-1939, e de 294%, em relação 
ao ano de 1937 

Considerando-se o período 1935-1939, 0 

máximo do valor total das vinte e quatto mer
cadorias encontt a-se no ano de 1948 e o mí
nimo no de 1935, 

O nível dos valores médios unitários das 
met cadorias exportadas em 1949 mostra leve 
subida em comparação com 1948, enquanto o 
nível das quantidades exportadas apt esenta 
uma descida bem matcada 

SÉRGIO NUNES DE MAGALHÃES JúNIOR 



MERCADORIAS 1935 1936 

1 - Café em grão .. .. 2 156 599 2231473 

2 - Algodão em rama .... 647 993 930 281 

3 - Cacau em grão .. 163 035 258 015 

4 - Couros vacuns, salgados 68 430 103 443 

5 - Couros vacuns. curtidos 
ou sola .......... 327 I 131 

6 -Mate .. ... 66 330 64 074 

7- Fumo ... .. l 64 898 66 002 

8- LaranJa ......... 61 989 75 351 

9 - Carnes fngorificadas .. 53 149 70 139 

10- Arroz .............. 52 177 37 500 

11 - Cêra de carnaúba .... 48 264 97 526 

12- Açúcar ..... 45 799 43 724 

13- Mamona .. ... 45 653 73 943 

14 - Carnes em conserva. 41 615 55 101 

15 - Castanhas com casca ... 38 533 45 926 

16 - Borracha .... ·········· 36 063 68 016 

17- Pinho ......... 25 328 31 680 

18 - Castanhas sem casca .... 34 084 43 037 

19 - Bananas ...... 29 408 27 744 

20 - Óleo de caroço de algodão 17 920 43 714 

21 - Babaçu ......... 8 099 39 122 

22 - Minéno de manganês ... 6 676 16 342 

23 - Minéno de ferro ... 1 428 4 560 

24 - Cnstal de rocha .. 999 1 345 

Total das 24 mercadorms 3 715 696 4 429 189 

Total geral da exportação 4 104 008 4 895 435 

Percentagem das 24 mcrcadonas 
no valor total da exportação 90,5 90,5 

TABELA I 

Valores da e~portaq:.ão de 24 principais mercadorias, nos anos de 1935 a 1949 

(Milhares de cruze,ros) 

1937 1938 1939 1940 1941 1942 1943 1944 1945 
-~~- --------· 

2 159 431 2 296 110 2 234 280 1 589 248 2 017 116 1 965 809 2 802 734 3 879 343 4 260 340 
944 363 929 856 1 159 420 837 955 1 010 355 644 382 413 778 667 942 1 049 058 

229 209 212 996 224 586 191 798 314 912 216 629 342 368 307 850 229 159 

156 750 113 265 122 357 115 635 140 910 185 249 89 320 68 697 38 561 

I 669 737 905 2 765 21 328 62 853 110 171 54 403 58 804 

66 347 59 378 63 453 61 037 61 679 72 565 69 522 86 305 111 287 

87 694 85 518 97 644 44 661 42 190 54 239 65 486 154 599 255 201 

123 289 112 472 120 187 57 201 37 712 34 053 35 379 50 639 56 664 

96 251 88 094 100 335 244 336 147 238 227 413 66 387 38 863 9 352 

20 065 40 350 45 095 32 602 13 299 174 329 192 263 331 200 202 661 

96 822 101 016 120 179 169 411 288 435 240 695 227 027 298 222 270 437 

328 2 882 22 624 38 696 9 670 47 288 17 341 114 268 53 663 

91 299 79 777 95 944 119 745 189 011 149 450 207 926 187 722 199 624 

50 808 62 931 119 460 220 768 301 762 409 301 327 294 272 934 189 278 

47 498 47 111 40 687 21 623 23 589 16 049 635 3 159 3 417 

76 001 46 649 56 680 77 467 fl1185 148 416 189 057 365 830 345 924 

50 631 58 182 88 086 67 718 126 188 220 283 225 101 381 419 363 209 

32 016 23 772 25 201 31 502 35 007 28 809 1145 1 983 29 407 

27 791 26 557 53 897 42 356 25 582 15 987 11 821 12 644 23 839 

40 542 50 í75 30 248 42 890 82 859 63 540 36 063 33 794 91 166 

39 641 38 5o5 59 573 48 553 57 344 71 037 51 094 15 863 48 553 

44 730 16 313 20 640 32 311 80 374 59 508 67 665 35 298 60 036 

7 885 19 821 18 904 16 185 30 841 23 337 25 310 18 750 26 897 

3 931 14 981 19 096 27 863 98 797 234 827 324 721 280 114 132 147 

4 494 991 4 528 108 4 939 571 4 134 326 5 247 373 5 366 048 5 929 608 7 661 859 8 149 908 

5 092 050 5 096 890 5 615 519 4 960 538 6 7&5 646 7 499 õlf6 8 728 569 10 726 509 11? 197 510 

88,3 88,8 88,0 83,3 78,0 71,6 67,9 71,4 66,8 

1946 1947 

6 441 463 7 755 099 

2 937 584 3 076 205 

651 144 1 047 731 

133 613 524 523 

65 107 40 760 

132 766 159 535 

492 765 376 647 

146 732 100 973 

46 002 133 458 

385 478 682 524 

492 075 383 779 

71 967 220 641 

195 604 ôl8 902 

342 687 198 368 

94 461 84 446 

267 767 204 221 

706 021 840 589 

93 209 59 795 

54 338 83 273 

35 638 83 040 

57 344 71 037 

37 118 32 153 

5 828 14 425 

41 901 37 186 

13 900 520 16 791 650 

18 229 532 21179 413 

76,3 79,3 

1948 

9 018 564 

3 384 997 

1 065 884 

404 234 

12 805 

138 016 

268 277 

171 225 

158 197 

740 811 

285 738 

691 574 
439 715 

281 529 

56 184 

47 011 

811 491 

27 351 

102 935 

102 302 

51 094 

32 334 

61 089 

83 945 

18 549 226 

21 696 874 

85,5 

1949 

11 610 705 
2 006 879 

963 5;5 

371 482 

2 357 

148 328 

279 265 

121 470 

199 297 

3 151 

343 397 

78 096 
261 252 

120 125 

69 535 

27 542 

584 933 

64 932 

110 789 

74 636 

15 863 

48 226 

102 756 

25 042 

17 699 726 

20 153 08-i 

87,8 
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TABELA II 

Quantidades exportadas de 24 prmcipais mercadorms, nos anos de 1935 a 1949 

(Toneladas) 

MERCADORIAS 1935 1936 1937 1938 1939 1940 1941 1942 1943 1944 1945 1946 1947 1948 

----------------- ·------------ ----- ----------------- ----- -----

1 - Café em grão .. 919 727 851 130 727 369 1 026 751 989 912 722 743 663 149 436 802 606 709 813 329 850 320 930 275 889 804 1 049 540 
2 - Algodão e:n rama .. 138 630 200 313 236 181 21i8 719 323 539 224 265 288 274 153 954 77 962 107 640 164 456 352 752 285 473 258 703 
3 - Cacau em g;-ão .. 1 !1 826 121 720 105 113 127 888 132 15.3 106 799 132 944 71 904 115 120 101 920 83 434 130 460 99 041 71 681 
4 - Couros vacuns, s:.:tlgados 38 951 42 821 50 313 41 521 42 238 40 533 45 257 43 957 20 617 13 824 6 871 21 223 56 680 48 135 
5 - Couros vacuns, curt1dos 

ou sola. 57 99 163 83 124 298 2 233 5 463 9 916 4 247 4 564 3 677 1 393 357 
6- Mate ... 61 500 66 601 65 519 63 241 60 157 50 520 49 762 55 276 48 139 48 691 49 829 49 224 55 434 46 775 
7- Fumo ... 32 856 31 350 36 600 26 763 35 347 16 792 18 450 19 172 17 105 29 867 31 828 53 843 39 400 25 344 
8 - Laranp .. * . 92 415 112 595 173 980 192 047 197 118 100 023 68 235 44 850 46 962 44 486 48 887 97 087 60 077 99 753 
9 - Carnes fngorificadas. 48 797 54 343 64 857 45 165 45 019 99 993 44 149 58 260 16 821 9 306 2 607 10 393 17 455 20 849 

10- Arroz ... 77 632 50 376 31 295 57 445 60 404 41 001 13 255 82 603 84 581 149 797 86 538 !52 051 218 423 212 643 
11 - Cêra de carnaúba .. 6 607 8 774 8 942 9 !58 10 001 8 653 11 766 8 509 9 046 11 130 9 432 10 019 8 388 9 292 
12- Açúcar. 85 267 90 174 311 8 141 49 478 66 731 25 049 45 899 11 611 70 443 26 935 21 975 61 556 361 277 
13 - lvlamona .. 71 572 102 056 119 916 125 874 125 273 117 495 221 813 116 169 155 685 145 476 150 447 99 419 168 548 163 515 
14- Carnes e:n conserva. 14 222 19 805 24 506 24 381 38 191 47 908 64 228 69 858 49 633 41 665 29 411 44 497 18 166 23 221 
15 - Castanhas com casca. 27 401 24 322 13 145 23 GGJ 22 887 19 403 9 097 5 293 233 869 652 12 607 15 569 11 651 
li) - Borrücha. 12 371) 13 247 14 793 12 064 11 805 11 835 10 734 12 204 14 575 21 193 18 887 18 159 14 510 5 446 
lí- Pinho. 130 750 144 198 205 262 215 543 307 794 247 044 296 708 :329 857 286 726 297 489 258 428 474 956 500 975 572 031 
18 - Castanhas sem casca. 6 261 4 595 3 547 4 282 4 743 6 774 5 592 3 104 180 408 1 404 4 592 3 709 1 850 
19 - Bananas**. 213 658 226 530 226 218 221 835 240 145 204 957 123 000 71 461 50 310 56 075 64 663 105 7i7 128 209 162 834 
20 - Óleo de caroço de algodão 12 733 23 324 21 844 31 27{ 23 223 26 311 33 458 17 143 9 543 8 544 21 212 5 405 6 623 10 095 
21 - Babaçu .. 9 965 30 760 21 995 30 204 48 841 41 187 39 267 29 343 21 747 6 780 44 292 12 792 11 778 31 765 
22 - !vEneno de manganês 60 669 166 471 247 115 136 843 189 003 222 713 437 402 306 241 275 552 146 983 249 649 149 149 142 092 141 253 
23 - lviineno de ferro. 47 184 110 997 185 640 368 510 396 938 255 548 420 796 316 033 322 802 205 798 299 994 64 413 196 737 599 289 
24 - Cnstal de rocha ... 231 225 300 747 BiS 1 103 I 980 1 770 2411 I 122 ti09 170 369 720 

* No penado 1935-1945 os dados puhlicados, sôbrc as quantidades exportadas de laranJas estão expressos em carxas. A conversão para toneladas for feíta na base de 1 carxa = 0,035 toneladas. 

No penado 1935-1945 os dados publicados sôbre as quantidades exportadas de bananas estão expressos em cachos-. A conversão para tonelada.~ fm feita na base de 1 cacho = 0,020 toneladas. 

1949 

-----

1 162 140 

139 760 
132 244 

45 325 

88 
47 369 
28 265 

71 963 

24 248 

991 

11 109 
38 700 

132 213 

9 073 
16 830 
3 241 

387 643 

4 334 
167 913 

9 288 
20 470 

149 896 
675 574 
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MERCADORIAS 1935 

1 - Café em grão .... 2 344,83 

2 - Algodão em rama .... 4 674,26 

3 - Cacau em grão. . . . . ... 1 457,93 

4 - Couros vacuns, salgados 1 756,82 

5 - Couros vacuns, curtidos 
ou sola ............... 5 736,84 

6- Mate ... 1 078,54 ... ........ 

7- Fumo ........... 1 975,23 .. 

8- LaranJa ...... ······· 
670,77 

9 - Carnes fngorificadas . . 1 089,19 

10- Arroz ................. 671,59 

11 - Cêra de carnaúba ...... 7 304,98 

12- Açúcar ................ 537,12 

13- Mamona ........... 637,86 

14 - Carnes em conserva ..... 2 926,10 

15 - Castanhas com casca . ... 1 40o,26 

1 ti - Borracha .. ........ 2 915,36 

17- Pinho ... ....... 193,71 

18 - Castanhas sem casca . ... 5 443,86 

19 - Bananas .............. 137,64 

20 - Óleo de caroço de algodão 1 407,37 

21 - Babaçu .. ...... 902,97 

22 - Minerw de manganês . ... 110,04 

23 - MinériO de ferro . .. 30,26 

24 - Cnstal de rocha. . ...... 4 324,68 

TABELA III 

Valores médios unitários de 24 principais mercadonas exportadas, nos anos de 1935 a 1949 

(Oruze•ros por tonelada) 

1936 1937 1938 1939 1940 1841 1942 1943 1944 1945 

2 621,78 2 968,82 2 236,29 2 257,05 2 198,91 3 041,72 4 500,46 4 619,57 4 769,71 5 010,28 

4 644,14 3 998,47 3 460,33 3 583,56 3 736,45 3 504,84 4 185,55 5 307,43 6 205,33 6 378,96 

2 119,74 2 180,60 1 665,49 1 699,41 1 795,88 2 368,76 3 012,75 2 974,01 3 020,59 2 746,59 

2 415,71 3 115,50 2 727,90 2 896,85 2 852,8ô 3 113,55 4 214,32 4 332,35 4 969,40 5 612,14 

11 424,24 10 239,26 8 879,52 8 024,19 9 278,52 9 551,28 11 505,22 11 110,43 12 809,75 12 884,31 

962,06 1 012,64 938,92 1 054,79 1 208,17 1 239,48 1 312,78 1 444,19 1 772,50 2 233,38 

2 105,33 2 3!)6,01 3 195,38 2 762.44 2 659,66 2 286,72 2 829,07 3 828,47 5 176,25 8 018,13 

669,28 708,64 585,65 609,72 571,88 552,68 759,26 753,34 1 138,31 1 159,08 

1 290,b7 1 484,05 1 950,49 2 228,73 2 443,53 3 335,02 3 903,42 3 946,67 4 176,12 4 524,43 

744,40 641,16 702,41 746,56 795,15 1 003,32 2 110,44 2 273,12 2 210,99 2 341,87 

11 115,34 10 827,78 11 030,36 12 016,70 19 578,30 24 514,28 28 287,11 25 096,95 26 794,43 28 672,29 

484,88 1 054,66 354,01 457,25 579,88 386,04 1 030,26 1 493,50 1 622,13 1 992,31 

724,53 761,36 633,78 765,88 1 019,15 852,12 1 286,49 1 335,56 1 290,40 1 326,87 

2 782,18 2 073,29 2 581,15 3 127,96 4 608,17 4 698,29 5 859,04 6 594,28 6 550,68 6 435,62 

1 888,25 3 613,39 1 966,15 1 777,73 1 114,42 2 593,05 3 032,12 2 725,32 3 635,21 5 240,80 

5 134,45 5 137,63 3 866,79 4 801,36 6 545,59 8 494,97 12 161,26 12 971,32 17 262,26 18 315,46 

219,70 246,67 269,93 286,18 274,11 425,29 667,81 889,70 1 282,13 1 405,46 

9 366,05 9 026,22 5 551,61 5 313,30 4 650,43 6 260,19 9 281,25 6 361,11 4 860,29 20 945,16 

122,47 122,85 119,72 224,44 206,66 207,98 223,72 234,96 225,48 368,67 

1 874,21 1 855,98 1 623,55 1 302,50 1 630,12 2 476,51 3 706,47 3 779,00 3 955,29 4 297,85 

1 271,85 1 802,27 1 276,82 1 219,73 1 178,84 1 460,36 2 420,92 2 349,47 2 339,68 2 026,93 

98,17 181,01 119,21 109,20 145,08 183,75 194,56 245,56 240,15 245,40 

41,08 42,47 53,79 47,62 63,33 73,27 73,84 78,41 91,11 89,66 

5 977,78 13 103,33 20 054,89 28 165,19 25 261,11 49 897,47 132 670,62 134 683,11 249 655,97 216 990,14 

- ---·· 

1946 1947 

6 924,26 8 715,51 

8 327,62 10 775,82 

4 991,14 10 578,76 

6 295,67 9 254,11 

17 706,55 29 260,59 

2 697,18 2 877,93 

9 151,89 9 559,57 

1 511,35 1 680,73 

4 426,25 7 645,83 

2 535,19 3 124,78 

49 114,18 45 753,34 

3 274,95 3 584,39 

1 967,47 3 671,96 

7 701,35 10 919,74 

7 492,74 5 423,98 

14 745,69 14 074,50 

1 486,50 1 677,91 

20 298,13 16 121,60 

513,70 649,51 

6 593,52 12 538,12 

2 286,74 2 833,84 

248,87 226,28 

90,48 73,32 

246 476,47 100 775,06 

1948 

8 592,87 

13 084,49 

14 869,83 

8 366,64 

35 868,35 

2 950,64 

10 585,42 

1 716,49 

7 587,75 

3 483,83 

30 750,97 

1 914.25 

2 689,14 

12 123,90 

4 822,25 

8 632,21 

1 418,62 

14 736,53 

632,15 

10 133,93 

5 131,97 

228,91 

101,94 

116 590,27 

1949 

9 990,80 

14 359,47 

7 285,81 

8 195,96 

26 761,36 

3 131,31 

9 880,35 

1 687,95 

8 219,11 

3 179,62 

30 911,60 

2 017,98 

1 975,99 

13 239,83 

4 131,61 

8 497,99 

1 508,95 

14 982,00 

659,80 

8 035,75 

4 007,13 

321,73 

152,10 

83 752,51 
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TABELA IV 

Números índices sintéticos das quantidades e dos valores médios unitários de 24 principais mercadorias exportadas 

ESPECIFICAÇÃO 1935 1936 1937 1938 1939 1940 1941 1942 1943 1944 1945 1946 1947 

------------------------------------- ---- ----

1- BASE 1935-1939 

1. Quantidades (Pesos: pre~os medias anuaxs 

do período 1935-1939) ................. 88,4 93,5 90,3 110,8 117,0 91,2 96,1 õ7,3 67,7 80,9 85,8 113,2 104,9 

2. Quantidades (Pesos: preços do ano con-

siderado .. ~ ........................... - 87,1 93,3 88,9 110,6 116,6 94,2 97,5 71,7 74,4 88,1 87,7 112,4 105,4 

3. Valores médios unitános (Pesos: quanti-

dades médias anuais de 1935-1939) ...... 9ô,5 107,3 114,3 92,6 95,8 99,3 121,7 169,2 180,2 196,6 210,3 279,7 360,2 

4. Valores médios unitános (Pesos: quanti-

dades no ano considerado)......... . .... 95,0 107,2 112,6 92,4 95.5 102,5 123,4 180,2 198,2 214,2 214,9 277,8 361,9 

5. V ai ores totais ........................ 84,0 100,2 101,7 102,4 111,7 93,5 118,7 121,4 134,1 173,3 184,3 314,4 379,8 

li-BASE 1937 

1. Quantidades (Pesos: preços do ano de 

1937) .................................. 101,4 10o,1 100,0 124,2 130,4 101,5 105,2 73,1 75,0 90,8 96,2 124,5 116,7 

2. Quantidades (Pesos: preços do ano consi-

derado) ................................ 96,4 103,5 100,0 121,8 128,1 102,5 107,8 80,6 83,3 97,9 97,3 126,3 117,6 

3. Valores médios unitános (Pesos: quant1-

dades do ano de 1937) ................. 85,7 95,2 100,0 82,7 85,8 89,7 108,3 148,2 158,4 174,1 186,3 244,9 317,5 

4. Valores médios unitário~ (Pesos: quanti-

dades do ano considerado) ............... 81,5 92,9 100,0 81,1 84,3 90,0 110,9 163,3 176,0 187,7 188,4 248,4 320,0 

5. Valores tota1s... . . . ................ 82,7 98,5 100,0 100,7 109,9 92,0 116,7 119,4 131,9 170,5 181,3 309,2 373.6 
··---- -·-- ------

1948 

----

113,5 

112,5 

372,8 

369,7 

419,5 

130,0 

125,1 

329,9 

317,3 

412,7 

1949 

----

102,2 

104,0 

385,0 

391,5 

400,3 

117,2 

116,0 

339,5 

335,9 

393,8 
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A CARNAÚBA NA ECONOMIA NACIONAL 

A catnaubeila (Copernicia ce?ije1a MART) 
também conhecida no sul de Maio Gt osso, 

A1gentiua e Pa1aguai por "catandá" - é utna 
palmeit a nativa, cuja altm a, not malmente, 
atinge cêtca de 16 mettos Tem seu "habitat" 
no Notdeste do Btasil 

A pr;:,<'!ução de cê1a de ca1naúba ocor1e em 
sete Estados, att a v és de 153 dos seus Municí· 
pios, assim compt eendidos: Ma1 anhão, 30; 
Piauí, 40; Cemá, 48; Rio G1ande do N01te, 16; 
Pai aíba, 6; Pet nambuco, 1; e Bahia, 12 

O principal p1oduto1 é o Piauí, seguindo· 
-se-lhe o Cea1á, e, em muito meno1 escala, 
Rio G1 ande do N 01 te, Mm anhão, Bahia, Pa
taíba e Petnambuco 

No Piauí, as ptincipais zonas de ptodução 
situam-se nas p1 oximidades da costa e no inte-
1 io1, destacando-se os Municípios de Simp!ício 
Men<'!es, Campo Maior, Piracm uca, O eiras, Jo
sé de F1 eitas, Pe1 ipet i, Buriti dos Lopes, Cas
telo do Piauí, Ped1o II, União, Luzilândia, 
Fl01iano, Beneditinos, Valença do Piauí e Pi
cos; no Cemá, no Vale do Jaguaribe, tendo 

impot tância especial os Municípios de G1anja, 
Limocit o do Norte, Russas, Licânia, Caucaia, 
Jagumuana, Matada Nova, Anacetaba e Aca-
1 aú; no Rio G1 ande do Norte, nos Municípios 
de Mosso1 ó, Açu, Santana do Matos e Apodi; 
no Maranhão, em Ataioses, Caxias, São Ber
nm do, Chapadinha e Timon; na Bahia, nos 
Municípios de Remanso, Xiquc-Xique, Bana 
e Sento Sé; na Pm aíba, a zona de pt odução se 
1 esu1ne nun1 Município, que é o de Souza; e, 
em Pernambuco, no de Cotipós 

Em Pen1ambuco, começou-se, em 1939, a 
p1 oduzir cêt a de carnaúba A p1 odução, enh e
tanto, não chega, sequer, a uma tonelada 

Em Goiás, iniciou-se, também, a cultm a 
da cmnaubeita Os 1esultados, po1ém, têm sido 
nlÍnilnos, u1zão pu1 que, a exentplo de Pel
natnbuco, ainda se não to1 nou, até ago1 a, 
1 ealmente p1 oduto1 

A Tabela I discrimina a ptodução da eêta 
em espécie, no B1asil, no pe!Íodo comp1 eendi
do entre 1927 e 1948 

TABELA I 

Produ~ão Btasileira de Cêra de Ca1naúba, Segundo as Unidades dr. Federação - 1927-31/48 

a) Q1wntidade (toneladas) 

ANOS 

Maranhão Piauí 

------------------------ ------- -------

1927 31* ' 282 

1932 424 

1933 412 

1934 159 
1935 402 

1936 640 

1937 564 
1938 41l1 

1939 704 
1940 663 
1941 861 
1942 707 
1943 747 
19<14 707 
1945 824 
1946 716 
1947 700 
1948 540 

FONTE - Serviço de Estatística da Produção. 
• Média anual do período 

R B E.-- 7 

3 206 

3 211 

3 838 

2 917 

2 958 

4 009 

4 452 

3 901 

4 501 

4 091 

5 190 

4 865 

4 525 

4 772 

6 050 

6 102 

5 408 

5 756 

DADOS NUMÉRICOS 

Rio 
Ceará Grande Paraíba 

do Norte 

----- --------

3 299 638 -

2 793 535 -
3 339 750 51 

4 042 639 29 

3 490 672 30 

4 700 986 54 

3 752 1 414 54 

4 017 950 61 

4 600 1 020 51 

3 850 900 55 

3 500 1 300 60 

2 051 850 76 

2 538 1 387 63 

:l 202 1 635 67 

3 733 1 620 62 

3 557 929 68 

1 744 900 60 

3 484 1 315 47 

Bahia Outros 

------. -

253 36 

262 37 

206 3 

270 3 

232 1 

286 -
341 -
551 o 
5>14 1 

332 1 

415 -
303 -
2.J4 -
319 o 
294 o 
261 o 
271 o 
228 o 

--

Brasil 

-----

7 71 

7 26 

8 59 

8 05 

7 78 

10 67 

10 57 

9 941 

11 421 

9 89 

11 32 

8 85 

9 50 

10 70 

12 58 

11 63 

9 08 

11 37 

6 

2 

4 
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b) Valo>' (Ot$ 1 000) 

ANOS 

" Maranhão Piaui 

--------------- -------

1927-31' 655 7 852 

1932 1 043 9 991 

1933 1 070 9 595 

1934 477 10501 

1935 1 607 14 199 

1P36 4 476 35 079 

1937 5 570 40 068 

1938 4 643 40 120 

1939 7 ô46 61 345 

1940 11 602 tll 369 

1941 18 952 75 771 

1942 16 254 87 283 

1943 14 940 100 899 

1944 16 227 92 709 

1945 26 484 117 312 

1946 31 114 271 475 

1947 30 000 230 666 

194R 14 640 101 790 

FONTE - Serviço de Estatística da Produção 
* Média anual do período 

DADOS NUMÉRICOS 

Rio 
Ceará Grande Paraiba 

do Norte 

---- ----- ----

7 564 1 060 -

6 871 963 -

8 981 2 018 102 

14 550 2 300 59 

16 753 1 680 90 

45 120 o 997 469 

32 617 15 255 512 

40 168 8 555 450 

46 000 13 1tl5 504 

69 300 10 881 715 

70 000 23 400 840 

52 337 17 000 966 

57 675 22 680 949 

67 656 32 874 1 116 

131 962 40 040 2 488 

131 326 38 610 3 022 

35 934 30 000 z 000 

69 564 25 234 1 200 

Bahia 

---

589 

603 

576 

811 

697 

1 891 

2 388 

4 959 

6 007 

5 308 

8 305 

5 152 

4 563 

6 302 

7 589 

11 761 

7 132 

4 372 

Outros 

----

61 

66 

7 

6 

2 

--
-

3 

7 

12 

-

-
-

3 

5 

4 

4 

5 

A Tabela II, a seguir, evidencia, em cada Estado, a p1 odução municipal: 

TABElA II 

-
Brasil 

--·--

17 781 

19 537 

22 349 

28 704 

35 028 

94 032 

96 580 

98 898 

134 674 

159 187 

197 268 

178 992 

201 7os 
216 897 

325 830 

487 312 

337 036 

216 811 

Produ~ão de Cêra de Carnaúba, Segundo os ~Iunicípios Produtores - Ano de 1948 

. 
MUNICÍPIOS 

DADOS NUMÉRICOS DADOS NUMÉRICOS 
PRODUTORES MUNICÍPIOS PRODUTORES 

Quantidade 

I 
Valor Quantidade 

I 
Valor 

(kg) (CrS) (kg) (Cr3) 

MARANHÃO PIAUÍ 

Alcântara 1 016 27 824 Alto Longá 56 862 1 023 516 
Anajatuba 970 14 550 Altos ll4 005 1 152 090 
Araioses 203 445 7 120 575 An1arante 16 200 291 600 
Arari 3 783 94 575 Barras 72 632 1 307 376 
Rarão de Grajutí 23 747 607 219 Batalha 76 000 1 368 000 
Barreirinhas 11 520 315 ôOO Beneditinos 133 469 2 402 442 
Bequimão 2 200 110 000 Bertolínia 15 839 285 102 
Brejo 26 314 526 280 Bom Jesus. 3 433 61 794 
Buriti 9 977 199 540 Buriti dos Lopes 332 590 5 986 620 
CajapÍÓ 2ô 740 347 620 Campo Maior. 543 187 9 777 36tl 
Caxias ... 49 519 1 518 253 Canto do Buriti. 3 760 63 680 
Chapadinha. 28 180 5ti3 600 Castelo do Piauí 236 401 4 251 218 
Codó 13 955 354 457 Cocal 13 515 213 810 
Coelho Neto 3 900 70 200 Esperantina 81 000 1 ·158 000 
Ilum!Jert.o de Campos 300 6 000 Floriano 13ti 400 2 455 200 
Icatu 450 12 000 Guadalupc 14 232 25d 176 
Itapecuru-I\firim 195 4 875 Jaicós 30 800 554 400 
Loreto. 250 5 000 Jerumenlm . 36 000 M8 000 
Nova Iorque 3 480 69 600 José de Freitas 368 796 6 ô38 328 
Parnamwa 2 158 64 740 Luís Correia 36 000 618 000 
Primeira. Cruz 22 844 415 096 Luzilândia 142 000 2 556 000 
Santa Quitéria do 11-aranhão 5 592 140 974 Miguel Alves 19 547 :J51 846 
São Bernardo . . . 34 019 680 380 Ociras. 430 240 7 744 320 
São Francisco do :Maranhão 9 334 215 615 Palmeiras 8 600 154 800 
São Vicente Ferrer 2 500 87 500 Parnaguá 2 400 43 20 o 
'fimbiras 5316 132 900 Parnaíba 189 680 3 414 240 
Tirnon I 27 377 .147 540 Paulistana 18 847 330 246 
Tutóia 4 380 78 840 Pedro I! 164 500 2 961 000 
Vargem Grdnde lü 000 272 000 Picos 105 000 I 890 000 
Vitória do Mearim 300 6 000 I>iracuruca 443 191 6 177 438 

Peripcri 353 400 6 361 200 
ESTADO 539 761 14 639 353 Pôrto 60 000 1 080 000 

Regeneração 5 500 99 00 o 
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,-
DADOS NUMÉRICOS 

MUNICÍPIOS PRODUTORES 
Quantidade 

I 
Valor 

(kg) (Cr$) 

PIAUÍ (continuação) 

São João do Piauí : 60 000 1 080 000 
São Miguel do Ta~mo 78 459 1 412 262 

São Pedro do Pmm 24 560 442 080 
Siroplício Mendes 1 062 412 19 123 416 

Teresina 50 071 901 278 

União ·. , 156 280 2 813 040 
Valenca do PJaUI 110 000 1 980 000 

ESTADO 5 755 838 101 797 084 

CEARÁ 

Acaraú · 130 000 1 560 000 
Anacetaba 149 500 3 2S9 oao 
Aquiraz 34 500 690 000 
Aracat.i. 63 000 1 260 000 
Aracoiaba 3 893 77 860 

Aurora 1 800 32 400 
Baixio .. 80 2 500 
Baturité 400 20 000 
Camocim 18 000 360 000 
Canindé 7 000 140 000 
Cariré 22 000 440 000 
Casca-vel 58 600 1 406 400 
Caucaia 210 000 4 200 000 
Coreaú 38 200 764 000 
Crateús 2 303 48 363 
Fortaleza 20 906 386 761 
Granja 700 000 14 700 000 
Ibiapina 4 250 93 500 
lcó 2 000 40 000 
Iguatu 1 975 31 600 
Independência 135 2 700 
Inhuçu 3 000 60 000 
Ipu . 2 000 40 000 
lpueiras 3 770 75 400 
Itapagé 642 12 840 
Itapipoca 40 000 800 000 
J aguaruana . . . 196 000 3 920 000 
J uàzeiro do N arte 2 500 75 000 
Jucás 1 515 30 300 
Lavras da Mang•beira 8 064 145 152 
Licânia 300 000 5 400 000 
Limoeiro do Norte 600 000 12 000 000 
Maranguape 27 650 691 250 
1\lassapê .. 31 500 630 000 
Morada Nova 158 800 3 176 000 
Pacajus . 12 750 255 000 
Pentecoste 210 3 150 
Quixadá 18 360 532 440 
Reriutaba 12 800 256 000 
Russas ..... 511 000 10 220 000 
Santa Quitéria 3 780 94 500 
São Benedito 3 000 60 000 
Sobral 62 000 1 240 000 
Tauá . 1 850 37 000 
Tianguá. 750 15 000 
Uruburetama 371 11 130 
Várzea Alegre 230 7 360 
Viçosá do Ceará 12 850 231 300 

ESTADO 3 483 934 69 56~ 906 

FONTE - Serviço de Estatística da Produção 

A ptodução de cêra de carnaúba, em btu
to, - segundo os números consignados na 
Tabela I - em 1948, foi de 11 370 toneladas, 
no valor de 216 811 milhares de cruzeiros, con
ü a 7 714 toneladas, no valor de 17 781 milhat es 
de m uzeiros, totais encontrados como média 
anual do período 1927-31 Verifica-se, assim, 
no período de dezoito anos, o aumento de 47% 
na quantidade e de 1119% no valor. A tone
lada de cêra que, em 1927-31, era, em média, 
.de Cr$ 2 305,00, passou, em 1938, a Cr$ 19 069,00 

E' oportuno observar q~e o preço da cêra 
de camaúba varia de Estado a Estado Em 
1948, por exemplo, uma tonelada do produto, 
no Piauí, custava Cr$ 17 685;00; no Ceará, 

DADOS NUMÉRICOS 
MUNICÍPIOS PRODUTORES 

Quantidade I Valor 
(kg) (Cr$) 

RIO GRANDE DO NORTE 

Assu 460 000 9 200 000 
Angicos 4 650 93 000 
ApodL 100 000 2 000 000 
Augusto Severo 22 584 361 344 
Ceará-Mirim 7 050 122 843 
Goianit1ha 500 9 000 
Luís Gomes 300 6 000 
Macaíba 2 300 62 100 
Macau 12 750 255 000 
Martins 1 500 34 000 
Mossoró 500 000 10 000 000 
Patu 400 10 000 
Pau dos Fe~ros 200 3 400 
Santana do Matos 200 000 3 000 000 
Serra Negra do N ort~ 100 2 000 
Touros 3 000 75 000 

ESTADO 1 315 334 25 233 687 

PARAÍBA 

Antenor Navarro 1 140 29 640 
Cajàzeiras 120 3 ooo 
Itaporanga 2 250 5!i 250 
Piancó. 3 000 60 000 
Pombal 125 3 000 
Souza 40 320 1 043 320 

ESTADO 46 955 1 200 210 

PERNAMBUCO 

Coripós I 329 I 5 264 

ESTADO 329 5 264 

BAHIA 

Barra ... 39 936 638 976 
Casa Nova 5620 140 500 
Cotegipe 1 593 27 081 
Ihipetuba 1 700 25 500 
Juàzciro . 12 000 240 000 
Oliveira rlos BreÜuhos 16 000 400 000 
Paratinga 2 800 112 000 
Pilão Arcado 4 521 72 336 
Remanso .. 51 764 880 000 
Santo Inácio 16 000 320 000 
Sento Sé 34 894 697 880 
Xique-Xique 40 885 817 700 

ESTADO 227 713 4 371 973 

Ct$ 19 967,00; e, no Rio Gtande do N01te, 
Cr$ 19 189,00 Vale assinalar, ainda, referente
mente ao valor, a posição da cêra de carnaúba 
no conjunto dos produtos que integram a 
indústria extlativa btasileira- no total, aliás, 
de 17 -, onde ela aparece, em 1948, em ter
ceiro lugar, com 17,43%. 

Finctnciamento - O Govêrno Federal, con
siderando a cêra de cmnaúba como de vital 
impqrtância para a economia dos Estados do 
Piauí e Ceará, não deixou. até agora, de 
dispensar, apoio financeiro ao produto 

As operações efetuadas pelo Banco do Bra
sil, através da Carteira p1 ópria, déstinam-se ao 
financiamento dos habalhos de extração e 
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ptepato do produto, e consistem, normalmente, 
em adiantamentos de 40% do valot r!a produ
ção, limitados, entretanto, ao máximo de 
Ct$ 160,00 pot anôba 

A Tabela III põe de manifesto os finan
ciamentos concedidos: 

1941 
1942 
1043 
1044 
1015 
1046 
1047 
1948 
1940 

TABELA III 

Financiamentos Concc(Iidos à Cêra de 
Cat•naúba - 1941/49 

ANOS Financiamentos 
(CrS 1 000) 

1 351 
5 029 
3 712 
2 3tiG 
2 251 

12 670 
2 734 
3 nas 
4 772 

FONTE - Hclatórios do Banco rio Brasil 

Além dêsses têm-se concedido financia
mentos especiais ao pt oduto, nos têt mos, aliás, 
das Leis ns 266 e 694, de 26 de fevet eit o de 
1948 e 7 de maio de 1949, tespectivamente Em 
cumptimento dos dispositivos contidos no pri
meit o daqueles diplomas legais, fot am autori
zados emptéstimos especiais aos interessados, 
mediante penhor mercantil do produto das 
safras de 1947/48, 1948/49 e 1949/50 Inspitou 
a adoção dessa medida a evidente necessidade 
de defesa do respectivo mercado de cêra de 
carnaúba, cujas cotações softiam, à época, 
fot te pt essão baixista, com os conseqüentes 
teflexos pet tm bad01es no mecanismo das ex
pot tações 

Como base pata as operações 1 elativas aos 
financiamentos especiais, adotat am-se as se
guintes condições de adiantamentos pot a11ôba 
de 15 quilos líquidos, de cêt a dos 

GI$ZJOI 
Tipos a1lÓbi! 

1 580,00 

2 560,01) 

3 ,120.00 

4 400,00 

Os adiantamentos constantes dêsses em
P• éstimos es]1eciais são feitos na importância 
de 80% dos pt eços supt amenciunados, com as 
seguintes deduçõr's: 

a) ímos d,, 7% a a ; 

b) comissão de fiscalização de \6% a a ; 

c) vet ba pata pagamento de at ma~en>t
genl e segui o; 

d) quanto baste pata pagamento de selos 
conh atuais e despesas de tlanspot te, 
bCJ:n como taxas e hnpostos que inci
direm sôb1e a metcadoria pata set 
vendida na ptaça de exportação 

Na Tabela abaixo, expõe-se a evolução dos 

empréstimos feitos nos têt mos das Leis ns 
266 e 694 

TABELA IV 

ESPECIFICAÇÃO 

Lei n o 266, de 26-Z-48 

( 'r~Uito3 C0JJccJitlos 
( 'réditos resgaL.u.los 

Saldo 

I ::-éJitos transferidas para o re
gime da Lf'i no 6U4 

C1 éditos em ser 

Lei no 694, de 7-5-49 

(';éditos concedidos, inrlusivc 
os transferidos dn regime da 
Lei no 2GG 

( 'réditos resgatados 

Saldo 

('ré(htos Er1uitlados a tl6bito do 
Tesouro N acionai 

Créditos em ser 

DADOS NUMÉRICOS 

No Quantidade 
(kg) 

Valor 
!C1S) 

109 2 450 691 51 308 614,80 
4D 9DG 177 21 Gll 128,40 

60 1 454 514 29 697 516,40 

57 1 42G 694 29 094 523,30 
3 27 820 602 993,1 o 

130 2 742 584 79 1.17 052,70 
7 03 800 4 212 18G,30 

123 2 648 784 74 914 866,40 

121 740 3 821 520,00 

117 2 524 044 71 093 346,40 

FONTE - Relatório do Banco do Brasil, 1949 

Industrialização - A cêta de cmnaúba 
constitui uma indústtia exttativa com alguma 
tradição no Notdeste, ou seja mais de um 
século de existência, mas, apesat disso, até 
hoje ainda é exetcida sob ptocessos empíricos, 
que onetam o produto 

Com a eclosão do último conflito annado, 
e como conseqüência da situação econômica 
r!êle decon ente, obset vou-se pr anunciado in
tet êsse pela racionalização dos métodos de ex
ttação da cêta, mas o fato, çnttetanto, não 
logt ou atingil tôdas as 1 egiões pr oduto1 as, 
limitando-se, apenas, a algumas, isto é, àque
las que se encontt am trabalhadas por pt odu
tOl es mais escla1 ecidos 

Deve-se salientai, todavia, que já exis
tem máquinas patenteadas em ação na indús
tria da cêt a de catnaúba E' cet to que há 
máquinas, que, embo1a ptopotcionem aumentos 
no 1 endimento, prejudicam, por outt o lado, a 
qualidade do pt adulo Outt as, pot sua vez, 
apresentam o inconveniente de j!icat a palha 

Vale acentuai que, no tt atamento rias pal
mas - onde se encontra o pó ~ se pet de not
malmente elevada percentagem de cêra O 
mesmo acontece em relação à secagem ao sol 
e ao vento, onde as pet das yetificadas são da 
otr!em de 25%. e na fase de batedma manual. 
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quan<lo os despe! dídos se elevam a nada me
nos de 30% Vê-se, assim, que se ap1 ovcitam, 
do total cxtl aído, apenas 45%, pois 55% são 
despe! diçados ]JOI ocasião ela secagem e bate

dula 

Expo1 toçâo - Não é de hoje que o B1 as i! 
fig u1 a no co~t1é1 cio 1nundiai, corno expo1 tado1 

de cêw de canmúba 

Darla, aliús, a cil cunstância de se1 o único 

p1odtÜOI e expo!l::trlm no gêneto, tem ocuparh 
1uga1 de destaque não só na p1 oduçãu, con1o 
no c:on1é1 cio n1undial de cê1 as 

A r:ê1 a de cal naúba apa1 eceu, quanto ao 
,alm, em 7" luga1 enile os plincipais )Hodutos 
de expoltação do B1asi! em 1949; em 10 Q, em 
1948; em 9 '', em 1947; em 7 o, em 1946 e 1938 

Em 1949, a expo1 tação atingiu 11 mil tone
ladas, no ral01 de 343 milhões ele c1 uzeil os, 
eontl a 9 mil toneladas no valo! de 286 milhões, 
em 1948. O valo! médio, po1 toncla<la, em 1948, 
foi de Ct$ 30 752,00, au passo que, em 1949, 
alcançou C1 $ 31182,00 

A cêt a de ca1naúba 1 ep1 esentou em 1949, 
1, 7U'/o do total da expo1 tação do Bras i! 

TABELA V 

I"xpoi·ta~ão de Cêi·a de Carnaúba - 1927-31/48 

DADOS NUMÉRICOS 

ANOS Valor a 
Quonticlorle bmdo no Valor médio 

(!) Brasil (CrS/t) 
(C> S 1 000) 

--- ------- ~ ---------- --

1027-31* 6 027 26 4:J8 3 816 
1932 G 380 10 886 3 117 
1933 6 875 21 570 3 13!) 
1\)34 li 116 27 862 4 .134 
1935 ii Gil? 48 264 7 305 
103b 8 774 97 526 11 110 
1037 8 042 Do 822 10 827 
1038 9 158 101 010 ll 030 
1930 10 001 120 179 12 017 
1940 8 653 160 411 19 57\l 
1941 11 76d 283 435 24 .515 
1942 8 .109 240 695 28 287 
1943 9 046 227 027 25 007 
1944 11 130 208 222 26 703 
1945 !l 432 270 437 28 672 
1946 10 010 492 075 40 112 
19•17 8 388 383 779 45 75ô 
1948 g 202 285 738 30 752 

FONTE-Serviço de Estntístiut Econômica c Financeira 
* l\ff>d!a anual 

TABELA VI 

Icxpo1 tação Brasileira de Cê1 a de CaiJutúba, Segundo os P1 incipais I'aíses de Destino - 1931/48 

a) Quantidacle (em toneladas) 

1031 
1932 
1033 
1934 
193!\ 
193ii 
1937 
1938 
1930 
10!0 
lfl41 
1!142 
1!)43 
1944 
1945 
1046 
1047 
101~ 

1H31 
1932 
1933 
1(131 
lfl:l.i 
1!131i 
Hl37 
l\)3:) 
J!J3!1 
I!J.JO 
Hl41 
1(142 
1913 
1!141 
1045 
194ti 
1047 
1948 

DADOS NUMÉRICOS 

ANOS 
Alemanha 

---

1 333 
1 400 
1 115 

774 
4.õ3 
376 
337 
248 
128 

-

--

--
--
-
--
--

115 

' 

4 1821 4 653 
3 482 
') .. ,-r. , (),),)I 
:~ 3\}fj 

4 120 1 

3 579 
2 723 I 
1 8-l'i I 

3 451 

Canadá Estados França 
Unidas 

------~ ------

- 3 437 535 
- 2 759 5134 

32 3 384 778 
- 3 709 499 
- 4 195 o07 

16 5 913 74ô 
45 (i 085 460 
30 5001 452 
45 7 385 282 

- 7 568 113 
)5 10 20\ -
5 G 792 -

17 8 288 --

53 !l 488 --
155 7 G22 5 
151 8 469 156 
165 5 317 105 
196 7 200 71 

b) Vulo1 (Cr$ 1 noo) 

11 011 1 703 
8 081! 1 723 

02 10 936 2 363 
17 !58 2 0-15 
30 \170 4 21i5 

1~\l (i5 925 8 475 
~ ll GG lOS 4 RGS 
:::J tiG 20.1 I 91jQ 
~{) 1 01 027 2 077 

149 778 i 2 000 
•J3cl 250 411\ I 
lfi3 lüD 13(i 
45í 203 510 ' 

I 554 252 529 
4 GSO 2l!J 740 142 
6 808 404 401 a 353 
7 925 244 831 .o or;o 
7 000 220 235 2 281 

FONTE - f3, rviro de Estatisiic::t EcoHômiea c Financ0ira 

Grã-
-Bretanha 
---

1 709 
1 020 
1 083 

854 
1 053 
I 33.õ 
1 551 
1 094 
1 669 

819 
1 151 
1 434 

573 
1 017 
1 163 

949 
2 16\i 

958 

5 405 
3 ()')2 

3 171 
3 008 
7 447 

14 509 
1G GG2 
20 !IGO 
18 102 
14 383 
27 lJ.l5 
·lO 899 
e u2a 
21) 992 
31 HO 
54 li87 
96 718 
29 illl 

União 
Sul-

-Africana 
--~--

-
-

-
1 

10 
49 
44 
58 
38 
n 

117 
112 
n 

221 
172 
a:l 

155 
129 

li 
71 

538 
150 
O lU 
441 
180 

3 077 
3 UG,l 
2 OG3 
ti 5'28 
4 71i3 
1 Sol 
7 f)J] 

3 83'1 

Outros 

----

457 
547 
483 
309 
289 
339 
420 
475 
454 
H! 
282 
160 

90 
351 
315 
261 
450 
563 

I 445 
1 789 
1 526 
1 ,jgQ 

2 202 
3 770 
•l ü41 
5 182 
5 317 
3 005 
7 4G3 
5 583 
:1 OüJ 

10 ü1D 
9 ü5l 

14 969 
21 288 
10 23il 

Total 

----

7 47 
6 38 
6 87 
6 14 
6 60 
877 
8 94 
9 15 

10 00 
8 65 

11 76 
8 50 
9 04 

11 13 
9 43 

10 01 

1 
o 
5 
6 
7 
4 
2 
8 
1 
3 
6 
9 
6 
o 
2 
9 
8 
2 

8 38 
9 29 

23 776 
19 885 
21 570 
27 862 
48 234 
97 526 
96 822 

101 016 
120 179 
169 411 
288 435 
240 695 
227 027 
298 222 
270 437 
492 075 
383 779 
285 738 
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TABELA VII 

Dados Percentuais do Volume Físico da J<~xpol'tação Brasileü a de Cêra de Carnaúba, Seg nndo 
os Principais Países de Destino - 1931/48 

DADOS NUMÉRICOS 
-~----~-----~----~------~----~-----~~-----

Estados I I Grã- I União i 
i ANOS 

Alemanha Canadá 

------------------- ----- ------- -

1931 17,A4 ~ 

I 
1932 23,35 ~ i 
1933 10,22 0,47 

19:J4 J't, 59 ~ 

1935 6, 81) -

193G 4, 29 o, 18 

1937 3, 77 0,50 

1938 2, 71 I 0,33 

1939 1,28 I O, 45 
I 

19411 -

I 
~ 

1941 -

I 
o, 13 

1942 --

I 

0,01i 
1943 ~ O, 19 

1944 ~ o, 48 I 
1945 - I 1, f:4 

1946 --
I 

1, 51 

1947 -

I 
1' 97 

1948 1, 24 2,11 

Consoante se Yê das Tabelas VI e VII os 

Estados Unidos silo o maior centl o impo1 tado1 

da cêz a de ca1 naúba As nossas ,·cnd.:J:s, eu1 

1948, para o refelido país, se eleYal am a 7 260 

toneladas, no valo! de 220 285 m'lhm cs de c1 a

zei 1 os, contl a 5 347 toneladas valo1 izadas em 

244 881 mi!ha1 es de c1 uzeil os, em 1947 

Obse1 va-se, desta! te, que hom e, nas 'rn

das pa1 a o n1e1 cado 1101 te-a1ne1 i cano, 1 azo á' el 

queda no valo1, assinalada no ano de 1948, 

quando o p1eço nu~dio, po1 tonelarla, caiu de 

C1$ 45 798,00 p~1a C1$ 30 342,00, o que equi\ale 

ao dec1éscimo de 33,75% 

A G1 ã-B1 etanha, não obstante a instabili

dade de suas aquisições, ainda asshn 'en1 rn:::.n

tendo a posição de segundo país impo1 tado1 do 

]H oduto 

Em conseqüência da g UCll a, o B1 asil pe1-

de dive1sos me1cados extc1nos, como a Alcm:l

nha, a Polônia, Dantzig, Dinnma1 ca, Finlân

dia, Nmuega 

Curn o 1 eajustan1cn'lo econôtnico daqueles 

países, estão êlcs voltando aos poucos, ao co

Inél cio ilnpo1 tado1 ela ca1 naúb:J., con1o ó o caso, 

po1 exemplo, da Alemanha que, ausente desde 

1940, comp1 ou, em 1948, 115 toneladas de cê1 a 

de ca1 naúba, na imp01 tância de 3 454 milha! es 

de c1 uzeil os 

Na Tabela VIII obse1 v a-se o compo1 tamen

to do valO! médio, anual, da p1 odução c expo!

tação de cê1a de catnaúba Nota-se que a <'UI-

Unidos I Fr.n,a ~-Bretanha I Sul- Outros 

1 1
-AfriCana 

----~~~-- ~~~;-~~-- ------- ~~--~-

46,00 1'. 7,161 22,88 -- 6,12 
43, 2tl 8, 84 15, fW -- R, 57 

49,21 11,32 15,75 -- 7,03 

>JJ, 34 8, 12 13,90 o, 0] 5, 03 

63,49 9,19 15,94 0,15 4,37 

67,39 

G8, 0.5 

64,43 

73,84 

87,47 

86,70 

79,82 

91' 62 

85,24 

80,82 

84,52 

63,75 

78, 13 

R,50 

!i, H 

4, 04 

2, 82 

I ,31 

~,051 
I, 56 

1, 25 

0,76 

15,22 

17,35 

21,77 

16,63 

9, 4ü 

O, 78 

16,85 

li,33 

9,11 

12,33 

9, 47 

2!), 82 

10,31 

I 

0,.56 

O, 4U 

o, 63 

0,.38 

o, 10 

o, 99 

J ,32 

o, 80 

1 '99 

1, 82 

0,33 

I, 8.5 

1,39 

3, 86 

4, 70 

5, 1!1 

4, 5l 

1, 61i 

2, 40 

I, 05 

1,06 

3,15 

3,34 

2, 01 

5,36 

6, Oli 

rota i 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 

va dos 'alo1 es médios da Pl odução acomp:mha, 

po1 valo1 es 1nais bn.ixus, a du.s (la cxpoJlação 

TABgL.\ VIII 

ValOI i\Iédio Anual da Ptollução e I;xpoltação 
de Cêta de Catnaúba - 19~7-31/48 

VALOR P/IÉDIO 

ANOS Produção Expo1 tação 
------------

Relativos I Relativos 
CrS:t 1e21-a1 ~ CrS/t 1927-31 = 

= 100 = 100 
--------- -- -~ ---- ----- --j-~- -~ 

1927-31'' 2 305 100 3816 100 
1932 2 690 117 3 117 82 
1933 2 599 113 3 139 82 
1934 3 562 155 4 534 119 
1935 4 499 195 7 305 191 
1936 8 809 382 11116 291 
1937 9 ;31 39ti 10 827 284 
1938 9 948 432 11 030 289 
1939 11 792 512 12 017 315 
1940 16 092 ll9S 19 57li i 513 
1941 17 417 75o 24 515 04~ 
1942 20 221 877 28 287 741 
194:l 21 223 9'1 25 097 D57 
1944 20 269 879 26 793 702 
1945 25 898 1 124 28 672 751 
1%3 41 890 1 817 49 112 1 287 
1947 37 106 1 610 45 751) 1 10!1 
1948 19 Oliil I 8"' 30 752 son _, 

~ MéJia anual 

Na Tabela IX, ao examinm -se a expm ta
ção face à p1 oclução, sente-se, d" imediato, que 
mais de 80% da p1 odução, exceto nos anos 
de 1933, 1934 e 1945, se destinam ao me1cado 
exte1 no. 
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TABELA IX 

Dados Percentuais da Exportação sôbt·e a 
Produção - 1927-31/48 

%da 
ANOS Produção Exportação exportação 

(t) (t) sôbre a 
produção 

----------------------

1927-31* 7 714 d 927 89,80 
1932 7 262 rl 380 87,85 
1933 8 599 6 875 79,95 
1934 8 059 I) 146 76,2,; 
1935 7 785 6 607 84,87 
1936 10 675 8 774 82,19 
1937 10 577 8 942 84,54 
1938 9 941 9 158 92,12 
1939 11 421 10 001 87,57 
1940 9 892 8 ô53 87,47 
1941 11 326 11 766 103,88 
1942 8 852 8 509 96,13 
1943 9 504 9 046 95,18 
1944 10 702 11 130 104,00 
1945 12 583 9 432 74,96 
1946 11 633 lO 019 86,13 
1947 9 083 8 38R 92,35 
1948 11 370 9 292 81,72 

* Média anual 

A Tabela X evidencia o dPsenvolvimento 
c1onológico da ptodução e da exportação da 
cêra em espécie 

TABELA X 

Números Relativos da Produção e Exportação 
Brasileira de Cêra de Carnaúba - 1927-31/48 

NÚMEROS RELATIVOS 
(1927-31=100) 

ANOS Produção Exportação 

Quantidade Valor Quantidade Valor 
------- ----------------
1927-31* 100 100 100 100 
1932 94 110 92 75 
1933 111 12~ 99 82 
1934 104 161 89 105 
1935 101 197 95 183 
1936 138 529 127 369 
1937 137 543 129 366 
1938 129 556 132 382 
1939 148 757 144 455 
1940 128 895 125 641 
1941 147 1 109 170 I 091 
1942 115 I 007 123 910 
1943 123 1 134 131 859 
1944 139 1 220 161 1 128 
1945 1ti3 1 833 136 1 023 
1946 151 2 741 145 1 861 
1947 U8 1 895 121 1 452 
1948 147 1 219 134 1 081 

* Média anual 

Corné1 cio Inte1 no - Conf01 me 1 cfetido an
te1i01mente, a produção brasileira de cêra de 
carnaúba é exportada, n::t quase totalidade, 
para os centJ os consumidores do exterior, no
tadamente os Estados Unidos Desta1 te, as 
quantidades que ficam no território nacional 
1 aramente ultrapassam de 20% do total da 

produção, permanecendo, p01ém, nOimalmente, 
na média de 14%. 

O volume das vendas Internas de cê1a de 
carnaúba pouco significa pata a balança co
mercial dos Estados que a produzem. 

Com exceção das fábricas de cêra pa1 a 
assoalhos e de graxa para sapatos - onde a 
cêra de carnaúba tem, entre nós, mai01 em
prêgo -, a aplicação industrial do ptoduto é 

reduzida em outros setores, principalmente em 
virtude da inexistência, no Brasil, de certas 
indústrias em que êle se impõe como matéria
-prima 

O comércio interno da cêra de carnaúba, 
revelou o movimento de 859 toneladas e 24 030 
milhares de cruzeiros, em 1948, contra 527 
toneladas e 20 611 milhares de cruzeiros, em 
1947. 

Na expot tação interestadual, coube, ao 
Ceará, tanto em 1948 como em 1947, a posição 
de maior destaque: 776 toneladas (90,34%) e 
21 706 milhares de cruzeiros (90,33%) pata o 
primeil o dos referidos anos, e 497 toneladas 
(94,31%) e 19 667 milhares de cruzeiros 
(95,42%), para o segundo 

No que concerne à importação, Distrito 
Federal e São Paulo, juntos, em 1948, totali
zaram 800 toneladas (93,13%), valorizadas em 
22 695 milhares de cruzeiros (94,44%), contra 
517 toneladas (98,10%) e 20 303 milha1 es de 
cruzeiros (98,51%), em 1947 

Impõe-se esclm ecer que, nos anos citados, 
importou o Distrito Federal mais do que São 
Paulo, pois suas compras, em 1948, somaram 
545 toneladas, valorizadas em 15 579 milhares 
de cruzeiros contra 412 toneladas e 15 994 mi
lhares em 1947, enquanto São Paulo, em 1948, ' 
adquiriu 255 toneladas na importância de 7 116 
milhares de cruzeiros e, no ano precedente, 
105 toneladas, no valor de 4 309 milhares de 
cruzeiros 

* 

Não foi sem razão que HuMBOLDT denomi
nou a carnaubeira de "Arvore da Vida" Da 
Garnaubeila tudo se aproveita. É, sem exagê1 o, 
um verdadeiro celeiro de utilidades 

Conquanto seja a cêra seu principal pro
duto, a raiz fornece um depurativo do caule, 
fabrica-se farinha e, quando maduro, torna-se 
madeira de construção, que pode ser utilizada 
na edificação de casas do tipo "blockhouses"; 
serve, ainda, para postes, pontes e cercados, 
pois sua durabilidade é de cêrca de cem anos; 
dos brotos novos, é possível a fabricação de 
vinho e vinagte, afora a goma que se obtém 
de uma substância que contêm; do espique, 
fazem-se ripas e barrotes, e o palmito que o 
encJma é utilizado na alimentação humana; 
o fruto, quando verde, serve de alimento ao 
gado e, quando maduro, apresenta uma polpa 
negra, lustrosa, adocicada e pouco espessa. 
de que o homem faz uso em estado natm ai. 
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ou em fo1 ma de doce O fi uto tem um cm aço 
de, em média, 13 centímeh os de diâmeh o que, 
tonado, fo1nece bebida semelhante ao café, 
assim como uma substância de que se exhai 
óleo; e, das fôlhas, fazem-se as co bel tm as das 
casas se1 tanejas, tecem-se chapéus e esteiras 
e se ex h ai, quando novas, o pó ce!Ífico, com 
o qual se p1 epm a a cê1 a 

Como sucessm a dos óleos de baleia e de 
oliva, e como antecesso1a do pehóleo, a cê1a 
de cal!laúba iluminou, dm ante dezenas de 
anos, g 1 ande paJte elo B1 as i!, pois, com ela, 
e1am fab1icaclas velas 

No decmso da plimeira guena mundial, 
expeliências r calizadas pennitüan1 o a1n uvei
tamcnto da ca1 naúba como matélia-]JI i ma pm a 
a obtenção de ácido neccssálio à pólvma É 

de rnister assinalar, por érn, que, n1uito antes, 
já haviam os quhnicos descol•er to inúmeras 
aplicações indush iais pala o p1 o duto bwsilei-
1 o, cuja importância, por isso mesrno, se tor
nou 1 àpidamente mais <l.estacada 

Além do seu emp1 êgo no fablico de cê1 as 
pm a assoalhos, móveis, sapatos e automóveis, 
é usada em isolado! es eléh i c os e em papel 
em bono, na f a blicação de discos pa1 a fonóg 1 a
fos, em baterias eléh icas, na fablicação de 
papel impcuneável e na de filmes sono1 os 
No fablico de tintas, dá a cê1a de ca1naúba, 
ao produto, apm ência ln ilhantc e à p10va de 
poeil a Como matelial est1 atégico, inúme1 as 
são as suas aplicações, sendo muito utilizada 
como camada p10tetm a de máquinas de g ue1-
r a, con1o in1penneabilizante de tecidos e, ainda, 
como elemento de glande impo1 tância no ]ne
pm o de explosivos 

Em exp~Jiências não há muito 1ea!izadas 
nos Estados Unidos com o p10duto bwsileüo, 
obteYe-se a fablicação de papel pma a im
p! essão de j01 nais 

Pelo exposto, vê-se quão impo1 tante é o 
campo de aplicação dos p10dutos foi neeidos 
pela ca1 naubeiJ a, e, com maio! relêvo, o da 
eê1 a extJ aí ela das fôlhas novas 
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ESTRANGEIRO 

PRODUÇÃO MUNDIAL DE VEÍCULOS A MOTOR 

Ern o númc1 o cm respondente a julho de 

1950, o Monthly Bulletin oj Statistics, publica

ção oficial do ótgão de estatística das Nações 

Unidas, divulga dados numéricos de todo inte-

1 êsse a 1 espeito da Pl odução munilial de veí

culos moto! izados 

A tabela abaixo, em seus dois desdobta
mcntos (a e b), aptesenta as médias mensais 
da ptodução mundial, segundo os países pro
dutO! es, no pe!Íodo 1937/49, com exceção dos 
anos de guena (1940/45) Pma os Estados Uni
dos, os rlados se 1 cfe1 em às vendas efetuadas 
nas fábt icas 

a) Veículos pm a pm tic?tlm es 
-

~=-- -
DADOS NUMÉRICOS 

ANOS Estados I Grã-

I 
Checoslo- I Alemanha Canadá váquia Unidos França -Bretanha Itália 

1037 
1938 
1939 

19·16 
1047 
11148 
1949 

1937 
193R 
1939 

19.\fJ 
1947 
1948 
1949 

---

(2) H 5111 12 750 
10310 
u 030 

830 7 GGO 
800 13 940 

2 500 13 900 
8 670 lli 040 

FONTE: Automobrle Manufacturcrs Assom:J.tion 
(l) Venda nas fábdr.;as 
(2) 11130 
(3) Outuhro 1937- setemhro 1938 
(4) Inrlusivc vrículos comercinis 

(1) 
-- ---

1 o;;u 320 320 
106 750 (3) 
238 900 

320 179 Oilü 
780 2\Hl 510 

(41 2 100 :\25 770 
425 740 

b) Veícttlos comm ciais 

DADOS NUOVIÉRICOS 

AI\! OS 
Alemanha 

I 
Checos-

Áustria Canadá 
-~-- ___ ·__ lováqui~ 

Estados 
Unidos 
(1) 

Fran~a 

(2) 3 030 

1 ORO 
I 090 
2 390 
4 710 

100 

30 
120 
80 

180 

4 530 
3 530 
3 920 

6 ll40 
7 5t10 
8 080 
8 180 

FONTE : Automobilc Manufacturers Association 
(1) Venda nas fábricas 
(2) 1936 

330 

250 
440 

(61 

74 420 
40 680 ('l) (5) 3 280 
59 21(J 

78 400 
103 290 
114 680 
94 100 

(5) 5 2\0 
5 ~60 
8 080 
8 050 

------- --

15 200 

2 540 
,) il20 
8 340 

15 640 

Grã-Bre
tanha 

s 070 

12 ISO 
12 890 
14 170 
18 030 

28 420 

18 250 
23 920 
27 380 
34 360 I 

Itália 

1 040 
5tl0 
730 

2 ,)0 
1 89 
il 46 

Japão 

(3) 1 880 
2 800 
3 700 

1 240 
930 

2310 
2310 

(3) 1937-1939, 12 meses começando a 1o lb abril do ano m~;lu:ion:d.r) e inehind0 rr:rto m.í llt'Tll de pe 1\H~HO.\ earro5 
14) Outubro 1937 - setentbro 1938 
(5) Exclusivt> ônihus 
(6) Veia-se chamada (4) da tabela anterior 

Nota-se que, com exceção ela Alemanha, 
no pe!Íodo do após-guen a, a p1 odução dos 
dive1 sos países foi aos poucos 1 etomando o 
seu titmo notmal, ulttapassando, em 1949, o 
JtÍ\ e! da elo pc1 iodo 1937/39 

Vale ap1 ecim, ago1 a, a contl ibuição pe1-

centual de cada país no conjunto dos demais, 

no pe1 iodo 1946/49 

I)C'lcentagens das ntédias 1nensais da 1nodurão ntundial de veículos a n1otot, Si'gundn os pa.írws 
JHOdliÍOlCS - 1946/49 

ANOS 

a) Veículos pwa pmticulmcs 

DADOS NUMÉRICOS (i'il 

I 

c r Checoslo-
Aiemanha ,_::_l~-v_á_q_ui_n __ 

Estados 
Uni !los 

(li 

U,ti.l 
1,71 

3,67 
4,05 
1,02 
3,ltl 

0,15 
0,23 

(3) 0,55 
(21 

1,2J 
l,fiJ 
:!,17 
3,0J 

--------- --

Grã
-3, etanha 

' 

Itália 

f:,/5 (21 -
ü,fJ5 O,i'3 
7,12 ),14 
G,/S 1,27 

~:~~ I 
--=-=m===------=------~-=--~--~~---~·~~--~~~~-

{1) \ cnda nas fabncas 
(2) Excluído do cáleulo perrontual pm não ser eonheddo o dado ah~(lluto 
(3) Iurlusivc veículo:; comerciais 
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1946 

1947 

1948 

1949 
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b) Veículos comn c!rlis 

DADOS NUMÉRICOS (%) 

--
ANOS 

I Canadá 
Estados 

Alemanha Áustria C h ecos- Unidos 
lováquia (1) 

I _____ , ____ ---- ----

1,03 0,03 ô,32 0,24 74,ü4 

0,82 0,09 5,67 0,33 77,53 

I 
1,00 0,05 

I 

5,40 (3)-

I 
76,60 

3 48 0,13 ü,OO (2) --
I 

69,02 

(1) Venda nas fábricas 
(2) Excluído do cálculo percentual por não ser conhe.~i1lo o dado ab..;Jluto 
(3) Veja-se charmda (3) da tabela anterior 

I 

França 

----

4,96 

4,40 

5,40 

5,91 

! 

Grã-
-Bretanha 

----

11,60 

~.fl8 

I 9,46 

I 
13,23 

Itália I 

-

Japão 

I 
i ---
i 
----

(2) - i 1,18 

0,78 0,70 

0,37 I 1,22 

0,54 1,69 

~ 

Os dados da tabela abaixo, desdob1aria, 
ainda, segundo os veículos pa1 a pa1 ticulares 
e come1ciais, mostlam-nos a ma~cha da p!odu
ção mensal dessas viatm as nos países p1 odu-

t01 es, no pedodo dezemb1 o de 1947 a maio de 
1950, último mês até onde vão as estatísticas 
fornecidas pelo Bulletin 

a) Veículos pwa pmticulwes 

DADOS NUMÉRICOS 

1----~-----~---~---~---~-------

1 I MESES Estados 

------------I-A-Ie_m_a-nh-a-1- Canadá C~~~~~~~ ~n~~ls ----+----l--lt-ál-ia-

F1ança Grã-
-Bretanha 

I 

1047 
Dezembro 

194R 
Janeiro 
Fevereiro 
Março 
Abril 
Maio 
Junho 
Julho 
Agôsto 
Setembro 
Outubro 
Novembro 
Dezembro 

1949 
Janeiro 
Fevereiro 
Março 
Abril 
Maio 
Junho 
Julho 
Agôsto 
Setembro 
Outubro 
Novembro 
Dezembro 

I 160 

1 270 
1 400 
1 520 
1 710 
I 020 
2 040 
2 650 
2 150 
3 500 
3 820 
4 040 
4 300 

4 930 
5 280 
6 130 
6 300 
7 410 
8 170 
8 990 
9 980 

10 370 
11 800 
12 280 
12 o20 

1 

15 2ó0 

10 570 
9 930 

15 720 
13 240 
10 740 
13 990 
9510 

11 730 
16 380 
18 020 
18 480 
1S 540 

7 170 
9 280 

17 060 
17 430 
!li 510 
20 010 
17 320 
14 140 
21 510 
19 580 
13 900 
18 530 

I 
Hl50 

Jaueiro 
Fevereiro 
Março 
Abril 
Maio 

13 490 
13 740 I 
15 400 

20 930 1 
22 400 

21 92() I 
14 740 I 18 8;10 

FONTE : Automobilc Manufacturets Assoeiatiou 
(I) Venda nas fábricas 
(2) Inclusive veículos cvmcrci;:tis 
(3) Cinco serwtmts; outros meses, q11 1tro se·1u:u:; 

080 366 940 5 220 

I 340 305 080 7 420 
I 260 274 850 7 320 
1 5ü0 350 000 8 020 
1 580 308 070 8 470 
1 b70 225 460 7 570 
1 690 312 410 8 920 

630 356 760 8 940 
1 430 348 820 5 5f10 
1 860 301 170 7 220 
1 580 383 760 10 170 
1 600 364 440 o 560 

(2) 2 300 378 460 10 920 

(2) I 840 326 02G 11 140 
(2) 2 300 324 550 11 940 
(2) 2 850 402 200 15 200 
(2) 2 020 430 390 15 120 
(2) 2 320 394 700 1ü 880 
(2) 2 830 403 880 16 230 
(2) 1 270 483 260 10 340 
(2) 1 620 .1.57 370 7 740 

534 400 18 110 
487 890 18 670 
3dl 050 ]8 740 
285 930 21 570 

487 820 21 720 
385 360 16 8\0 
469 620 14 030 
455 1\lO 21 380 

(3) 24 990 

25 180 
23 3go 

(3) 32 350 
26 310 
26 570 

(3) 36 160 
27 970 
21 950 

(3) 34 030 
26 160 
25 720 

(3) 28 430 

28 600 
29 910 

(3) 37 680 I 
28 550 
31 6\0 

(1) 40 370 
2h 520 
30 320 

(3) 43 lHO 
37 080 
37 180 

(3) 41 280 
I 

30 660 
40 690 

(3) 51 020 
38 310 

I 42 730 
I 

2 8o0 

3 210 
4 250 
4 240 
4 660 
4 150 
3 880 
3 640 
2 950 
4 820 
5 780 
5 470 
5 650 

5 930 
4 580 
5 620 
3 500 
5 140 
6 320 
7 900 
4 900 
7 330 
8 760 
8710 
8 830 

8 2!10 
8 280 
!I 040 



INFORMAÇõES GERAIS 

b) Veículos come>ciais 

----

MESES 

Alemanha Áustria Canadá 

~---- ---- ---- ----

1947 
1 230 60 (j 050 Dezembro 

1918 
1 330 6 140 Janeiro 40 

Fcve1cirv 1 550 60 6 460 
~la1ço 1 590 90 1l 400 
::\hril l 7GO 80 ll 000 
Maio l 440 {10 10 630 
Junho 1 520 60 9 370 
.Julho 2 330 fiO 5 GOO 
Agôsto 2u!O 60 õ 230 
Setembro 3 220 80 7 400 
Outubro 3 520 120 7 040 
Novembro 3 630 110 8 !320 
DC'zemhro 4 210 120 8 350 

1949 
Janeiro ( 1) 3 940 120 6 690 
Fevereiro 4 080 130 7 910 
Março 5 020 150 8 510 
Abril 4 370 150 9 250 
.l\bio 4 450 170 10 190 
Jnnho 4 610 140 10 090 
Julho 4 340 !fiO 8 060 
A12ôsto 4 950 160 ll 33C 
.Seielllhro 5 310 240 9 380 
Outubro 5 370 260 8 550 
)[ovcrnhro 5 380 230 5 820 
Dczcmb10 5 040 250 7 390 

1050 
Jan~iro 4 220 200 7 600 
Fevereiro 4 suo 260 7 680 
Março 5 230 180 8 130 
Ahril 5 000 7510 
Maio 

FC)NTE : Automobile ManufJ.rturer.o; As3ociation 
(1) Venda nas fábricas. 
(2) Veja-se chamada (2) da tabela anterior 
(3) Cinco semanas; outros meses, quatro sem:1n.1.s 

DADOS NUiYIÉRICOS 

Estados 
C h ecos- Unidos França 
lováquia (1) 

---- --- -----

550 I 103 190 5 090 

580 100 580 7 830 
.590 108 150 7 7.50 
600 142 040 8 490 
530 !:lO 020 8 600 
550 113 080 8 580 
700 118 040 8 660 
460 117 790 7 350 
460 112 530 5 260 
680 112 370 7 540 
790 108 0.10 s 280 
600 104 380 g 000 
(2) 108 530 9 660 

(2) 105 260 8 550 
(2) 102 120 s (!90 
(2) 115 720 9 570 
(2) 106 730 u 160 
(2) 86 760 9 460 
(2) 99 760 o 060 
(2) 95 790 8 480 
(2) 100 290 3 930 

91 690 8 420 
85 030 7 080 
73 060 6 580 
67 OüO 7 570 

93 540 8 200 
90 100 5 960 
11 040 5 340 

104 120 7 990 

Grã-
-Bretanha 

----

(:li 15 750 

13 720 
11 870 

(3) 15 080 
11 550 
12 630 

(3) 17 460 
13 150 
12 200 

(3) 17 260 
15 620 
15 360 

(3) 17 390 

15 570 
I 15 450 

(3) 20 690 
14 900 
17 4'/0 

(3) 19 950 
12 580 
15 880 

(8) 22 520 
19 760 
19 8SO 

(3) 21 720 

19 340 
20 630 

!3) 26 350 
20 200 
22 190 

Itália 

-----

740 

730 
820 
730 
<i20 
590 
520 
460 
310 
510 
510 
450 
450 

440 
5.10 
720 
630 
080 
670 
760 
550 
940 
940 
860 

1 020 

970 
1 010 
1 160 

483 

Japão 

1 53 

1 Oô 
1 23 
1 24 
1 49 
1 49 
1 58 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

1 72 
1 70 
1 83 
2 02 
2 18 
2 33 

2 33 
2 35 
2 49 
2 43 
2 41 
2 56 
2 53 
2 46 
2 21 
1 88 
1 74 
2 30 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

2 18 
2 34 
2 39 
1 DO 
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Dlcl\HNG, WILLIAl\I EDW ARDS Some 
Theo1y of Sampling - Jolm \Vilcy and 
Sons, Inc - New Yo1·k, 1950 

Como bem salienta STUART RrcE, no ]Jl efá
cio dessa espe1 a ela ob1 a ele DEMING, "no othet 
clevclopment in the fielcl of clata-collection has 
been so tevolutionmy in its effccts as statisti
cal sampling Mo dei n statistics would he im
possible without sampling techniques, whose 
advantages of speecl, low cost, and reliability, 
and whose applicability to a constantly widen
ing tange of p10blems, me now generally 
1 ecognized" 

De fato, não se tem conhecimento, na his
tólia ela Estatística, ele ouüa 1evolução -
compteendida esta como o ptocesso expedito 
de ope1 m a evolução - ele tamanhas p1 opol
ções e rle tamanha p1 ofundiclacle, qual o ela 
arnostragern, quo veio situar à n1argmn, por 
2cnacrônicos e incon1patíveis, os velhos pr oees
sos de coleta, demo1 ados, 1 otineil os, cm os, in
segmos E' de DEMING, embma em ob1a 
ante1 ior, a a à ver tência de que "scientific rlatas 
me not taken foi musenm pm poses" 

A Estatística transfonnon-se, no mnnclo 
modCI no, em elemento essencial ao esclareci
mento on à solução dos p1 oblemas de massa, 
bem assim à fixação de diretrizes, tanto no 
campo da Economia (ag1 icnltm a, indúsü ia, 
cométcio; ptodnção, distlibnição, consumo) 
como no da Demogtafia, no da Sociologia, e 
ainda no da Educação, no do Ttabalho e no 
da Psicologia, on em qnalque1 ontr o que 
envolva univet sos ou interêsses humanos E 
dar1as as condições em que se dinamiza êsse 
mundo, exige êle qne a Estatística ofereça 
as segnintes cm acte1 ísticas inalienáveis: atna
lidade, fidedignidade, custo mínimo E porqn" 
sejam p1 ecisamente estas as ca1 acte1 ístieas 
fnndamentais da amostlagem, daí o desen
'olvilnento exhaordinátio que esta vem to
mando, nos últimos anos, nos países de alta 
cultma técnica, notadamente nos Estados Uni
dos, onde, g1 aças ao esfô1 ço de alguns cien
tistas, a p1ática das amostlas se apetfeiçoa 
constantemente 

Aqni em Washington, nestes plimeilos dias 
de setemblO, no Bm ean o f the Census, ouvía
mos lnilhante exposição de MoRR!S HANSEN -
um dos n1aio1 es técnicos an1e1 icanos etn tnaté
lia ele amostlagem - acêtca do emp1êgo ele 
concott entes e suplen1enta1 cs mnostl agcns às 
ope1 ações censitálias da popnlação, da ag li
culttua c do con1étcio, con1 o filn de ptecisat 
a magnitndc dos e11 os e a tendendosidade dos 
p1 ÓlJl i os censos Tonta a anwstl ag etn, assin1, 
feição não iniciah11entc divisacla 

Dcntle os gu:uuies non1es not te<lnlelÍc:ano:> 
que rnais têtn conit ibuídu a 111 oi do clescm
Yolvinletlto da arnostl agen1, está o P1 ofessol 
vVTLI,IAni EDWARDS D"M1NG, que, desde 1936, 
se vmn dedicando a êsse mJpecto científico 
da Estatística O P1 ofcsso1 Dc,nNG 1 eúne tí
tnlos da maio1 projeção, além do ele Consultai
-Técnico de Amosil agen1 no "Btn ean of the 

Census" e no "Bu1 eau o f the Buclget": Chefe ao 
Depat tamento de Matemáticas e Estatística, 
na G1 aclnate School; P1 ofessor ele Estatística 
na Universiàade de Ne\X.r York; 111elnb1o da 
Conlissão de Arnosü agen1 nas Nações Uniflas; 
Consultot-Técnico, em 1947, do Govêtno da 
índia; Consultor-Técnico do Sup1 emo Coman
do, no Japão São nume10sns e snbstanciais 
as suas o b1 as no domínio da amos ti agem; ne
uhmna, p01 ém, fô1 a tão espe1 ada qnanto a 
atual Some Tlreo1y of Sampling, ~Jeja 11elas 
novas contl ibuições científicas anunciadas, seja 
pela exposição de algumas cxpe1 iências, leva
das a efeito pelo A , no campo nacional 
co1no no inte1 naeional 

Realmente, é nma ob1 a da maio! p!Ofnndi
dacle técnica e científica, que não podc1 á se1 
assimilada po1 quem não possna sólirlo c amplo 
domínio em Probabilidades, Cálculo Integtal e 
Estatística Matemática Sem êsse domlnio, 
aliás, ning ném p1 etendet á comp1 eendet amos
ti agem Isto explicada, ele outl o lado, pe1 fei
tamente, po1 qne a amostl agem não vem sendo 
ernp1 egada nos países onde é 1 ar a, ainda, con
finada a poucos especialistas, a cnltura estatís
tica de elevado g1 an 

Neste volnme de 600 páginas, o A clivi
din a matélia a ti avés de cinco capítnlos: o 
p1 imeiro, dedicado à especificação da fidedig
nidade exig irla; o seg nndo, a teolias elementa
les (momentos, variância na arnostragem ao 
acaso, seleção da unidade de amostragem, es
h atificação, contl ôle de 1 iscas); o te! ceiro, a 
teo1 ias pe1 tinentes à análise e estimação da 
pl ecisão; o qna1 to, a aplicações de alg nmas 
das teorias p1 ecedentes; o qninto, a ulteliores 
te01 ias, especialmente com 1 efe1 ência à análise 

No Capítulo IV, o A expõe, com minúcias, 
a experiência efetuada entl e a população g1 e
ga, em 1946 

Nilo se tlata dnma obta completa, isto é, 
duma ob1a que esgote a matélia O A , 
aliás, confessa-o clm amente, ptincipalmente 
com 1 elação à omissão das teot ias de HANSEN 
e HURWITZ, be1n assin1 à teo1 ia da estinração 
Diz o A : "The ve1 y act o f Wl iting a book 
isolates its al;thot fo1 a time while the sü eam 
o f research moves fo1 waHl, leaving him behind 
This sü eam is moving so 1 apidly that anv 
book in statistical U1eo1 y 111 odnced today 
will lJe ont o f date bef01 e it is p1 inted, bnt 
this does not mean that nane shoulrl be 
p1 intecl " 

Efetivamente, a ob1 a rle DEl\!ING significa 
um acontecimcllio de lmga ptojeção na histó
lia da bibliogtafia específica de alta cnltma 
estatística Dois pontos podem sc1 ainda cita
dos: a) o elevado núme1 o de exe1 cicios em 
cacln capítulo; b) a nomcnclatma usada pelo 
A , nmn sen1p1 e confor nrada ao uso connnn, 
o que vem detetminm pesquisas mmginais de 
intel p1 etação vocabula1 

L C 
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,) LEVINSON, HORACI<~ C - The Science of 
Chance (F10m P10bability to Statistics) -
Rinchatt and Company - New Y01k, 1950 

Tem sido ve1dadeitamente empolgante nes
tes últimos tem]JoS, plincipalmente no decOJJ~I 
!la p!Ímeila metade dêste século, o desenvolvi
mento do Cálculo de P1 obabilidades, t01 nado 
indispensável, pu! assim dize1, que1 ao médico 
cmno ao indush ialista, ao estatístico con1o ao 
filósofo, ao engenheil o corno ao hon1en1 de ne
gócios, pu! que a Estatística se impõe como 
instl umento de tJ abalho a uns e ou ti os, c a 
Estatística tem nas p1 obabilir!ades o seu p1 in
cipal "gl oundwoll<" 

A despeito, entJetanto, dêsse desenvolvi
mento científico e da neccssidar!e do emp1 êgo 
das 1uobabilidades em dive1sificados 1amos da 
atividade humana, elementm es plincípios de 
Estatística e do Cálculo 1 efe1 ido têm sido 
esquecidos, ou mal aplicados, donde a conse
qüência de ilações ou conclusões falseadas Ou, 
na linguagem de LEVINSON (The Science of 
Chance): ~'daí se segue a inevitável conse
qüência de que ''n1ás estatísticas" são publica
das; que o público está sendo vítima, ft eqüen
temente, de pseudo-estatísticos pJOocupadus 
en1 exüail conclusões dos dados" 

Rf'almcnte, o fenôn1cno existe, rnas tan1-
bém não se pode negat que muita gente ne
cessitada de tintut as leves de PJObabilinades 
tem p1 o em arlo adquii i-las em compêndios i 
mão, ou à venda Mas, a alidez do tratamento, 
üaduzida em nomenclatma p1eciosa, em inte
gJais sôb1e integ1ais, ó de molde a auefece1 
muito entusiasmo, notadamente quando êsse se 
n1anifesta em pessoas não farniliatizadas com 
o Cálculo Integ1 ai ou a Estatística Matemática 

Fazia-se, de mistet, assim, uma ob1a aces
sível, que, esc1ita em linguagem amena, esteja 
em condições ele dm ao leito! comum, de cul
tm a méclia, noções elementm es de P!Obabili
dades Esta ob1a acaba de apmecet em New 
Ymk, nesta última fase de 1950 Esc1eveu-a 
HoRACE C LEVINSON, Ph D , e tem o título 
The Science of Chance (F1om P?obability to 
Statistics) 

O A pa1 te cla idéia de que o leitO! tem, 
e tão só, noções básicas ele Matemática To
n1a-o pelas mãos e, sen1p1 o con1 a(hnil ável bom 
humot, em meio a anedotas, leva-o a Monte 
CaJ!o, pá1 a em VoLT AmE, discute esl! atégia e 
histótia, Mas, com inctível habiliclade, põe o 
leitot flenlt o do campo p10bahilitát i o E 
quando êsse leito! acaba o passeio, está fa
lando em em v a de GAuss, em lcot ema de 
BERNOUILLI, em PEARSON, em amostJagem ele 
etc , c em condições de continuai sozinho as 
suas investigações 

Podet-se-á supo1 que a olna de LEVINSON 
se inclua entl e estas, de yulga1 ização, que, 
POl an101 à leveza <Jo estilo, saclificmn o cspí
tito científico Não Isto não ocott e em Til e 
Science of Chance S S WILKS, P1ofesso1 de 
Estatística Matemática na Unive1 sidade de 
P1 inceton, P1 esidente da Ametican Statistical 
Association e uma das maio! es autoridades em 
Estatística, nos Estados Unidos, leu-a e assim 
se ])lonunciou a Jespeito: "We have not yet 
found anothe1 book which discusses the con
cepts of elementa1 y p1 obability theory and 

t11eir 1 ole in evet >•day affail s and statistics in 
as concise, fo1 ce ful, and simple lang uage as 
LEVINSoN's does The main core of out comse 
consists o f a technical ü eatrnent of elementat y 
statistical methods, and we believe LEVINSON's 
book will make excellent supplementm y tead
ing mate1 ia! " 

~ 
L C 

D'EHBER, ROEERT - Statistical Teclmiques 
in l\Ia1ket Rcscarch - 1\IcGI'aw-Hill Eoolr 
Company, Inc - Ncw Yotk, 1950 

Aos agentes - especialn1ente as e1np1 êsns, 
num 1 egime de liv1 e conco11 ência - elos di
vetsos segn1entos do "ptocessus" econôrnico, a 
complexidade do mundo mode1 no lhes tem 
demonsüado, contínua e impositivamente, que 
não apenas a obtenção do maio1 luc1o, 1nas, 
ta1nbén1, a p1 óp1 ia sobt evivência, constitui 
um p1 oblema técnico Aos clássicos padtões 
da IH odução, da disü ibuição, do consumo -
fundamentados numa sociedade estabilizada 
nos gostos e p1 efer ências, em tJ adições de 
ativida<les, em necessidades bem hiet m quiza
das e bem definidas - a competição aguda no 
me1 c a do impôs nm mas difet entes, modelos di
nânlicos, sentido científico, sob a inspüação 
do 1naio1 ganho, vale rlize1, <lu nwio1 luc1 o 
Como se afil n1ou já, "p1 odução é o n1eio co1n 
o qual se obtêm lucros; disü ibuição é o meio 
at?avés do qual os luctos são obtidos" 

Se a p1 odução é un1a função do consun1o, 
compete a pr oduto1 es e clisü ibuidoJ es investi
gm as necessidades dos consumido! es isto é 
tt i via!, evidentemente, e bew o sabem todos; 
o que se t01 na difícil, no caso, é identifica! o 
método de investigação, ou, melhot dito, sabe! 
aplicar a Estatística Mas, de out1 o lado, a 
utilização do método estatístico exigit ia ao 
p!odutoJ, como ao distlibuidot, um lastlo su
ficiente do aspecto científico clêsse método, ou 
a atribuição da tm efa a especialistas çxpet i
mentados em pesquisas de me1cados E não 
é fácil, todavia, dispot de especialistas dessa 
natmeza: a p1 ópt ia literatura em tô1 no ela 
especialidade, é das mais escassas 

Tomemos, em abono do que ota afitma
mos, um exemplo típico, ou seja os Estados 
Unidos, onde a mentalidade estatística ó cons
ciente e generalizada Pois bem Aí, salvo 
Application of Statistical Methods to Mmket, 
de T H BRowN, publicado há alguns anos, e 
Jatíssimos outros tlabalhos conexos, nada mais 
se encontl a 

Foi em face dessa lacuna que o P1 ofessot 
RommT FERBER, da Univet sidade de Illinois, ela
boiou e publicou Statistical 'l'echniqi<CS in 
Mmket Resemch Bem se pode avaliat a üe
menda dificuldade com que se te1 ia defi ontado 
o A , a cada passo, na prepa1 ação do seu tra
))alho, pois a obt a se destina, em especial, a 
esct itó1 i os de .en1p1 êsas come! ciais, - onde, 
nem sempt e, a Estatística, como método, tem 
lugm de muita p1oieção - e o A , em 
tlatando o ptoblema de pesquisas de metcado, 
não pode! ia esquece! a teo1 ia da amostragem, 
nem análise seqüencial, nem o p1ob!ema da 
p1ecisão, nen1 a tendcnciosidade, nern signifi
cância, nen1 análise de co11 clação 

FERBER situou-s.e. assin1, pe1ante u1n dile
ma bem difícil: expor aspectos científicos ou 
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técnicos da Estatística a leito! es não muito 
familiarizados com a 1 espectiva metodologia de 
base; conseguiu, enil etanto, levar a cabo o seu 
anojado pt apósita Fê-lo com g1 ande habili
dade, usando linguagem simples e acessível. 
especialmente em capítulos delicados, como os 
dedicados à pt ecisão das amostras e à aplica
ção da análise seqüencial à pesquisa comercial 
Em anexo, todavia, 1 eúne o desenvolvimento 
matemático 

Statistical Techniques in M:;? lcet Rescm c h 
recomenda-se, assim, aos especialistas de pes
quisas de metcados, e vem, de ouüa pmte, 
atende! a uma exigência da literatm a técnica, 
no mundo inteh o, pois, como o dissemos ante
dormente, são ra!Íssimas as obras dessa espé
cie Além disso, as escassas ob1 as existentes 
não incluem Pl acessos técnicos ou aplicações 
científicas tão modet nizadas 

L C 

KOOPJUANS, TJALLING C Statistical In-
ference in Dynamic Economic J\lodels -
John \Viley & Sons, Inc - New Yotl<, 1950 

Fundada em 1932, co111 o p1 apósito de efe
tivar pesquisas pettinentes aos ptoblemas eco
nômicos, a "Cowles Commission fm Resemch 
in Economics" (Univetsidade de Chicago) vem, 
através de "monog1afias", com o vohnne de 
encotpados livtos, ofetecendo ao mundo técni
co os 1 esultados das investigações 1 ealizadas 
pelos seus membtos, entre os quais se incluem 
especialistas da maio1 pt ojeção intet nacional 
e de di ve1 sos países 

Em 1945, a Comissão editma a sua última 
monografia, a de n o 9, isto é, P? ice Cont? ol 
and Business, de GEORGE KATONA, intetessante 
estudo baseado em pesquisas levadas a efeito 
entJ e pl odutot es, disü ibuirlol es e consumido
I es na át e a de Chicago, no pe1 iodo 1942-1944 

Cinco anos depois, ou seja, em fins de 
1950, smge a monog1afia no 10, Statistical 
Infe1e1we in Dynamic Economia Models, que 
reúne 29 estudos, confonne se discriminm á a 
seguil Além da intlodução (que é substan
cial contribuição de J MARSCHAK ao ptoblema 
da inferência estatística em Economia), a obl a 
divide-se em ü ês pm tes: na p1 imeil a, estudos 
ligados aos sistemas de equações simultâneas; 
na segunda, estudos pet tinentes a p1 o blemas 
específicos das sét ies ct onológicas; na tet ceil a, 
estudos concetnentes à especificação de hipó
teses 

Vale a3sinalat, dentJ e os pt ofundos estu
dos da plimeila pa1 te, os seguintes: ~~:r.;'Ieasul

ing the equaUon systems of dynamic eco
nomics", de T C KOOPMANS, H RUBIN e R B 
LEIPNIIC; "Genet alization o f the concept o f 
identification", de L Hurrwrcz; "Rematks on 
Flisch's conflucnce analvsis anel its use in 
Econometlics'', de T IIAAVEL'MO; "Rema1ks on 
the estimation of unknown patametets in 
incomplete systems of equation", de A WALD 

Ent1 e os valiosos estudos incluídos na se
gunda pat te (p10blemas específicos das sélies 
cronológicas), há que fazet 1 efet ências espe
ciais aos seguintes: "Variable patameters in 
stochastic p1 acesses - tl end and seasonality", 
de L Huawrcz; "Tests of significance in time
-set ies analysis", de R L ANDERSON; "Non-

parameb i c tests against ttend", de II B 
lVIANN, e "Least-Squa1 es bias in tilne selies", 
ainda de Hurrwrcz 

A tet ceit a pm te conste\ de ü ês estudos: 
"When is an equation svstem complete foi 
statistical pmposes", de KooPThiANS; "Systems 
with nonadditive disturbances", de Huawrcz, 
e "Note on tandon coefiicients", de H RumN 

Esta simvles evidenciação de alguns dos 
estudos contidos na obra ó suficiente, )Jai ece, 
!Jat a dize1 da sua p10fundid a de, levando-se 
em conta o.s assuntos h atados e os nomes dos 
que o fizet am Realmente, Statístical Inje?ence 
in Dynamic Economic Morlels é obra limitada 
aos que don1inam ben1 Econotnebia, isto é, 
Economia Matemática e Estatística; êstes en
conttarão, na obta ota comentada, excelentes 
lições e segma odentação em delicados ptoble
mas de inferência estatística no campo especí
fko da dinâmica econômica 

L C 

l\IOOD, ALEXANDER l\I - IntiOduction to 
the 1'heory of Statistics - l\lcGraw-Hill 
Book ComJlany - New Yo1l<, 1953 

O c1 escente consun1o de estatísticz.s nos 
Estados Unidos tem incentivado, sem dúvida, a 
ampliação de pesquisas dessa 01 dem e, ao mes
nw tempo, a instituição ou o desclobtamento de 
cursos da matélÍa, getais ou específicos Não 
apenas as Univet sidades, mas as associações 
p1 ofissionais, os ót gãos govet nantcntais promo
vent, cada ano, cada semesü P, a 1 ealizaçU.o de 
cm,sos de Estatística, de dife1 entes níveis, des
tinados a estudantes ou técnicos, nacion'lis ou 
esttangeilos E, como co10amento dessa intel!
siva estatistização, se é que se pode empt cgm 
êsse neologistno, pt oduzem-se en1 n1assa, de 
acõt do com a psicologia nm te-amei i cana, li
VI os da especialidade, desrlc os elementm es aos 
de maiot es ambições e vesado conteúdo 

EvidentemG!lte que essa !Jl odução maciça, 
1esultante da son1a de esfo1ços individuais, 
não tem em acte1 ísticos ele unifm midade, donde 
o apa1 ecimento ele oh I as 1 ecotnendávcis ou acei
táveis, patalelamente àquelas que so destinam 
às p1 ateleil as e set vem, apenas, pata p1 opiciat 
ao auto1 tnomentos de eufo1 ia, ao ve1 o seu 
nome na lombada de um livt o 

Denü e as dezenas ele livt os de Estatística 
smgidos nestes últimos meses - de alguns doo 
quais temos feito o devido 1egisbo na REVIS
TA-, um há, o de ALEXANDER M MooD, Inho
duction to the TheO?y o f Stcdistics, que me1 e
ce a nossa maiot simpatia, quet pela estt utu-
1 ação da o b1 a, que1 pelo 1n~torlo expositivo, 
quer pela sua atualização no conce1 ncnte às 
tem ias mais modetnas 

Não é, ce1 ian1ente, un1 b atado, n1as unia 
obta intlodutóda, - que tem, p01 'sinal, o 
mesmo título da de YuLE, - dedicada aos que 
se iniciam em Estatística Matemática e, con
seqüentemente, com domínio suficiente de 
Cálculo 

O A expõe, com bastante clm eza, aná
lise combinatótia e ptobabilidades, distlibui
ções disct e tas, distl ibuição de valiáveis esta
tísticas contínuas, momentos e valmes espeta
dos, especiais distlibuições contínuas (N OI

mal, Gama, Beta), amosttagem, estimação, re-
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gt essão, a11álisc da Yal iáncia, lll o v as seqüc:n

ciais, eLe 
Dissen1o-lo antes, o voltune inclui tôdas as 

teolias mode1nas de. Estatística, inclu~ive nos 
capíiulos dedicados a m~1ostl a~ em E cmlSa
o 1 ado em inho especial a te01 "' de NmYJ\IAN
~FEARSON Selecionado apêndice e cê1 ca de 500 
exetcícios c01npletmn a ob1a, que, lealmente, 
se situa entl e as melh01 es apm ecidas nos úl
timos tempos, devotadas aos que iniciam es
tudos de Estatística Matemática: é, aliás, den
üo dessas limitações que ela deve se1 enca

rada 
L C 

Nl•JFF, FRANR AlUANDUS Economic 
Doctlines - Segunda edi!)ão, McG•·aw-Hill 
Boolt Company, Inc - New Yorlt, 1950 

Nesta obra, que se estende po1 mais de 
quinhentas páginas, estuda o Ptofessm FRANK 
AMANDUS NE>'F, da Universidade Municipal de 
Wichita, as doutl i nas econômicas que o mundo 
tem conhecido E o faz baseado em sólida 
bibliog1afia, onde se enconham indicadas não 
sàmente as obws doutl inálias de Economia, 
como também ob1as gerais sôbte histólia do 
pensamento econômico, problemas econômicos 
e economistas ou história da Economia Esta 
seg ma documentação t01na a ob1 a suficiente
mente esclareccdoia da evolução, através dos 
tCinpos, do pensan1ento econômico 

Vindo elo mundo antigo, com hcbteus, gte
gos e 1 mnanos, estuda iguahnente o pensmnen
to econômico medieval, com Santo ToJ\IÁS DE 

AQUINO e ÜLESME, pa1 a, a seg uil, inclica1 as 
tendências doutrinárias das g1 andes cou entes 
teó1 icas da Econon1ia: os iisioc1 atas, os }Jl é
-clássicos inglêses, ADAJ\! SMITH, o utilitm is
mo de BE:-!THAl\I, as doutJ i nas de MALTHUS, 
RroArrno, SAY, MrLL, etc Em alguns capítulos 
pm iiculm iza os princípios econômicos do g r u
po alemão - RAU, NEBENIUS, von liERMANN, 
\ 011 rl'liUNEN, dos lJl otecionistas a11181 icanos -
HAJ\IILT0:-1 C,IREY, dos nacionalistas - MnLLER, 
RIE, Lrs1•, da escola de Manches te I, etc 

Capítulos especiais dedica também o A 
ao estudo da reforma dé SrsMONDr, do coletivis-
1110 de SAINT-Sn.roN, dos associonistas con1 
ÜWEN, F'üURIER, PROUDHON, do socialiSlllO cien

tífico de MARX, da escola matemática que tem 
8111 JEVONS, WALRAS e PARETO seus expoentes, 
e ainda das escolas histó1 icas nacionais: a ale
mã, a inglêsa, a anwlicana, a austl íaca Os 
últimos ~apítulos examinam as teor ias econô
micas mais modernas, a pat tir de ALFRED 
1\1ARSHALI~, con1 o néo-classicismo, de I-IonsoN, 
con1 a ecunon1ia de p1 osperidade, de VEBLEN, 
com a economia institucional, de KEYNES e, 
POI fim, das ideologias totalitárias: fascismo, 
nazisn1o, sovietis1no 

Um capítulo final é 1 cse1 vado a uma sín
tese ela evolução do pensamento econômico, 
sunuuiando as idéias 1ninuciosan1e11te expostas 
nos capítulos do volume E' o que se podelia 
chamar um balanço do desenvolvimento das 
douü i nas econômicas, fixando o A as li
nhas meshas das tespectivas teor ias e o pen
samento dos dou ti inadot es 

Esta síntese do li v) o Econornic Doct? ines 
permite ver a sua importância pata os estudos 
teóricos de Economia A história da eyoJução 

econômica ali se expõe a ti a vis das idéias rlos 
seus grandes dontr inado1 es Os p10blemas 
suscitados pela influência dessas idéias e des
sas doub i nas são igualmente focalizados, pelo 
que constitui a ob1a um panorama latgo de 
cmno evoluiu a econo1nia, do ponto de vista 
histórico, e ainda em telação às condições so
ciais ela humanidarle E' o que tesulta do estu
do elos reflexos das idéias e douhinas econô
micas entle os dive1sos povos e, em pmticular, 
entre os problemas econômicos aplicados, isto 
é, de aglicultma ou de indúshia, de comé1cio 
ou de consumo Tudo, enfim, que se liga, de 
modo pm ticulm, à atividade humana no campo 
econômico 

l'ALOl'IIBA, GIUSEPPE - Intro<luzione Al
l'Ecouomica - Pellerano - J)el Gaudio, 
Editor·i - Napoles, 1950 

Tem aumentado bastante, nos últimos anos, 
a publicação ele obras versando a Economia 
ou temas correlatos, demonstlando isso não 
apenas o interêsse c1 escente em tôrno dos 
problemas humanos, na órbita econômica, 
mas, também, o desenvolvimento de meios que 
vão pe1 mitindo a constl ução de uma ciência 
econômica petfeitamente conceituada e defi
nida 

Sem sail de um critério expositivo que 
não exclui conclusões, a ob1 a acitna con1eça 
po1 üac;m um esbôço histó1ico da Economia, 
como matélia de estudo, r efcr indo-se à sua 
unidade h adicional e à destruição da mesma, 
nos últimos tempos, com o a]latecimento das 
várias con entes filosóficas 

O segundo capítulo é <leclicado às difeien
ciações entl e a econmnia 11u1 a e a econonlia 
aplicada, ocupando-se o A dos valores m01 ais 
em função da segunda e tecendo considerações 
a 1 espeito da sociologia paretiana A política 
econômica é objeto do capítulo seguinte No 
quarto capítulo, estuda o A os aspectos está
ticos e dinânlicos dos fenôn1enos econôn1icos, 
pa1 a, em segui da, estendet-se acêrca da con
cepção estatística da maté1 ia 

São estudados, por último, os problemas 
de planejamento e os 1 elacionados ao poder 
aquisitivo da unidade monetália 

NATIONAL IHTREAU OI' ECONOJ\UC Rl•i
SEARCH - Studies in Income and Wcalth 
- New York, 1950 

O presente volume é o décimo-segundo de 
uma série de estudos específicos, a qual 
abtange as conclusões e discussões ela "Con
ference on Research in Income anel Wealth", 
levada a efeito em 1945, com a participação 
de especialistas empenhados na fixação de 
no unas capazes de asseg mar a compm ab~lida
de inte1 nacional na n1até1 ia 

E' êste, po1 é1n, o p1 ilneil o volu1no exclusi
vamente dedicado à 1 iqueza nacional Di
vidido em duas partes, o liv1 o se ocupa dos 
p10blemas 1 elacionados à mensur ação da Ii
queza e suas estimativas nos dife1 entes setores 

Em anexo, enconü a-se um U abalho de 
RoBMRT L SAMlliONS, a respeito das invetsões 
csbangcilas c1n benefício da tiqueza na
cional. 
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BURNS, ARTHUR F New Facts on 
Business Cycles - 30 th Annual Report 
National Bureau of Economic Research -
New York, 1950 

O trigésimo relatório dos trabalhos do 
"National Buteau of Economic Research", cOt
respondente ao ano de 1949, ofetece uma idéia 
precisa dos esforços de destacados economis
tas empenhados em numerosas pesquisas, den
tre as quais se salientam as que visam escla
recer o andamento cíclico das atividades eco
nômicas 

A primeita patte do volume compreende a 
análise dos mais recentes resultados de h aba
lhos acêrca dos ciclos econômicos, conforme a 
experiência norte-americana antetior à segun
da guet ra mundial, ou seja, o mecanismo da 
economia nas condições de paz 

A eficiência do método seguido pelos pes
quisadores, na observação de ampla e variada 
coleção de séries estatísticas, propotciona con
clusões do maiot interêsse em tôrno do desen
volvimento dos fenômenos que concorrem para 
a fot mação dos ciclos econômicos E' certo 
que tais conclusões não bastam pata a elimina
ção das fases de depressão, mas é inegável que 
contribuem para torná-las menos severas 

Ao resumir as atividades do ano de 1949, 
o "National Bureau of Economic Research" 
pt esta valiosa colaboração aos estudiosos dos 
assuntos econômicos 

MOORE, GEOFFREY H. - Statistical Iudi
cators of Cyclical Revivals and Reccessions 

Occasional paper 31 - National Bureau 
of Economic Research - New York, 1950 

Sàmente com a experiência acumulada pelo 
"National Bureau of Economic Research", no 
tratamento das sét ies estatísticru;; temporais -
mensais, trimestrais e anuais - sôbre gtande 
variedade de aspectos do processo econômico, 
seria possível a elaboração de estudos como 
êste, em que se procura rever a lista dos 
índices apropt iados à investigação das fases 
de expansão e prosseguir na análise das fru;;es 
de contração, com o objetivo mais amplo de 
evidenciar algumas diferenças entre os fatôres 
econômicos em relação a seu papel nos ciclos 
da conjuntm a 

Trata, o volume, dos assuntos de maior 
intetêsse para os que lidam com o problema 
da medida dos ciclos econômicos, bem assim 
da interpretação dos difetentes sintomas das 
condições econômicas 

Mostra o A entre ouhas coisas, a larga 
diferenciação dos fatôres econômicos, repre
sentados por séries mensais e trimestrais, pelo 
tempo de suas flutuações durante os ciclos eco
nômicos; a possibilidade de selecionar séries 
que sejam idôneas para constituir índices da 
expansão e da contração; e, finalmente, a uti
lização dos diferentes gt upos de sélies para 
antecipar ·ou identificar os movimentos da 
conjuntura 

O estudo, elaborado segundo critérios obje
tivos e compreendendo 95 páginas de texto, 
tabelas e gráficos, vem emiquecer a seqüência, 
já numerosa, das úteis publicações do "National 
Bureau of Economic Research" 

CONSELHO NACIONAL DE ESTAT:iSTICA 
- Estudos Sôbre as Línguas Estrangeiras 
e Aborígines Faladas no Brasil - Servico 
Gráfico do I B G E - Rio de Janeiro 
1950 ' 

Integt ando a serte Estudos de Estatístic'l 
Teó1ica e Aplicada (Estatística Cultural no 2), 
o Conselho Nacional de Estatística publicou 
mais uma contribuição ao estudo de nossos 
problemas culturais, elaborada sob a orien
tação técnica do Professor G'ORGio MORTARA 

Compreende o volume onze estudos acêr~a 
das línguas estrangeiras faladas no Brasil e 
inclui a comunicação que, sob o título "Algumas 
o bset vações sô bre a ru;;similação lingüística 
dos emigrados para o Brasil e de seus des
cendentes", apresentou o Professor GIORGIO 
MORTARA ao Congresso de Genebta da União 
Internacional para o Estudo Cientifico da Po
pulação, em agôsto de 1949 

Os estudos I e II refet ém-se aos habitantes 
que falam, no lar, uma língua esttangeira ou 
aborígine, bem como à sua nacionalidade ou 
origem O estudo III apresenta a distri
buição tetritorial dêsses habitantes, em fun
ção, também, das diferentes línguas faladas 
O IV estudo trata da persistência das prin
cipais línguas estrangeit as faladas no Brasil 
pelos imigrados e seus descendentes, princi
palmente os procedentes da Itália, do Japão, 
da Espanha e da Alemanha Nos estudos se
guintes, encontram-se po~menores da distri
buição tert itorial dos habitantes que falam, no 
lar, as línguas italiana, alemã, espanhola, ou
tras linguas européias e a japonêsa 

Os dois últimos capítulos se referem às 
línguas faladas pela população de Mato Grosso 
e núcleos aborígines do Amazonas, com o obje
tivo, principalmente, de ressaltar a ocorrência 
das línguas indigenru;; no complexo da assimi
lação lingüística do Pais 

DEPARTAJ\IENTO DE GEOGRAFIA E ESTA
T:iSTICA - Estatísticas do Distrito Fede
ral - Prefeitura do Disti·ito Federal -
Rio, julho de 1950 

A fim de não deixar a divulgação de dados 
estatísticos relativos à capital do Pais na de
pendência do Anuário Estatístico do Distrito 
Federal, trabalho mais demorado, o órgão es
tatístico-geográfico da Prefeitura promoveu a 
apt esentação dos referidos elementos em publi
cações com o titulo genérico acima 

O presente volume, que é o terceiro já 
aparecido, contém informações de todo o in
terêsse acêrca da população, agi'icultura, pro
dução industrial, serviços, transportes, pro
priedade imobiliária, comércio, finanças, salá· 
rios, bioestatística e ensino 

SERVIÇO DE ESTAT1STICA DA PRODU· 
ÇãO - Ministério da Agricultm·a - Pro
du~ão Agrícola - 1948 - Servi~o Gráfico 
IBGE , 1950 

Reunindo os dados da produção agrícola 
do Brasil, referentes a 1948, os quais incluem 
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1 
mentos 1 ela ti vos a 29 p1 odutos, e publican

~ e-os por Município, o Serviço de Estatística
d~ p 1odução p1omoveu a divulgação de infül-

ações do maior interêsse pm a quantos, es
:diosos ou simples obse1vad01es de nossa 
existência econômica, desejam conhecer o vul
to da contl ibuição municipal no conjunto da 
p1 odução agdcola 

os dados dizem 1 espeito à á1 ea cultivada 
por hectm e, quantidade e va!01 de cada p1 o
duto, apa1 ecendo os Estados po1 ordem geo
g1áfica e, os Municípios, por o1dem alfabética 
_ tudo de modo a facilitar consultas 

Releva notar ser esta a p1 imeira vez que 
se publica, em nosso País, a estatística da 
plOdução po1 Município, cuja divulgação se 
fêz, também, nos núme1 os 9, 10 e 11, da Re
vista Btasilei? a elos Municípios, 1 e! ativos aos 
tl ês plimeil os trimestl os dêste ano 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 
E ESTATíSTICA - Tábuas Itinc1·árias 
Brasilehas - Serviço Gráfico <lo I R G JD 
- Rio <lc Janeiro, 1950 

Com o objetivo de pJOpOl cionm infol!na
ções úteis acê1 ca dos meios de transpo1 te e, 
na mcr!ida do possíyeJ, dos p1 cços das 1 espcc
tivas passagens c do tempo gasto nas viagens, 
entle os dif01entes centlos do País, e!ab01ou 
o Conselho Nacional de Estatística inte1 essante 
e opo1tuna publicação, 1eunindo todos êsses 
dados num volume intitulado Tábuas Itinet á
tias Bwsilehas 

R13E -8 

O preparo da presente edição, que não 
exclui 1 etificações futuras, em face das alte-
1 ações que se vão p1 acessando no quad1 o te1-
dtodal b1asileil o, obedeceu a cuidadosas e 
POl menolizadas pesquisas, não só no conce1-
nente ao levantamento dos dados indispensá
veis às informações p1 estadas, como, ainda, no 
que diz 1 espeito à facilidade de consulta e à 
objetividade do plano de organização segui do 

Divulgam as Tábuas Itinetátias Bwsileiras 
inf01mações sôb1e os meios de transpolte 
entre cada uma das 1 708 sedes municipais, 
existentes em 31 de dezembro de 1948, e as 
cidades vizinhas, a capital estadual e a ca
pital federal, ab1 angendo as fe11 ovias, 1 odo
vias, os sistemas mistos, fluviais e aé1 eos 

DEPARTAUENTO ESTADUAL DE ESTATíS
TICA - Anuário Estatístico <le Minas Ge
rais, Ano IH - ReJo Ho1 izonte, 1950 

Com a publicação acima, 1 etoma o De
pa1 tamento Estadual de Estatística de Minas 
Ge1 ais a sélie iniciada em 1921 e inte11 ompida 
)101 longo espaço de tem]JO, depois de 1925 

O p1esente volume, que se 1efe10 ao ano 
de 1949, ofClece, de acô1do com a sitesmá
tica adotada pelo I B G E , infm mações a 
1 espeito das situações física, demog 1 áfica, 
econôn1ica, social, cu1tu1 al, adn1inistl ativa e 
política do Estado, 1 emontando as sélies, na 
maiolia dos casos, a 1941 

O lançamento elo le1 ceil o núme1 o do 
Annát i o Estatístico ele Minas Ge1 ais 1 ep1 e
senta um esfm ço bem sucedido e sub todos os 
títulos digno de continuidade 



LEGISLAÇÃO 

CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 

ASSEMBLÉIA-GERAL 

EMENTÁRIO DAS RESOLUÇÕES BAIXADAS NA SESSÃO ORDINÁRIA DE 1950 

N • 445 - Proclama o Dr MÁRIO AuausTo TEI
XEIRA DE FREITAS membro permanente 
do Conselho Nacional de Estatística 

N • 446- Estabelece providências para o aper
feiçoamento das estimativas da pro
dução agropecuária. 

N • 447- Fixa princípios gerais para obser
vância na imposição de penalidades 
por omissão, recusa ou fraude de 
in for mações estatísticas. 

N • 448- Registra o pronunciamento do Con
selho sôbre uma contribuição ao 
Glossário Brasileiro de Ocupações 

N • 449- Traduz o aplauso do Conselho à 
realização do XIII Congresso Bra
sileiro de Esper anta e exprime votos 

N • 450 - Exprime congratulações à Associa
ção Brasileira dos Municípios e ma
nifesta a adesão do Conselho às 
idéias consubstancíadas na Carta 
de Princípios, Direitos e Reivindi
cações Municipais 

N • 451 - Formula apêlo em prol do ensino 
obrigatório do preenchimento dos 
livros e questionários do Registro 
Escolar 

N • 452 - Salienta a significação das ativida
des da UNES C.O e formula 
aplausos 

N • 453 - Aprova as contas do Conselho 

N • 454 - Homologa as deliberações das Jun
tas Executivas do Conselho 

N • 455 -Dirige um apêlo ao Egrégio Tribu
nal de Contas da União 

N • 456 - Consigna votos a respeito do VIII 
Congresso Nacional de Estradas de 
Rodagem 

No 457- Registra pronunciamentos a respei
to do VI Recenseamento Gm al do 
Brasil 

N o 458 - Salienta a importância da realiza
ção, no Brasil, da XXIX Sessão do 
Instituto Internacional de Estatís
tica, em 1955, e exprime votos 

N • 459- Formula um apêlo sôbre a instala
ção da primeira Colônia-Escola 
baiana 

No 460- Incorpora aos Anais do Conselho de
liberações de inter êsse para a esta
tística continental e formula um 
apêlo ao Instituto Inter americano de 
Estatística 

N • 461 - Exprime votos sôbre o Seminário 
Inter americano de Alfábetização e 
Educação de Adultos e dá outras 
previdências 

N o 462 - Recomenda o estudo do "Registro 
Policial", instituído no Estado do 
Espírito Santo para servir de fonte 
às estatísticas policiais 

No 463- Dispõe sôbre a adoção de um códi
go para a classificação das mer ca
dor ias que a par e cem no comércio 
por vias inter nas 

N • 464 - Aplaude movimento associativo dos 
ser vi dores da Secretaria-Geral do 
Conselho e faz recomendações. 

N • 465- Elege os membros das Comissões 
Técnicas do Conselho e dá outras 
providências 

N • 466 - Aprova a "Consolidação das Resolu
ções da Assembléia-Gerai do Conse
lho" e dá outras providências 



RESENHA 

X ASSEMBLÉIA-GERAL DO CONSELHO 
DE ESTATÍSTICA 

NACIONAL 

Nu pe1 iodo de 1 <• a 12 de setembro do coJ
tente ano, reuniram-se, nesta capital, as As
sembléias-Gelais do Conselho Nacional de Es
taUstica c do Conselho Nacional de Geog1afia 

A sessão solene de instalação 1 ealizou-se, às 
21 h01as do dia 1 •, no salão nob1e do Instituto 
Histólicc e Geog1 áfico B1 asi,leil o, comparecendo 
não só as delegações fede1 ais e 1 egionais, como 
também altas autOJ idades civis e militai es, par
lamentai es, estaUsticos e geóg1 afos, além de 
outws figUJaS 1ep1esentativas dos nossos meios 
sociais e culturais, jo1 nalistas e famílias 

A ce1imônia foi p1esidida pelo Embaixada! 
JoSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, PieSidente do Ins
tituto B1 asilei! o de Geog1 afia e Estatística, par
ticipando da mesa os Srs RUBENS PôRTO, Vice
-P,esidente; Gene1al DJALMA PoLY CoELHO, Di-
1 e(m elo SeiViço Geog1 áfico do Exé1 cito; C01 a
nel F'HANCISCO JAGUARTBE DE MATOS, Dil et01 do 
Sei viço ele Revisão ela C ar ta Geográfica de Ma
to G1 osso; Tenente-C01 one] FREDERICO AUGUSTO 
RONDON, P1 esidente do Instituto de Colonização 
Nacional; VIRGÍLIO GuALBERTO, Presidente do Ins
tituto Nacional do Pinho;_ RAFAEL XAVIER, Secre
tálio-Gewl do Conselho Nacional de Estatísti
ca; e VIRGÍLIO CORREIA FILHO, SeCJ etá1 i o-Geral do 
Conselho Nacional de Geografia 

Abe1 tos os trabalhos, o SI RAFAEL XAVIER 
pJOcedeu à chamada dos Delegados da União e 
rias Unidades Federadas, devidamente c1 eden
ciados à Assembléia-Gewl do Conselho Nacio
nal de Estatística, o mesmo fazendo, logo a]JÓS 
o S1 VIRGÍLIO CORREIA FILHO, em 1 elação aos 
Delegados à Assembléia-Gelai do Conselho Na
cional de Geog1 afia 

Usou da palav1a, então, o Embaixado1 Josii 
CARLOS Dloi MACEDO SOARES, que pl ofe1 iu O seguinte 
diSCUl So: 

"Não é sem PIo fundo 1 egoziJO CIVICO que, 
na qualidade de P1 esidente do Instituto Brasi
leii o de Geografia e Estatística, decla1 o instala
dos os trabalhos da X Sessão das Assem
bléias-Gei ais do Conselho Nacional de Estaüs
tica e do Conselho Nacional de Geogwfia Em 
nenhun1 n10111ento, a meu ve1, mais alto se irn
põe a todos os cspil i tos, com viva 1 ealidadc, 
a fô1 ça dos p1 incípios em que se baseia o I E 
G E , do que nesta ho1 a cuhninante de nossas 
ativifiadcs Pl ofissionais, e1n que nos 1 eunimos, 
en1 asseillblMas anuais, pa1 a a consolidação das 
vitó1 ias obtidas, a fixação de novos planos de 
tJ abalho e, se fôl o caso, a 1 evis"ío de dil eti i
zes ante1 io1 n1cnte assentaO. as 

C1 eio que não havelia J)l estmção se quisés
semos apontai, e1n nossas 1 ealizações, no caln
po da Estatística e da Geog1 afia, a consa
giação vitoliosa de um pensamento político 
que bem pode se1 conside1 ado o caminho mais 
ce1 to e conveniente para a solução de n1uitos 
dos nossos p10blemas fundamentais Com efei
to Os quinze anos de atividade elo I B G "R 
Ie))lesentam, nos seus resultados indiscutí
veis, uma demonstJação p1áUca de quanto se 
pode obter, nos países de regime descentl ali
zado, com o 1ecmso à coope1ação inteiadmi
nistJativa 

Em op01 tunidades semelhantes à que 01 a 
nos cong1ega nesta casa ilushe onde as ima
gens e as 1 essonâncias do passado 1 evigoram 
nos corações, com uma fôrça nova, a p1 esença 
e o sentimento do Brasil - não me tenho can
sado de enca1 ecer o significado dessas 1 euniões, 
em que, no exercício de um alto mandato, re
presentantes da União e dos Estados se con
fundem no mesmo esfôi ço constJ utivo, pala 
o h ato de assuntos de intm êsse comum Se 
pessimismo ainda pudesse haver em tô1 no das 
vh tualidades do sistema de coope1 ação intei
govei namental, como instl umento de p10gresso, 
de valoiização dos 1ecmsos mateliais e hu
manos de que dispomos pma supe1ar as nossas 
dificuldades, bastaria indicar aos pessimistas 
e inc1édulos o exemplo que oferecem a Estatís
tica e a Geog1 afia, pa1 a que também êles sen
tissem os efeitos maravilhosos a que pode 
conduzi I a coo1 denação, no plano das ativida
des públicas, das ene1 gias e vontades atuan
tes nas h ês 61 bitas do Govê1 no, 

Quando o poeta nos adve1 tia de que "a 
pe1 feição é a moi te", êle tinha presente, de
ceJto, que só se mantêm 1icos de vida e seiva 
os ideais que, ainda quando Jealizados, em si 
mesmos encontram o ímpeto e o mrôjo pma no
vas investidas e novas conquistas. Assim há 
de ser, com efeito, em tôdas as construções 
do espii i to humano 

Se nos detive1mos, mesmo pma cump1h, 
em breve síntese, um rígido p1eceito Iegimcn
tal, a balancear os 1 esultados positivos que se 
assinalam nos dife1 entes campos de atividades 
do Instituto, desde quando vos 1 eunistes, há 
pouco mais de um ano, na cidade-matei, na Sal
vado! glm iosa, quatro vêzes centenáiia, -
logo have1 emos de velificm que os nossos es
forços não foran1 inúteis nem traímos os 
nossos devei es pm a com o Brasil 

No seto1 da Estatística, cada vez mais se 
vão aperfeiçoando· os nossos inquélitos e pes
quisas, graças, sobretmlo, à 1êde de coleta 
municipal que resultou dos Convênios Nacionais 
celebrados em 1942; almgam-se os objetivos 
rlas nossas per quil ições nun1é1 icas; e a divul
gação elos seus 1 esultaclos, sob múltiplas f Dl
mas, adquire uma 1 eg ulm idade bastante sig
nificativa 

Cabe 1 essaltm, por ou ti o lado, como vei
eladeilos ma1cos ela cultUJa nacional, as 1ea
lizações verificadas no setor geográfico do 
Instituto, a ti avés de um esfô1 ço sistemático em 
prol do melhor conhecimento do teu itólio b1 a
sileil o, e cujos 1 esultados finais se 1 efletem 
na Ca1 ta Gewl ao milionésimo, da qu2l Já 
foi am lançadas 37 fôlhas 

E não esqueçamos de r cfe1 il, con1 un1 r e
gozijo que a todos nos toca pm igual, as 
cxcclenics condições de eficiência cn1 que pôde 
o Instituto 1 ealizm êste ano o VI Recensea
mento Ge1al do Bwsil, desobligando-sc dessa 
fmma de um dos mais pesados e difíceis en
cm gos colocados sob a sua 1 csponsabilidade 
técnica e acllninistt ativa Resta-nos apenas, a 
esta aHUla, pe1sistir no em])enho, que vos 
assegut o ser o mais sinccr o c vigilante. de 
enb egm ao País, dentro do meno1 p1 azo pos
sível as conclusões da grande operação censi
táiia', a fim de que o conhecimento objetivo de 
nossas r ealidadcs econômicas e sociais possa 
01 ienta1 a ação consb utiva daqueles sôb1 e 
quem recaem as 1 csponsabilidades maio1 es, n.a 
01 ientação política e administ1 ativa dos desti
nos do B1 as i! 

Denbo do país, não nos têm faltado a 
cola boi ação e o apoio de tôdas as fôrças mo
rais sem cuja comp1 eensão e ajuda bem pouco 
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0 Embaixado1• JOSÉ CARLOS DE MACEDO SoARES, P1esiclente do l B G.E , lê O discurso de 
abe1 tuw da solenidade de instalação das Assembléias-Gewis do C N E. e do C N .G 

nos telia sido dado 1 ealizar Podemos r egozi
jai-nos, também, com a projeção que as nossas 
atividades técnicas vão alcançando nos cü culos 
inter nacionais, t1 aduzida em p1 onuncian1entos 
altamente hom osos de congressos e assem
bléias de especialistas, quanto ao mérito das 
conti ibuições que já podemos levar-lhes 

Mas, se é certo que êsse balanço de rPe!i
zações - divididas, na sua quase unanimida
de, ao devotamento e ao patriotismo dos que 
!aviam as nossas sea1as - nos tlanqüiliza 
quanto ao dever curnpr ido, não é n1enos c e r tu 
que nos cabe, antes de tudo, captai na ob1a 
realizada novas sugestões e estímulo pa1 a a 
continuidade do mesmo esfôiÇO, no sentido de 
um constante ape1 feiçoamento Como o admi
tável coar denador de energias, a ser vi~o do 
bem comum, que foi OswALDo CRUZ, ve1 dadeil o 
místico da ação, tan1hérn a nós incun1be, con1o 
urn alto e irrccusável dever 1 "não desanirnar, 
par a não desn1er ecer" 

Ao dil igil-vos, Scnhm es Conselheilos, ns 
111inhas saudações rnais efusivas e cot diais, 
quCJ o manifestm -vos a ce1 teza de que os vos
sos h abalhos teliio a ins!Jiuí-Jos, como em 
tôdas as outl as opm tunidades em que esti
vestes r euniclos, os n1esn1os elevados seniin1en
tos de solidar ieriade cívica e htnnana, a rnes
ma constante !Jl eocupação de eng1 andecimento 
da ob1a do Instituto, a mesma devoção l'a
tliótica à unidade, ao p1ogtesso, à gtandeza 
do B1asi! " 

Em nome da 1 ep1 esentaqão ferle1 ai à As
sembléia-GCJ ai do Conselho Nacional de Geo
gl afia, pr anunciou o S1 FLÁVIO VIEIRA as se
guintes l}alavras de saudação à delegação re
gional do Jcfeiiclo Conselho: 

"A X Reunião 01 dinália das Assembléias
-Gelais dos ó1gãos integ1antes do Instituto 
Biasilcilo de Geog1afia e Estatística, cuja 
abetttua agora solenizamos, não a ilüerpre
tam, os que na Meti ópole constituem o Dil e
tólio Centwl do Conselho Nacional de GeogJa
fia, apenas pela alta objetividade com que aqui 
nos cong1egamos, senão também pelo motivo 
cultm ai e a festa de c01 dialidade que ela 
enseja 

São êstes dois aspectos ag1adáveis que p!e
cisam se1, desde logo, acentuados pelo signi
ficado da sadia e nob1 e lll asilidarle que en
cerranl 

Motivo cultmal p01que os que aqui com
pai e cem, trazendo o seu sabe!, a sua inteli
gência e o 1 esultado ele seus estudos em p1 o! 
da Co10g1 afia b1 asneira, vêm blindai -nos com 
a sua colabm ação p1 ofícua e blilhante à bela 
ciência que é a Geogwfia, a qual, em nosso 
país, dispõe de ma1 avill!as para to1 na1-se mais 
bela ainda 

MotiYo festivo po1 que - estamos todos a 
senti-lo - a ]11 esença de 1 e1wesentantes de 
tôdas as longitudes e latitudes b1 asilianas, 
nun1 congr aça1nento que encanta, fo1n1a utna 
amhiência tão auspiciosa, de tão contagioso 
1 egozijo, que não há como deixai de procla
mai -se a festa que isso é pm a o nosso cspí-
1 i to e o nosso co1 ação! 

É, pois, tangido por êsse since1 o conten
tamento que tenho a hom a e o p1 aze1 imensos 
de apresentai as boas-vindas, em nome da 
Delegação Fede! al na ala g eog·1 áfica, aos dig
nos e ilusü es manrlatá1 i os da Geog1 afia de 
nossos Estados e Te11 itó1 i os 

Ap1 az-nos 1 epetil, Pül muito O!JOl tunas, 
justas e felizes, as palan as com que, pm 
ocasião da instalaçi\o da VI Assemhléia-Geial 
dos Consellws do I. B G E , o nosso p1 ecla10 
P1 esidente MACEDO SoARES saudou as delega
çÕ(iS à wesma: 

"Há perfeita sintonia espil i tua! enh e os 
acentos r1a voz que vos fala c as pulsações dos 
colações que a escuian1. Esta "conve1sa ao 
pé da la1 eil ú", que o 1 egilnento nos impõe, no 
limim destas g1atas Jeuniões dos dois g1andes 
1 amos de nossa genealogia p1 ofissional 
o estatístico o o g·eog 1 á fico -, adquil c, p01 
conseguinte, un1 novo sentido Conve1 te-se, a 
bem dize1, num dêsscs intimas se1 ões ele fa
mília, tão freqüentes nos !a1 es b1 asilei! os, 
como 1 esquício rlns bases patlia1 cais que mo
delai am a nossa f01mação Nêles só há lugar 
pm a as expansões do afeto 1 ecíproco; pai a 
as confidências sôln e os bons e os maus dias, 
idos e vividos; para o culto à memólia dos 
mo1 tos identificados pela saudade comum " 

Permiti, Senho1 es, que também digamos 
às delegações de hoje o que exp1 essamos às 
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daquele tempo, desta mesma tribuna e em 
igual solenidade inaugural da referida VI As
sembléia-Getal: 

"E como o Brasil, no conceito autorizado 
do p 1ofessor PIERRE DEFF:JNTAINES, constitui, 

01 enquanto, para a humanidade, uma das 
~aiol es reservas do futuro, orientemos tôdas 
as nossas enetgias e inteligências no sentido 
de bem conhecer essas rese1 vas, pai a então 
podermos colocá-las a serviço do bem-estar 
e da felicidade do mundo 

Ora, é lógico que isso só o conseguil e mos 
pelo e? tudo amplo. e profundo da. G.eografia 
brasiletra, que é, JUStamente, o obJehvo pre
cípuo destas reuniões Aqui estamos, pois, 
Senhores Delegados .;staduais, para incenti
varmos e 01 ientarmos êsse estudo, para dar
mos mais um glande e seguro passo em prol 
da nossa Geografia 

E, pata isso, contamos com a vossa va
liosa cooperação As observações e estudos 
que fizestes da Geografia de vossos Estados 
representam um esplêndido cabedal para a 
elucidação e solução dos problemas de que 
nos va1nos ocupar " 

Seria, pois, quase que escusado dizer-vos 
que, para nós, que, no âmbito nacional, orien
tamos os trabalhos pertinentes à Geografia, 
a vossa cooperação continua a ter um sabm 
de acentuada importância. 

Queremos, porém, dizê-lo para to1 nar bem 
meridiano o nosso sentir 

O retl ato c01 ográfico que se está fazendo 
do B1 asil, através dos já notáveis empreen
dimentos geodésicos em curso, dos televantes 
serviços, ptàpriamente, de Geografia e de 
Cartog1afia que não desconheceis, da ativi
dade, em suma, do Conselho Nacional de Geo
gJ afia, - essa minuciosa fotografia de nosso 
patrimônio geográfico não pode prescindir das 
vossas sugestões, das vossas luzes, dos conhe
cimentos regionais que tendes da terra e da 
gente dêste vasto pedaço da América Meri
dional de que tanto nos orgulhamos 

A Geografia conta com os vossos e nossos 
conjugados esforços para 1 evelar-nos o pa
norama físico, a paisagem estática e dinâmica 
da Nação btasileila ahavés da mais fiel 
imagem 

A sua conceituação hodierna, os progres
sos da Ca1 tografia, os processos e os recursos 
atuais da Geodésia, a moderna ciência dos so
los, os métorlos avançados do ensino geográ
fico, a criação de técnicos, de geógrafos aptos 
às análises regionais, às pesquisas e inter
pretações geográficas, em suma, tôda uma sé
' ie de fatôres promissores para a finalidade 
que buscamos, abriram ao problema geográ
fico brasileiro novos e luminosos horizontes, 
com perspectivas verdadeilamente sedutoras, 
que fazem prever pleno êxito na solução que 
lhe almejamos 

Mas, senhores, não estamos aqui para faze! 
uma confe1 ência sôbt e as perspectivas ou os 
problemas geográficos no Brasil A incum
bência que 1ecebemos foi, tão somente, a de 
saudar os Delegados das Unidades Federadas 
aos trabalhos da X Assembléia-Getal do Con
selho Nacional de Geografia 

A Delegação Fede! a!, que no momento te
nho a honra de representar, vos acolhe, Se
nhores Delegados dos Estados e Territó!l;ios. 
de braços abertos, sm ric.lentemente. Eil'tais 
em vossa casa, po1 que o I B G E é a Casa do 
Brasil ! 

Sob tão patet na! e ca1 inhoso teto, nos in
tet valos dos labo1 es pai a que estamos convo
cados, entreguemo-nos à nossa conversa ao 
pé da lareira e, como em família, cavaqueemos 
sôbt e aspectos e costumes de nossas regiões 
Que contem os amazonenses como o caboclo 
~o ~'?I te vára os fmos e igarapés em suas 
1garrtes e pesca o peixe-boi, pm a fazer a 
sua mixira, e, depois de saboreá-la, tomar a 
sua cuia de açai ou de bacaba, com que se 
fortifica pm a enfrentar a pororoca e as aspe
rezas da grande planície. 

~ue digam os nordestinos o que são a 
caatmga e o suplício das sêcas, com as suas 
dolorosas conseqüências no sertão; que falem 

de seus jangadeiros heróicos, da doçm a das 
rapaduras, da vida triste dos mocambos e das 
mãos-de-fada de suas rendeiras 

Que digam os Delegados do Leste o que 
é o barqueiro do São Francisco e cantem os 
enca-ntos das baías da Cidade do Salvador e 
de Vitó1ia e gabem os quitutes gostosos do 
acarajé, do vatapá e do mugunzá, ao ouvii em 
dos sulinos o que são o néctar das uvas gaú
chas, o vicio do chimarrão, o preparo dos 
chm rascos e a delícia do café que se colhe e 
saboreia nas auriverdes fazendas paulistanas! 

Sim, que tudo isso também é Geografia 
E Geografia bem nossa, bem brasileira! 

Sêde bem-vindos, caros patrícios!" 

Coube. anós. ao Sr SEBASTIÃo DE SANT'ANA 
E SILVA, Diretor do Serviço de Estatística 
Ec:onômica e Financeira do Ministétio da Fa
zenda, saudar, em nome da delegação federal 
do Conselho Nacional de Estatística, a tepre
srmiação regional dêsse ó1gão. Foi o seguinte 
o seu discurso: 

"Cumpro, desvanecido, a honrosa incum
bência de saudar e dar os votos de boas-vin
das, em nome da Junta Executiva Centlal do 
Conselho Nacional de Estatística, aos Dele
gados regionais da ala estatística presentes a 
esta Assembléia-Geral. E' para mim motivo 
de pa1 ticular satisfação manifestar aos colegas 
dos Estados e Territólios o nosso regozijo 
por essa retomada de contacto, para o exame 
de problemas de intetêsse comum e fixação 
de novos rumos e novas diretrizes 

órgão coordenador das atividades estatís.
ticas a cargo das Unidades da Federação, não 
pode o Instituto B1 asileiro de Geografia e 
Estatística deixar de p1 o mover estas reuniões, 
nas quais, juntamente com uma 1 evisão pelió
dica dos trabalhos realizados e dos resultados 
obtidos, é discutida e fixada a orientação para 
as atividades futuras 

Esta reunião tem lugar em um momento 
todo particular da história da Estatística bra
sileira Acabamos de realizar, com o mais 
completo êxito, mercê dos esforços comuns, 
o VI Recenseamento Getal da República 
Mostrar-nos-ão os resultados dêsse censo, os 
aspectos de maior relêvo da vida nacional e, 
principalmente, nossa evolução e crescimento 
nesta última década, durante a qual profundas 
transformações tiveram lugar na vida econô
mica, social e política do Pais 

A precisão e eficiência com que agiu a 
máquina censitária, veio demonstrar os pro
gressos da organização estatística bt asileira 
e o inestimável valor da rêde de coleta admi
nistrada pelo Instituto, nos têrmos dos Con
vênios Nacionais de Estatística Municipal, 
graças aos quais se dispõe, atualmente, de 
uma agência, em satisfató1io funcionamento, 
em cada Município do Pais 

O sistema estatistico brasileiro é, po1 tanto, 
atualmente, um todo harmônico e coordena
do, cujo prestigio ulti a passa as ft onteii as do 
País e repetente no Exterior, sendo nossa 
J>alavra ouvida com atenção e acatamento nos 
cong1 essas internacionais 

Cumpre, todavia, não obscurecei as falhas 
e deficiências que ainda maculam o nosso tra
balho, a fim de podermos eliminá-las plogres
sivamente, ahavés de uma permanente auto
critica e de contínuos esforços no sentido da 
neuh alizaçãio dos fatôr es negativos que se 
opõem às nossas atividades profissionais 

Em pm ticular, devemos reforçar, sempre e 
cada vez mais, os laços de união entre os 
órgãos centrais, regionais e municipais do sis
tema estatístico brasileiro E' na completa 
solidariedade e na mais absoluta harmonia 
entre êsses órgãos que repousa o sucesso de 
nossos esfotços Jamais os interêsses e as 
p1 eocupações de natureza regional ou local 
deverão prejudicar o objetivo nacional de 
nosso Instituto e do sistema que êle superin
tende 
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A melhoria técnica dos üabalhos a nosso 
cargo deverá ser outra preocupação constante, 
e esta Assembléia ser á uma feliz opor tunida
de vma que os progressos alcançados po1 al
guns sejan1 cmnunicados aos clemais c, pot 
êstes, utilizados no aperfeiçoamento de seus 
serviços 

E' mi,gter, ainda, ampliar e r efor çm o espí
rito idealista que semp1 e anilnou os 1w.:l.sus 
trabalhos, til ando-lhes a feição de simples 
rotina burocrática para impregná-los do cará
ter de cruzada cívica pelo engrandecimento 
nacional. Neste particular, cumpre salientar a 
contribuição da Estatística brasileil a par a o 
escla1 ecimento dos principais p1 oblemas nacio
nais, sobretudo os problemas dos Municípios, 
tratados, hoje, dentro de um critério realista 
e objetivo, em virtude da base numérica de 
que podem dispor os condutm es do movimento 
municipalista 

A campanha municipalista, que hoje em
polga todos os Municípios, teve no Instituto e 
no seu abnegado Secretário-Geral, Dr RA
FAEL XAVIER, a sua mola real de propulsão 
Deu ela aos diligentes municipais confiança na 
sua fô1ça e ânimo para lutar por suas mais 
agudas e prementes reivindicações, Pr esti
giando essa campanha de 1edenção municipal, 
o atual Govêrno da República traduziu em atos 
concretos sua política de soerguimento dos Mu
nicípios Em uma assembléia como esta, em 

que se fazem representar todos os Estados do 
Brasil, é imperioso um preito de Ieconheci
mento ao Presidente EURICO GASPAR DUTRA, cujo 
govêr no se vem caracterizando por uma as
sistência desvelada às populações do interior e 
uma preocupação permanente pela solução dos 
p1 oblemas municipais 

Senhores Delegados. 
Não me posso estende! muito nem pretendo 

transformar uma simples saudação ]Jrotoco!ar 
em discussão de teses o apresentação do p1 0 _ 
grama de nossos trabalhos 

Que10 encerrar o meu discurso, manifes
tando a confiança da Junta Executiva Central 
do Conselho Nacional de Estatística no êxito 
dos trabalhos que o r a se iniciam e no espírito 
de compreensão e cordialidade que os anima1á 
confundindo, em um mesmo objetivo, os dele~ 
gados integwntes de ambas as bancadas: a 
federal e a estadual 

Quanto a mim, tenho confiança de que en
cel radas nossas atividades, r egr essareis a' vos
sos lares animados da mais profunda confian
ça nos destinos da nossa teu a e com o senti
mento de solidm i e dado e coesão nacionais 1 e
forçados pelo exame conjunto de Plüblemas 
comuns e pelo benéfico contacto ent1 e filhos de 
todos os Estados 

Senhores Delegados, nossos votos de boas
-vindas e de completo êxito " 

Bancada de 1 epwsentantes da União e das delegações estaduais da ala estatística, na 
solenidade de instalação das Assem bléias-Ge> ais do I B G E , em 1950 

T1 aduzindo os ag1 adecimentos da r ep1 e
sentação regional no Conselho Nacional de 
Estatística, fêz uso da palan a o Sr JoAQUIM 
RIBEIRO CoSTA, que p1 onmwiou o scg uinte dis
cutso: 

"Ao desernpenha1-n1e da hon1 os a incun1-
bência de agwdece1, em nome dos dclcgarlos 
1 egionais, as saudações que nos fowm dil igi
das pelo ilusü e 01 a dor dos nob1 es 1 ep1 esen
talltes das 1 epa1 tições fede1 ais filiadas ao 
Instituto B1 asilei! o ele Geog 1 afia e Estatística, 
não sei o que 1nais deva aqui assinalai : se o 
esph i to cavalheil esc o tão 1 i co ele distinção e 
fidalguia com que nos ncolheis neste 1ecinlo, 
ou o g1 ando significado d6s1..c p1 inlCil o cncon
ü o, que se antecipa ao início, p1 õp1 iamento 
dito, dos tlnhalhos a que deve1omos dedicai-

-nos nesta X Assembléia-Gelai dos ó1gãos de
libel ativos da entidarle 

Um e outl o dêsses rlois motivos devem 
igualmente dominai o nosso espü ito, pm que 
an1bos integrantes de un1 n1es1no todo a cons
tituÍ! os objetivos destas 1 euniões, já tão 
g1atas aos quo doias anualmente participa
mos, pela elevada altitude em que pail am O>' 
debates aqui ti avados, semp1 e visanclo ao me
lhm equacionamento, à luz elas estatísticas, 
dos p1 oblen1as que intc1 essan1 ao 1naio1 cn
gl nndecilnento do nosso País 

Nas sociedades civilizadas, en1 que o es
pü i lo do co1 dialida<le e cavalheil ismo deve 
ser o deno1ninado1 con1U1n en1 tôUà.s as nla
nifestações da inteligência e rla vontade, rnes
lllO nos 1nistm cs nu1is g1 aves há lugru e icnl
po para expansões de afeto e co1 tezia como 
estas que 01 a nos envolvam nesta solenidade 
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São elas, ao lad? da sinceridade sôbre q~e. _de
emas firmar llvt emente as nossas opmwes, 

v ontos de vista e atitudes, condição !"ssenci~l 
~e êxito de qualquer esfôrço construbvo, pots 

s frutos dês se esfôrço somente serão benéfi
~os e estáveis, se marcados pelo sêlo do amor 
e da boa-vontade. 

Aqui estamos, portanto, St s 1 epresentan
tes dos órgãos federais, prontos a participar 
convosco, com tôda a abundância de nossas al
mas, com o esfôtço total de nossas capacidades, 
nos trabalhos da presente Assembléia-Geral 

Neste momento em que nos dais as boas
-vindas, nós, os delegados do interior, pro
vindos das Unidades Federadas do País, em 
cada uma das quais tem o Instituto, nos D 
E E , uma célula plena de atividade e em 
perfeita união de vistas e propósitos com a sua 
orientação, sentimo-nos, como que visitantes à 
sua sede central nesta grandiosa metrópole, le
vados a nos reunirmos convosco, a darmo-nos 
as mãos, a estreitar com os vossos os nossos co-
1ações, num sincero e vibrante sursum corda 
afilmativo dos desejos, que a todos nos ani
mam, de servirmos dedicadamente à causa da 
nacionalidade, no desempenho dos encargos 
que nos congregam sob a égide do Instituto 

Tal ptedisposição do nosso espírito, não 
de hoje mas de sempre, é uma constante muito 
vossa e muito nossa, uma característica pró
ptia daqueles que nos postos de responsabili
dade dos serviços que constituem os objetivos 
da nossa instituição, hão de, necessàriamente, 
sentir-se possuídos pela verdadeira vocação de 
se1 vir ao Brasil nesse campo de atividades que 
é a Estatistica,com dedicação inexcedível, com 
o emprêgo total de energias que ela exige dos 
seus servidores, pata que l>ejam integ1almente 
alcançados os seus 1 esultados 

Mas, se é constante e permanente êsse es
tado de espirito, cump1 e reconhecer que nes
sas visitas petiódicas que as Assembléias-Ge
rais nos ensejam à sede da entidade, nós, os 
delegados regionais, ao penetrarmos no recin
to augusto de suas deliberações, como que sen
timos mais impressiva a grandiosidade da ins
tituição, o seu chamamento in esistivel ao es
fôrço de cada um de nós, a sua afirmação 
mais categórica dos nossos compromissos de 
honra, para o prosseguimento da obra tão 
virilmente iniciada há quase três lustros e 
cujos frutos já se fazem sentir no desenvol
vimento da cultura e da administração do País 

E porque não acudir, Srs , a êsse chamado, 
a êsse convite do Instituto à nossa cooperação, 
se é tão bela, tão nobre e tão esplêndidamente 
impregnada de sentimento cívico a sua obra? 
Poderá haver objetivo mais alto, ideal mais 
meritório que êsse de fazer realmente conhe
cido o Brasil para que seja realmente amado 
pelos seus filhos? 

Aqui nos tendes, pois, a cooperar convos
co; e o fato de nos reunirmos a vós, Srs de
legados federais, nos trabalhos conjuntos des
ta Assembléia-Geral, é motivo para nós outros 
de justo desvanecimento. Consideramo-nos 
convosco, no mesmo edifício sob cuja cúpula 
nos entregamos ao trabalho, ao mesmo tempo 
honroso e cheio de responsabilidade, de estu
dar as técnicas dos, levantamentos estatisticos 
destinados a oferecer aos dirigentes da Na
ção as indicações sem as quais não poderiam 
êles realizar a obra de govêrno 

Dai o senso grave do dever com que, 
participantes dos mesmos sentimentos de que 
estão animados os Sts Delegados federais, 
nós, os representantes dos governos 1 egionais, 
penetramos, para as deliberações desta As
sembléia-Geral, no grande edif!cio que é o 
Instituto Os seus fundamentos estão filma
dos no granito incorruptível das mais nobres 
intenções daqueles que foram chamados para 
ministrar os planos de sua construção, e, ins
pil a dos no patriotismo e na experiência de lon
gos anos de proficiente e dedicada vida pro
fissional, encontrat am as fórmulas ideais para 
a 01 ganização dos serviços estatisticos do 
País, fórmulas baseadas na cooperação das 
tl ês Ól bitas políticas do poder público, com 
obrigações proporcionais a cada uma e proveito 
igual para tôdas, sem distinções quanto à 

expressão geográfica, econômica ou pol!tica de 
qualquer delas 

:l!lste, o sentido que informa o pensamento 
orientador dos trabalhos a que nos vamos de
dicar durante alguns dias, isto é, a ,solidarle~ 
dade de todos os governos para a consecução 
de um mesmo fim, como fôrça propulsora e 
reguladora das atividades sociais, a qual, no 
dizer de BuLHÕEs CARVALHO, se tem os seus 
salutares efeitos em tôda parte onde se mani
feste, sob nenhum aspecto se apresentam êles 
de maneira tão eficaz como na esfera das in
vestigações estatisticas. 

Bem haja, portanto, os eminentes brasi
leiros aos quais foi confiada a honrosa incum
bência de traçar as linhas mestras da nossa 
organização. Brasileiros entre os quais, por 
uma circunstância feliz e decisiva para a vida 
do Instituto, encontrava-se aquêle que deve
ria ser mais tarde, e o foi até há pouco tempo, 
o seu primeiro Secretário-Geral 

Refiro-me ao Dr, MÁRIO AUGUSTO TEIXEIRA 
DE FREITAS, cujo concurso, sem esquecermos a 
atuação valiosa dos seus demais colaboradmes, 
constituiu sem dúvida a garantia do êxito que 
vem coroando a vida do I.B.G E., mercê de 
um conjunto de peregrinas qualidades que 
êsse grande chefe e abneg·ado batalhador 
pelas mais nobres causas da nossa nacionali
dade reúne, como poucos, em sua personali
dade, à qual devotamos pm isso mesmo, nós 
os estatisticos, a homenal\'em da nossa estima 
e profunda admiração 

Ao seu esfôrço incansável, cheio de edi
ficante abnegação, sob a orientação prudente 
e esclarecida do ilustre brasileiro em boa hora 
chamado a assumir a presidência da entidade 

- S Ex • o Sr. Embaixador JosÉ CARLOS DE 
MACEDO SoARES -, ficou o Brasil a dever os 
inestimáveis benefícios que já podemos levar a 
crédito do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estat!stica Os frutos da sua atuação conti
nuarão fecundos pelos anos em fora na vida 
da entidade, porque a sua orientação será por 
certo continuada pelos seus sucessores, confor
me aliás o está mostrando êsse outro eminente 
patricia e atual Secretário-Geral, Dr. RAFAEL 
XAVIER, ramo da mesma cepa robusta dos anti
gos profissionais da Estat!stica, cujas quali
dades de chefe e organizador ficaram de sobejo 
pate'nteadas desde quando S. Ex • dirigia os 
set viços estatisticos do Estado de Pernambu
co, de tal sorte que já era naturalmente in
dicado para postos de responsabilidade ainda 
maior na Estatística brasileira, como o que 
ora está exercendo com honra pata as nobres 
tradições do nosso Instituto 

Acompanhando com maior carinho a vida 
do Instituto, como modesto profissional da 
Estatistica desde época anterior à sua fund<t
ção, eu não sei se incidiria em êrro compa
rando-o a grandiosa bandeira, como as que 
outrora penetravam no âmago desconhecido 
do nosso território. Em sua caminhada atra
vés dos tempos, abrindo ao futuro da pátria 
panoramas sempre novos de cultura e progresso 
social, êle vê desdobrarem-se diante de si pers
pectivas às vêzes imprevistas nos problemas 
sempre mais graves da construção nacional, 
diante dos quais a ação que lhe cumpre desen
volver, como órgão de maior responsabilid~rl.e 
no aparelhamento administrativo do Pais, há 
de ser completa e exata, para o bem da coleti
vidade e fiel correspondência com o elevado 
crédito de que merecidamente desfruta no con
ceito da opinião nacional 

Criado para atender - p·odemos assim dizer 
- às necessidades imediatas da administra
ção e da cultura do Pais, na estrita função das 
peculiaridades atuais do seu território, ao tem
po em que o elemento de que dispúnhamos para 
a execução dos se1 viços a que nos dedicamos 
eram - no dizer de TEIXEIRA DE FREITAS - de má 
constituição, de distribuição desequilibt ada e 
apenas esboçavam mas não chegavam a formar 
o sistema administrativo brasileiro de finali
dade estatistica, o Instituto, com apenas três 
anos de funcionamento efetivo, - tempo real
mente reduzido para a complexidade da sua 
estrutura e vastidão territorial que devia co
brir- já podia oferecer ao Govêrno garantias 
de eficiência para uma batalha que a muitos 
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se afig m ava supe1 ~o r às suas fô1 ças - a do 
Pl eparo e execuçao do Recenseamento de 
1940, eujo êxito, dentlo das contingências en
tão existentes, não porlelia te1 sido mais com
IJlcto 

Mal saído dessa 1cflega, em que deixou fil
mada a sua 1 eputação como g1 ande ó1 gão da 
administt ação, destinado à investigação das 
1 ealidades nacionais pm a apresentá-las aü avés 
na linguagem dos númc!OS, que falam pma 
aquêles que os que1 em comp1 ecnde1 com elo
qüencia maiu1 do que as mais vastas mono
g1afias rlespidas da sua documentação, mal 
saído, dizíamos, da 1 efl ega do Recenseamento 
de 1940, 1eclamava o B1asil com maio1 instância 
a sua coope1ação na g1ave c1ne1gência en1 
que flcvia condicionar a o b1 a do govê1 no ao 
esfô1ço de guena em que nos empenhávamos 

O Instituto cump1iu nob1emente o seu de
ve! nessa conjuntura e todos somos testemu
nhas de como os seus válios ó1 gãos, tanto 
na capital do País, como nas Unidades da Fe
de1ação, desenvolveram as suas atividades, 
atentos, p1incipalmente, às necessidarles das 
nossas Fô1 ças A1 madas 

O Instituto é assim o instt umento indispcn
sáyel de af€1 ição nurné1 ica dos f F~ tos dn vidn 
nacional, cujo uogulm funcionamento ó con
dição imp1escindível â administtação do País 
Se é p1 ecioso o seu concm so no desempenho 
normal dessas aü ibuições, como nas campa
nhas estatísticas anuais c agm a no Recensea
mento de 1950, em que a batalha porlemos iá 
consideui-Ia gm anti da, tais as notícias que 
nos chegam semp1e animado1as do desenvolvi
mento da ope1ação em tonos os quad1antcs n'l 
ten i tório nacional, sobem fo1 temente de vulto 
as suas 1 esponsabilidades quando o País, sujei
to não apenas aos fatô1 es oliundos das suas 
peculia1 idades inte1nas, de si semp1 e g1 aves, 
mas puomido também e afetado mesmo pelas 
situações decor1entes de um mundo em pelma
nente estado de comoção, 1 eclama e exige de 
seus dit igentes merlirlas eficazes de adminis
üação, de g1ande cnve1gadma e 1itmo acele-
1 ado, que tragam sem ta1 <lança a solução dos 
nossos p1 oblemas de base, soh pena de nos 
mosü annos indefesos ante as vicissitudes 
que nos possam 1 eservar o futm o infelizmente 
tão pouco ü anqüilo da vida inte1 nacional 

Temos, me1cê de Deus, à testa das nossas 
adminisüações homens de govê1no que se mos
üam sinceramente compenetlados de sua g1ave 
missão em face dos 1noblemas administrativos 
Entle êlcs eu pedilia vênia pa1a cita1, como 
homenagem ao Brasil e ao meu Estado natal, 
os nomes do p1 eclm o b1 asileil o Gene1 ai EuRI
co GASPAR DUTRA e o do eminente goveu1ado1 
de Minas D1 MILTON SOARF.S CAIIPOS, sem dú
vida cred01 es, como tantos ouü os rlitigentes 
das demais U nidarles da Fede1 ação, do nossu 
1econhecimento, pela rneocupação de bem sei
vil ao B1 asil co1n que estão dcdicaclamente col-
1 espondendo à confiança nacional que lhes con
fel in os 1 espectivos mandatos 

Mas não somente dos pode1 es públicos c 
sim tan1bé1n das nossas cl8sscs soci8is en1 seu~ 
setm es de maio1 1 esponsabilidade, vêm-nos as 
demunsüações animadmas de que as esfews 
em contacto com os mais )>alpitantes p1 oble
mas da nacionalidade estão interessadas em 
coope1m pata que cheguemos às suas soluções 
mais ace1 tadas Sit va-nos de exemplo a ini
ciativa há pouco tomada pelos órgãos 1 cp1 c
sentantes das classes conse1 vadm as da Capital 
da República, junto ao Govê1 no, ofet ecendo
-lhe a sua coope1 ação pm a que se iniciem des
rle já os estudos que possam se1 1eclamados 
em tôrno dos interêsscs econômicos do País, 
no caso de ag1 avamento ainda maio1 da in
ü anqüilidade existente nos meios inte1nacio
nais. 

Mos h a-nos isto, ao lado da existência de 
altos índices de ciYilização, que estamos já 
adquit indo mentalidade econômica mais ativa 
e vigilante rla pat te das classes sociais, o que 
vale dize1 a existência também de maio1 1 e
ceptivirlarle pata as nossas campanhas estatís
ticas, fato, aliás, eloqüentemente cou o bo1 ado 
com a atual opCl ação do Recenseamento 

Dai, ouü a ve1 ificação de inte1 êsse pm a a 
Yida do Instituto, ou seja, que já é muito 

maio1, tanto da pat te dos pode1 cs J<lblicoo 
como ·ias entidades ptivadas, a p1ocura de 'i,;'
fo1mações estatísticas sôbrc os num e r os os as
pectos da vida do País 

A p1esentc Assembléia-Ge1al toma1á, es
tamos ce1 tos, em ai ta conta essa cit cunstân
cia, no sentido de il11p1 in1il aos seus tr abalh(m 
um alto espílito ohjetivista tendente a aumen'
tar ainda mais as nossas possibilidades Pata 
a 1 ealização de levantatn!?ntos estatlc;tiroc;; corn
pletos, segm os, e tanto quanto possível atuali
zados, de acô1 do, aliás, com o pensamento que 
tem sempre dominado as p1 cocupações da alta 
dit eção do Instituto 

Êste, o pensamento de que nos achamos 
animados os Delegados à p1esente Assembléia
-Gelai, e é denü o da sua inspit ação que eu, ao 
exp1 ilnh-vos os nossos mclhot es ag1 adecilncn
tos às pa!av1 as de saudações que nos fm am 
dil igidas deixo aqui também consignac\o 1 os 
nossos n1elhot es votos de pleno êxito dos nos
sos ü abalhos, licos que deve1 ão se1 de benéfi
cos 1esu!tados pata o maio1 ape1feiçoamento 
rla Estatística btasileiw " 

Antes de da1 pq1 ence11 ados os trabalhoH 
ela 1 eunião inaugm ai, foi aprovada, po1 unani
midade, a p10posta do Embabrado1 JosÉ CAR
Los DE MACEDO SOARES, no sentido de que íôsse 
constituída uma comissão especial a fim de 
levm ao S1 M A TEIXEIRA DE FRI.:ITAS, antigo 
Seet etá1 io-Ge1 al do I B G E , as manifestações 
de estima c 1 econhecimento dos Conselhos dit i
gentes do Instituto 

AS REPRESENTAÇõES FEDERAIS 

Pat ticipa1 am dos h abalhos da Assembléia
-Getal do Conselho Nacional de Estatística, os 
seguintes Delegados da União: 81 RuBENS 
PôRTO, 1 ep1 esentante do Ministério da Justiça e 
Negócios Intelio1 es; S1 SEBASTIÃo DE 
SANT' ANA E SILVA, 1 epresentante do Ministé-
1 i o da Fazenda; Sr RAUL L]MA, 1 ep1 esentante 
do Ministélio da Ag licultm a; Sr GASTÃO QUAR
TIN PINTO DE MOURA, 1ep1esentante do Ministé
lÍO do T1abalho, Indústlia e Comé1cio; Majo1 
DURVAL CAMPELO DE MACEDO, 1 epl esentante do 
Ministól i o na Gue11 a; Comandante MANUEL RI
BEIRO ESPÍNDOLA, 1 ep1 esentante do Ministó1 i o da 
i\fa1inha; Major ÁLVARO BARBOSA, rep1esentante 
do JVIinistélio da Ae1 onáutica; S1 MoACIR MA
LHEmos FERNANDES SILVA, tepleSC1Üante do Mi
nistélio da Viação e Ob1 as Públicas; Conselhei
lo CARLos ALBERTO GoNÇALVES, 1ep1escntante do 
l'!Iinisté1 io das Relações Extc1 io1 es; S1 AL
BERTO MARTINS, I ep1 csentante do Ministól io da 
Educação e Saúde; S1 JOÃO DE MESQUITA LARA, 
1 ep1 esentantc do Teu itó1 io do Acre; S1 
CLóvrs PENA TEIXEIRA, 1 ep1 escntante no Te11 i
tólio do Amapá; S1 WALDEl'iiAR LoPEs, 1eple
sentante do Teu itólio do Guapo1 é; S1 PAULO 
ScnMITZ, 1 ep1 esentante do Te11 itólio do Rio 
B1 anco; e S1 SíLVIO DE AzEVEDo, 1 cp1 cse11tante 
dos órgãos filiados ao Instituto 

O Dil etólio Centt al do Conselho Nacional 
de Gcogtafia funcionou com a seguinte com
posição: S1 EuGÊNIO VILHENA DE MoRAIS, rc
p1esentante do Ministé1io da Justiça e Neg6-
cios Inte1 iot es; 81 GASTÃO DE CASTRO CuNIJ ,,, 
1 e1n esentante do Ministélio da Fazenda; S1 
ALBERTO ILDEFONSO ERICKSEN, 1 8]11 ese1Jtante do 
Ministólio da Agliculima; S1 PÉRICLES DE JVIELO 
CARVALHO, l epresentante do Ministél io do r.í'l a
balho, Indústlia e Comércio; Co1onel EDMUN
DO GASTÃo DA CuNHA, rep1 esentante do Minis
té1io da GueHa; Vice-Almirante ANTÔNIO Gm-
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MARÃES, 1 ep1 esentante do Ministério da Mari
nha; Major-Aviado' ALMIR DE SousA MARTINS, 
epi esentante do Ministélio da Aeron(iutica; 

~~ FLÁVIO VIEIRA, representante do Ministé
Jio da Viação e Obras Públicas; Ministro AR
TIIUR DOS GUIMARÃES BASTOS, representante do 
:Ministério das Relações Exteriores; S1 JoÃo 
CAPISTRANO RAJA GABAGLIA, repl esentante do 
:Ministélio da Educação e Saúde; Sr RUBEN 
GUEIROS, 1 ep1 esentante do Território do Ac1 e; 
Sr PAULO PEREIRA TôRRES, 1 epr esentante do 
Teniiólio do Amapá; S1 LAFAYETTE PEREIRA 
GuiMARÃES, rep1esentante do Teiritório do Gua
poié; S1 JosÉ BORGES, rep1esentante do Ter
Jitólio do Rio Branco; SI MOACIR MALHEIROS 
FERNANDES SILVA, Ieptesentante do Conselho 
Nacional de Estatística; Sr WALDEMAR PARA
NHOS DE MENDONÇA, 1epresentante da Prefeitura 
do Distrito Federal; Sr VIRGÍLIO CORREIA FILHO, 
Secretái io-Gel a! do Conselho; Sr FRANCISCO 
DE SousA BRASIL, Delegado das instituições 
cultm ais filiadas ao Conselho 

AS REPRESENTAÇõES REGIONAIS 

Tiveram a seguinte composição as delega
ções 1 egionais: 

Na ala estatística: Sr MANUEL ALEXAN
DRE FILHO, Amazonas; Sr RAIMUNDO CoSTA, 
Pará; D HIPÁTIA DAMASCENO FERREIRA, Mala
nhão; Sr ARTUR FuRTADO FILHO, Pia ui; Sr 
THOMAZ GOMES DA SILVA, Ceará; Sr. ADERBAL 
FRANÇA, Rio Grande do Norte; Sr Luís DE 
OLIVEIRA PERIQUITO, Paraiba; S1 PAULO Accro
LY PIMENTEL, Pe! nam buco ; SI CID CRA' EIRO 
CoSTA, Alagoas; St JosÉ CRUZ, Se1gipe; 
Sr FELIPPE NERY DO ESPÍRITO SANTO, Bahia; S1 
ANTÔNIO LUGON, Esphito Santo; Sr JoA
QUIM RIBEIRO CoSTA, Minas Ge1 ais; Sr AL
DEMAR ALEGRIA, Rio de Janeiro; Coronel DuRVAL 
DE MAGALHÃES COELHO, Distl i to Federal; Sr 
NELSON PRADO, Pa1aná; Sr RoBERTO LACERDA, 
Santa Cata1ina; S1. REMY GORGA, Rio Giande 
do Sul; D HORMINDA PITALUGA DE MOURA, Mato 
G1 osso; e Sr MoACIR MARTINS DE OLIVEIRA, 
Goiás 

Na ala geográfica: Sr AMÉRICO SOARES, 
Amazonas; Sr ERNESTo CRUZ, Pará; Sr 
CLoDoALDo CARDoso, Ma1 anhão; Sr MANUEL 
DrÉGUES JúNIOR, Pia ui; Sr THOMAZ GoMES 
DA SILVA, Ceará; Sr EwERTON DANTAS CoRTEZ, 
Rio Grande do Norte; D. ISMÁLLA BoRGES, 
Paraíba; Sr MÁRIO CARNEIRO DO RÊGO MELO, 
Pernambuco; Sr ALuísio DIAS, Alagoas; Sr 
ALFREDo MoNTES DE ARAÚJO PINTo, Sergipe; 
Sr LAURO DE ANDRADE SAMPAIO, Bahia; Sr. 
CíCERO MoRAIS, Espírito Santo; Sr W ALDEMAR 
LOBATO, Minas Gerais; Sr. Luís DE SoUZA, 
Rio de Janeilo; Sr BUENO DE AZEVEDO FILHO, 
São Paulo; Coronel ADYR GUIMARÃES, Pmaná; 
Sr VICToR ANTÔNIO PELUSo JúNIOR, Santa 
Cataiina; e Sr EVERAL PIMENTEL, Mato Grosso 

AS REUNiõES ORDINÁRIAS 

A pm tir do dia 2, passaram a funcionar 
separadamente as Assembléias dos dois Conse
lhos, em I euniões ordinárias 

A primeira reunião da Assembléia-Ge1 a! do 
C N E realizou-se na data acima, sob a ple
sidência do Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO 
SOARES, Presidente do I E G E , funcionando 

como Secretálio-Assistente o S1 WALDEMAR 
LOPES, Dil eto1 da Sec1 etaria-Geral daquele 
órgão Falou, inicialmente, o Sr ANTÔNIO 
LuaoN, Delegado do Espírito Santo, solicitando 
informações a tespeito do andamento de pro
vidências consignadas em Resoluções aptova
das na Assembléia-Geral anterior, tendo o Sr 
RAFAEL XAVIER, Secretário-Gela! do Conselho, 
informado que, na reunião seguinte, presta
' ia os esclm ecimentos solicitados A segui!, 
o Sr NELSON PRADO, Delegado do Paraná, pro
pôs um voto de pesar pelo falecimento do 
Professor AFONSO AUGUSTO TEIXEIRA DE FREITAS, 
pai do S1 M A TEIXEIRA DE FREITAS, antigo 
Secretá1 io-Geral do I B G E A proposta foi 
aprovada, actescentando o Professor JoAQUIM 
RIBEIRO CosTA, Delegado de Minas Gerais, que, 
ao verificar-se o passamento do venerando Pro
fessor TEIXEIRA DE FREITAS, O Depaitamento Es
tadual de Estatística daquele Estado mandara 
1 ealizm missa, a qual tivera o comparecimen
to de grande númei o de pessoas ligadas à 
administração regional Foram igualmente 
ap1 ovados votos de pesar pelo falecimento 
dos Sts JoÃo BASTOS, antigo Diretor do De
pai tmnento Estadual de Estatística do Piauí; 
WILSON SOARES, antigo Delegado do I E G E 
em Sergipe; Deputado LAURO MONTENEGRO, an
tigo Secretá1 io da Aglicultura nos Estados da 
Pa1aíba e Pernambuco, e signatá1io da Con
venção Nacional de Estatística; Engenheiro 
OSCAR CARRASCOSA, antigo memb10 do Diletório 
Regional de Geogtafia da Bahia; PIOfessot 
ARTUR RAMOS, etnólogo b1asi!eiro; JOSÉ PEI
XOTO DE SousA, antigo funcioná! i o do Serviço 
de Estatística da Piodução; e, finalmente, do 
Engenheil o PIRES DO RIO 

Pata constituírem a Comissão de Tomada 
de Contas, foram sorteados, na f01ma da le
gislação em vigor, o rep1 esentante do Minis
tério da Guerra e os Delegados dos Estados de 
Alagoas, Bahia, Goiás, Mato Grosso e Pernam
buco Para formarem a Comissão Técnica, da 
qual é membro nato o Secretálio-Getal do 
Conselho, recaiu o sorteio nos reptesentantes 
dos Ministéi i os da Ma1 inha e do Trabalho e 
nos Delegados de Sergipe, Piauí e Espírito 
Santo A Comissão de Redação Final ficou 
constituída do Secretáiio-Ge1 a! do Conselho, 
memb1 o nato, do 1 epresentante do Ministério 
da Viação e dos Delegados de Minas Gerais, 
Rio Grande do Sul e Santa Catarina O lepre
sentante do Ministério da Viação solicitou a 
sua substituição, em virtude de haver sido in
cumbido, pelo próptio P1esidente do Instituto, 
de outra missão de cai á ter abso1 vente, tendo 
sido então designado o representante do Te1-
1itó1io do Amapá Foram distribuidos, após, 
pma exame dos Delegados, os projetos de Re
soluções nume1 ados de 1 a 10 

Segunda •·cunião - Os ti abalhos tivm am 
p1osseguimento no dia 4, sob a presidência do 
Sr RUBENS PôRTO, na ausência eventual do 
Embaixada! JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES 

A propósito da colaboração prestada à exe
cução do Censo pelas autolidades federais, 
estaduais e municipais, o Presidente esclare
ceu que sei ia encaminhada ao plenário uma 
indicação em que se formulavam agradecimen
tos a todos quantos haviam cooperado na rea
lização da g1ande operação de contagem Por 
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proposta do Sr. JOAQUIM RIBEIRO CosTA, De
legado de Minas Gerais, a Assembléia aprovou 
um voto de pesar pelo falecimento do Pt ofes
sor JOSÉ MAGALHÃES DRUMOND, da Faculdade 
de Direito daquele Estado, e um dos mais des
tacados colabmadores do Sr M A TEIXEIRA 
DE FREITAS, na organização dos serviços de esta
tística minei! os 

Acentuando o pesat que sentiam todos os 
Delegados por ver, mais uma vez, ausente da 
Assembléia, a tepresentação de São Paulo, 
cujo Depat tamento de Estatística fôt a extinto, 
o Sr ALBERTo MARTINS sugetiu que o plenátio 
dirigisse novo apê!o ao Govêmo e à Assembléia 
Legislativa daquele Estado, no sentido da 
apt ovação, o mais breve possível, do projeto 
de lei estadual que restabelece o aludido ór
gão A Assembléia aptovou, a seguir, um voto 
de homenagem às autot idades do Estado de 
Santa Catarina, pelo transcmso do centenário 
da cidade de Blumenau 

Depois de aptesentado mais um p10jeto de 
Resolução, de no 11, foi pôsto em ptimeira 
discussão o p10jeto n o 1, dispondo sôbre a 
ct itica dos levantamentos da Estatística Agt i
cola O St ANTôNIO LuaoN leu e justificou 
emendas que encaminhou à Mesa, pronuncian
do-se, a tespeito, o Sr PAULO PIMENTEL, De
legado de Petnambuco, que se manifestou con
tl átio à sistematização da Cl ítica estatística, 
dado o seu catá ter essencialmente subjetivo 
Salientou que o problema da Estatística Agt í
cola se baseia, pt incipalmente, no aperfeiçoa
mento da coleta de dados, e não na ct ítica, 
sempte perigosa Sugetiu ao Diretot do Sct
viço de Estatística da Ptodução, autm do 
projeto, que fôsse adotada, pata a Estatística 
Agtícola, a nm ma segui da pelo Set viço de Es
tatística da Educação e Saúde, isto é, a ado
ção dos dados fotnecidos pelas 1 e partições esta
duais, após devidamente esclat ecidas as dúvidas 
pot ventma suscitadas Manifestando-se fav01 á
vel ao p10jeto, o St Luís PERIQUITO, Delegado 
da Pat aíba, solicitou fôsse o mesmo discutido 
sinmltâneamente com o de no 10, dispondo 
acêt ca da assistência técnica à Estatística 
Agt opecuátia, por tt atm em de assuntos cou e
latos Propôs que, em vista da complexidade 
da matétia e das divetgências smgidas, fôsse 
ela ptêviamente discutida em "mesa tedonda" 
Sôbt e o assunto, também falaram, além do 
Sccretátio-Geral, os Sts JoAQUIM RIBEIRO CoSTA, 
JosÉ CRuz e REMY GoRGA, Delegados, respectiva
mente, dos Estados de Minas Gerais, Sergipe 
e Rio Gt ande do Sul, os quais concot datam, em 
tese, com o ptojeto e apresentatam emendas 
a alguns dos seus dispositivos Finalmente, o 
Sr RAUL LIMA, Dh etot do Set viço de Estatís
tica da Produção, salientou que a finalidade 
do pJOjeto não e1a impot às tepmtições te
g ionais os pontos de vista do ót gão fedet a!, 
mas simplesmente 1 eunii, sistematiza! e ap1 o
veitm as expe1 iências comuns, a fim de esta
belecer unidade de 01 ientação e cr itélios uni
fmmes quanto à ctítica dos dados 1elativos 
às estatísticas agtícolas Esclm cceu que não 
e r a possível adotar, no caso, as mcs~as no r
mas seguidas pela Estatística da Educação, 
uma vez que esta impmtava quase num soma
tólio de dados, enquanto aquela exigia a pt e
visão de colheitas 

Aptovadas as sugestões do Sr Luís PERI
QUITO, o Presidente encaminhou as Pl ovidên
cias necessárias para a realização da "mesa 
redonda", pondo em pr imeil a discussão o p1 0_ 
jeto de Resolução n o 10, a respeito do qual 
se pronunciaram os S1s PAULO PIMENTEL 
JoAQUIM RIBEIRO CoSTA, REMY GORGA, Jos~ 
CRUZ, RAUL LIMA e RAFAEL XAVIER Em vista 
do adiantado da hora, decidiu-se adiat a dis
cussão da matéria para a "mesa 1 edonda", jã 
convocada especialmente para êsse fim Am
bos os p10jetos fOI am encaminhados à Co
missão de Ot ganização Técnica. Depois de Iem
btat que, de acôrdo com o p1ograma, às 14 
ho1 as do mesmo dia se 1 ealizm ia uma visita 
ao Set viço Nacional de Recenseamento, o Pre
sidente designou os Srs GASTÃo QUARTIN PIN
TO DE MOURA, Major ÁLVARO BARBOSA, RAIMUNDO 
CoSTA, FELIPPE NERY,ALDEMAR ALEGRIA, ROBERTO 
LACERDA e a Sra HORMINDA PrrALUGA DE MOURA, 
rep1 esentantes, respectivamente, dos Ministé-
1 ias do Trabalho e da Aet onáutica, e Delega
dos do Pmá, Bahia, Rio de Janeilo, Santa Ca
tarina e Mato Gt osso, pata constituÍ! em a Co
missão incumbida de levar ao Conselho Na
cional de Geog1 afia as homenagens da ala 
estatística do Instituto 

Terceira reunião - Vet ificou-se no dia 5, 
ocupando a presidência o Embaixadot José 
CARLOS DE MACEDO SOARES A Casa tomou co
nhecimento de um teleg1 ama do Inspetor Re
gional de Estatistica de Minas Get ais, comu
nicando que os trabalhos censitá1 i os se desen
volviam com êxito, após o que fêz uso da pala
vta o S1. CLóvrs PENA TEIXEIRA, que ptopôs, 
com ap1ovação da Assembléia, um voto de 
congratulações com o Govêtno do Estado do 
Amazonas, pelo decm so do plimeiro centená
lio da elevação daquela Unidade Federativa 
à catego1 ia de Província Pot pt oposta do 
Sr ANTÔNIO LUGON, foi ap10vado um voto de 
pesat pelo falecimento do Engenhei1 o HENRI
QUE DE NOVAIS 

O Secretá1 io-Geral justificou a ausência do 
Sr REMY GoRGA, Delegado do Rio Grande do 
Sul, por motivo de doença, e comunicou que o 
visita1a, em nome da Assembléia Em seguida, 
foram apresentados pt ojetos de Resolução nu
met ados de 12 a 15, pondo-se em discussão os 
de ns 1 a 10 O Sect etário-Geral comunicou 
que, na "mesa redonda" realizada na véspera, 
se havia de!ibe1ado a 1emessa de ambos os pro
jetos à Comissão de Otganização Técnica, a 
fim de que esta elabotasse substitutivo a ser 
opo1 tunamente discutido Seguiu-se a p1imeila 
discussão do projeto de Resolução n • 2, dis
pondo sôbr e a composição das Juntas Execu
tivas Regionais, acêrca da qual o S1 JoA
QU1M RIBEIRO CosTA justificou e encaminhou à 
Mesa uma emenda, secundado pelo Sr CLóVIS 
PENA TEIXEIRA e pelo auto1 do p10jeto, Sr 
RAUL LIMA Outta emenda foi também formu
lada e encaminhada pelo St JosÉ CRuz 

Pôsto em p1 imeit a discussão o projeto <le 
Resolução n• 3, tt atando de p1 incípios gerais 
pata obse!Vância na imposição de penalidades 
por mnissão, recusa ou flaude de informações 
rstatísticas, p1 anunciou-se a 1 espeito o S1 AN
TÔNIO LUGON, que apresentou uma emenda 
Submetido à pt imeil a discussão o p10jeto no 4, 
1 ecomendando o estudo de sugestões pata a 
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modificação do plano de coleta de infouna_ções 
Cl ilninais, 1nanifestou-se o 81 RuBgNS PoRTO, 

ue salientou a ]Jossibilidade de se1 satisfatà
;iamente 1eso!vido o p10blema da Estatística 
c1 inünal, mediante o fiel cump1 imcnto da lei 
fede! a! 1 elativa ao preenchimento do boletim 
individual pelas aut01 idades policiais e judi
ciálias A respeito, falm am os Srs ANTÔNIO 
LUGON, JOAQUIM RIB~IRO COSTA, JOÃO DE MESQUITA 
LARA, PAULO PIMENTEL e CLÓVIS PENA TEIXEIRA 

Depois de comunicai que tinha de 1 e til a1-
-se, a fim de assisti! à reunião do Conselho 
Nacional de Geog1afia, o P1 esidente solicitou 
ao S1 RuBmNS PôRTO que o substituísse na 
clüeção dos tlabalhos Passou-se, em seguida, 
à plimeiJ a 1 esolução do p1 ojeto de Resolução 
n o 5, 1 ecomendando a estudo, plano de coleta 
estatística, 

Anunciada a plimeil a discussão do p1 o
jelo no 6, fo1mu!ando apêlo ao Serviço Na
cional de Recenseamento, p1 opôs o S1. JoÃo 
DE MESQUITA LARA a transformação do mesmo 
em indicação, uma vez que aquêle ó1 gão cons
titui pmte inleg1ante da SecJetmia-Geial do 
Conselho Nacional de Estatística Ponde1 ou, 
então, o S1 CLóvrs PENA TEIXEIRA que, na qua
lidade de Inspet01 Regional de Estatística do 
Teu itólio do Amapá, já 1 ecebe1 a instl uções no 
sentido de divulgar dados refe1 entes ao Censo 
Demug1áfico, tendo os S1s JoAQUIM RIBEIRO 
CosTA e PAULO PIMENTEL solicitado que os 1 e
su!lados da a]Jm ação 1 elativa ao Censo Inelus
tlial fósscm enviados, com a b1 evidade possí
vel, às repm tições estaduais 

Segui u-se a plimeil a discussão do p10jetu 
de Resolução n o 7, 1 cgistJ ando o p1 ommcia
mento do Conselho sôbJe uma contlibuição ao 
GloBsálio BJasi!eil o de Ocupações Encami
uhados os p1 ojetos nume1 a dos ele 2 a 7 à Co
missão de Otganizagão Técnica, o P1esidente 
solicitou o adiamento da ]H imeü a discussão do 
j)lojeto de Resolução n? 8, que "homologa as 
c1clibewçõcs das Juntas Executivas do Conse
lho", em vil tude de não haverem sido distl i
buídos ao plenálio todos os 1 elatólios dos De
legados regionais, após o que entJ ou em pli
meüa discussão e foi enviado àquela Comissão 
o ptojeto n Q 9, h aduzindo o aplauso do Conse
lho à 1 ealização do XIII Congresso B1 asilei! o 
ele Espe1 anta e exp1 imindo votos Declm ou o 
Sr PAULO PIMENTEL que o Depa1 tamento de 
Estatística do seu Estado, Pernambuco, prestai á 
todo o auxílio possível ao Congresso, que se1á 
realizado na cidade do Recife 

Também em p1imeüa discussão, foi teme
tido à Comissão de 01ganização Técnica o 
Pl ojcto de Resolução n Q 11, que 41formula con
gl atulações com a Associação Btasileira dos 
Municípios e manifesta a adesão do Conselho 
às icléias consubstanciadas na Cm ta de Plin
eípios, Direitos e Reivindicações Municipais" 
fDm seguida, fêz uso da palav1a o S1 FELIPP!l 
NERY, Delegado da Bahia, pma comunicm que 
a Comissão incumbida do visitm o Conselho 
Nacional de Gcog1afia dela cum]nimenlo à sua 
rnissãn O 81 JosÉ C1~uz 1 efet in qnA a .su1. 
1 epmlição - Depmlamento Estadual ele Es
tatística - está 1 enlizando, a título de expo-
1 iê11cia, inquét i tos sôbt e batizados, nos di
vet sos cultos 1 elig insos, os quais podet ão set-

vil como valioso subsídio pa1 a a estat!slica 
demográfica, eriquanlo perdurarem as atuais 
deficiências e falhas do Registro Civil 

Quarta reunião - Os trabalhos tive~am 
prosseguimento no dia 6, sob a ptesidência do 
Embaixada! JosÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, fa
lando, inicialmente, o Sr FELIPPE NERY, para 
comunicm que a comissão incumbida de visitar 
o S1 M A TEIXEIRA DE FREITAS ainda não de1 a 
cumplimento à sua missão, em vil tude de não 
se have1em reunido os 1 espectivos membros 

Pôsto em pr imeh a discussão o p1 ojeto de 
Resolução no 12, dispondo sôbre a adoção de 
um sistema unifOJ me de classificação de mer
cadO! ias destinado às apm ações do comércio 
interestadual, o Secretário-Assistente suge1 iu 
o adiamento da discussão, a fim de que o Sei
viço de InquéJ i tos, da Sec1 etm ia-Gera! do 
Conselho, incumbido da elaboração do Código 
de Classificação de Me1 cad01 ias, pudesse, em 
"n1esa 1 edonda", debate1 o assunto, recebendo 
sugestões e esclm ecimentos de todos os Dele
gados Depois de aludir às p10vidências já 
encaminhadas pelo Serviço de Estatística Eco
nômica e Financeira, pma a fixação da "No
menclalma Brasi!eila de MeJcadOiias", a Sra 
GLÁUCIA WEINBERGER sugcdu que se concen
l!assem os esfo1ços no sentido de concluir 
êsse trabalho dentro do mais b1 eve p1 azo Es
clareceu, então, o S1 RAFAEL XAVIER que a 
Scci etalia-Ge1 ai apresenta~ a o 1 efelido p1 o
jeto, a fim de dar cumprimento a determina
ção da plóplia Assembléia-Gelai Ponde10u que 
a Resolução, se ap10vado o projeto, ter ia ca
' á ter p10visór i o c sua aplicação possibilitada 
a sistematização dos t1 abalhos e a ve1 ificação 
de falhas e defeitos 0 SI ROBERTO LACERDA, 
Delegado de Santa Catai ina, salientou que o 
p10jcto se 1 evestia de g1 ande impo1 tância pm a 
os ót gãos 1 egionais, cujas atividades, nesse 
seto1, vinham sendo p1ejudicadas pela falta 
de unif01 midade na classificação de me1 cada
lias Foi deliberado, po1 fim, o adiamento da 
discussão do p1 ojeto até a 1 ealização da "mesa 
1 edonda" sugeiida pelo Sec1 etálio-Assistente, 
a qual foi convocada pa1 a as nove ho1 as elo 
dia 8 

RepOI tando-se às infonnações solicitadas 
po1 alguns Delegados, sôb1 e o destino do pro
jeto 1 efe1 ente à Guia Nacional de Expo1 tação, 
esclareceu o Secietário-Assistente que êsse pro
jeto, elaborado em conjunto poi dive1sos ÓJ
gãos da administlação e entidades plivadas, 
havia sido submetido à consideração do Ple
sidente da República pelo MinistJo da Fazen
da e, em seguida, encaminhado ao estudo da 
Câmma dos Deputados, tendo sido distribuí
do ao Deputado MÁRIO BRANT, a fim de Icla
tá-lo na Comissão de Finanças Sugeriu, então, 
que uma Comissão, constituída de memb1os 
da Assembléia, enh asse em entendimento di1 e
to com aquêle par!amenta1, com o objetivo ele 
obter o andamento mais 1ápido do p1ojeto 
Ap1 ovada a sugestão, o Puosidente designou 
os S1s JoAQUIM RmEmo CosTA, THOMAz Go
MEz DA SILVA, ROBERTO LACERDA e a S1 a GLÁU
CIA WEINBERGER, par a constituÍ! em a 1 efeiida 
Comissão 

Seguiu-se a primeira discussão do p1 ojcto 
de Resolução n Q 13, tendo o seu auto1, S1 
CLóVIS PENA TEIXEIRA, solicitado a sua 1 eti1 a da 
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da pauta, em vil tu de de haver vetificado que 
a medida nêle p10posta podia ser obtida me
diante ação administrativa Tendo de 1etilm
-se, o P1 esidcnte passou a dileção dos tr aba
lhos ao S1 RUBENS PôRTO, que anunciou a 
ptimeila discussão do p1ojcto elo Resolução 
n o H, que "salienta a significação rlas ativi
dades ela U N 1<.: S C O e fonnula aplausos", 
o qual foi encaminhado à Comissão de Olga
nizaçãu rrécuiea 

Foi anunciada a p1 in1eil a discussão do 
Pl ojeto ele Resolução n o 15, sugetindo a in
clusão, nos ]nog1amas dos cmsos de fétias 
legionais, da estatístic& do ensino p1 imálio, 
como disciplina obtigatólia, e dando outras 
providências O S1. CLóVIS PENA TEIXEIRA es
clmeceu que a finalidade do p1ojeto e1a pel
mitir se ministrassem às p1 ofessfnas P1 imá-
1 ias instruções sôb1 e os 1 cgisll os escola1 es, 
visando a obter o ape1feiçoamento ela coleta 
de darlos 1elativos ao ensino plimálio Os S1s 
JOSÉ CRUZ e ALBERTO MARTINS cong1atula1am-se 
com o auto1 do pJ ojeto, pela indiscutível utili
dade e conveniência do mesino, infoi n1ando, o 
pdmeilo, que o Estado de S01gipe já mantém 
a cadeira de Estatística nos em sos de fé lias 
e, o segundo, que o Alt 3 o não telia 1azão 
de ser, visto não estm a em go elo Ministélio 
da Educação e Saúde o contr ôle dos Cm sos 
No1mais A 1cspeito, o S1 FELIPPE NERY enca
Ininhou à Mesa un1a en1encla no sentido de su
gel il-se aos goven1os estaduais a inclusão, no 
cu1 so no1 mal de fm mação de p1 ofessô1 es, de 
um capítulo do p1 o grama destinado ao estudo 
da esclitm ação com utilização dos modelos a 
que se 1 efere o Altigo 1 " 

O Sr JoAQUIM RIBEIRO CosTA comunicou que 
o Dil eto1 de Estatística Educacional do De
paltamento que rlil ige tem sido convirlado para 
ministlm aulas sôbre essa maté1 ia, nos cm sos 
de fé1 ias pma p1 ofessô1 es, mantidos pelo Esta
elo Suge1 iu que o Se1 viço de Estatística da 
Erlucação e Saúde elabol asse um p1 og1 ama 
pm a o ensino rla maté1 ia, nos em sos de fé1 ias 
após o que foi o ]lloieto encaminhado à Comis
são de 01ganização Técnica Seguiu-se a lei
tma dos pmece1es da citada Comissão sôlne 
os projetos de Resoluções ns 3, 4, 6, 7, 9 e 
11, os quais fo1 am encaminhados à Comissão 
de Redação Final 

Antes de rla1 po1 cnce11 ada a 1 ctmião, n 
S1 RUBENS PôRTO leu uma indicação de sua 
aut01ia sôb1e a Resolução n Q 410, 1elativa à 
execução da lei que instituiu o boletim indivi
dual pa1 a a coleta de dados 1 efe1 entes à esta
tística Cl iminal 

Quinta, Ieunião - Rculiznu-se no n1esn1o 
dia, à tmdc, assumindo a dileção dos üaba
lhos o Conselhcil o CARLOS ALmoRTO GoNÇALVES, 
na ausência eventual dos S1 s P1 csidente e 
Vicc-P1 esirlcnte Encaminharlo il Mesa o p1 o
jeto de Resolução n <.> 16, f01mulnnclo a]lêlo ao 
Tribunal de Contas ela União, os S1s RAFAEL 
XAVIER e GASTÃo QuARTIN PlNTO DI~ MouRA tece
Ianl b1cves con1entá1ios a 1espeilo, flisando 
a sua opo1 tunidade Em scg ui da, o P1 esidente 
convirlou os p1esentes pma assistilem à pri
meil a confe1 ência do Cm so rle Info1mações, a 
ser Pl aferida às 16 h01 as do mesmo dia, pelo 
Deputado DANIEL DE CARVALHO, sôb1e O tema 
"A Estatística e o Sistema Fcclciati\o" 

Sexta reumao - P1 osseg uh am os h aba
lhos no dia 8, sob a dileção do Comandante 
MANUEL RIBEIRO ESPÍNDOLA, na ausência even~ 

iual do P1esidente, Embaixadm JosÉ CARLos 
nm MACEDO SoARES, e do Vice-P1 esirlente, s1 
RUBENS PÔRTO O P1esidenie facultou a palav1a 
a quem dela desejasse faze1 uso, para ap1 esen
tação de 111oçõcs, votos ou indicações Fo1 an1 
ap10vaclos votos de pesar pelo falecimento do 
S1 REc-rATO l\TEIRA LIMA, SeCl etá1 i o do Intel io1 
e Seg m ança do Distlito Ferle1 al, ó1gão a que 
está subo1 rlinarlo o Depm tamento ele Geog 1 a
fia e Estatística, do Dr BORGES DA COSTA, mé
dico 1 adicado em Belo H01 izonte e um dos 
componentes ela Missão Médica B1asilci1a que 
pmlicipou ela P1imei1a Gue11a Mundial; e, de 
1 egozijo, pelas comemo1ações cívicas do Dia 
da Independência e pela pm tida do p1 imeh 0 

üem dileto do Rio de Janeilo a Salvado1 
Depois de anunciar a apresentação dos 

p1oietos de ns 17 a 20, o Sec1etá1io-Assistente 
inf01mou que fô1a distlibuído um Ploieto de 
Consolidação ela Legislação do Conselho, sa
lientando o inte1 êsse imediato de que o mes
mo se 1 8\'cste pm a todos os ó1 gãos do Institu
to, e sugelinclo, para o exame rlo assunto, a 
constituição ele seis Comissões, de ü ês mem
bl os carla uma - dois da 1 ep1 esentação 1 e
gional e um da 1Cp1esentação federal Após 
louvm a iniciativa ela Secretalia-Ge1 al, o S1 
PAULO PIMENTEL cleclmou que, se se üatava 
ele simples coo1 clenação e sistematização ela 
legislação do Conselho, não havelia necessida
de, a seu ve1, de novo p1 onunciamento da 
Assembléia; se o ü abalho, enü eianio, conti
nha inovações e inco1 pot ava dispositiYos no
vos, não haveria tmnpo pata exatniná-lo na 
p1 esente sessão da Assembléia-Ge1 al, sendo 
conveniente o seu adiamento pa1 a a p1 óxima 
sessão 1\'Ianifestou-se no nleSlllO scrüirlo o 81 

GASl'Xo QUARTIN PINTO DE MouRA, 18plesen
tante elo Ministério do T1abalho O replesen
tante do Ten itólio do Ac1 e, ap1 esentou su
gestões que alte1avam as no r mas 111 opostas 
pelo Sec1 etá1 ia-Assistente 'I'ece1 am ainda 
conside1ações em tô1no elo assunto os S1s 
JOÃO DE MESQUI'rA LARA, JOAQUIM RIBEIRO COSTA, 
ALBERTO MARTINS e RAUL LIIIIA, apÓS O que O 
P1 esiclente designou as seguintes Comissões 
pa1 a o estudo rto p1 oicto: P1 hneil a Cornissão 
- S1 a, GLÁUCIA WEINBERGER, Suplente do 1 e
plesentante do Ministé1io da Fazenda; e S1s 
CLÓVIS Pl~NA TEIXEIRA e FELIPPE NERY, 1 especti
vamente rep1esentante elo Te11iió1io do Ama
pá e Delegado da Bahia; Segunrla Comissão 
- S1s RAUL LIMA, JOAQunr RIBEIRO CoSTA e 
RATl\1 UNDO CoSTA, 1 espee1..iva1nente 1 ep1 csentan
ie elo Ministé1 i o da Agliculim a e Delegados rle 
Iv1inas Ge1 ais e Pa1 á; Tel ceil a Cmnissão -
S1e1 ALBERTO MARTINS, ADERBAL FHANÇA e JosÉ 
Crn;z, 1 espectivamente 1 ep1 esentante elo l\ii
nisU:lio rln Educação e Delcgarlos do Rio Glan
de rlo No1le e ele Sr:1gipe; Qua1 ta Comissão -
Srs GASTÃO QuARTIN PINTO DE MoURA, PAULO 
Pn.mNTEL c ROBERTO LACERDA, 1 espectivamente 
1 ep1 eseniante do Ministé1 i o elo T1abalho e De
legados de Pe1nambuco e Santa Catmina; 
Qninia Comissão - S1s Maior DuRVAL CAM
PTCLO DE MACEDO, ALDEMAR ALEGRIA c AR'rtcR FUR-
T,\DO FILHO, 
do Ministério 

1 cspectivamente 
da Gueua e 

r ep1 esentante 
Delegados do 

Rio de Jancilo e rlo Piauí; Sexta Comissão-
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s1 s. Major ÁLVARO BARBOSA, MANUEL ALEXAN
DRE FILHO e Sra. HORMINDA PITALUGA DE MOURA, 
respectivamente representante do Ministério 
da Aeronáutica e Delegados do Amazonas e de 
Mato GIOsso. Em substituição ao Sr .JosÉ 
CRUZ, que alegou achar-se empenhado no en
caminhamento de certos assuntos de interêsse 
do seu Estado, o Presidente designou, para in
tegrar a Terceira Comissão, o Sr MoACIR 
MARTINS DE OLIVEIRA, Delegado de Goiás. 

Seguiu-se a ptimeira discussão do projeto 
de Resolução n • 16, formulando apêlo ao Tti
bunal de Contas da União Encaminhado êsse 
ptojeto à Comissão de Organização Técnica, 
foram lidos os pareceres da mesma sôbre os 
p10jetos de Resolução ns 14 e 15, os quais 
tiveram aprovação da Casa 

O Sr. RAUL LIMA, representante do Minis
tério da Agricultura, sugeriu que a Secreta
ria-Geral elaborasse um projeto de Resolução 
semelhante ao de n • 14, relativamente a ou
tros órgãos da Otganização das Nações Uni
das, metecedotes também de todo o aprêço, 
citando como exemplo a F A O. Assinalou a 
visita, ao Bt as i!, de um técnico daquela enti
dade intemacional, com o objetivo de realizar 
estudos sôbre a renda nacional, e lembrou que 
0 ptojeto sugerido deveria conter, ainda, um 
apêlo à O N U , no sentido de melhor disci
p!inamento dos pedidos de informações estatís
ticas, os quais, atualmente, estão sendo diri
gidos simultâneamente a diversos órgãos, 01 a 
diretamente, ora por intermédio do Ministét i o 
das Relações Extetiores. A respeito, falaram 
os Sts RuBENS PôRTO, ALBERTO MARTINS, SíLVIO 
DE AZEVEDO LIMA, D GLÁUCIA WEINBERGER e 
PAULO PIMENTEL, prestando O Sectetário-Assis
tente alguns esclarecimentos em tôtno do as
sunto A seguir, o Sr FELIPPE NERY, Delegado 
da Bahia, solicitou dispensa do interstício para 
discussão dos pt ojetos de Resoluções ns 17, 
18, 19 e 20, uma vez que continham pronuncia
mentos de ordem cultural e não medidas de 
catá ter técnico 

Sétima reunião - Velificou-se no dia 9, 
sob a presiJência do Embaixador .JosÉ CARLOS 
DE MACEDO SOARES, 0 Major DURVAL DE MAGA
LHÃES CoELHo, Delegado do Distrito Federal, 
agradeceu a homenagem prestada pela Assem
bléia à memótia do St. RENATO MElRA LIMA, 
Secretário do Interior e Segurança do Distrito 
Fede! a! Por p1 oposta do Sr CLóVIS PENA 
TEIXEIRA, a Casa ap1ovou um voto de tegozijo 
pelo decurso do sétimo aniversário da ct iação 
dos Territótios Fedetais do Amapá, Guaporé 
e Rio Btanco, bem assim de reconhecimento 
da utilidade econômica das exposições agro
pecuárias promovidas anualmente pelos tcspec
tivos governos. O Pt esidente refet i u-se à 
gênese da cliação dêsses Teu itórios, devida 
principalmente aos estudos realizados pelo Ins
tituto e encaminhados ao Presidente da Re
pública, nos quais ficaria evidenciada a situa
ção de completo abandono em que se encontra
vam as ftonteitas do Pais. Os Srs RAUL LIMA 
e RUBENS PôRTO manifestatam vivo apoio à 
proposição, que foi unânimemente aprovada 

O Sr ANTÔNIO LuaoN encaminhou à Mesa 
o parecer da Comissão de Tomada de Contas, 
acompanhado do projeto de Resolução que 
aprova as l)ontas apresentadas pelo Instituto 

Por proposta do Comandante MANUEL RIBEIRo 
ESPÍNDOLA, êsses documentos pet maneceram sô
bre a Mesa, à disposição dos membros da As
sembléia que desejassem examiná-los. 

O Sr RAUL LIMA comunicou que o Sr No
VAIS FILHO, Ministro da Agricultura, atendendo 
a sugestões do Serviço de Estatística da Produ
ção, baixara pottatia modificando as normas 
pata o Registro de Ctiadores e Lavradores, no 
sentido de permitít fôssem tais registros fei
tos por intermédio do Agente Municipal de 
Estatística Encarecendo a conveniência de 
providências que contribuam para dar maior 
autoridade ao Agente Municipal de Estatística, 
o Sr RAFAEL XAVIER propôs um voto de aplau
sos àquele titular, manifestação que, por su
gestão do Sr RuBENS PôRTO, se estendeu ao 
Sr. RAUL LIMA, pela oportunidade de sua 
iniciativa. 

O Delegado de Minas Gerais, Sr . .JoAQUIM 
RIBEIRO CosTA, declatou que, numa das últimas 
sessões da .Junta Executiva Central, fôra as
sentado seria conferido ao Sr. M A. TEIXEIRA 
DE FREITAS, fundador e primeiro Secretátio
-Get al do Instituto, o titulo de membt o per
manente do Conselho Nacional de Estatística; 
parecia-lhe, entretanto, que êsse pronunciamen
to, que havia tido a mais grata repercussão 
entre os diretores dos ótgãos 1 egionais, seria 
mais exptessivo se formulado pela Assembléia
-Geral Com êsse objetivo, elaborara um pro
jeto de Resolução, que passou a ler, encami
nhando-o, em seguida, à Mesa 

O Sr RUBENS PôRTO declarou que assinata 
o projeto e que estava inteiramente solidário 
com a homenagem; ocorria-lhe, porém, uma 
dúvida sôbte a legalidade da p10posição, em 
face dos dispositivos que regulam a matéria 
Sugeriu, então, a substituição do titulo de 
membro "permanente" por membro "honorá
rio", proposta cujo intuito ptincipal era o de 
evitar que, mais tarde, a justa homenagem 
pudesse vir a ser sombreada por alguma eiva 
de ilegalidade O P1 esidente e o Secretário
-Geral, bem como os Srs .JOAQUIM RIBEIRO 
COSTA, FELIPPE NERY e ALBERTO MARTINS salien
ta! am que a 1 e dação dos "consideranda" do 
projeto não deixava margem a qualquer dúvi
da de que a sua finalidade era prestar homena
gem ao criador do Instituto, e não in ti aduzir 
modificações na composição do Conselho O Sr. 
ALBERTO MARTINS solicitou, nessa ocasião, dis
pensa de todos os interstícios regimentais, 
para que a proposição pudesse ser imediata
mente aprovada, por aclamação, e o Sr. FE
LIPPE NERY propôs que o 1 espectivo autógrafo, 
assinado po1 todos os Delegados, fôsse entt e
gue ao Sr M. A TEIXEIRA DE FREITAS, no dia 
em que il ia caber ao antigo Sect etário-Geral 
do I B G E proferir a segunda confet ência 
do "Cm so de Informações". Salientou, ainda, 
o Delegado da Bahia, que a homenagem cons
tituía mais uma honra para a Assembléia-Getal 
do que para o homenageado 

No mesmo sentido ptonunciou-se o Sr 
RAUL LIMA, representante do Ministério da 
Agticultma, após referir que tendia homena
gem à sincet idade com que o Sr RuBENS PôRTO 
manifestara ao plenário a dúvida que lhe sus
citara a pt opos1çao em causa, apesar de intei
ramente solidário com os seus objetivos Fi-



502 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

nalmente, foi o projeto aprovado por aclama
ção, transformando-se na Resolução n • 445, 
que "p1 oclama o Dr MÁRIO AuousTo TEIXEIRA 
DE FREITAS memb1 o permanente do Conselho 
Nacional de Estatística" Anunciada, pelo 
P1 esidente, a presença, na Casa, de uma De
legação da Assembléia-Geral do Conselho Na
cional de Geografia, que vie1 a trazer as sau
dações dessa ala do Instituto, foi designada 
uma Comissão de recepção, composta dos S1s 
Conselheiros CARLOS ALBERTO GoNÇALVES, RAUL 
LIMA e ANTÔNIO LuooN O Coronel ADYR GUI
MARÃES saudou os membros da Assembléia, em 
nome dos visitantes, e o S1 CLóvis PENA TEI
XEIRA, Delegado do Tenitório do Amapá for
mulou os ag1adecimentos dos estatísticos Após 
se tetirarem os membtos do Conselho Nacional 
de Geografia, assumiu a dit eção dos tJ abalhos 
o Sr RUBENS PôRTO, por te1 de 1 etit a1-se o 
Embaixador JosÉ CARLOS DE MACEDO SoARES 

Depois de aprovados os pareceres da Co
missão de Otganização Técnica sôbre os pro
jetos de Resolução ns 17, 18, 19 e 20, e de 
serem os mesmos encaminhados à Comiss:ío 
de Redação Final, fala1am, a tespeito do úl
timo dos aludidos projetos, que "fo1mula um 
apêlo sôbre a instalação da ptimeit a colônia
-escola baiana", os Sts RAFAEL XAVIFlR, FE
LIPPE NERY, JoÃo DE MESQUITA LARA, ALBERTO 
MARTINS, Co10nel DURVAL DE MAGALHÃES CoE 
LHO, CLÓVIS PENA TEIXEIRA, THOMAZ GOMES 
DA SILVA e JOAQUIM RIBEIRO COSTA Seguiu-Se 
a discussão do pt ojeto de Resolução n • 21, 
que aptova as contas do Conselho, e do Ies
pectivo patecer da Comissão de Tomada de 
Contas, os quais, apt ovados por unanimidade, 
foram encaminhados à Comissão de Redação 
Final O Presidente solicitou aos Delegados 
a testituição, devidamente informado, do fot
mulátio concetnente ao Boletim Individual des
tinado à coleta de dados sôbte Estatística Cri
minal, a fim de podei realizai uma "mesa 
redonda", pata debate do assunto 

Oitava reunião - Realizou-se no dia 11, 
assumindo a ptesidência o S1 RUBENS PôRTo, 
na ausência eventual do Embaixad01 JoSÉ CAR
LOS DE MACEDO SOARES FOI am lidas mensagens 
dos Govet nado! es dos Estados do Rio de Ja
neiro, Alagoas e Mato G10sso, ag1adecendo 
a comunicação t elativa à instalação da Assem
bléia-Gela!; da família JoÃo BASTOS e da viúva 
ARTUR RAMOs, agtadeccndo os votos de pesar 
aprovados pelo plená1 i o; e do Sr REMY GoRGA, 
Delegado do Rio Gtande do Sul, outorgando 
ao St JosÉ RUBENS MANTOVANI pocletes para 
rept esentm êsse Estado na Assembléia Apto 
vatam-se votos de cong1atulações com a As
sociação Bt asile ira de Impt ensa, Sindicato de 
Jornalistas P10fissionais e t.ôdas as associa
ções congêne1 es dos Estados, pela passagem 
do Dia da Imptensa, e de ag1adecimento pela 
colabo1 ação que têm pt estado ao Conselho 
Apresentados os ptojetos de Resolução ns 
22, 23, 24 e 25, entt ou em plimeil a discu3são o 
PI ojeto n • 8, que "homologa as deliberações 
das Juntas Executivas do Conselho", o qual foi 
enviado à Comissão de Organização Técnica 

Tendo de retirar-se o Sr RUBENS PôRTO, 
passou a dirigi! os tJ abalhos o Comandante 
MANUEL RIBEIRo EsPÍNDOLA Em pi imeii a dis-

cussão o projeto no 12, dispondo sôb1e a ado
ção de um sistema unifo1 me de classificação 
de mercadorias destinado às apm ações do co
méicio intetestadual, manifestou-se o S1 JoA
QUIM RIBEIRO CoSTA, que solicitou dispensa de 
interstício para o mesmo, a fim de que a maté
ria pudesse set imediatamente discutida, uma 
vez que fô1a objeto de "mesa redonda", a que 
compatecetam quase todos os Delegados De
clmou, então, a Sra. GLÁUmA WEINBERGER, Ie
presentante do Ministé1 i o da Fazenda, que 0 
Serviço de Estatística Econômica e Financeit a 
era conttáiio ao projeto por entendei que 0 
Código de Classificação de Meicadmias deve 
ser elabotado em caráter definitivo, após mi
nucioso estudo que elimine as impe1 feições 
constantes quer da atual classificação adotada 
pelo Setviço, quet da que fôra ptoposta Acies
centou que os Estados que não dispõem no 
momento, dessa classificação, podetiam pto
visõriamente utilizar a usada no momento pelo 
S E E F Na qualidade de Ptesidente da Co
missão de Organização Técnica, e em face das 
divergências suscitadas, manifestou-se o Sr 
GASTÂO QUARTIN PINTO DE MOURA conttário à 
dispensa de intet sticio solicitada, tendo sido 0 
projeto encaminhado à aludida Comissão, após 
encenada a discussão 

O S1 CLóVIS PENA TEIXEIRA solicitou dis
pensa do intetstício para que os piojetos ns 
22 a 25 fôssem submetidos imediatamente à 
pt imeira discussão Apl ovada a proposta, 
anunciou o Presidente a discussão do pwjeto 
n • 22, falando o St RAFAEL XAVIER, a fim de 
salientar as dificul<:lades que se apresentai iam 
à entidade pata manter aviões próprios, obte1 a 
construção de campos de pouso e outt as medi
das necessát iàs, e solicitar que o auto1 do 
p10jeto, SI MOACIR MARTINS DE OLIVEIRA, Dele
gado de Goiás, concordasse em tt ansfm má-lo 
em indicação à Secretaria do Conselho Após 
esclarecer os objetivos da sua iniciativa, o Sr 
MOACIR MARTINS DE OLIVEIRA aceitou a sugestão 
do St RAFAEL XAVIER, sendo a indicação ap!o
vada, após se pronunciarem sôb1e a matélia 
os S1s Luís PERIQUITO e o reptesentante do 
Ministét i o da Ae10náutica, Majot ÁLVARO BAR· 
BOSA Tiveram encaminhamento à Comissão de 
Organização Técnica os pt oi e tos ns 23, 24 
e 25, esclarecendo o Secretário-Geral que o de 
n • 24 apenas consubstanciava as delibetações 
tomadas, em "mesa redonda", pelas seis Co
missões constituídas pela Assembléia-Getal 
Seguiu-se a leitma do pm ecct da Comissão de 
Organização Técnica e do substitutivo po1 ela 
aptesentado, teunindo os p1ojetos de ns 1, 2 
e 10, que se h ansfot mm am na Resolução n • 
446, que "estabelece pt ovidêncías pma o aper
feiçoamento das esUmativas da JH odução agro
pecuáiia" Depois de lidos os pateceJes da 
Comissão de Redação Final, sôbte os ptojetos 
ns 3, 7, 9, 11, 14, 15 e 21, f01 am os mesmos 
ap1 ovados, passando a constituÍ!, sucessiva
mente, as Resoluções ns 447, que "fixa p!in
cípios getais pata a obset vãncia na imposição 
de penalidades po1 omissão, 1 ecusa ou fi aude 
de infounações estatísticas"; 448, que "1egisha 
o ptonunciamento do Conselho sôbte uma con
ttibuição ao Glossário Btasileho de Ocupações"; 
449, que "tt aduz o aplauso do Conselho à 1 ea
lização do XIII Congt esso Brasileil o de Es-
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petanto e exprime votos"; 450, que "exprime 
congratulações à Associação Brasileira dos 
:Municípios e manifesta a adesão do Conselho 
às idéias consubstanciadas na Carta de Prin
cípios, Direitos e Reivindicações :Municipais"; 
451, que "formula apêlo em prol do ensino obri
gató1 io do preenchimento dos livros e questio
nários do Registro Escolar"; 452, que "salienta 
a significação das atividades da U N.E S C O 
e formula aplausos"; 453, que "aprova as con
tas do Conselho " 

0 Sr. JOSÉ RUBENS MANTOVANI transmitiu 
à Mesa e ao plenário as despedidas do Sr. 
REMY GORGA, Delegado do Rio Grande do Sul, 
que fôra obrigado, por motivo de saúde, a 
regtessar ao seu Estado. Por proposta do Sr. 
RAFAEL XAVIER, a Casa aprovou um voto de 
aplauso ao Diretor do Serviço de Estatística da 
Produção, Sr. RAUL LIMA, pelo excelente tra
balho aptesentado sôbre a população pecuária 
do Pais, distribuída por Municípios 

Encetrada a reunião, o Presidente anunciou 
a 1 ealização, no mesmo local, dai a instantes, 
da Segunda Conferência do Curso de Infotma
ções, a catgo do Sr M. A TEIXEIRA DE FREI
TAS e subordinada ao tema "A Estatística Bra
sileii a e a Refot ma Social" 

Nona reunião - Prosseguiram os trabalhos 
no dia 12, pela manhã, ocupando a presidência 
o St . RUBENS PôRTO, na ausência eventual do 
Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES. 
Fot am lidos telegramas dos Governadores dos 
Estados do Amazonas e do Pará, o primeiro 
agradecendo as congratulações pelo centená
rio da elevação do Amazonas à categoria de 
Província, e, o segundo, a comunicação relativa 
à instalação da Assembléia-Geral. Com a pa
lavra, o Sr. FELIPPE NERY propôs, com aprova
ção da Casa, um voto de pesar pelo falecimen
to, em circunstâncias trágicas, dos Srs LAURO 
FARANI DE FREITAS e Deputado GERCINO COE
LHO, ambos solícitos colaboradores da obra 
do Instituto. A essa proposição associou-se o 
Sr RAFAEL XAVIER, que manifestou o pesar da 
SeCJ etat ia-Geral pelo desaparecimento dessas 
figuras da vida político-administrativa da Ba
hia Na qualidade de Presidente da Subcomis
são constituída em "mesa redonda" para apre
ciar a questão da federalização dos órgãos es
taduais de estatística, O Sr, ALBERTO MARTINS 
encaminhou uma indicação, aprovada pela As
sembléia, nos seguintes têrmos: 

"donsiderando que transita na Câmara dos 
Deputados, por iniciativa do Deputado DoLOR 
DE AND!;ADE, um projeto de lei que federaliza 
os órgaos centrais regionais de estatística e 
dá outr::s ptovidências correlatas; 

constderando que o assunto já fôra antes 
me;9mo dessa iniciativa do Legislativo Federal, 
obJeto de pronunciamento do Conselho Nacio
nal de ~statística, em uma de suas últimas 
Assembletas-Gerais; 

. conside.tando que em viltude dêsse ptonun
ctame_nto ftcara a Junta Executiva Central in
cumbtda <).e estudar convenientemente o as
sunto, a ftm de que pudesse esta Assembléia
-Geral solucioná-lo de modo a serem atendi
dos os leg!timos interêsses em jôgo, sem que
bta, todavta, dos princípios convencionais; 

_coJ:!Siderando, porém, que, por motivos pon
derav_ets, a Junta se viu impossibilitada de 
d_ar mtegral desempenho à missão que lhe 
fora outorgada; . 

co!"siderando, por outl o lado, que a Se
cretana-G_eral do Conselho, tendo em vista re
comendaçoes formuladas e tomando conheci-

menta da mencionada proposição legislativa 
hol!ve por bem diligir-se ao seu autor, po; 
melO de correspondência ou de emissários es
peciais, para prestar-lhe esclarecimentos de 
caráter técnico e legal; 

considerando ainda que, se votado e san· 
cionado, afinal, o projeto em causa, a lei se 
tornaria inexeqüível pela sua manifesta in
constitucionalidade e por atentar contra os 
fundamentos jurídicos da Convenção Nacional 
de Estatística; 

considerando, entretanto, que o problema, 
embora a sua complexidade, deve merecer 
imediato e cuidadoso estudo por parte uéste 
Conselho e dos governos interessados na ma
téria, cujos esforços devem convergir no sen
tido de ser encontrada a melhor e mais rápida 
solução, 

Indicamos que a Secretaria-Geral, em face 
das considetações supra e dos precedentes, pro
mova as diligências que se t01narem necessá
rias, para a adequada solução do caso, e exa
mine a possibilidade da convocação de Nova 
Convenção Nacional de Estatística, se ocorrer 
a hipótese de não chegar a uma conclusão sa
tisfatória o estudo a que tiver procedido. A 
Secretaria-Geral formulará novo apêlo ao ilus
tre autor do projeto em debate, para que admi
ta a colaboração do Conselho e dê, assim, à 
sua propositura feição mais consentânea com 
os requisitos de ordem técnica e jurídica A 
Secretaria-Geral deverá dar conhecimento, aos 
orgãos regionais, dentro de seis meses, do re
sultado dos estudos relativos ao assunto " 

Obteve, também, aprovação uma indicação 
apresentada pelo Sr. ALDEMAR ALEGRIA relativa 
ao levantamento biográfico dos signatários da 
Convenção Nacional de Estatística Foi, em 
seguida, apresentado o projeto de Resolução 
n.o 26, que "aplaude movimento associativo dos 
servidores da Secretaria-Geral do Conselho e 
dá outras providências.", para a qual o Sr 
JoÃO DE MESQUITA LARA solicitou, com anuência 
da Casa, dispensa de interstício, a fim de que 
fôsse submetido imediatamente à primeira 
discussão. Pôs to em segunda discussão o pro
jeto n o 5, recomendando o estudo de plano 
de coleta estatística, declarou o Sr. ANTÔNIO 
LuGON que o Departamento Estadual de Esta
tística do Espírito Santo estava pronto a re
meter o material relativo ao plano em debate 
às repartições congêneres que manifestassem 
interêsse pelo seu estudo Esclarecendo que 
não participara da primeira discussão do pto
jeto em virtude de se achar ausente do recinto, 
desincumbindo-se da missão de levar as home
nagens do plenário ao Conselho Nacional de 
Geogtafia, o Sr. FELIPPE NERY lembrou que a 
delegação da Bahia apresentara, numa das As
sembléias anteriores, proposição semelhante, 
retirada em face de solicitação do Sr. HEITOR 
BRACET, então Diretor do Serviço de Estatísti
ca Demográfica, Moral e Política. Apt ovado 
o pat ecer da Comissão de Organização Técnica, 
foi o projeto, finalmente, enviado à Comissão 
de Redação Final. 

Seguiu-se a leitut a, discussão e aprovação 
de pareceres daquela Comissão sôbre os pro
jetos de Resolução ns 8, 12, 16, 17, 18, 19, 
20, 23, 24 e 25. O projeto n o 12, relativo ao 
Código de Classificação de Mercadorias, teve 
pronunciamento conhário da Sta GLÁUCIA 
WEINBERGER, que encaminhou à Mesa uma de
claração de voto, após esclarecer que sua opi
nião não representava uma atitude de intran
sigência e, sim, de defesa de princípios. Na 
qualidade de Presidente da Comissão de Reda
ção Final, O Sr. CLÓVIS PENA TEIXEIRA declarou 



504 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

que a mesma já emiti! a parece! sôb1 e al
guns dos projetos acima mencionados, pata 
cuja te1 ceil a discussão solicitou dispensa 
de interstício Concedida a dispensa, con
vertetam-se os p10jetos ns 8, 16, 17, 18, 19, 
20, 23 e 25, 1 espectivamente, em Resoluções 
com os seguintes núme10s e ementas: N Q 454 
- "Homologa as delibe1ações das Juntas Exe
cutivas do Conselho"; N o 455 - "Formula 
apêlo ao Egtégio Tlibunal de Contas da União"; 
N Q 456 - "Consigna votos a 1 espeito do VII 
Cong1 esso Nacional de Estl adas de Rodagem"; 
N Q 457 - "F01mula eongtatulaçôes e agtade
dmentos a 1 espeito do VI Recenseamento Ge
tal"; NQ 458- "Salienta a impottáncia pma 
o B1 asil, da realização, em nosso País, da 
XXIX Sessão do Instituto Intetnadonal de 
Estatística, em 1955, e fo1 mula votos"; N o 
459 - "Formula um apêlo sÔ))le a instalação 
da plimeila Colônia-Escola baiana"; N Q 460 
- "Inc01poJa aos Anais do Conselho dclibeta
ções de intCJ êsse pm a a estatística continental 
e fm mula um a pêlo ao Instituto Interamelica
no de Estatística"; No 461 - "Explime votos 
sôb1 e o Seminálio Intel ame li cano de Alfabe
tização e Educação de Adultos e dá outl as 
p10vidências" A 1 espcito do p1 ojeto n o 20, 
o S1 ALBERTO MARTINS suge1 iu uma emenda, 
que foi aceita pelo 1 elat01 da Comissão, Sr 
JOAQUIM RIBEIRO COSTA 

O Sec1 etá1 ia-Assistente decla10u que se 
enconhava sôb1e a Mesa um p10jeto de Re
solução 1elativo à mganização das Comissões 
Técnicas, o qual não fôra dishibuído aos De
legados p01que, de acôJdo com a hadição, a 
eleição dos memhros dessas Comissões depen
dia de entendimentos enü e a Sec1 etatia-Gel al 
e os 1 ep1 csentantes do sistema 1 egional, de 
maneil a a nelas se1 em 1 epresentadas tôdas as 
Unidades Federativas Consultou, então, o 
plená!Ío se conco1 dm ia em que o p!Oieto fôsse 
lido e a SecJcUuia-Gewl autmizacla a comple
tm as Comissões, após concluídos aquêles en
tendimentos, manifestando-se o plená1 i o favo
Jàvelmenie à consulta e delibe1anclo fôsse o 
p1 oieto, com dispensa de inte1 stício, submetido 
itnerliatan1ente à p1 in1eil a iliscussão Encet
Jada esta, o S1 ANTÔNIO LuaoN, na qualidade 
de Relator da Comissão ele 01 ganização Técni
ca, cnlitiu lJa1ece1 u1al favouivrl à aptovação 
elo )Jl ojeto, logo após encaminhado à Comis
são de Heilação Final O S1 ALDE~IAP. ALEGRIA, 
Delegado do Rio de Janeil o, encaminhou à 
Mesa uma indicação manifestando as congw
tulações ela Assembléia its Confedcw<;õcs Na
cionais ela Inrtúsbia c elo C01né1cio, 11elo êxito 
da Confc1 ência das Classes P1 oeluio1 as, 1 eali
zada em A1axá, em julho do ano passado, e 
p1 Ol>ÔS um voto ele cong1 atulações com o Go
vctnadoJ do Estado elo Hiu de Janeilo, pela 
conclusão da ballagem da Usina Eléüica do 
IVIacabu, que, dessa fo1rna, passou a constiiui1 
uma 1 ealidade altamente Lcnófica pm a a eco
nomia do Estado DelibeJOu a Assembléia que 
ambas as indicações constassem ela ata dos 
tlabalhos 

Déchna 1 eunião - A décin1a e últüua 1 eu
nião velificou-se à tm de do mesmo dia, assu
mindo a }Jlesiclência o S1 RuBENS PôRTO, na 
ausência eventual do Embaixad01 JosÉ CARLOS 
DE MACEDO SOARES 0 SI PAULO PIMENTEL, De-

legado de Pe1nambuco, solicitou info1 mações 
à Mesa sôbw as p1ovidências tomadas com 0 

objetivo de obte1-se a Jestamação elo Depar
tamento de Estatística de São Paulo. O Pre
sidente 1efe1iu a indicação ap1esentada sôb1e 
o assunto, em reunião ante1ior, pelo S1 AL
BERTO MARTINS, e O Sr RAFAEL XAVIER fêz breve 
exposição a respeito dos entendimentos enca
minhados pela SeCJetmia-Geral, com aquêle 
objetivo, junto aos podei es competentes, alu
dindo à iniciativa da 01 ganização de uma Si
nopse Estatística de São Paulo, em que sm ão 
1 eunidos dados numé1 icos os mais completos 
e atualizados sôb1 e o Estado. O S1 ANTÔNIO 
LuaoN, Delegado do EspÍI i to Santo, solicitou 
p1 evidências da Sec1 etm ia-Ge1 al no sentido ele 
que fôssem atendidos, quando da otganização 
da pauta de tlabalhos da p1óxima sessão da 
Assembléia-Geral, os dispositivos ela Resolu
ção n Q 52, relativamente à dist!Íbuição lll é via 
dos p1 ojetos de Resoluções que envolvam ma
téria de natm eza técnica 

O S1 RAFAEL XAVIER inf01mou que haviam 
sido distl ihuídos exemplares de duas análises 
do Lah01ató1 i o Estatístico sô))] e a economia 
ag1 opecuá1 ia dos Estados do Amazonas e PeJ
nambuco, com base nos 1 esultados do censo 
ag1 ícola de 1940, solicitando a atenção da Casa 
pma êsses tlabalhos F01am lidos e ap1ovados 
os pmcce1es da Comissão de Organização Téc
nica sôbJC os JH ojetos de Resolução ns 2G e 
27, bem como os da Comissão de Redação Fi
nal sôb1 e os de ns 5, 12, 26, 27 c 24, que 
se ti ansfo11na1 an1, 1 espectiva1nente, nas Reso
luções ns 462, que "1 ecomenda o estudo elo 
Registt o Policial, instituído no Estado do Es
PÍI i to Santo pa1 a se1 vi1 de fonte às estatísticas 
policiais"; 463, que "dispõe sôb1e a adoção 
ele un1 código para a classificação das 1nel ca
dol ias que apa1 ecen1 no con1é1 cio po1 vias in
ternas"; 464, que "aplau<le movinwnto asso
ciativo dos se1 vidm es da Scc1 eia1 ia-Gc1 al do 
Conselho e faz Jecomendações"; <165, que "elege 
os 1nen1b1 os das Co1nissões Técnicas (10 Conse
lho e dá outl as p1 ovidências"; e 466, que 
"ap1 ova a Consolidação das Resoluções da As
sembléia-Gewl do Conselho e dá out1 as p1 o
vidências" 

O S1 CLÓVIS PENA TEIXEIRA ag1ai!eceu, em 
non1e do plená1 i o, as atenções que n1c1 eceta 
da P1csidência e da SecJetmia-Gelal, bem como 
a assistência que havia tido da pa1 te do s,,_ 
cteiá!io-Assistcnte e dos seus dedicados auxi
lim cs Depois de ag 1 adecc1 as exp1 essões elo 
01 ado1, o P1 csi!lenie anunciou a 1 ealização, às 
21 h01 as do mesmo dia, do cnce11 amcnto dos 
hahalhos, no salão de homa do Instituto His
tóJ i co e Geog1 áfico B1 asile h o 

A SOLENIDADE DE ENCEHRAJ\TENTO 

A solenidade de encenamento das Assem
bléias-GCJais do C N E. c do C N.G vCJifi
cou-sc c1n sessão conjunta, 1 ealizada no rlia 
11, às 21 h01 as, no salão nob1 e do Instituto 
Histó!ico e Geog1áfico BJasileüo, sob a ple
sidência do Embaixador JosÉ CARLOS DE MACEDO 
SoARES, com a p1 esença de altas auto!Ídades, 
técnicos, estatísticos, gcóg1 afos, intelectuais, 
além de g1 ande núme1 os de funcioná! i os do 
I B G E e fam!lias 
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O S1 RAFAEL XAVIER, Seoretá?io-Gewl do Conselho Nacional de Estatística, W o seu 
disou?so-?elatório, na sessão solene de encer1amento das Assembléias-amais de 1950 

Acêrca dos 1 esultados dos trabalhos da 
Assembléia-Geral do Conselho Nacional de 
Estatistica, pronunciou o Sr. RAFAEL XAVIER, 
Secretário-Ge1 ai dêsse ó1 gão, o seguinte dis
curso-relatório: 

"Antes de vos fazer, como me cumpre, o 
relato sucinto dos nossos trabalhos, na Ses
são Ordinária que ora finda, pe1miti-me que 
lance os olhos ao pan01ama geral da obra que 
o nosso Instituto vem construindo, fixe, por 
instantes, o caminho percorrido, analise dire
tl izes gerais 

Tôda obra humana que vise a pe1durar 
não dispensa êstes momentos de síntese e de 
meditação E' a h01a da auto-critica, da cuida
dosa análise dos rumos assentados, do exame 
da ação desenvolvida e dos motivos que a de
te1minam e justificam Deixam-se de lado, 
por um instante, os Instrumentos do trabalho 
quotidiano e encaram-se as idéias gerais que 
constituem o alvo maior do esfôrço diário 

Nesse exame Clítico não podemos fugil -
nós, do Instituto - ao grato sentimento do 
dever cumprido A obra nacional do I E G E 
afirma-se no cenário da vida brasileira como 
empreendimento capaz de influir, decisiva
mente, nos rumos de uma civilização, Já exis
te, ou, pelo menos já tem manifestações pro
missoras no Brasil, aquilo que constituiu um 
dos objetivos mais cmos do Instituto - a 
mentalidade estatística, isto é, a receptividade 
aos nossos tlabalhos a consciência do seu va
lor, a nítida compreensão dos seus fins me
diatos e imediatos 

Mas, êsse clima favorável ao desenvolvi
mento dos inquéritos estatísticos não selia 
alcançado se apenas nos lançássemos à realiza
ção das tarefas que constituem a finalidade 
p1ecípua do Instituto E a obligatoriedade 
legal da prestação de inf01mes, po1 qualque1 
pessoa ou entidade, não set ia, por si só, a 
gmantia bastante a assegmar o desenvolvi
mehto normal dos set viços 

T01 nava-se necessária a p1 opaganda edu
cativa e esclarecedo1 a que difundisse em todo 
o País o conhecimento do programa de realiza
ções básicas do Instituto Nessa tarefa o Con
selho demonstrou semp1 e o mais largo des
C01 tino A longa série de Resoluções da As-

R B E.- 9 

sembléia-Geral encerra moções, votos, apelos, 
propostas, sugestões aos governos, aos grupos 
profissionais, às várias correntes de opinião, 
às entidades de dive1 so matiz, 1 ep1 esentativas 
da atividade pública ou privada em seus múl
tiplos aspectos, enfim todo um' vasto temá1io 
de iniciativas tendentes a pô1 em contacto a 
vida do pais com os trabalhos do Instituto 

O I.B.G E solidalizou-se com os mais no
bres movimentos da opinião pública, partici
pou e participa, ativamente, da campanha mu
nicipalista, prestigiou as iniciativas 1 elacio
nadas com o estudo dos p1oblemas b1asileilos, 
estimulou, com o seu aplauso, as reformas 
administrativas bem olientadas, procurando 
sempre, em tudo isto, destacar a necessidade 
do exame estatístico das 1 ealidades nacionais, 
para o conveniente equacionamento das ques
tões e sua solução 

Essa tarefa ingente de crim clima p1 opí
cio aos trabalhos estatísticos e geográficos, 
desenvolvida com o maior entusiasmo desde as 
primeilas horas da existência do I E G.E, 
vai, já hoje, p1oduzindo magníficos 1esu!tados 
A administração pública, e, em escala crescen
te, as atividades plivadas voltam-se, com
preensivamente, para o estudo dos fatos, à 
luz da informação geográfico-estatística, an
tes de formula1em e de darem desenvolvimento 
a qualquer programa p1ático Essa verdade tão 
simples, que é a necessidade de "conhecer 
para preve1, a fim de prover", já não é, como 
em épocas anteriores, uma noção difusa, de 
sentido impreciso, senão postulado pacífico, 
idéia definitivamente admitida e aceita 

Eis um fato, Senhores Conselheiros, que 
vos confere título desvanecedo1 . Agindo a 
bem da Estatística e da Geogwfia, atuastes, 
ao mesmo tempo, tão profundamente sôb1e os 
hábitos de ti abalho dos responsáveis pela coi
sa pública no B1 asil, que conseg uistes, nesta 
breve fase da vida do Instituto, a implanta
ção ou quando menos, o 1 econhecimento, do 
processo capaz de dar bases obje_ti':as ao estu
do e solução dos p1 oblemas bras1le11 os 

E' possível dizer que, já hoje, está defi
nitivamente consolidada a obta do Instituto 
Aperfeiçoamento e reajustes que venham a ser 
efetivados constituitão simples tlabalho de aca· 
bamento. 
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Feito à semelhança da p1óplia imagem da 
Fede1 ação B1 asileil a, constitui o I B G. E um 
consó1cio natural de fô1ças vivas O plincípio 
da coope1ação inte1administrativa - que se1á 
semp1e o seu p1incípio - não lhe haz apenas 
as vantagens da coadjuvação hmmônica rlas 
três 61 bitas govClnamentais no objetivo co
mum de administra> eficientemente ll mana 
os esfo1 ços de brasilcil os de todos os qua
dl antes, no an1biente de entusiasmo e de p1 o
funda co1 dialidade em que vimos tl abalhando 

Nesta Décima Sessão 01 dinália do Cons~
lho, n1ais urna vez se reafh n1ou e1n esph i to 
de coope1 ação escla1 ecida c mútua confiança 
que tem ca1actelizado a nossa mganização, 
desde os Pl imeil os tempos de sua existência 

Na hma p1esente, mais que em qualquer 
o uh a, p1 ecisamos mante1 essa unidade de p1 o
pósitos, essa comunhão de esfo1 ços que tão 
fácil e con1p1 eensivan1ente ucolhe1nos cmno 
plincípio imlcfectivel ele uma filosofia de ação 
A p1ática das libe1 dacles públicas, se leva ao 
campo em que a crítica pouco escla1 ecída pode 
se1 voltada contl a o Instituto, pm o uh o lado 
permite que a nossa união atue com o máximo 
da sua eficácia e a defesa do nosso sistema 
se 1 ealize com todo o seu poder de cmwicção. 
c1esü uindo invc1 dades, cscla1 ecendo dúvidas, 
evidenciando ve1 dadeiro into1 êsse público ÀS 
inc1 e]mções que nos fm em diligidas 1 espon
del emos então com a den1onsil a ;ãu Íll etorquí
vel ele que a estl utm a do I B G. E infouna
-se nos p1incípios consag1ados pela Constitui
ção de 1946; que ela é a que melho1 atende 
às exigências de se1 vi c; os de â1nbito nacional 
como a Geog,lafia e a Estatística; e, finalmen
te, que o efetivo das 1 ealizações do I B. G E., 
a contm ele 1934, ano em que foi cdarlo, signifi
ca a p1ova p1ática da adaptação do Olganis
mo aos fins a que foi destinado 

* .. * 
Passo ago1 a ao eumplimento estl i to elas 

disposições regimentais, fazendo-vos o 1 elató
lio dos tlabalhos i!a X Sessão Olclinátia elo 
Conselho Falam 1 ealizadas 10 1 euniões, nelas 
i!ebatendo-se matéria técnica, administlativa e 
cultmal de g1ande inte1êsse pma o Instituto 

Devo salientm desde logo, como se impõe, 
a homenagem p1 estada pela Assembléia a 
MÁRIO AUGUSTO TEIXFJIRA DE FREITAS, confel indo
-lhe en1 ResoluQão, que há de ficai, en1 nossos 
Anais, como um documento histó1 ico ele alta 
significação, o título de "Memh10 Pe1mnnente 
do Conselho Nacional de Estatística" Gelian1 
pouco exp1 essivas quaisque1 palav1 as Jlal a 
tl aduzir o entusiasmo ele todos. ao h ibutm
D10S esta hon1enage1n ao 1nest1 e incon1pa1 ávcl, 
ao co1npanheil o que1 ido, no 1n<.nnento en1 que 
deixa o seu pôsto de luta, no cenálio esta
tistico. 

A p1 oposta não chegou p1 ôp1 ianlei1te, a 
se consubstanciai em p1 ojeto, como em ge1 ai 
oco11 e com as de li bel ações do Conselho, pm
que, po1 unanimidade, e1n ve1 dadcil a aclanla
ção, foi aceita, desde logo, como Rrsoluçi'i.o 
elo Plená1 i o, nun1 1novilnento 1nagnífieo de 
consag1ação ao g1ande b1asileilo que é 'J'J<OT
XEIRA DE FREITAS, a quem o I B G E , com êstc 
p1 eito de 1 econhceünento público ]101 tudo 
quanto lhe eleve, não pe1mitiu se afastasse 
definitivamente das lides estatísticas, po1 não 
pode1 <1ispensm-lhe a pa!av1 a esclarecida c 
a assistência vigilante 

Dentle as delibe1ações ele mdem técnica, 
cumm e 1 essalta1 vá1 ias 1 osoluções, destacan
do-se a que dispõe sôb1 e os levantamentos ela 
p10duçflo ag 10pecuália, a que deteunina a ado
ção de urn sisten1a unifo1 me de classificação 
de me1cadmias, destinado às apmações elo 
comé1 cio inte1 estadual, e a que recomenda a 
estudo o plano de coleta adotado pelo Departa
mento Estadual ele Estatística do Estado elo 
Esph i to Santo no levantamento da Estatística 
Policial A expe1 iência vinha 1 eclamanclo o 
p1 imeil o dos atos citados con1o providência 
indispensável, a fin1 de aten(lc1-se it n0eessi
dade de unificação dos clitélios ele ctítica elos 
instl umentos ele coleta denominados CaclCl-

no D, Inediante a ha11nonização rle 01 ientaçõr>s 
díspm es Ficou ]Jl evista a adoção unifoun~ 
pelos ó1gãos 1egionais, de reg1as e inshuções' 
para a ClÍtica, sob a orientação estabelecicl~ 
pelo ó1 gão feclelal centla!izai!or dos dados 0 
Se1 viço de Estatística da P10dução P1 eviu'-se 
igualmente a 1 ealização de estágios, no S E p 
dos funcioná1 i os dos ó1 gãos 1 cgionais enca11 e~ 
gados do levantamento da estatística ag1 ope
cuália Dete1minou-se, ainda, a colabmação da 
Sec1 etm ia-Geral do Conselho, não somente pm a 
a efetivação dêsses estágios, como também 
pa1 a a c1 iação de U1na assistênda técnica es
pecializada com o fim de ape1 fciçoar as esti
mativas. E na mesma 01 dom de objetivos cui
dou-se de integ1ar, nas Juntas Executivas Re
gionais, 1 ep1 esentantes dos se1 viços ag1 ícolas 
além de recomendm-se a mganização das co: 
missões distl i tais de infmmantes 

A segunda Resolução já mencionada é dp 
pm ticular significação pm a as estatísticas ([,; 
comóuoio ilüe1 estadual. P1 evê o exame pelos 
Ól gãus 1 egionais, da classificação de mel caclo-
1 ias, elabm ada pela ScCl etaria-Ge1 ai, a fim 
de se1 a mesma classificação adotada obliga
tõliamente como código, por tôdas as reparti
ções incumbidas do levantamento das co11 en
tes intm nas de comé1 cio Essa estatística vem 
Pl eocupmHlo sêliamente o Instituto, pois os 
seus resultados constituem elementos p1 ecio
sos de oiicnlação econôinica e adininistlativa 
infelizmente ainda não obtidos na sua totali~ 
dade. 

A te!Ceil a Resolução antes 1 efe1 ida, a 
que 1 ecomenda a estudo o plano ele coleta 
adotado pelo Depm tamento do EspÍl i to San
to pm a a estatística policial. p1 ocura Jll e
enchel, nesse setor, a falta de fontes de coleta 
p1 i má lia elos infmmes A estatística policial 
te1n con1o info1 n1antes nattn ais as flelcgacias 
ele polícia, notô1 imnente despi ovidas rle 1neios 
pma o 10gist10 1egu!m dos fatos quo selVem 
de base às indagações estatísticas. E' 1 eco
mendado. então, o estudo, pelos Õl gãos Re
gionais, do plano e!ab01 ado pm'' JúLICE DE AL
MEIDA, Dü etm de Divisão ,do Departamento 
Estadual ele Estatística elo EspÍl i to Santo, pla
no êssc que cmnp1eencle seis liv1os de 1 egisüo 
e no1 mas ele coleta, codificação e tabulação 

A já hoje extensa 1 egulamentação das 
atividades do Instituto, no seto1 ela Estatística, 
fixada pelo Conselho em glande núme1o ele 
Resoluções, complementadas pm outl as tan
tas da Junta Executiva Cenll ai, e pm Atos 
do Presidente. constituía um coüjunto de dis
posições 01 gânicas e 1101 n1aiivas scn1 sistemá
tica adequada que pe1 mitissc consulta pronta 
e fácil exame elo todo e de cada uma ele suas 
pa1 tes Fa~ia-se mister consolida! êsse mate
lia] legislativo c1enbo ele um esquema ge1al, 
em Resolução única O p1ob!ema foi. na Sessão 
dêste ano. oncm ado pelo Conselho. que ap1 ovou 
a "Consolidaçiio das Resoluções ela Assembléia
-Ge1 ai", apresentada pela Sec1 etm ia-Ge1 al, 
manclani!o seja obse1 vada, como rlelibelação do 
Conselho. até a 1 cunião da Décima-Plimeil a 
Sessão 01 rliná1 ia, quando se1 ão 1 evistos os 
seus dispositivos No inte1 valo das duas Ses
sões, a atual e a de 1951, se1 á efetuado cuida
doso exame elas no1mas consolidadas Ficou 
especiallnente 1 ccmncnrlarlo êsse estudo às 
Juntas Executivas Hcgionais de Estatística, aos 
ó1 gãos centl ais c filiar1os do sistcn1a e aos 
mcmb10s das Comissões Técnicas elo Conse
lho, que clove1 ão ap1 oscntm à Sec1 eta1 ia-Ge1al, 
até 31 de dezem])l o elo ano em em so, as suas 
obse1 vações. Recebidas tais sugestões, o novo 
texto da Consolidação, cmn as 1nodificações 
intl·orluzirlas, se1 á distl ibufdo aos n1esn1os Ól
gãos con1 n antecerlência ele, pelo rnenos, t1 ês 
meses. ela XI Sessão 01 din{u ia ela Assembléia
-Gela!, que deve1 á ap10vm o texto definitivo 

A fixação de p1 incípios ge1 ais que nol
teiam a aplicaçi'i.o de penalidades po1 omissão, 
1 ecusa ou f1 anele de infot1nações estatísticas, 
foi oub o assunto que n1e1 eceu 11a1 ticula1 aten
ção do Conselho Não sc1 á den1ais destacai a 
g1 ande impo1 tância dessa maté1 ia; devo lem
hl a1, aliás, que válias leis federais e estaduais 
nsseg u1 an1 a ol1ir~nção de inío1 n1es estatísti
cos, conünando lWllalidndl;S que 'ão ele simples 
muHa até a inte1 diçi'i.o de estabelecimentos co-
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merciais ou industriais Constitui problema 
grave a aplicação eqUânime dessas penas e o 
Conselho soube apreciá-lo com elevação de 
vistas e as cautelas que se impunham, a bem 
do prestigio da estatística nacional. Fixou-se, 
inicialmente, o principio geral de que as dispo
sições de lei que determinem a aplicação de 
penalidades devem ser entendidas como corres
pondendo a medidas coercitivas de caráter 
preventivo Admitiu-se igualmente - sem que 
isto destl ua as garantias asseguradas aos in
quéritos - a necessidade do recurso aos 
meios suasórios para a obtenção dos informes, 
antes de qualquei procedimento que venha 
1 esultai na cominação de penalidades E esta
beleceram-se regras gerais de aplicação de mt:l
tas, particularmente no que. ~oca à graduaç3:o 
da pena, atendidas as c~ndiçoes f~ndam_entats 
de maior ou menor gravidade da mfraçao se
gundo ocorra simples omissão culposa, omis
são dolosa, recusa ostensiva, fraude e ainda 
desatenção, desrespeito ou desacato às auto
ridades estatísticas ou reincidência Quanto ao 
documentãtio da infração, ficaram previstos, 
igualmente, principias gerais capazes de im
pedir irregularidades, destacando-se o de que 
nenhum informante serã punido sem a organi
zação do oompetente pt o cesso 

Em outra Resolução o Conselho exprimiu 
cong1atulações ao Serviço de Economia Rural 
do Ministério da Agricultura, pelo lançamento 
da "Nomenclatura Rural", considerando-a va
liosa contribuição para o glossário das ocupa
ções exercidas no Brasil. Sugeriu, em outro 
ato, aos Governos dos Estados e Territórios 
que mant~m cursos de prepara9ão de. prof~s
sôt es, a mclusão, como matêna obrigatória, 
do ensino da escrituração dos modelos que 
constituem o Registro Escolar, a fim de asse
gurar o correto aproveitamento dêsse mate
rial de coleta estatística 

A atuação propriamente administrativa do 
Conselho, relacionando-se com a sua economia 
intet na e a dos órgãos que a integram, tradu
ziu-se em várias Resoluções: a que aprovou as 
contas do Instituto com base no parecer da 
Comissão de Tomada de Contas, emitido após 
longo e minucioso exame da documentação 
contábil, realizada na Secretaria-Geral; a que 
homologou as deliberações das Juntas Execu
tivas, - Central e Regionais; a que dispôs sô
bre a composição das Comissões Técnicas do 
Conselho Matéria administrativa de particular 
significação para o Conselho foi tratao~ na 
Resolução em que se formula apêlo ao Egrégio 
Tribunal de Contas da União, no sentido de 
mantet a jurisprudência firmoàR POr eaunla 
própria côt te de justiça especializada, segundo 
a qual são dispensados de concorrência pública. 
"ex-vi" do disposto na al1nea b do Art 51 do 
Código de Contabilidade da Uniiío e de elfne• b 
do Art 246 do seu Regulamento, desde que 
examinados e aprovados pelo Ministro de Esta
do respectivo os contratos de fornPcimento de 
equipamento para apurações mecânicas A 
fundamentação do apêlo do Conselho é das 
mais expressivas e seguras 

Aplaudiu o Conselho o movimento asso
ciativo de que resultou a campanha Ibgeana 
contra a Tuberculose Em expressivas pala
vras, salientou a Assembléia-Geral nos consi
derandos da respectiva Resolução, o signifi
cado social e humano dessa nobre iniciativa, 
congratulando-se com os seus promotores e 
recomendando à direção do Instituto a conces
são de tôdas as facilidades para a consecução 
de seus objetivos 

Os trabalhos do VI Recenseamento Geral 
do Brasil mereceram, como não podia dPixar 
de oconer, a atenção do Conselho O Plená
tio congtatulou-se com as autoridades públi
cas e com o Povo Brasileiro pela realização, 
em ambiente de ordem, entusiasmo e perfeita 
compreensão, em todo o País, do grande em
preendimento, exprimindo o seu louvor aos 
servidores do Instituto a cujo cargo ficaram as 
tatefas censitárias e manifestando agradeci
mentos às autoridades e a quantos prestaram 
o seu concurso para o bom êxito dos trabelhos 
Afirmou, finalmente, a Assembléia, de forma 
expressiva, a sua confiança em que os órguos 
executivos tesponsáveis desenvolverão todo~ 

os esforços para que os resultados gerais do 
Recenseamento Geral de 1950 sejam apurados 
e divulgados dentro do menor prazo possível, 
a fim de que possa o Brasil tirar todo o pro
veito dêsse grande balanço de suas realidades 
econômicas e sociais. 

Ficou, em outro diploma, salientada a im
portância da realização, em nosso pais, da 
XXIX Sessão do Instituto Internacional de 
Estatistica, em 1955 Objetivo mais amplo do 
que o destaque dás atividades estatísticas na
cionais, visou o Conselho, ao ressaltar a im
portância da realização, no Brasil, dessa as
sembléia da instituição máxima da estatística 

.mundial Será esta a primeira Sessão do ór
gão internacional a realizar-se na América do 
Sul, significando, portanto, mais que uma efe
méride puramente estatística, pois constituirá 
também acontecimento social e cultural que 
honrará a comunhão brasileira. A Resolução 
do Conselho ressalta ainda as vantagens de 
ordem prática e de natureza técnica que de
correriam para a estatística das Américas se, 
também em 1955, fôsse realizado no Brasil um 
Congresso Interamericano de Estatistica, bem 
como a reunião da Assembléia-Geral do Insti
tuto Interamericano de Estatística Para êsse 
fim, a Presidência do I B.G.E foi autorizada 
a representar ao Govêrno Brasileiro, no sentido 
de que possibilite a aludida reunião das enti
dades internacionais, formulando, a êsse res
peito, os convites necessários 

Problemas outros, de ordem cultural e so
cial, não escapatam às cogitações do Conse
lho. Como já salientei nas palavras iniciais 
dêste relatório, não se tem preocupado a esta
tística brasileira exclusivamente com os seus 
problemas, considerando, bem ao contrário, 
que um contacto mais intimo com as questões 
nacionais trará maiores beneficios e eficiência 
aos próprios trabalhos estatísticos, que serão 
melhor compreendidos e aceitos quanto mais 
presentes e lembrados forem os seus préstimos, 
na oportunidade em que são debatidos e so
lucionados os demais ptoblemas btasileiros 
Cumprindo essa orientação, o Conselho teno
vou "a sua confiança em que a "Colônia-Escola" 
constitui a organização mais adequada à obra 
de renovação do Brasil rural, como núcleo de 
preparação intensiva e rápida dos grupos suces
sivos de familias chamadas aos beneficios da 
assistência tegeneradora" E formulou encare
cido apêlo ao Govêrno baiano para que pro
mova, dentro do mais breve prazo, a instala
ção da ptimeira Colônia-Escola na "Vila Poti", 
nas imediações da Cachoeira de Paulo Afonso 
Em seus considerandos, a Resolução do Con
selho aponta as investigações e estudos que 
têm sido realizados à luz de elementos esta
tísticos e que indicam a instituição da "Colô
nia-Escola" como capaz de neutralizar, ou, pelo 
menos, reduzir sensivelmente, o êxodo rural 
e as condições de desamparo das populações 
do interior. O recurso à Colônia-Escola é su
gerido ao Govêrno da Bahia como medida cor
retiva da situação anômala, de chocante misé
ria, da "Vila Poti", a jovem povoação surgida 
em junho de 1949, nas proximidades das ins
talações da Companhia Hidro-Elétrica do São 
Francisco, em Paulo Afonso, e hoje com a 
população de cêrca de cinco mil pessoas 

Formulou ainda o Conselho congratula
ções com a Associação Brasileira dos Municí
pios por motivo do êxito alcançado pelo Pti
meiro Congresso Nacional dos Municípios Bra
sileiros, realizado em Petrópolis, entre 2 e 9 
de abril do corrente ano, com o concurso das 
Câmaras de Vereadores e dos Prefeitos Muni
cipais de todo o pais, manifestando, outrossim, 
a sua adesão às idéias consubstanciadas na Car
ta de Principias, Direitos e Reivindicações Mu
nicipais, assinada pot ocasião do Congresso 
:Éisse documento, que foi mandado incluir nos 
anais do I.B G E, consagra em sua cláusula 
IV o principio da cooperação interadministra
tiva como capaz de solucionar os problemas 
governamentais comuns às três órbitas de Go
vêt no e destaca, de forma especial, como exem
plo a ser imitado, o sistema do I B.G E, eri
gido sôbre convênios cuja observância e acata
mento a Carta recomenda a todos os Municí
pios do pais 
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Devendo teunir-se em 1951, no Recife, o 
XIII Congresso Brasileiro de Esperanto, sô
bre o auspicioso acontecimento pronunciou-se 
o C<mselho, traduzindo o seu aplauso e ex
primindo congtatulações à Liga Brasileira de 
Esperanto pelos esforços desenvolvidos em prol 
da mais larga difusão, no Brasil, do ideal es
perantista. A bela obra de ação cultural pro
movida pela U N E S C O. deu ensejo a uma 
das mais justas e opo1 tunas manifestações de 
aplauso do Conselho Nacional de Estatistica, 
que registrou, em Resolução, o signific.ado das 
atividades do aludido órgão internacwnal, e 
os benéficos efeitos daí decoi rentes para a 
paz mundial e a compteensão enhe os povos, 
assegm ando a mais ampla colaboração do Ins
tituto e fazendo à Secretaria-Geral recomen-
dações especiais neste sentido . 

A respeito da realização, em novembt o p1 o
ximo do VIII Congresso Nacional de Estradas 
de Rodagem, consignou o Conselho o seu 
aplauso, formulando os melhores votos pelo 
êxito da importante assembléia de técnicos 
Exptessou também a sua confiança em que, 
no Cong1 esso, serão adotadas recomenda~ões 
que visem a articulação est1 eita dos serviç.os 
rodoviários com os órgãos do Instituto, a fun 
de sei assegm ada a normalização do lev:'?~a
mento das estatísticas do h áfego rodov1ar1o 
Ficou igualmente manifestada a esperança de 
que o Govêtno da União reconheça a premen
te necessidade de não mais se1 protelade a 
criação do ó1 gão próprio de coordenação ~sta
tistica do Ministério da Viação, ou seJa o 
Set viço de Estatística dos TI ansportes, Comu
nicações e Obras Públicas, segundo está P' e
visto no Decreto-lei n Q 1 360, de 20 de JUnho 
de 1939 

Apreciando os resultados auspiciosos do 
Seminát i o Intetamericano de Alfabetização e 
Educação de Adultos, 1 ealizado no Brasil em 
setembto de 1949, sob o patrocínio da U N E 
S C O., e considerando que na importante 
assembléia foi, pela primeira vez, examinado 
e encaminhado o problema da educação na 
América Latina com base em farta docunwn
tação estatistica, graças à cooperação dos ~er
viços estatísticos de tôdas as nações amenca
nas, o Conselho registrou o seu regozijo pelo 
êxito daquela assembléia e formulou congratu
lações com o Dep;:trtamento Nacional de Edu
cação, o Instituto Nacional de Estudos Peda
gógicos, o Se1 viço de Estatística da E~uca
ção e Saúde e a diieção da Campanha N~c!onal 
de Alfabetização de Adultos pela ef1c1ent.e 
pai ticipação que teve nos trabalhos do Semi
nário Cong1 atulou-se, ainda, o Conselho, em 
ato especial, com os estatisticos de todo o con
tinente com o Instituto Interame1 icano de 
Estatísbca e com as repartições de estatl~tica 
da Colômbia, pelo êxito de que se revestir:;tm 
as reuniões, na cidade de Bogotá, em Janeiro 
do cor1 ente ano, do Segundo Congres~'? Intel
amei icano de Estatística, da Assemb!e1a-Ge1 a! 
do Instituto Interamericano de Estatistica e 
do Comitê do Censo das Américas pata 1950. 
Mandou, outrossim, incorporar aos seus Anais 
as Resoluções do mencionado Congt esso e. do 
Comitê do Censo das Américas, dada a Im
portância de tais documentos pa1 a a esta
t!stica nacional 

Um aspecto que considero altamente sau
dável da Sessão Ordinália que DI a se enc<,"ll a 
foi o p10g1 esso no sentido de libe1 tação do for
malismo, com evidente ac1éscimo de tendimen
to dos tlabalhos. Cada vez mais nos empe
nhamos em examinar os assuntos com silnpli
cidade, clat eza e compr ecnsão E' significa
tivo, nesse pa1 ticular, o crescente 1 ecu1 so ao 
debate em "mesa redonda" Quatro encon
h os dessa natureza não fOI mais, g1 nndemente 
fecundos, elevai am pràticamente a 14 o nú
met o de reuniões da Assembléia, estudando 
providências que se fixaiam em Resoluções 
- 1 efe1 entes à estatística ag1 opecuá1 ia e à 
classificação de me1 cadorias - ou assentando 
direh izes de conduta, como seja em face da 
idéia de fede1 alização dos órgãos estatísticos 
estaduais, ou ainda dirimindo dificuldades de 
ação, como no caso da estatística c1 iminal 

O Cm so de InfOI mações funcionou 1 egu
latmente, como nos anos anteriores Teve o 
plená1 io o prazer de assisti! à conferência do 

ilustre Deputado DANIEL DE CARVALHO, grande 
amigo da estatística brasileira, da categoria 
dos que chamamos "ibgeanos históticos" 0 
tema escolhido pelo conferencista, de viva 
atualidade para o Instituto, foi "A estatística 
e o regime federativo" Nesse magnífico tra
balho, o seu autor analisou o esquema estrutu
ral do I B G E, evidenciando a petfeita ade-
9-uaçãç> _do sistema estaUst~co _brasileiro às 
Imposiçoes da nossa otgamzaçao politica e 
social 

De MÁRIO AUGUSTO TEIXEIRA DE FREITAS ou
vimos, em conferência sôbre o tema "A esta
tística e a reforma social", as palavras cheias 
de idealismo e de atdente entusiasmo criador 
que são a emanação natural da sua personali
dade admirável 

Finalmente, dando cumprimento ao seu 
p10grama de visitas, o plená1 io do Conselho 
esteve no Serviço Nacional de Recenseamento 
e no Serviço Gtáfico do I B G.E, inteirando-se 
do andamento dos trabalhos Excursionou pela 
rodovia P1 esidente Dutra, conhecendo o he
cho da importante auto-estrada recém-entregue 
ao tráfego Efetuou, ainda, po1 meio de uma 
comissão, a visita de pwxe ao Conselho Na
cional de Geog1 afia, sendo de 1 essaltar a 
grande cotdialidade reinante nesse enconho e 
na rehibuição 1ecebida 

* 
* * 

Concluindo o p1 esente 1 elatório, Senhores 
Conselheii os, peço-vos que aceiteis os agrade
cimentos da Secretada-Getal do Conselho Na
cional de Estatística pela vossa fidalguia nos 
debates, pelas demonstl ações de aprêço que 
soubestes dispensar ao pessoal que vos auxi
liou nos ti abalhos e pela comp1 eensão e indul
gência que tivestes em face das nossas defi
ciências 

A vossa fecunda atividade ficai á constituin
do mais um marco consag1ador do esfôtço 
pah i ótico dos estatísticos brasileiros, no cum
ptimento da sua missão, pelo engrandecimen
to do B1 as i!." 

Em seguida, coube ao S1. VIRGÍLIO CoRREIA 
FILHO, Sectetário-Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, fazer o seu discmso-relatótio, 
vasado nos seguintes têrmos: 

"Triunfando lestamente dos emb:uaços 
que lhe ameaçavam pelturbar a marcha dos 
h abalhos, a X Assembléia-Geral do Conselho 
Nacional de Geogtafia pode ufanm-se dos re
sultados em menos de duas semanas, nas quais 
se intetcalaram dois domingos e um fedado, 
que lhe 1eduzüam sobremaneila o núme1o 
de dias úteis 

Logo de início, auspiciosa notícia despel
tou alegria geral, quando o 1 ep1 esentante do 
Ministério da Viação e Obras Públicas, Enge
nheiro FLÁVIO VIEIRA, deu ciência ao plenário da 
memotável oconência que animava os seltões 
mineiros e baianos 

Ultimada recentemente a ligação Conten
das-Brumado-Monte Azul, naquela data se es
tabelecia o háfego fenoviátio, embora ainda 
em Cai áte1 pt ovisó1 io, entl e a Capital da Re
pública e a Cidade do Salvador Já não ha
veda a interrupção que, longo prazo, sepa10u 
Montes Claros, estação vanguardeila da E. F 
Central do Brasil, em Minas Gerais, de Con
tendas, Bahia, onde esba11 ou a Viação Fé1 rea 
Fede1 ai Leste Brasileü o 

Coube ao Depat tamento Nacional de Es
tiadas de Feno p1omove1 a junção das ferro
vias, que só no ti echo de Contendas a Monte 
Azul se alongaram pm 359 quilômeti os Re
leva notai que os h ilhos pr ovie1 am quase to
talmente da Companhia Side1 úrgica Nacional, 
de Volta Redonda, circunstância que realça a 
inequívoca significação do empreendimento O 
elo entre a rêde fen oviária do sul do país e 
a do norte, que então se estabeleceu, em bene
fício da hintellândia e do B1 asil inteü o, me
receu os justos aplausos da Assembléia, cujos 
trabalhos destarte se iniciaram ao calor de 
compreensível entusiasmo pah iótico 

Decidida a p1 ovar a sua eficiência, extre
mou-se pela assiduidade ativa dos delegados, 
empenhados em contribuir pai a o cumprimen-
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to das I elevantes funções, que lhe tocam na 
01 ganização geog_ráfica brasileira 

E tanto porfiai am, compensando a escas
sez do prazo previsto para as sessões, que ul
timaram resoluç~es em número avultado, sem 
prejuízo da qualidade. 

De quai enta projetos examinados, nem to
dos potém se transformaram nas resoluções 
constantes da relação anexa No intervalo das 
sessões, visitaram os delegados mais de uma 
instituição, em que lhes foi dado observar as 
fases da elaboração de trabalhos indispensá
veis à Geografia. Primeilamente, conheceram o 
se1 viço Nacional de Recenseamento, em cuja 
chefia RAFAEL XAVIER desenvolveu operosidade 
fecunda. para garantir o êxito do Censo de 
1950 coadjuvado por competente corpo de co
labo'radmes dedicados 

Vit am, em outra ocasião, o Serviço Geo
gráfico do Exército, cujo diretor, General 
DJALMA PoLLI CoELHO lhes ptoporcionou cati
vante acolhida Acompanhados pelos coroneis 
MoYSÉS CASTELO BRANCO e NELSON DE CASTRO 
SENA DIAS, petcoJJeram as várias divisões pe
las quais se distJibuem as atividades respecti
vas - "geodésia e astronomia - topogi afia e 
topologia - fotogrametria e aerofotogrametda 
_ cat togt afia". Desde as cadet netas de campo, 
em que se registam as observações dos opera
doi es, com os cálculos ulteriores e desenhos, 
que lhes pet mitem a utilização, até a fase fi
nal, da cai ta impt essa, tudo lhes foi franquea
do ao exame e admiração, de que se fez intér
prete o representante do Espírito Santo, CícE
RO DE MORAES. Também decidilam os delegados 
conhecei a Divisão de Geogt afia, do Conselho, 
no mesmo edifício em que se 1 ealizaram as 
sessões da Assembléia 

E a impt essão que lhes causou tOI nou co
nhecida, met cê das declarações enaltecedoras 
do 1 ept esentante de Santa Catai ina, PELUSO 
JúNIOR, que lhes gabou a organização e de
senvolvimento dos tJ abalhos 01 ientados por 
metodologia modet na ' 

Mais demmadamente apteciatam as ofici
nas gráficas do I B G.E, onde almoçmam no 
domingo último, destinado à excursão pela 
Estrada Presidente Dutra, que, sem dúvida, 
constitui execelente prova de ap1 imo I ada téc
nica I odoviária, como tiveram ensejo de vet i
ficai PJimeiramente, através da planm a onde 
se expandem os subúrbios, já flanqueada de 
edificações, cujo número tende a crescer, com 
a facilidade de tJ ansportes a que atende 

Em seguida, ainda pela estJ ada antiga, 
mat inhando pelas encostas das primei! as ele
vações da setra do Mar, balisadas pelo Mo
numento Rodoviá1 io 

Enti e as visitas, uma se distinguiu pela 
sua expressão francamente afetuosa, de acôt
do com a tradição mantida pelas Assembléias
-Gerais Trabalham separadamente, mas uma 
comparece, em h01 a aprazada, à sessão da ou
tra, pata lhe demonstiat sentimento fratetnal 
Foi o que sucedeu quando, em nome do 
C.N E., FELIPPE NERY, interptetando os propó
sitos de ilustJ es colegas de comissão, mat avi
lhou com a sua eloqüência, a Assembléia de 
Geog1afia, que lhe respondeu pela voz pon
derada do ProfeSSO! ALFREDO MONTES DE ARAÚJO 
PINTO Em 1 etJ ibuição, assistiu à sessão da 
Assembléia de Estatlstica, no sábado último, 
a delegação da ala geográfica, de que foi in
tét pt ete o Co10nel ADIR GUIMARÃES e os dis
cursos proferidos pelos oradores, nessas opor
tunidades, tevelaram a cordialidade que irma
na ambas as alas do Instituto 

Além das visitas mencionadas, pm duas 
vêzes compat ecet am os delegados à sala de 
confet ências do I B G E , para ouvil em a pa
lavta autorizada de p10fessôres, que explana
Iam assuntos de suas constantes investigações 

Na tarde de 5, o Ptofessot FÁBIO DE MA
CEDO SOARES GUIMARÃES, Di1 etot da Divisão de 
Geografia, dissertou a respeito das atividades 
geográficas desenvolvidas pelo Conselho Na
cional de Geogrqfia, ou, mais restJitamPnte 
pela Sect etaria-Get ai, pois que não conside
rou as que foram executadas pc.los ó1 g<lOõ 1 e
gionais, por lhe faltar informação atualizada 

Estabelecida a diferença de âmbito entJe 
a Geografia e a Cartog1afia, que andavam ir
manadas até o Século XIX, apontou-lhes a 

separação ulte1ior como simples conseqüência 
da divisão do trabalho. 

Uma, cuida, de preferência, da mensuração 
da te1ra, em maior ou menor extensão, pala 
lhe sintetizar as feições em mapas e cat tas, e 
exige, precipuamente, a preparação matemática 

A outra, examina-lhe as paisagens e fenô
menos distiibuidos pela sua supetfície, para 
lhe explicar a ocorrência e interpretá-los 

À luz dos ensinamentos de HuMBOLDT, de 
RITTER, que lhes instituíram os princípios fun
damentais, avultou, com seus métodos pró
prios de pesquisas e postulados, como ciência 
independente, em boi a intimamente relaciona
da com as ciências naturais, que lhe proporcio
nam meios de estudai a vegetação, a geologia, 
o clima e demais elementos indispensáveis às 
suas conclusões, e também com as ciências: 
Economia, Sociologia, Antropologia, etc Ape
sar da televância adquiiida nos gtandes mol
des antigos, até que surgiu o Conselho Nacio
nal de Geogtafia, simultâneamente com a 
atuação de professôres insignes em cátedras 
fecundas nas Univetsidades de São Paulo e do 
DistJ i to Federal 

Começou a transformação, que em menos 
de uma década mudou profundamente o pano
rama 

O Conselho ctiou, de comêço, ptomissora 
Secção de Estudos, que foi crescendo, mercê 
de novas solicitações de tiabalhos até se con
vet ter na atual Divisão de Geografia 

Tanto opeta no campo, como igualmente 
no esciitório Observa e conclui, ora pot ini
ciativa pt ópria, de ordem puramente científi
ca, ora para atender às determinações oficiais 
E assim é que, entre as tarefas aue ultimou, 
inclui-se a delimitação dos ten itórios federais, 
de cuja criação, não participou, senão poste
riOimente, para lhes ageitar as divisas às 
condições geog1áficas Ocupou-se também dos 
estudos preliminares para a escolha do local 
mais apropriado à futm a Capital do B1 asil, 
constantes de relatót i os minuciosos 

Elabo1 ou mapas indicativos da distribui
ção demogt áfica, assim como das propriedades 
rurais, da indústiia pastOiil, das cultmas de 
cereais, de café, da cana-de-açúca1, devida
mente comentados na ocasião 

Aos mov\mentos da população, todavia, 
no tempo e no espaço, vem dedicando esfor
ços inintert uptos, pata definir as tendências 
migratórias no país, entre uma contagem e 
outra 

O confl onto dos 1 esultados obtidos pelos 
recenseamentos de 1920 e 1940 petmitiu a re
PI esentação cat tográfica de zonas de cresci
mento mais ou menos intenso, em contJ as te 
com as que regrediiam demog1àficamente 

Os p1 oblemas da colonização, articulados 
com os métodos da utilização do solo, atraem
-lhe também as cogitações, conforme indica o 
atlas respectivo, que se acha em fase de ela
botação 

Por solicitação oficial, ainda examinou o 
Te1 ri tório do Amapá, está investigando o vale 
do São Francisco e planeia propo1 cionat ao 
govêrno fluminense elementos oiientado1 es do 
aproveitamento tacional da Baixada. 

Das excmsões realizadas, a Divisão de 
Geog~afia 1 egistou, somente no último qüin
qüênio: 

1946 - uma de que pa1 ticipat am apenas 
ti ês técnicos ; 

1947 - quatJ o, com 32 técnicos; 
1948 - nove e 29 1 espectivamente; 
1949 - nove e 32; 
1950 - ti eze e 38 

Nessas vanas jornadas explorado1as, o 
percurso alongou-se po1 153 mil quilômetros, 
em que se incluem os trilhados a pé, em cui
dadosa indagação dos fenômenos locais 

Além do melhor conhecimento geo<ci Mico 
das tegiões examinadas, expresso em cêrca de 
68 trabalhos, !uc1 a o Conselho e, po1 tanto, o 
Brasil, em aumentar o núme10 de especialistas 
capazes de auxiliai em a administi ação, com 
o tesultado de suas pesquisas o1ientadas por 
modernos principias cientificas. 
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Para tamanhos cometimentos, necessita 
mobilizar especialistas bem treinados, que sai
bam ver e concluÍ! Esta é a missão educativa 
do Conselho, que prepara os seus operadores 
para a prática dos mais modernos métodos, 
mercê dos cmsos de aperfeiçoamento, ou em 
universidades amelicanas e emopéias, a que 
foram vá1ios dêles, ou pela atuação mais cons
tante e proveitosa de piofessôies estrangei
ros, do estofo intelectual de F. RUELLAN, de L 
WAIBEL, de P JANES, de C JONES, que tiaba
lharam, em prazo maior ou menor, sob os aus
pícios da instituição "sui generis", que ao con
ferencista se afigmou única no mundo, pelas 
suas car actelÍsticas 

Às iniciativas que em outi os países cabem 
às universidades, realiza-as, no Brasil, o Con
selho, que desta maneira completa o ensino 
ministrado pelas Faculdades de Filosofia, duas 
das quais contavam em seu corpo docente o 
admirável animador dos estudos geográficos, 
Professor DEFFONTAINES, que exe1 ceu influên
cia benéfica na prepai ação do ambiente cultu
ral p1opício ao smto do Conselho Nacional de 
Geogiafia 

De mais a mais, ainda se lhe expand<:: a 
função educativa por meio de outros órgaos 
como a Biblioteca, o Arquivo Corográfico, a 
Fototeca, reunidas na Secção de Documentação, 
que elaborou 18 volumes de Vocabulá> ias Geo
g7 áficos do B1 asil, ainda inéditos 

Mais dil etamente com análogos pr apósi
tos, ope1a a Secção Cultural, po1 meio dos 
cursos de fé r ias destinados a p1 ofessôr es de 
geografia, em coope1ação com a Faculdade N>:
cional de Filosofia, ou com a sua responsabi
lidade exclusiva 

E para os que não podem, po1 qualquei cil
cunstância, freqüentá-los, ainda p10p01 cio na 
o Conselho possibilidades de adquirir maiores 
conhecimentos, me1cê das numerosas publica
ções que vem editando 

Seriadas como as ob1as da Biblioteca Geo
gráfica Brasileira, de que já vieram a lume 
sete volumes ou avulsas, ou ainda periódicas, 
do feitio da' Revista B1 asile ira de Geog1 afia, 
trimesh al, que já venceu o primeiro decênio 
de existência o Boletirn Geog1ájico, mensal, 
conhibuem tõ'nas pa1a a difusão dos ensinamen
tos da geografia moderna e levai aos centros 
universitários estrangeil os, que os tem apre
ciado, a prova de que no Brasil se lhe prati
cam os p1 eceitos, mercê dos persistentes es
forços do Conselho Nacional de Geografia 

Da segunda confeiência, incumbiu-se o Di
I et01 da Divisão de Cartografia, Professor 
ALLYRIO DE MATTOS, que explanou O tema Iefe-
1 ente às "atividades cai togr áficas" do Con
selho 

Distinguiu-lhes, de princípio, duas aplica
ções, em se1 viços geodésicos e em p1 odução 
de mapas 

Enhosam-se às maravilhas, mais podem 
também ·desenvolver-se independentemente 

A p1odução abrange o levantamento do 
mapa, desde a mensuração, até o desenho e 
impiessão Provém da compilação, que tanto 
é utilizada nas caitas de 1 para um milhão, 
como em ouhas, de 1 pala quinhentos mil, ou 
nas cartas especiais 

Os tiabalhos geodésicos, paia maior fideli
dade na representação da área examinada, es
tabelecem pontos de ama11ação, e incluem a 
Secção de Levantamentos Mistos, que iá se 
aplicai am a 2/3 do tenitólio baiano, e permi
tii am a apresentação de 12 fôlhas na escala de 
1:250 000, com 95% do trabalho 01 iginal 

Os p10cessos expeditos, com o conh ôle de 
coo1 denadas geográficas e levantamento aeJO
:fotogláfico 11Ü imetl ogon", a1nplia1 am-se pe
las regiões vizinhas, por g, ande parte dos Es
tados de Se1gipe, Alagoas, Pe1nambuco, Piauí 
e Goiás, depois de envolver quase tôda a ba
cia do r i o São Francisco e a área de influên
cia da Cachoeira de Paulo Afonso, assim pro
por cionando fundamentos seguros pai a os pro
jetos de recuperação econômica do vale essen
cialmente b1 asile ir o 

A triangulação alongou-se de To!l es, no 
Rio Grande do Sul, por cê1 cR d<e 1 400 quil"me
tr os, a Goiânia, aproximadamente, acampa-

nhando o meridiano de 49?, com medição geo
désica do maior ai co dessa espécie já realizada 
na América do Sul, além de várias ramificações 
pelos paralelos 20o a 25o Sul 

O nivelamento de alta p1ecisão dilatou-se 
por 9 000 quilômet10s, de sorte que as regiões 
percorridas dispõem de altimetria segura que 
lhes define os acidentes ' 

Tôdas essas tarefas convergem, sem dúvi
da, para a ela bOI ação de mapas, de que tanto 
necessita o Pais Mas também se Iecomendam 
pelo seu valor científico, uma vez que podem 
contlibuir para o melhor conhecimento do pró
prio geóide, a que se aplicam. Entre o elip
sóide admitido pelos especialistas, como indi
cativo da forma do globo, e as caracteiisticas 
que o definem, em cada ponto, pelas coorde
nadas, verificam-se por vêzes anomalias, cuja 
explicação exige investigações cuidadosas e 
demoradas 

A Divisão de Cartografia já se deparou 
uma divergência dessa espécie, ao medir uma 
das bases em Santa Catarina, entre a praia e 
a massa montanhosa que lhe corre paralela
mente A diferença ve1 ificada em ope1 ações es
meiadas e repetidas evidenciou a incidência de 
componentes inesperadas, provenientes das pe
culiai idades regionais 

A partir de 1941, o Conselho Nacional edi
tou 19 mapas, inclusive o de nove côres, na 
escala de 1:5 750 000, e o 1 ecente, na de 
1:5 000 000; 

27 cai togramas; 
15 fôlhas da Carta Geral, na escala de 

1:1000 000; 
9 fôlhas da Carta Ge1al, na escala de 

1:5 000 000; 
18 fôlhas da Carta Geral, na escala de 

1:250 000 

Assim contribui o Conselho Nacional de 
Geografia para o conhecimento mais exato do 
B1asil 

Soou a hora da despedida, sombreada de 
tons melancólicos 

O convívio, que se t01 na amistoso, em dias 
contínuos de trabalhos pe1severantes, inter
rompe-se pela dispersão. Cada delegado 1 e
gressará à sua terra natal, ou 1 eto1 na r á aos 
afazeres costume ir os, lemb1 ados, porém, dês
tes dias inesquecíveis, que lhes permitiram 
conhecer novos amigos ou rever os antigos, 
habituados à missão análoga 

Veteranos ou estreantes, porfiaram em ul
timar a ta1 efa que os congregou, inspirados 
pelo mais radioso idealismo, esquecidos das 
inquietações da hora que passa 

E acertaram piOvidências, tanto de efême
ra dmação, como as que se destinam a per
n1anece1. 

De influência limitada às 1 egiões a que 
se refe1em ou de âmbito mais amplo, trans
boi dam algumas pai a além das fronteiras 

A organização das Comissões Técnicas, a 
renovação do mandato dos Consultores Técni
cos Nacionais, a eleição da Comissão de Orça
mento e Tomada de Contas, que deve1á atuar 
no próximo exercício, de. acô1 do com as novas 
normas adotadas, arrolam-se entie as medidas 
destinadas a vigorar por limitado p1azo 

Consideram, outras, a premência da pro
teção dos sambaquis e grutas, a necessidade 
manifesta do estudo mais intenso de mais de 
uma região e de r efo1 çar o a pêlo aos Estados 
que não completaram ainda a sua divisão ad
ministl ativa 

No tocante à Cartografia, cuidou a Assem
bléia da atualização dos Mapas Municipais, da 
publicação do mapa da 1 egião lindeir a São 
Paulo-Rio de Janeiro, ela bOIado ·pela Comis
são Mista de Limites, da ela boi ação das cai tas 
de 1:1 000 000, projeção LAMBERT, cuja lele
vância a Assembléia acentuou, p01 aplausos 
unânimes 

Embora se aplique ao teu i tório nacional, 
esta 1esolução terá alcance internacional, pois 
que dispõe sôbr e a execução de cai tas aer o
náuticas, de acôrdo com o sistema adotado 
para a navegação aé1 ea, praticada, no Brasil, 
por várias companhias que o ligam aos países 
estrangeiros 
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SemelhBntemente, pa1 a prestar a sua con
t ibuição ao longe, tratou a Assembléia, de 

1
1 omovet a participação do Brasil na V As

pembléia do Instituto Pau-Americano de Geo
~rafia e HistóJ ia, em Santiago, de aplaudir a 
bta cultmal da UNE S C O de perfilhar a 

âecla1ação sôbte a taça, elabmada po1 seus 

peti~~receu-lhe aplausos a iniciativa tomada 
pelo , espectivo D!t dório Regional, ao <;ditai 

0 
Amtá? io Geom atwo do Estado do Rta de 

Janei?o bem como a do Estado de Santa Ca
talina, pai te1 publicado o Boletirn Geog> á fico, 
de númetos 1 a 4 

Apoiou, ainda, o IV Congi esso de Geologia, 
a 1eunil-se e:n outubto.ptóximo e. o II Congres
so de Histó11a da Bahia, promovido pata fcve
teilo de 1951, cujo temário abrange assuntos 
g eog1 áficos 

Desta 1naneil a, evidenciou a Assembléia 
inequívoco pt apósito de incentivar etnnreendi
mentos cultmais, de que ainda é exemplo a 
decisão de publicai os Anais da Associação dos 
Ge6gr atos B1 asilei> os, constituída de e~pecia
listas abnegados e competentes, que 1 eal!za1 am 
pesquisas inte1 essantes, ainda cansei vadas 
inéditas, po1 falta de disponibilidades finan
ceil as 

Assim, estudos geogt áficos da Baixada 
Fluminense, pata fins de colonização nacional, 
da Atna:zônia magestosa, cat tas aet onáuticas, 
mapas :municipais, pat ticipação en1 1 e uniões 
cultm ais. enh a1 am nas cogitações ria Assem
bléia, que não se descuidou do lado humano do 
tJahalho 

E instituiu me!h01 ia de conrlições pm a os 
seJViclmes rio Conselho, cuias tmefas se exe
cutam em ambiente insalub1 c As questões 
que lhe fowm p1opostas, a Asseml!léia Iesol
veu-as con1 a convicção de não havet outl a so
lução nwlhot 

Dccirliu dotal o Conselho Nacional ele 
Geog1afh de filmes diichizes P"Ia os llah>t
lhos futm os e pode 01 gulha1-se de te1 conh i
buído pata que o nome do Brasil cada vez mais 
se ameole de glóiias científicas, meicê do de
votamento à missão que lhes coube dos cola
hmadoJeS que se declicatam às pesquisas geo
gi áficas e cai togi áficas, levadas pm insopitá
veis aspirações de aprender as ver dadeh as 
peculiaridades da tena l!Jasileila e da gente 
que a povoa 

E quanto mais se elevai em no conceito 
dos sabedui es, maiO! es vantagens colhei á o 
Biasi!, a cuia engtandecimento, no ãmbito 
de suas a h ibuições, se consagi a o Conselho 
Nacional de Geog1 afia, com todos os seus es
foiçados obrcüos" 

Em nome da ala fede! ai do C N E , falou o 
St GASTÃO QUARTIN PINTO DE MOURA, teptesen
tante do Ministélio da Fazenda Foi o seguinte 
o seu discutso: 

"Coube-me a hom a de ap1 esentat -vos, Se
nhoJes Delegados Estaduais, as despedidas da 
Delegação Federal a êste magno certame, que 
hoje se encert a Confesso-vos que, a p1 incípio, 
vacilei em aceitai tão alta quão imerecida in
vestidma E' que, como bem sabeis, sou o 
mais novo componente da 1ep1esentação fede1al, 
pois, há pouco mais de un1a setn'lna I)SSurni o 
ca1 go, que hoje desempenho, de 1 ep1 esentante 
do Ministélio do TI abalho, Indúsh ia e Co
méJcio, e me julgava, como ainda me julgo, 
pouco c1 edenciado pai a a missão, en1 vil tu de 
de rninha cu1 ta experiência nas atividades 
do I B G E 

Inibia-nte, por outl o lado, a n1inha ncnhu
Iha vocação par a a oratória n1er cê do tempe-
1 an1ento po1 natu1 eza, 1 etl:aído, e da defor
mação pi ofissional que o tJ ato das ciências exa
tas e dos núrncr os impr ilne ao C11g enheil o e 
ao atuário Sentia que não poderia cunhai 
esta oração naquele lavm de estilo e naquela 
beleza ria fonna, que, no dizet de RUI BARBO
SA, "ti ansfor marn a pena en1 escopr o e rnar nro
r izmn o papel" 

Meditando, POiém, mais sôbte a ve1dadeila 
natm eza da delicada missão que me cabia, re
conheci que sua singeleza e exp1 essividade 

não requeliam aquelas qualidades que me fa
lecem, e que, ao contrário, o I e buscado do es
tilo e a grandiloqüência da forma, não lhe 
eram necessárias, mas ao invés, a prejudica
' iam, por ocultar o vet dadeiro sentido da 
saudação, que é, antes de mais nada: sentimen
to, sinceridade Bastava, p01 tanto, que vos 
falasse com o c01 ação 

Deixemos, pois, em paz os manes ele RUI 
BARBOSA, e baixemos ao terra-te! ra das pala
vras simples, mas sinceias, que btotam do 
coração 

Falemos, pois, como amigos, como ilmãos 
da gwnde família ibgeana 

Confesso-vos, cai os amigos de todos os 
Estados da Fedewção, que foi pa1a nós, de
legados fede1ais, um glande piazer êste amá
vel e fecundo convívio de 12 dias consecutivos 
de intenso lab01, durante os quais, todo." nós, 
a pmfia, não medimos esfmços pa1a aplainai 
as nossas dúvidas, expor as nossas dificulda
des, difundi! as nossas experiências cor o a das 
de êxito, enfim estabelecei um mais peJ
feito entJosamento enüe os dive1sos ó1gãos 
a que estão afetas as atividarles da estatística 
b1 asileil a e cujos 1 esultarlos se consubstan
ciarn nessa tnagnífica messe de novas tesolu
ções da Assembléia-Gelai do Conselho Nacio
nal de Estatística, enh e as quais, insto é que 
se destaque, a Resolução que aptovou a Con
solidação das Resoluções anteiior es desta As
sembléia, a qual, só po1 si, datá uma televân
cia i11eflagável ao labor desta X Assembléia
-Getal, a pai daquela que p10clamou memb1o 
pennanente do Conselho Nacional do Estatís
tica, O inolvidáveJ TEIXEIRA DE FREITAS 

Pa1a mim especialmente, rladas as cü
cunstâncias que apontei no início desta sauda
ção, teve êste convívio um significado todo 
especial. Novo que sou na direção do Se1 viço 
de Estatística da P1 evidência e T1 aball1o, fe
licito-me po1 esta op01 tunidade que o acaso 
me blindou, de te I a hom a e o p1 azm de 
conhecer-vos tão cedo Pois não fôt a esta 1 cu
nião, e vós se1 íes, par a tnitn, durante tnuito 
ten1po, e eu pa1 a vós, notnes apenas que se 
conhecei iatn atl avés de assinatutas subsc1 e
vendo ofícios e demais documentos, sotopostas 
ao pala v! eado flio e incxpi essivo da con cs
pondência oficial 

Agma, poiém, não A cada nome cones
pondetá uma pe1sonalidade, que se conhece e 
se estilna Un1a pessoa, 11111 funcionálio dedi
cado que se viu no tJ abalho c na luta Maim 
setá, setn dúvida, o esph i to de coope1 ação, 
sem o qual nada se contrai e tudo se aniquila 

Êsse é um dos milag1es do I.B G E e 
utna das 1 azões, senão a única 1 azão, de seu 
sucesso O homem isolado nada é e a p1 ópi ia 
civilização é fl uto da coope1 ação TEIXEIRA 
DE FREITAS deu-nos hontem um belo testemunho 
dessa ve1 dade, enutnet ando o seu 1 osá1 i o de 
cola boi ado1 es, etnbot a, em sua n1orléstia, não 
quisesse 1 econhecet que, no seu caso, era êle 
o polat izadoi e o animadO! de tôda essa mag
nífica coope1 ação 

Não nos alonguen1os, po1 étn 

Senhoi es Delegados Estaduais 
Podeis 1 eg1 essa! aos vossos Estados satis

feitos convosco mesmos. Executastes um p1 o
fíct!O labm c os 1 esultados p1 omissm es das 
1 esoluções que tomamos nesta Assembléia, e 
pa1a as quais coopewstes com o melho1 de 
vossos esfot ços, en1 ht eve ft utificat ão Levais 
cct tatnente em vossos cotações, con1o nós, De
legados Fedeiais, guaidam-os nos nossos, essa 
satisfação íntima do devei cumpi ido e também 
uma inapagável lemb1ança das homenagens e 
do ca1 inho, con1 que nos p1 ocu1 ou ccr cat a 
todos a alta dileção rio I B G.E. e a Secicta
I ia-Get ai do Conselho Nacional de Estatística 

Foimulo-vos, Senhm es Delegados Esta
duais, do fundo do co1 ação, os mais sinceros 
votos de felicidade pessoal, os melh01es augú
lios de boa viagem, e api eseiitando-vos as 
despedidas dos Delegados Federais, não dese
jo empregar convosco a expressão "adeus" 
que, ern seu desconsôlo, evoca as palavtas de 
desesperança do corvo de EDGARP PoE - mas 
um quente e r.ordial "até breve" 
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Pela ala regional, falou, de improviso, o 
Sr FELIPPE NERY, Delegado da Bahia, que 
agradeceu e formulou despedidas, em nome 
dos seus companheiros de bancada 

Fize1 am uso da palavra, ainda, pela ala 
federal do Conselho Nacional de Geografia, 
O Comandante ALEXANDRINO DE PAULA FREITAS 
SERPA, representante do Ministélio da Malinha, 
e, pela ala 1 egional, o P10fessor ERNESTO CRuz, 
Delegado do Pará 

Encerrando a solenidade, o Embaixador 
JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES salientou o vulto 
e a significação do trabalho 1 ealizado pelas 
Assembléias-Gelais do I.B G E, em 1950, e 
teve palav1 as de estímulo para com os respon
sáveis pelo bom andamento dos serviços esta
tistico-geogJ áficos brasileil os 

CURSO DE INFORMAÇõES 

No decor1er das Assembléias-Gerais do 
C N E e do C N G , ambos os Conselhos fize-
1 am 1 ealizar Cursos de Informações, destina
dos aos rep1esentantes das duas alas do Ins
tituto 

Foram confeJencistas, no Conselho Nacional 
de Estatística, os S1s Deputado DANIEL DE 
CARVALHO, que discorreu sôb1e o tema "A Es
tatística brasileila e o 1egime federativo", e 
M A TEIXEIRA DE FREITAS, que traçou ampla 
exposição em tô1 no das 1 elações enü e a Es
tatística brasileira e a ref01 ma social 

No Curso de Info1mações do Conselho Na
cional de Geog1 afia, fize1 am-se ou vil os PJO
fessôres FÁBIO DE MACEDO SOARES GUIMARÃES, 
que se ocupou das atividades geográficas do 
C N G , e ALfRIO HUGUENEY DE MATOS, que dis
correu sôbre as atividades cmtográficas do 
Conselho 

HOMENAGEM AO SR M. A TEIXEIRA DE 
FREITAS 

No decurso dos trabalhos da Assembléia
-Geral do C.N.E, foi prestada exp1essiva ho
menagem ao Sr. M A TEIXEIRA DE FREITAS 
antigo Sec1 etálio-Ge1 ai do Instituto, a que~ 
se deve a mode1na 01ganização da Estatística 
brasileil a, e, em grande pa1 te, a fundação do 
IBGE 

Pela Resolução n Q 445, da Assembléia-Ge
lai, foi o Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS Pro
clamado membro permanente do Conselho No 
auditólio do Instituto, pe1 ante as Delegações 
à A~sembléia-Ge1al do. C N.E, dirigentes do 
Instituto e g1 ande numero de funcionários 
da Secretaria-Geral do Conselho, p1onunciou 
O S1 RUBENS PôRTO, Dil etor do Serviço de 
Estatística Demog1áfica, Mo1al e Política, e 
Vice-Presidente do I B G E , o seguinte dis
cmso: 

"~ vida, tão madrasta tantas vêzes na 
manena como nos tlata, reservou-me hoje uma 
daquelas poucas e suaves compensações com 
que, de 1a1o em ra10, nos t01na menos dma 
e menos rude a tarefa difícil de vive1. 

P01 que, meu cm o Dr· TEIXEIRA DE FREITAS 
a homa de saudá-lo nesta ocasião é sem dúvid~ 
um prêmio mais alto do que os poucos méJi
tos que eu possa ter angariado nos meus es
forçados lab01 es na atividade pública ou na 
vida particular 

Roma, e homa dob1ada, com certeza; pe
los mandatálios a quem vou, como possa, 1 e
PI esentar, e pela altíssima personalidade a 
quem me estou, neste momento, dirigindo 

Fala! em nome dêste Conselho de Estatís
tica, Senado de va1 ões da mais alta compe
tência ao qual a iluminada presidência dessa 
figura ímpar de estadista que é JosÉ CARLOS 
DE MACEDO SoARES confe1e um novo e fulgmante 
1 elêvo, falar em nome do Conselho do qual sou 
o mais obscuro dos memb1os, é honra a que 
jamais aspil aria, na recbnhecida consciência 
de meu demélito Saudar a TEIX!:IRA DE FREI-

O S•· RUBENS PôRTo, Vice-Presidente do I B G E , ao discmsar, em nonte do Conselho 
Nacional de Estatística, ao ensejo da homenagem prestada ao Sr M. A. TEIXEIRA DE FREITAS, 

pouco antes da leitu1a da Resolução que p1oclama o antigo Secretá?io-Ge?al 
do Instituto memb1o pmmanente do Consetlto 
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Aspecto da mesa e pao te da assistllncia, PO? ocasião da homenagem P' estada pelo 
Conselho Nacional de Estatística ao Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS 

TAS é tarefa que excede a quanto a minha am
bição poderia aspirar 

Quando, nas luzes crepusculm es da madr u
gada, assoma o sol ao horizonte, sobe dos 
turibulos dos vales o incenso homenageante 
da neblina: assim também não é demais que 
da humildade da minha admilação comovida 
suba a sinceridade das minhas palavras para 
lhe assegurar, D1 TEIXEIRA DE FREITAS, a pro
fundeza emocionada de nossa infinita ad
miração. 

Dilige-se ela, em primeiro lugar, e como é 
funcionalmente justo, ao grande fundador -
de fato, mesmo que não de direito - dêstc 
Conselho, a quem sempre emprestou o desvêlo 
quotidiano de seu apoio, o estímulo conforta
dor de sua assistência, a orientação segura 
de sua competência inexcedível de técnico 
Não será fora de propósito afii mat, na soleni
dade dêste momento, que, nestes longos anos 
já vividos, a vida do Conselho se confunde e 
se entt elaça de tal modo com a vida de TEIXEIRA 
DE FREITAS que é possível dizer, numa imagem 
respeitosa e que lhe há de falar com certeza 
ao grande coração de crente que o Conselho 
de certa maneira se encarnou na pessoa que
lida e amiga de seu grande Secretádo-Geial 

De modo que não valerá insistit demasiado 
nos justos elogios ao nosso homenageado de 
hoje: já que dizer dos seus méritos será um 
pouco - e imodestamente - dizet do tanto 
que fêz, e do muito que realizou o COJ•selho 
Nacional de Estatística Pot isso, petmiti-me, 
Senhores, que. à saudacão ao grande homem 
público que é TEIXEIRA- DE FREITAS, junte eu 
também, não menos justa ou menos sincet a, 
a afitmação solene e verdadeira de p1 afunda 
admiração às vil tudes pessoais do nosso que
lidíssimo companheit o 

Aos que sobem aos olhos da multidão in
cumbe uma grave e indeclinável responsabili
dade E' que sób1e êles se fixam - como 
sôbre guias exemplares - os olhares inquietos 
dos homens Daí decort e, inelutável, o dever 
de se aprimotarem sempre mais na árdua prá
tica das virtudes que fazem mais humano o 
homem. E TEIXEIRA DE FREITAS não fugiu, pelo 
contrário, a elas bem se submeteu, às obriga
ções gravíssimas que dessa sua culminância 
na admiração de seus contempotâneos para 
êle decorriam. 

Uma honestidade a tôda ptova, um res
peito escrupuloso ao interêsse público, o mais 
acendrado amor e o zêlo mais at dente no 
cumprimento inflexível de seus deveres pro
fissionais e técnicos, uma 1 igorosa pontualida
de na prática das tai e f as, tantas vêzes pesa
díssimas, que lhe cabiam, e, sobre tudo isso, 
o mais cristão dos sentimentos de fraternidade 
que fazia dêsse ~hefe incomparável um in
compaJável companheiro: tudo isso fêz e faz 
de TEIXEIRA DE FREITAS Um padrão luminoso para 
as gerações que têm a homa de contá-lo en
tre os seus membtos mais ilustres 

Mas, caro Dr TEIXEIRA DE FREITAS, essas 
palav1as não são, nunca poderiam ser uma des
pedida. A Resolução que votamos o prende 
indissolúvel e perpetuamente ao nosso Con
selho 

Valem, elas, apenas para lhe afirm'lr, com 
a sinceridade pr afunda de nossa admiração, 
o comovido sentimento de nossa afetuosíssima 
amizade '1 

Muito emocionado, ag1adeceu o St M 
A. TEIXEIRA DE FREITAS, alongando-se em consi
derações acêz ca do papel até aqui representado 
pelo Instituto, na vida do Pais 

E' o seguinte o texto da Resolução 
n Q 445: 

"A Assembléia-Geral do Conselho Nacio
nal de Estatística, usando das suas atribui
ções, e 

considerando haver o DI. MÁRIO AUGUSTO 
TEIXEIRA DE FREITAS deixado O cargo de Diretot 
do Serviço de Estatística da Educação e Saúde, 
afastando-se, conseqüentemente, das funções 
de membro do Conselho Nacional de Esta
tística; 

considerando, entretanto, que êsse afasta
mento não fará cessar a sua assistência aos 
estudos que servem de base às deliberações 
do Conselho, que tem, como todo o Instituto 
Brasileil o de Geografia e Estatística, na pes
soa do Dr MÁRIO AUGUSTO TEIXEIRA DE FREITAS, 
o orientador e guia cujo parecer será sempre 
ouvido no p1osseguimento da obra iniciada 
em 29 de maio de 1936, de coordenação, aper-
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feiçoamento e expansão da estatística geral 
e das pesquisas geográficas no Brasil, ao lado 
de outras iniciativas também da alçada do 
mesmo Instituto, tendentes ao desenvolvimen
to da cultura e ao esclarecimento de proble
mas de cuja solução depende o progresso do 
país; 

considerando que êsse fato decon e de uma 
vinculação espiritual já indestrutlvelmente ci
mentada entre o Dr MÁRIO AUGUSTO TEIXEIRA 
DE FREITAS e o Instituto, cuja fundação é fruto 
amadurecido de pr alongados estudos e perse
verante pregação doutrinária de que tem sido 
fecunda a sua existência de homem público, 
não apenas pela palavra escrita e falada, mas 
sobretudo pelos exemplos de dedicação à cau
sa do Brasil, espírito de cooperação, ânimp 
consti utivo e visão pro funda dos problemas 
nacionais que vem continuamente oferecendo 
em sua longa carreira de funcioná! io, tôda ela 
consagrada, por indesviável vocação, às ativida
des no campo da Estatística e da Geografia; 

considerando que os fundamentos de or
dem espiritual e intelectual que dão rumo, fôr
ça e projeção, dentro e for a do Brasil, à obra 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta
tística, têm as suas raízes em grande par te 
firmadas no campo carinhosamente trabalhado 
por êsse grande semeador de mãos puras, co
r ação magnânimo e irredutível patriotismo 
que é o Dr MARIO AuGUSTO TEIXEIRA DE FREITAS, 
ao qual já devem de longa data a Geografia e 
a Estatística inestimáveis ser viços resultantes 

ração do novo quadro da divisão territorial 
administrativa e judiciária do Estado apro' 
vado pela Lei n 9 843, de 7 de setem'bro d~ 
1923, que marcou rumos inteiramente novo 
a êsse importante aspecto da vida política d~ 
País e veio a ser vir de modêlo para a Lei Fede
ral n 9 311, de 2 de março de 1938, que estendeu 
os mesmos princípios racionalizadores ao âm
bito nacional; 

considerando que a vida do Dr MÁRIO Au
GUSTO TEIXEIRA DE FREITAS, desde quando ern 
1908, ingressou no ser viço público, tem 'sido 
tôda ela votada à causa pública, Principalmen
te, e com maiores benefícios, no tocante aos 
levantamentos estatísticos e às pesquisas geo
gráficas, tal como assinalam eloqüentemente 
essas duas notáveis conquistas de pertinácia 
do seu esfôrço no campo das realizações pr áti
cas - o Convênio de Estatísticas Educacio
nais e Conexas, de 1931, que assegurou ao 
Brasil a elaboração sistemática das estatísti
cas gerais do ensino, e a Convenção Nacional 
de Estatística, de 1936, que firmou as bases 
de cooperação dos governos da União, Esta
dos, Territórios é Municípios, par a a consecu
ção dos objetivos do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística; 

considerando, ainda, os inestimáveis r esul
tados da atuação benemérita do Dr MARIO 
AUGUSTO TEIXEIRA DE FREITAS como primeiro Se
C! etário-Geral do Instituto Br asileh o de Geo
grafia e Estatística, traduzidos não apenas no 
vigoroso impulsionamento e co o r de nação das 

Aspecto da assist~ncia p1 esente à homenagem do Conselho N acionai de 
Estatística ao S> M A TEIXEIRA DE FREITAS 

de sua fecunda atividade verdadeiramente 
apostolar nesses dois ramos do ser viço público, 
tais como, entre outros, os que prestou como 
Delegado Geral do Recenseamento de 1920, em 
Minas Gerais; os que ficou a dever-lhe o mes
mo grande Estado, na organização e direção 
dos respectivos ser viços estatísticos, quando, 
enh e outras iniciativas de maior vulto, lançou 
e fêz publicar o Anuá1 io Estat·ístico do Estado, 
o Atlas Co1 Og1'áfico Municipal, o Anuá1 io de 
Legislação e Adrninist?ação Municipal a Gm
tei1a Estatística de Minas Ge1 ais e 'a Gm ta 
Física e Política, esta última em comemoração 
do centenário da Independência; os que pres
tou como um dos principais colaboradores de 
RAUL SOARES, então Presidente de Minas Ge
rais, quando chamado a dar o concurso de sua 
experiência e especialização técnica à elabo-

atividades estatísticas nacionais, senão ainda 
na iniciativa de Resoluções do Conselho Na
cional de Estatística e de leis feder ais de 
maior alcance, quer par a a consolidação do sis
t€ma estatístico-gcogr áfico, quer para o inte
r êsse geral do País, tais como, dentre as pr i
meir as, as que fixaram diretrizes de reforma 
social ou ofereceram sugestões ao encaminha
mento dos problemas de base do Bras i!, e den
tre as segundas, o Decreto-Lei n,Q 311, já eitado, 
que fStabeleceu a inalterabilidade, em períodos 
qüinqüenais, da divisão teritor ial-administr ati
va e judiciária das Unidades da Federação em 
Dish i tos, Municípios, Têrmos e Comarcas, e 
respectiva revisão segundo normas racionali
zado! as devidamente fixadas, com a delimita
ção obrigatória dos quadros urbanos, subm ba
nas e rurais; o Decreto-lei n • 969, que deter-
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minou a realização decenal, nos anos de milé
simo zero, do Recenseamento Geral do Brasil; 
0 Decreto-Lei n • 1360, que estabelece dispo!3i-

ões padronizadoras para o núcleo das reparti
êões federais do sistema do Instituto; o Decre
to-Lei n.• 4181, que, além de dispor sôbre a 
criação das Se~ções de Estatística Militar nas 
Unidades da Federação, autorizou a realização 
dos Convênios Nacionais de Estatística Muni
cipal possibilitando, assim, a solução do grave 
probÍema da coleta de dados no âmbito munici
pal de capital interêsse para a estatística ge
ral' e, de modo especial, para os estudos rela
cionados com a defesa nacional ; 

considetando que o Dr MÁRIO AUGUSTO 
TEIXEIRA DE FREITAS, ao mesmo tempo que desen
volve atividade tão btilhante e fecunda nos se
to1 es especializados e que tem consagrado a 
sua vida profissional, se dedica, por outro lado, 
com a mesma preocupação cívica de bem ser
vir aos altos interêsses da coletividade e com a 
mesma ptoficiência que invariàvelmente impri
me ao desempenho das missões que lhe são 
confiadas, a outros diferentes campos de atua
ção intelectual, como o demonstra o papel que 
vem desempenhando no seio das organizações e 
entidades· de fins culturais e educativos que 
0 tem como seu ilustre membro - a saber, 
entre outras, a Associação Brasileira de 
Estatística, a Associação Brasileira de Edu
cação, o Instituto Histórico " Geogu'ifico 
Brasileiro, a Ação Social Arquidiocesana, 
a Sociedade dos Amigos de Alberto Tônes, 
a Sociedade de Geografia do Rio de Janei
ro, a Fundação Getúlio Vargas e a Liga Es
pet autista Brasileira, em tôdas as quais a sua 
palavra é sempre ouvida como a de um gtan
de pensador e estudioso profundo dos mais 
graves problemas que interessam à Nação -, 
bem como a sua pt egação constante e eficaz 
em prol da ref01ma Oitogtáfica, do prevaleci
mento do sistema métrico decimal, da difusão 
e ensino do Espetanto, da criação de Biblio-

tecas e Museus Municipais, da reforma do Re
gistro Civil, da instituição de Colônias-Escolas 
e, em especial, do recurso à cooperação inter
administrativa pàra a solução dos problemas 
básicos; e, de modo geral, do seu devotado 
apoio sempre entusiàsticamente prestado a 
todos os movimentos e campanhas que visem 
ao maior engrandecimento do País e à crescente 
valorização do homem brasileiro; 

considerando que o Dr. MÁRIO AUGUSTO 
TEIXEIRA DE FREITAS, técnico do mais alto con
ceito e homem de ação que no tlabalho en
contra novos estimulos à atuação construtiva 
em prol do bem comum, tem, por tudo isso, 
o seu nome justamente cetcado da admiração e 
do respeito das esferas cultmais e administla
tivas do País; 

considerando que o seu ilustt e nome, aca
tado no País, também se projeta fora dêle, 
como o atesta a sua qualidade de membro do 
Instituto Internacional de Estatística e mem
bro fundador do Instituto Interamericano de 
Estatística, bem assim a escolha para presi
dente efetivo e hon01 ário dessa última organi
zação técnico-profissional, fato que constitui 
honroso testemunho da irradiação de sua per
sonalidade em todo o Continente; 

considerando que o Dr MÁRIO AuGuSTO 
TEIXEIRA DE FREITAS - pelas ÍntimaS ligações 
do seu espírito e de sua formação moi a! com 
os objetivos consubstanciados na pregação dou
trinária e nas realizações práticas do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, fruto, uma 
e outras, de sua inspüação intelectual - deve 
a entidade, com justa razão, continuar a ter, 
coll?o sempre teve, o seu 01 ientador e conse
lheiro, 

RESOLVE: 

Artigo único - E' proclamado membt o 
permanente do Conselho Nacional de Estatís
tica O Dr MÁRIO AUGUSTO TEIXEIRA DE FREITAS " 

REUNIÃO DA U.N.E.S.C O. PARA A DISCUSSAO 
DE PROBLEMAS DA POPULAÇÃO 

Por iniciativa da U N E S.C O , reali
zou-se em Paris, nos dias 3 a 5 de julho 
dêste ano, uma 1 eunião de demógrafos, para 
a f01mu!ação de um prog,rama de estudos 
sôbre p10blemas da população 

Convidados, participaram da reumao os 
PtofesSÔleS R BACHI (Israel), W D BoRRIE 
(Austrália), R FIRTH, D V GLASS e J IsAAC 
(Reino Unido), L HERSCH (Suíça), L LIVI 
(Itália), F LoRIMER e F W NoTESTEIN 
(Estados Unidos), G MAUCO e A SAUVY; que 
foi substituído por M CHEVALIDlR (França), e 
G MoRTARA (Brasil) Como observadores das 
Nações Unidas, estiveram presentes os Sts 
A DoRFMAN, J DuRAND e W. LANGROD A reu
nião foi organizada pelos Professôres R C. 
ANGELL e P DE BIE, da U N E S C 0 , com 
a colaboração dos Sts R CoELHo e M A 
DE FRANZ Os trabalhos foram presididos pelo 
Professor D V GLASS, da Universidade de 
Londres (London School of Economic). 

ASSIMILAÇÃO CULTURAL DOS 
IMIGRANTES 

As principais propostas dé pesquisas exa
minadas na reunião diziam respeito à assi
milação cul?ural dos imigrantes, às trans
ferências de pbpúlações e aos problemas demo
gráficos dos países em fases iniciais da in
dustrialização. 

Reconheceu-se a conveniência de se dar 
prioiidade aos estudos sôbre a assimilação 
cultural dos imigrantes, pata os quais foram 
apresentados não somente planos de trabalho 
(salientando-se, entl e êstes, o vasto projeto 
de inquéritos sôbre a assimilação étnica, cul
tural e social dos imigtantes em Israel), como 
ensaios de pesquisas de largo alcance (como 
as do I B G E sôbre a assimilação lingüís
tica e política dos imigtados, no Brasil), e 
informações bibliográficas e estatísticas. 

Em face da dificuldade de conciliar as 
diversas concepções da assimilação cultmal -
que os representantes de países de antiga ci
vilização tendem a encarar como um processo 
de adaptação unilateral, pelo qual os imi
grados são levados a adotar progressivamente 
os costumes e a mentalidade dos nacionais, 
enquanto os representantes de países de re
cente colonização vêm nela um processo de 
adaptação bilateral, .realizado pelas influên
cias reciprocas das culturas dos países de 
imigração e de emigração -, foi formulada 
uma definição provisória, conforme a qual se 
entende por assimilação cultural um processo 
de 01 dem psicológica, socio-econômica e cul
tural que leva à atenuação progressiva das di
ferenças de comportamento dos imigrantes e 
dos nacionais na vida social do pais. 

Pareceu indispensável incluir em primei
ro lugar, no programa de estudos em tôrno do 



516 REVISTA DRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

assunto, a compilação de uma bibliografia, 
cuja organização será confiada à União Inter
nacional para o Estudo Cientifico da Po
pulação, onde serão citados, classificados e re
sumidos os principais livros, folhetos e arti
gos que contenham contribuiÇões úteis para 
as pesquisas planejadas 

De início, essas pesquisas, para as quais 
foi proposto, pelo Professo,r GLASS, um esquema 
unif01me, terão como objetivo ptincipal o 
estudo do comportamento dos imigtantes ita
lianos, alemães e poloneses, na Ft ança, nos 
Estados Unidos e no Brasil, sendo entretanto 
admitida e favorecida a extensão das análises 
a outras correntes imigratórias e a outros 
países de imigtação 

A te união propôs à U N E S C. O enco
rajar o desenvolvimento das pesquisas refe
rentes ao Bt as i!, Já iniciadas pelos Professô
res DIÉGUES e WILLEMS, e auxiliar, nos limi
tes das possibilidades, os Professôt es BACHI 
e BoRRIJE pata a realização de estudos sôbt e 
a assimilação dos imigrantes em Israel e na 
Austrália, bem como o Institut National 
d'Études Démográphiques de Paris pata a 
ampliação das suas pesquisas sôbte a imi
gração na França Está prevista a ,realiza
ção de estudos paralelos relativos à Bélgica, 
mercê da iniciativa do Professor DE Brn 
Foi, também, aprovado o projeto do Pto
fessor FIRTH, para a realização de um inqué
rito preliminar sôbre a assimilação cutural 
dos chineses nos países de imigração do 
Sudeste asiático. 

Foi, ainda, examinado na teunião um 
pt ojeto de questionário sôbre a condição 
do estrangeh o nas atividades econômicas e 
sociais dos países de imigração, elaborado pela 
Secretaria das Nações Unidas, e sugerida a 
extensão dêsse inquérito ao estado jm ídico e 
à situação de fato do estrangeiro 

As discussões sôbre o segundo assunto 
principal submetido à teunião, o das trans
ferências em massa de populações, causadas 
pelas guen as ou pelas modificações de ft on
teiras (como as da Rússia para os tert itórios 
ex-poloneses, da Polônia para os territórios 
ex-alemães, dêstes territórios para a Alemanha 
atual, da índia pata o Paquistão e vice-versa), 
levaram à conclusão de que convém adiar os 
estudos a respeito, em vista da limitação dos 
meios disponíveis 

PROBLEMAS DEMOGRÁFICOS DOS PAíSES 
EM FASE DE INDUSTRIALIZAÇÃO 

No que diz respeito aos estudos sôbte os 
pt oblemas demográficos dos países em fases 
iniciais da industrialização, cumpre obset var 

que as ptopostas originárias visavam prin
cipalmente aos países asiáticos, enquanto, como 
foi salientado na reunião, problemas não me
nos g,raves se apresentam a países de outros 
continentes, entre os quais a maior parte 
dos latino-americanos. Para aquêles, a in
trialização tende a proporcionar possibili
dades de existência a uma população demasia
do densa para poder subsistir apenas mercê 
das atividades agrícolas e ex h ativas; para 
êstes, a industrialização, preconizada como 
meio pata a elevação do padrão de vida, en
contra obstáculos na falta de organizadores 
de técnicos e de trabalhadores especializados' 
Foi aprovada, em principio, a extensão dos 
estudos planejados a êste segundo grupo de 
países 

Em vil tude da sua origem, as propostas 
apresentadas à reunião davam o maior re
lêvo às pesquisas sôbre a fecundidade e aos 
fatôres que a influenciam nos países em curso 
de industrialização Foi aprovada uma pro
posta objetivando a preparação de uma ;re
senha critica da literatura existente sôbre 
o assunto, salientando-se a conveniência de 
serem encorajados planos de estudos t efe
rentes à África setentrional francesa e a 
Israel Foi, ainda, declarada a utilidade de 
pesquisas acêtca da influência da instrução 
getal e técnica sôbre a fecundidade A pto
pósito dêsses estudos, ressaltou-se, nas dis
cussões, a necessidade de se evitar até mesmo 
a aparência de uma ptopaganda pata a limi
tação voluntária da prole, a qual iria cho
car-se contra os preceitos religiosos e mot ais 
pelos quais se 01ienta a gtande maiotia dos 
habitantes dos países referidos 

A reumao reconheceu ser desejável o 
estudo dos aspectos demográficos das migra
ções de trabalhadores indígenas na Áftica, 
das quais já fot am largamente pesquisados 
os aspectos econômicos e sociais 

FORMAÇÃO DE TÉCNICOS 

Passando ao exame de alguns problemas 
da formação de técnicos para os trabalhos 
demográficos, a reunião solicitou à U N E S 
C O. auxílios para o treinamento dêsses téc
nicos Recomendou, ainda, a realização de um 
seminário de pet i tos pata a discussão dos 
problemas demográficos do Sudeste Asiático, 
que poderia ser convocado em 1951, em Nova 
Delhi, em época próxima daquela já fixada 
para a 27 • Sessão do Instituto Internacional 
de Estatistica 

Parece desde já assegmado o acolhimento, 
por parte da U. N E S C O , das propostas 
fotmuladas 

UNIÃO INTERNACIONAL PARA O ESTUDO CIENTÍFICO 
DA POPULAÇÃO 

Reuniu-se em Paris, a 6 de julho último, 
o Comitê Executivo da União Internacional 
para o Estudo Cientifico da População, es· 
tando presentes o Presidente de honra, pto
fessor A LANDRY (França), o Presidente, Pro
fessor L HEARSCH (Suíça), os Vice-Presi-

dentes, Professôres D V GLASS (Inglatena), 
L LIVl (Itália), G. MORTARA (Brasil) e A. 
SAUVY (França), o Secretário-Geral, Sr. G. 
MAuco (França) e o Diretor Administrativo, 
Professor F. LoRIMER (Estados Unidos) As
sistiu à reunião o Professor F. W. NoTESTEIN 



RESENHA 517 

(Estados Unidos), como elemento de ligação 
com 0 Secretariado das Nações Unidas 

Nessa reunião, foram examinados e dis
cutidos os relatórios administrativos e os 
orçam'lntos, os quais confirmaram a vitalidade 
da União, que vai gradualmente retomand·) 
suas atividades depois da interrupção causada 
pela guerra Foram também examinadas e 
quase totalmente aprovadas numerosas pro
postas de candidaturas. 

Aprovaram-se as medidas adotadas pela 
presidência acêrca das Comissões incumbidas 
do Dicionário Demográfico e do programa 
Esta última deverá preparar, de acôrdo com 
a análoga Comissão do Instituto Interna
cional de Estatistlca, o programa da Secção 
Demográfica da 27 • Sessão dessa entidade, 
à qual serão encaminhadas tôdas as contri
buições de membros da União Dessa maneira, 
a União renuncia à realização de uma reu-

nião científica separada em 1951; em com
pensação, o Instituto encaminhará, para a 
Assembléia da União, tôdas as contribuições 
de seus membros referentes a assuntos demo
gráficos, para a 28 • Sessão, que será reali
zada em Roma, em 1953, em época próxima 
daquela prevista para a reunião da referida 
Assembléia na mesma cidade 

O Comité Executivo discutiu, ainda, o 
programa dos trabalhos planejados em co
laboração com a U.N E S C O , sôbre a assi
milação cultural dos imigrantes e os problemas 
demográficos dos paises em fases iniciais de 
industrialização, 

Foi encarecida a conveniência de serem 
constituídos Comitês nacionais da União, como 
estão previstos pelo Estatuto, para o fim de 
facilitar a colaboração ela União nesses tra
balhos 

COMISSÃO DE POPULAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO 
DAS NAÇÕES UNIDAS 

Realizou-se, em Lake Success, de 22 de 
maio a 22 de junho do cor rente ano, a V Sessão 
da Comissão de População do Conselho Eco
nômico e Social da Organização das Nações 
Unidas, entidade que tem a seu cargo vasto 
programa a cumprir, de alta significação so
cial Suas recomendações ao Secretariado da 
O.N U e as :resoluções submetidas à apro
vação daquele Conselho, abrangem as bases 
de uma orientação demográfica indispensá
vel ao planejamento e coordenação das ati
vidades em vários setores relacionados ao 
estudo da população mundial, em !leUS dife
rentes aspectos, 

Da Sessão dêste ano, participaram, além do 
Delegado do Brasil, Sr GERMANO JARDIM, 

integrante dos quadros técnicos do I.B G E , 
representantes da China, Estados Unidos, 
França, Iugoslávia, Países-Baixos, Peru, Rei

no-Unido, Suécia, Síria e Rússia 

Dividiram-se em dois grupos os assuntos 
incluidos na ager:da dos trabalhos, consti
tuindo-se, para estudá-los, dois Comitês. Ao 
primeiro, atribuiu-se o estudo dos aspectos 
demográficos do programa de assistência téc
nica para o desenvolvimento econômico das 
regiões retardadas, e, ao segundo, o trato dos 
problemas relacionados aos censos da popu
lação, em 1950, anuário demográfico, migra
ções e trabalhos futuros da Comissão. 

INSTITUTO INTERAMERICANO DE ESTATÍSTICA 
Foram eleitos, no dia 20 de julho dêste 

ano, mais 52 membros titulares do Insti

tuto Interamericano de Estatística A eleição se 

verificou na sede da entidade, em Washing

ton, em reunião presidida pelo Sr Luis 

E. LAso, Vice-Presidente do Instituto, com a 

presença de representantes dos demais mem-

bros do Comitê' Executivo, bem como da União 
Pan-Americana 

O Brasil, que já possuía treze membros 
titulares, passou a ter quinze, após as refe
ridas eleições Os estatísticos brasileiros ago
;ra eleitos foram os Srs RAFAEL XAVIER, Secre
tário-Geral do Conselho Nacional de Estatística, 
e TULO HOSTÍLIO MONTENEGRO, Diretor-Técnico 
do Serviço Nacional de Recenseamento. 

SERVIÇO DE ESTATÍSTICA DA PREVIDÊNCIA 
E TRABALHO 

Em substituição ao Sr OSWALDO GoMES 
DA CoSTA MrnANDA, que deixou, em agôsto últi
mo, a direção do Serviço de Estatística da 
Previdência e Trabalho, assumiu êsse cargo, 
no dia 25 daquele mês, o Sr GASTÃo QuARTIN 
PINTo DE MouRA, conhecido técnico e especia
lista em Atuária 

Ao ter assento na Junta Executiva Central 
do Conselho Nacional de Estatística, onde 

passou a representar o Ministério da Trabalho, 
na qualidade de Diretor do S E P T,, pro
nunciou O Sr GASTÃO QUARTIN PINTO DE 
MouRA o seguinte discurso: 

"Confesso-vos sinceramente que a única 
satisfação real que experimentei pela minha 
elevação ao alto pôsto de Diretor do Serviço 
de Estatística da Previdência e Trabalho, 
em substituição ao nome ilustre de OswALDo 
GoMES DA CosTA MmANDA, com que me distin-
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guiu o Govêrno da República - foi esta opor
tunidade, eom que a sorte me brindava, de 
poder aproxima.r-me mais do Instituto Bra
sileira de Geografia e Estatística. 

De fato, amigo e admirador, de longa 
data, de CoSTA MIRANDA, só poderia sentir 
pezar em vê-lo afastar-se do pôsto que ora 
ocupo, e que tanto honrou e ilustrou, para 
candidatar-se a uma posição mais alta no 
Parlamento Nacional, a que, elevado pelo 
voto popular, como seguramente o será, pela 
sua cultm a, espírito público e inteireza mo
r a!, ir á igualmente honrar e dignificar 

A circunstância, porém, de, como seu 
substituto, vir também representar o IVIinis
tér io do Trabalho neste magno Conselho e, 
de certa forma, colaborar no magnífico labor 
do Instituto Br asilei.r o de Geografia e Esta
tística, era a única satisfação que podia 
sentir Porque sempre admirei o trabalho pro
fícuo que aqui se executa, e que se reflete 
na excelência das publicações que se editam, 
como a Revista B1asileira de Geog1ajia, a 
REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA, 
o Anuá?io Estatístico do B1 asil, os diversos 
estudos sôbre os Censos Nacionais, etc., bem 
como se espêlha nas iniciativas culturais 
que rlesenvolve, e que larga repercussão têm, 
no país e fora dêle 

Em relação à difusão mundial da 
REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 
posso dar meu testemunho pessoal Tendo 
certa vez inserido em suas páginas um tr a
balho que elaborara para o Departamento de 
Seguros Sociais, da Colômbia, fiquei sur
pr eenilido em 1 eceber testemunhos de que 
o haviam lido colegas de válias partes do 
tnundo e, inclusive, utna solicit::wão n"'t a 
tradu?.i-lo e editá-lo, da própria Organização 
das Nações Unidas Isso demonstra até onde 
penetra e em que largo cü cu lo se aprecia 
- com justo título, aliás - a referida publi
cação dêste Instituto, da qual sou também 
assídu>t leitor e apreciador 

Saliento, especialmente, os trabalhos sô
br e estatística demográfica do Professor 
GioRGTo IVIoRTARA, emérito Assessor-Técnico do 
Conselho Nacional de Estatística, que sempre 
leio com admii ação e real proveito, pois já me 
tenho, por diversas vêzes, utilizado de seus 
métodos e sugestões, em meus modestos tr a
balhos de ciência atuar ia! aplicada ao seg mo 
social. Não me pejo ele dizer - ao contrário, 
o assinalo com satisfação - que tenho tido 
dois mestres inspiradotes ptincipais na mi
nha atividade profissional r elacionacla à atuá
r ia social O primeiro é o Professor EMIL 
ScHoENBAUM, laureado mestre da Universidade 
ele Praga e ex-Consultor Atuar ia! da Repar
tição Internacional do Trabalho, uma elas auto
ridades mundiais em ciência atuar ia! aplicada 
aos seguros sociais, e com o qual tive a ven
tnra ele plivar, clmante 3 meses, no Canadá, 
em companhia de três outros colegas, atuários 
sociais da América Latina Diplomàticamente, 
aquela Repartição inter nacional que patr o
cinava a reunião denominar a a êsse colóquio 
sôbre matéria relacionada à técnica dos se
guros sociais, de "round-table" para dat-nos 
a ilusão ele h atar com o ilustre Professor 
em pé de igualdade !VIas não valeu o artifício, 
pois logo percebemos que se tratava de ver
dacleil as lições do Professor ScHOENBAUM e 
que, na pretensa mesa redonda, havia uma 
curul muito mais alta, em que êle se sentava 
e, na troca de idéias que então se travou, o 
ilustre Professor saiu literalmente 1 oubaclo 

ftsse, o primeiro mestre O outro, no campo 
ela est'ttístlca demográfica, base da ciência 
atuarial, especialmente no setor dos segmos 
sociais, tem sido o emérito Assessor-Técnico 
clêste Conselho, através de suas diversas publi
cações sôbre o assunto, e especialmente, de 
de seus i~um~1 áveis, ~ mas nem po1 isso me
nos magJStrars, - artigos estampados nas 
páginas da REVISTA BRASILEIRA DE ES
TATíSTICA e que se caracterizam pela ori
ginalirlade muitas vêzes dos artifícios que 
emprega, para contornar dificuldades, pelo 
rigor científico e pela magnífica clareza de 
exposição 

Reconhecendo assim os méritos excep
cionais dêste Instituto na minha própria for-

mação cultur ai e profissional, podeis ben 
aquilatar com que emoção eu compareço Pel~ 
p.rimeira vez a esta Junta, par a ter a honr11 
de participar convosco nos trabalhos do 
I.B.G.E . Avalio bem as minhas responsa
bilidades na direção do Serviço de Estatística 
da Previrlência e Trabalho e portanto nesta 
Junta Exe_cu~iva Central Nes~e sen~ido peço. 
-vos permrssao para r eproduzrr aqur as pala
vras que ontem pronunciei, perante o Senhor 
Ministro do Trabalho, ao tomar posse do 
cargo para que fui recentemente nomeado: 

Sejam as minhas primeiras palavras de 
agradecimento ao Govêrno da República, re
presentado na pessoa do Senhor Ministro do 
Trabalho, Indústria e Comércio, pela honra 
que me confeliu, escolhendo-me, livre e es
pontâneawente, pata dirigir o Serviço de 
Estatística da Previdência e Trabalho, em subs
tituição ao nome ilustre de OSWALDO GOMES DA 
CosTA MIRANDA 

Grande é a minha responsabilidade na 
dit eção clêsse importante órgão técnico clêste 
Ministério, nas atuais circunstâncias 

Grande, não sômente pela relevância in
h inseca elas funções que lhe competem, nos 
têrmos ele sua legislação criadm a, como elas 
atribuições outras que lhe foram cometidas 
por leis especiais - tais como, a fixação e re
visão periódica elo salário mínimo em todo 
o pais, atr avós das Comissões respectivas, e 
ainda a incumbência ele velar pela execução 
de importante disposição do Regulamento da 
Lei sôbr e a o r gan;zação e proteção da familia 
qual seja a que diz respeito ao abono familiar: 
Além disso, subot rlitul.do, Ptnbrn ::t nrlrnini0tla
tivamenie, ao Ministro de Estado, deve o Ser
viço de Estatística da Previdência e Trabalho 
obedecer à 01 ientaGão técnica elo Conselho 
Nacional ele Estatística, órgão executivo cen
tral, que é do Instituto Brasileiro de Geografia 
fia e Estatística, na esfera federal - o que 
ctia ao Rervi~o. e dhetmnente RO seu Diletm, 
responsabilidade técnica excepcional, para não 
desmerecer no h abalho de conjunto que in
cumbe a êsse magnífico Instituto, que consti
tui, sem nenhum favor. um dos padrões ele 
glória da Estatística Continental 

Gr anele ainda, repito, é a minha r espon
sabilidade pela circunstância, tôda especial, 
ele vir a substituir um Diretor elo por te, da 
competência e do valor mmal de OswALDo 
GoMES DA CosTA MIRANDA, primeiro e único 
Dit etor dêsse Servico, desrle su" cr iacão, em 
1934, sob a designa cão ainda de Departamento 
de Estatística e Publicidarle CosTA MIRANDA 
foi, pois, o cliador e 01 ganizador dêsse Ser
viço, que super im mente dh igiu durante 16 
anos, com larga messe de serviços prestados 
ao país 

Aquilato, pm tanto, bem as responsabil\
daclf's nue acabo ele assumir. e par a es quais 
a minha autocrítica me aponta deficiências 
sensíveis Ptocuratei, potém, S?ná-Ias, Senhor 
IVIinistr o. na medida em que seja possível 
fazê-lo, à fôrça de estudo, üabalho, declicaGão 
e entusiasmo Reitero, portanto, a V. Exch 
verbAlmente o compromisso que acabo de 
assumir, por escrito, no têrmo ele posse que 
venho de f ir mar : não poupar esforços no 
sentirlo .le bem ser vil, a fim ele que a 
gestão elo atual ocupante desta pasta, que 
não é anenas un1 Ministro, mas utn colega e 
um amig-o, se assinale como um período ele 
realizações fecundas e felizes iniciativas 

Admirador Ja. de fórR clRs ~tivinorles 
que neste Conselho se desenvolvem, estou 
bem certo ele que, transferi elo par a o interior 
dêle, e justamente para a sua cúpula mais 
alta, e p01 tanto em contacto mais direto com 
o que aqui se faz e se estuda, só terei motivo 
para aumentar essa admiração e elevar êsse 
conceito 

Finalizando, quero expt essa r, de for ma 
tôcla especial, ao Dr RAFAEL XAVIER, Secre
tário-Get ai elo Conselho Nacional de Estatística, 
o meu agradecimento pelas con"ratulações, 
que me enviou, por ocasião de minha posse no 
cargo que ora desempenho, e que acaba ele 
reiterar nesta oportunidade" 
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SOCIEDADE BRASILEIRA DE ESTATÍSTICA 
Realizou-se, a 31 de julho, no auditório 

do I B G E , a assembléia-geral ordinária da 
'sociedade Brasileira de Estatística, para apre
ciação do relatório e do balancete econômico
-financeiro da Diretoria, bem como para eleição 
do novo quadro de dirigentes, a vigorar no 
biênio 1950/1952 

A sessão, que contou com a presença de 
inúmeros associados da Capital e do interior, 
foi presidiQ.a pelo Sr M A TEIIXEIRA DE 
FREITAS, Presidente da Sociedade, o qual, no 
inicio dos trabalhos, esclareceu os objetivos da 
reunião Várias foram as moções discutidas e 
aprovadas, e, denhe elas, a apresentada pelo 
Sr MANUEL MARTINS JúNioR, cong.ratulando-se 
com o Centro de Estudos da Sociedade, de São 
Paulo, pela iniciativa de criar Bibliotecas de 
Estudos em diversos Municípios paulistas; a 
do Sr EMIL DE RouRE SILVA, encarecendo a 
necessidade da elaboração de estudos sôbre 
história da estatística brasileira; a do Sr 
ARNALDO AUGUSTO MAIA, encarecendo aos po
deres públicos a elevação do padrão final das 
carreiras de Estatístico e de estatístico-Car
tografista, bem como a ampliação dos ~es

pectivos quadros; a moção subscrita pelos 
Srs ARNALDo MAIA e PAULO MESQUITA LARA, 
fazendo um apêlo ao Departamento Adminis
trativo do Ser viço Público no sentido de abrir, 
o mais breve possível, os concursos de Esta
tístico, no Serviço Público Federal, em face 
da atual situação das repartições, que não 
dispõem de pessoal necessário à elaboração 
dos trabalhos estatísticos; e, por fim, a que 
propunha se pronunciasse a Sociedade a res
peito do projeto em curso no Congresso Na
cional, referente à federalização dos Departa
mentos Estaduais de Estatística, sugerindo 
que, em vez de federalização, se regule a na
cionalização, atingindo esta não só as repar
tições centrais de estatistica dos Estados, como 
também as do Govêrno Federal. 

Por proposta do Sr RuBEN GUEIROS, foi 
aprovado um voto de profundo pesar pelo 
falecimento do Senador SALGADO FILHo, ocorri
do a 30 de julho, seguindo-se, em homenagem 
ao Jlustre brasileiro desaparecido, um mi
nuto de silêncio 

Aprovado um voto de congratulações com a 
Associação Brasileira dos Municípios, pelo 
êxito alcançado por ocasião do 1 • Congresso 
Nacional dos Municípios Brasileiros, reunido 
em Petrópolis, em abril dêste ano, o Sr 
RAFAEL XAVIER, na qualidade de Presidente 
daquela entidade, agradeceu, <ressaltando o 
apoio que o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatistica e a Sociedade Brasileira de Es
tatística vêm dando à Campanha Municipalista 

Procedeu-se, após, o exame do relatório e 
das contas da Diretoria, suspendendo-se os 
trabalhos, a seguir, para a eleição da nova 
Diretoria Encerrada a apuração, verificou-se 
que estava reeleita, po,r unânimidade, a antiga 
Diretoria, assim constituída: Presidente -
- M A TEIXEIRA DE FREI!rAS; 1 9 Vice-Presi
dente- JoÃo CARLOS VITAL; 2 o Vice-Presi
dente - JoRGE KINGSToN; Secretário-Geral -
GERMANO JARDIM; 1• Secretário - JoÃo MEs
QUITA LARA; 2 9 Secretário - ALBERTO AUGUSTO 
CAVALCANTI DE GUSMÃO; l.O Tesoureiro 
JORGE NASCIMENTO DE CASTRO; 2 9 Tesomeiro -
JOSÉ RoCHA CAMPOS Comissão Fiscal: Co
mandante MANUEL RmEIRo EsPfNDoLA, Major 
DURVAL DE MAGALHÃES COELHO e MÁRIO OR
LANDO DE C,\RVALHo Comissão de Redação: 
LouRIVAL CÂMARA, AFRÂNio MELo e ERNANI 
TIMÓTEO DE BARROS 

Saudando a Diretoria reeleita, falou o 
Br RAFAEL XAVIER, que enalteceu os grandes 
e patrióticos serviços prestados à Estatística 
brasileira pelo Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS, 
a cujos esforços e dedicação se devia a 
criação do I B G E e o expressivo movimento 
de renovação das pesquisas estatísticas que 
essa entidade despertou em todo o Pais. 

Sob intensa salva de palmas dos pre
sentes, o Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS ocupou 
a Presidência, agradecendo, comovido, a sua 
reeleição e, bem assim, a dos demais mem
bros da Diretoria, e propondo, com aprovação 
unânime, dois votos: um, de pesar, pelo fa
lecimento do Sr OscAR CARRASCOSA, e outro, 
de congratulações e agradecimentos ao Pro
fessor GIORGIO MonTARA, pelos serviços que o 
mesmo vem prestando à Estatística brasileira 

JUNTA EXECUTIVA CENTRAL 
A realização do VI Recenseamento Geral 

do Brasil levou a Junta Executiva Central 
do Conselho Nacional de Estatística a de
senvolver trabalho muito intenso, durante o 
ano em curso, reunindo-se maior número de 
vêzes, principalmente no período a que se 
refere o presente número da REVISTA. 

Na reunião de 19 de maio, que se seguiu 
à última mencionada em o número anterior, 
teve a Junta a visita do Sr RICARDO LuNA 
VEGAS, técnico da Organização das Nações 
Unidas, que, especialmente convidado, assistiu 
aos trabalhos do dia Após a leitura de um 
telegrama do Desembargador DESHUNALD SAN
TAFLoR CARDoso, agradecendo o voto de pesar 
que lhe enviara a Junta, por motivo do fale-

cimento de seu irmão, Deputado GRACHo CAR
Doso, a Casa tomou conhecimento da comuni
cação do Inspetor Regional de Estatística no 
Rio Grande do Sul, relativa às recomendações 
feitas pelo Diretor do Departamento Estadual 
de Estradas de Rodagem e pelo Comando da 
Brigada Militar daquele Estado, no sentido ãe 
ser assegurado todo o apoio aos trabalhos 
do Recenseamento Geral de 1950 Despedindo
-se dos demais membros da Junta, em virtude 
de se ter exonerado da dit eção do órgão de 
Estatística do Ministério da Fazenda, fêz o 
Sr IBERJil GILSON a apresentação de seu subs
tituto, Sr. SEBASTIÃO DE SANT'ANA E SILVA Foi 
aprovada, a seguir, a Resolução n • 10, que 
fixa critérios para o aproveitamento de recen-
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seadores do Distrito Federal no Serviço Na
cional de Recenseamento 

A reunião seguinte, dedicada a assuntos 
censitários, realizou-se no dia 26 do mesmo 
mês, sob a presidência do Embaixador JosÉ 
CARLOS DE MACEDO SOARES. Por proposta do 
Sr. RuBENS PôRTo, deliberou a Casa transmitir 
um telegrama de agradecimento ao Cardeal 
D JAYME CÂMARA, pela recomendação que fi
zera ao clero e aos fiéis no sentido de ser 
assegurado todo o apoio à tarefa censitária 

No mesmo dia, voltou a Junta a reunir-se 
para tratar, então, de assuntos gerais. Foram 
aprovadas duas Resoluções: a primei! a, mo
dificando o orçamento da Caixa Nacional de 
Estatistica Municipal; e, a segunda, conce
dendo filiação, ao Instituto, do Departamento 
de Pesquisa e Documentação da Fundação 
Getúlio Vargas. A Junta deliberou, ainda, 
autorizar a Secretaria-Geral a promover os 
expedientes necessários ao adiamento, para o 
dia 1 • de setembro, da instalação dos traba
lhos da Assembléia-Geral do Conselho Nacio
nal de Estatística, a fim de que a mesma não 
coincidisse com a realização do Recenseamento, 
e a estudar normas para a concessão de li
cença-prêmio aos servidores da Secretaria
-Gei ai; elevm à categoria de especial a classe 
da Agência de Estatística de Santo André e, 
da do padrão D pa1a o padrão E, a Agência
-Modêlo de Castanha!, no Pará. Delibetou-se, 
por fim, a imposição de multas a diversas 
firmas comerciais, por infração ao disposto 
no Decreto-lei n • 4 736 

Nova reunião velificou-se a 2 de junho, 
sendo lidas mensagens do Sr MoACIR MALHEI
Roa FERNANDES SILVA, comunicando haver pai
ticipado das comemOiações do décimo-quarto 
aniversário do Instituto, em Salvador, e da 
família OscAR CARRASCOSA, agradecendo as ma
nifestações de pesai pelo desaparecimento da
quele dedicado cooperad01 da ob1a do I B 
G.E. A Casa tomou conhecimento, também, 
de uma cópia da Ordem do Dia da Gua1nição 
do Exército em Alagoas, a propósito do ani
versário do Instituto, na qual se faz refe1 ên
cia especial à realização do Recenseamento 
Geral da República. 0 Sr TuLü HoSTÍLIO 
MoNTENEGRO fêz diversas comunicações, dentre 
as quais a de que o Serviço Nacional da Ma
lária havia pôsto à disposição do Serviço Na
cional de Recenseamento um avião para os 
trabalhos de redistribuição de material censi
tário, no inte1ior do Pais Informou que esta
vam concluídos os trabalhos do cadastio pre
dial e de divisão de setores do Distrito Fe
deral, e que haviam sido distribuídas duas 
publicações lançadas pelo S N R : o Almana
que de 1950 e Pma que Serve o Recenseamento, 
ambas de cunho popular Por fim, o SI WAL
DEMAR LoPES transmitiu suas imp1essões acêrca 
da propaganda do Recenseamento em cidades 
do interior, aludindo ao ambiente de simpatia 
e entusiasmo que a causa censitária vem en
contrando em todo o Brasil 

Na reunião seguinte, ainda dedicada a 
assuntos censitários e realizada a 9 de junho, 
a Casa tomou conhecimento de um ofício do 
General ÁLVARO FIÚZA DE CASTRO, Chefe do 
Estado-Maior do Exército, comunicando havei 
designado O Major ANTÔNIO AUGUSTO JoAQUIM 

MoREIRA para substituir, na Junta, o Major 
DURVAL CAMPELO DE MACEDO, por ter êste d 
ausentar-se do País; de um telegrama do Car~ 
deal D. JAYME CÂMARA, agradecendo o voto de 
reconhecimento pela sua mensagem de apoi 
à causa censitária; e de uma comunicação d~ 
Sr JosÉ RoLLEMBERG, Governador do Estado 
de Sergipe, agradecendo o voto de pesar pelo 
falecimento do Deputado GRACHO CARDOSO A 
Junta recebeu, nesta altura, a visita de Sir 
RoBERT FRASER, economista inglês, que viera 
ao nosso País com o fim de obter elementos 
para atualizar uma edição do livro As Re
públicas Sul-Americanas O Embaixador .JosÉ 
CARLOS DE MACEDo SoARES, que presidiu aos tra
balhos, pôs à disposição do visitante os présti
mos da entidade, convidando-o a percorrer as 
diversas dependências da Secretaria-Geral. o 
Sr PAULO MESQUITA LARA comunicou que se 
haviam realizado, com pleno êxito, os concur
sos pai a seleção de agentes 1 ecenseadores e 
perfuradoras, após o que o Sr TuLo HoSTÍLio 
MoNTENEGRo apresentou proposta, que foi apro
vada, no sentido de serem fixadas taxas espe
ciais para coleta de questionários em setores 
de difícil acesso, no Estado do Amazonas e 
Territórios do Guaporé e do Acre 

A 1eunião seguinte efetuou-se no dia 14 
sob a presidência do Êmbaixador JosÉ CARLo~ 
DE MACEDO SOARES Presente aos trabalhos, o 
Sr MURILO BRAGA, Diretor do Instituto Nacio
nal de Estudos Pedagógicos, a quem havia 
sido entregue o encargo de organizar as pro
vas pai a seleção do pessoal do Serviço Nacio
nal de Recenseamento, teve oportunidade de 
fazer uma exposição acêrca da tarefa que le
vara a cabo Por indicação do Comandante 
RIBEIRo EsPfNDOLA, a Junta aprovou um voto 
de agradecimento à escritora DINAH SILVEIRA 
DE QuEIROZ, pela cooperação que tem prestado 
à p1opaganda do Recenseamento A Casa to
mou conhecimento de uma circular do Minis
tro da Guerra, recomendando fôssem concedi
das; nos quartéis e estabelecimentos militares, 
tôdas as facilidades aos agentes recenseadores 

Tomou conhecimento a Junta, na reunião 
posterior, realizada a 23, de ofício do Almi
Iante ÁTTILA MoNTEIRo AcHÉ, Dixetor da Escola 
de Guerra Naval, agradecendo a acolhida dis
pensada aos oficiais, insti utores e alunos, da
quele estabelecimento, por ocasião da visita 
feita à Sec1 etalia-Geral, e transmitindo a boa 
impressão pelos mesmos colhida Propôs o 
Sr RAFAEL XAVIER, com aprovação da Casa, 
um voto de_ pesar pelo falecimento do Minis
tro CUNHA MELO. Submetida a plenário a con
sulta formulada poi um Ve1ead01 do Municí
pio de Registro, no Estado de São Paulo, a 
1 espeito da participação de estrangeiros nas 
Comissões Censitái ias Municipais, resolveu a 
Junta, após discutir o assunto, responder ne
gativamente, à vista do que dispõe o Decreto 
n • 26 914, de 20 de julho de 1949. 

Na 1eunião imediata, levada a efeito a 27, 
a Junta, após debater dife1 entes assuntos de 
interêsse geral, deliberou aplicar multas a 
diversas fii mas comerciais, por infração ao 
disposto no Decreto-lei n • 4 737 

No dia seguinte voltou a reunir-se a Junta, 
para tratar de assuntos ligados ao Recensea
mento, sendo lidas mensagens do Sr SEBASTIÃo 
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DE SANT'ANA E SILVA, Diretor do Serviço de 
Estatística Econômica e Financeira, comuni
cando que designara o Sr. PAuLo DE TARSO 
LEAL para substitui-lo nos trabalhos da Junta, 
em seus impedimentos, e dos Governadores 
do Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina, Amazonas, Mato Grosso, Piauí e 
Território do Guaporé, reafirmando o propó
sito de colaborar na execução dos trabalhos 
censitários 

Várias comunicações foram feitas pelo Sr 
TULO HosTfLio MoNTENEGRO, dentre as quais a 
de que haviam sido publicados os resultados 
do Cadastro Predial e Imobiliário da Capital 
do Estado de São Paulo Foram aprovados, 
a seguir, dois votos de agradecimento: um, ao 
Prefeito do Distrito Federal, General ÂNGELO 
MENDES DE MoRAIS, por ter autorizado o Serviço 
Nacional de Recenseamento a instalar postos 
censitários em várias escolas públicas da Ca
pital Federal; e, outro, ao Sr CLóVIS DO Rli)Go 
MoNTEIRO, Secretário-Geral de Educação e Cul
tura do Distrito Federal, em virtude de o 
Serviço de Educação Cívica e Intercâmbio da
quele órgão haver lançado um Suplemento do 
Boletim referente ao mês de junho, dedicado 
à propaganda do Recenseamento O Sr RAFAEL 
XAVIER informou que ia ser feita uma emissão 
de selos comemorativos do Recenseamento 

Nova reunião realizou a Junta, a 5 de 
julho, havendo O Sr TULO HoSTÍLIO MONTENE
GRO comunicado que os trabalhos de coleta 
censitária, iniciados a 1. o de julho, em todo 
o Pais, decorriam em completa normalidade, 
e que as Embaixadas estrangeiras asseguravam 
inteiro apoio ao Censo, prestando inestimável 
cooperação O Sr RUBEM GuEIROS, Inspetor
-Geral das Agências Municipais de Estatística, 
fêz breve exposição sôbre o resultado da ins
peção que acabara de realizar em diversos 
Estados do Norte e Nordeste, transmitindo 
as melhores impressões acérca do que tivera 
ensejo de observar 

Na reunião seguinte, realizada a 5 de 
julho, foi aprovada a Resolução no 348, que 
dispõe sôbre a reunião da Comissão de Orça
mento e Contas Voltou a reunir-se a Junta, 
no dia 14, sendo lidas mensagens do General 
ÂNGELO MENDES DE MORAIS, Prefeito do Distrito 
Federal, agradecendo o voto de reconhecimen
to da Casa pela cooperação assegurada ao Re
censeamento; do Tenente-Coronel JosÉ Guro
MARD DOS SANTOS, Governador do Território do 
Acre, hipotecando inteiro apoio aos trabalhos 
censitários; do Sr REMY GoRGA, Presidente 
da Comissão Censitária Regional do Rio Gran
de do Sul, comunicando o inicio do Recensea
mento naquela Unidade Federada, com pleno 
êxito; do Sr RUY AMARAL PRADO, Inspetor Re
gional de Estatística Municipal do mesmo Es
tado, tl ansmitindo cópia de uma mensagem 
dirigida ao povo sul-rio-grandense pelo Gover
nador WALTER JoBIM, a propósito do Recensea
mento O Sr PAULo MESQUITA LARA prestou 
diversas informações aqêrca dos trabalho~'; cen
sitários, em seus aspectos administrativos 

Na reunião seguinte, levada a efeito no 
dia 21, várias comunicações foram feitas, a 
respeito do andamento dos trabalhos de coleta 
censitária. Quanto aos referidos serviços no 

R.B E. -10 

Distrito Federal, prestou o Sr. ANTÔNIO TEI
XEIRA DE FREITAS minuciosas informações 

No mesmo dia, tornou a reunir-se a Junta, 
desta vez para tratar de assuntos gerais. Após 
a leitura de uma moção de louvor ao Instituto, 
enviada pela Câmara Municipal de Osório, no 
Rio Grande do Sul, e a exibição de um exem
plar do jornal "A Semana", de Campo For
moso, na Bahia, dedicado ao Instituto e aos 
seus trabalhos, comunicou o Sr. ALBERTO MAR
TINS que o Serviço de Estatística da Educação 
e Saúde já estava preparando sua contribui
ção ao estudo do plano da XVI Campanha 
Estatística, de acôrdo com a circular recebida 
da Secretaria-Geral do Conselho Nacional de 
Estatística 

Tomando conhecimento das providências 
em tôrno da realização do VIII Congresso 
Nacional de Estradas de Rodagem, no qual 
fôra o Instit\Ito chamado a fazer-se represen
tar, a Junta convidou o Sr MOACIR MALHEIRos 
FERNANDES SILVA a participar dos trabalhos 
respectivos, na qualidade de Delegado do 
I.B G.E A seguir, O Sr. WALDEMAR LOPES 
informou que a Secretaria-Geral estava proce
dendo a um estudo sôbre o projeto de lei, 
em andamento no Congresso Nacional, relati
vo à íederalização dos Departamentos Esta
duais de Estatística, e propôs várias medidas 
a respeito. A Junta deliberou, por último, 
acêrca de assuntos relacionados à economia 
inter na da entidade. 

A 28 de julho, quando novamente se reu
niu, a Junta recebeu a visita do Sr RosE 
UGARTE, observador da F A.O junto ao Servi
ço Nacional de Recenseamento, o qual manifes
tou a boa impressão que tivera dos trabalhos 
do VI Recenseamento Geral do Brasil, verifi
cando que os mesmos haviam sido planejados 
com eficiência e que fôra ,recrutado, para 
executá-los, pessoal em boas condições. Em 
nome do Instituto, o Sr RAFAEL XAVIER agra
deceu a cooperação do técnico da F A O e 
as referências elogiosas feitas aos trabalhos 
do Censo. 

No dia 4 de agôsto, a Junta realizou duas 
reuniões. Na primeira, dedicada a assuntos 
gerais, foi lida mensagem do Sr M A TEI
XEIRA DE FREITAS, comunicando que, por ter 
entrado em gôzo de licença-prêmio, transmi
tira a direção do Serviço de Estatística da 
Educação e Saúde ao seu substituto legal, e, 
em face disso, apresentava suas despedidas e 
agradecimentos pelas atenções que sempre 
merecera por parte dos membros da Junta 
Em face da comunicação, deliberou a Casa 
prestar homenagem ao antigo Secretário-Geral 
do Instituto, propondo medidas no sentido de 
ser-lhe concedido o titulo de Membro Perpé
tuo do Conselho Nacional de Estatística, em 
atenção aos relevantes ser viços prestados à 
causa da Estatística. 

Por proposta do representante do Minis
tério do Trabalho, foi aprovado um voto de 
pesar pelo trágico desaparecimento, em desas
tre de aviação, do Senador SALGADo FILHo e dos 
demais membros de sua comitiva A seguir, 
resolveu a Junta, a pedido do Comandante 
RIBEIRO EsPíNDOLA, atual representante do Con
selho Nacional de Estatística junto ao Diretó
rio Central do Conselho Nacional de Geografia, 
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que o representante da Junta no 1 eferido 
Diretório seria designado pelo prazo de um 
ano Em virtude do pedido de dispensa do 
Comandante RIBEIRO ESPÍNDOLA dessas funções, 
foi designado novo representante o Sr MoA
CIR MALHEIROS FERNANDES SILVA A p10pósito 
do lançamento, no México, de uma tradução 
do Livro A Oultut a Bt asileit a, do P10fessor 
FERNANDO DE AZEVEDO, cujos direitos autorais 
pertencem ao Instituto, manifestou-se a Casa 
favorável à iniciativa 

A segunda reunião dêsse dia foi dedicada 
a assuntos censitários, tendo sido discutidos 
assuntos de interêsse do Recenseamento, mor
mente os que dizem respeito aos trabalhos de 
coleta nas Capitais e no interior 

A 11 de agôsto, quando se 1 ealizou nova 
reunião, o Sr RAFAEL XAVIER fêz breve exposi
ção sôbr e a viagem que 1 ealisara a Minas Ge
rais, fmmulando observações referentes ao an
damento dos trabalhos censitários na Capital 
e no interior e transmitindo a impressão de 
que os mesmos se desenvolviam satisfatin ia
mente Idêntica comunicação fêz o Sr JoÃo 
DE MESQUITA LARA, em relação ao Estado de 
São Paulo O Sr TuLo HoSTÍLIO MoNTENEGRO 
comunicou que o Serviço Nacional de Recen
seamento estava organizando um mapa geral 
dos ti abalhos censitár i os, em todo o País, 
e que as Inspetor ias Regionais já haviam 1 ece
bido ordens no sentido de que dessem divulga
ção aos piimeii os 1 esultados provisórios do 
censo local 

Na reunião seguinte, ocou ida a 16 de 
agôsto, a Junta deliberou, a respeito do que
sito "Religião" do Censo Demográfico, que 
deveriam ser apm adas as seguintes crenças: 
"católica", "protestante" (englobando todos os 
ramos afins, como foi feito em 1940), "espíri
ta", "o1 todoxa", "israelita", "maometana" e 
"budista", e que seriam computados, indistin
tamente, como "de outl os cultos", os recensea
dos que declarassem religião não compreendida 
nos grupos acima mencionados 

No mesmo dia, voltou a Junta a reunir -se, 
par a ti atar de assuntos gerais A fim de visi
tar o Major ANTÔNIO AuausTo JoAQUIM Mo
REIRA, que se enconbava internado no Hospital 
Central do Exército, onde se submetera a 
uma intervenção c h úr gica, foi designada uma 
comissão composta dos Sr s Comandante RI
BEIRO ESPÍNDOLA e RAUL LIMA A Casa desig
nou o Sr SEBASTIÃo DE SANT'ANA E SILVA para, 
em nome da bancada feder ai, saudar a banca
da regional na sessão inaugmal da Assembléia
-Geral do Conselho Nacional de Estatística 
Por fim, a Junta homologou várias Resoluções 
das Juntas Executivas Regionais dos Estados 
do Amazonas, Pará, Ceará, Rio Grande do 
Norte, Paraíba, Bahia, Espírito Santo, Goiás, 
e Mato Grosso 

Na 1 eunião do dia 25 de agôsto, após to
mar a Casa conhecimento de uma mensagem 
da família do Senador SALGADO FILHO, agrade
cendo o voto de pesar pelo falecimento do 
mesmo, foi feita a apresentação do Major 
ÁLVARO BARBOSA, novo memb10 da Junta, 1 ecen
temente designado pelo Minisbo da Aeronáu
tica Aprovou a Junta, também, um voto de 
congratulações com o Exército Nacional pela 
passagem do dia do Soldado A seg11ir, deli-

berou a Casa aplicar diversas multas <1 firmas 
comer c i ais por infração ao disposto no Decr e
to-lei n 9 4 736. 

No mesmo dia, verificou-se nova teunião 
dedicada a assuntos censitários Acêrca d~ 
Censo no Ministério da Marinha, fêz o Coman
dante RIBEIRO EsPÍNDOLA breve relatório, refe
rindo-se, em particular, à cooperação presta
da pelas autor idades navais aos trabalhos de 
distribuição e coleta dos questionários O s1 

Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES leu 
os primeiros resultados censitários provisórios 
de várias capitais do País, e o Sr TuLO 
HoSTÍLIO MoNTENEGRO prestou informações sô
br e o andamento dos trabalhos censitár i os no 
Distrito Feder ai, especialmente os de crítica 
e codificação 

A sessão seguinte, realizada a 29 de agôsto, 
compareceu o Sr GASTÃo QUARTIN PINTo DE 
MouRA, novo Diretor do Ser viço de Estatística 
da Previdência e Trabalho, que foi saudado 
pelo Sr RAFAEL XAVIER Proposto pelo Embai
xadm JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES foi apr o
vado um voto de vivo reconhecimento ao Sr 
OSWALDO GoMES DA CosTA MIRANDA, antigo Di
retor do Ól gão estatístico do Ministério do Tra
balho, pelos ser viços que prestara ao Instituto 
Foi aprovada, após, a Resolução Censitária 
n o 11, que autoriza destaque e suplementações 
de verbas do orçamento apl ovado pela Reso
lução Censitária n 9 3, seguindo-se a distribui
ção, pelo Sr TULO HosTfLio MoNTENEGRO, entre 
os presentes, de duas tabelas com os 1 esulta
dos da coleta censitária, na Capital de São 
Paulo e no Estado da Bahia, bem como de 
cópia de uma circular da Divisão Técnica do 
S N R sôbre a verificação dos trabalhos de 
coleta 

A Casa tomou conhecimento, na reunião 
imediata, ocou ida a 1 9 de setembro, do r esul
tado da eleição pr acedida par a escolha do re
presentante dos órgãos filiados, que recaiu no 
Sr SYLVIO DE AzEVEDo LIMA, representante do 
Instituto Nacional do Pinho A Junta aprovou 
um voto de agradecimento ao Sr ARMANDo DE 
PINHO, pela eficiente cooperação assegm ada 
aos trabalhos do Conselho, quer na Junta, 
quer na Assembléia-Gelai Outro voto de 
agradecimento foi, também, aprovado, desta 
vez com O Sr JoSÉ MARINHO DE ANDRADE, que, 
na qualidade de suplente do antigo r epr esen
tante do Ministério do Trabalho, assegmara 
eficiente cooperação aos trabalhos da Junta 
Deliberou a Casa, ainda, aprovar a Resolução 
Censitár ia n Q 12, que aprova as contas do 
Ser viço Nacional de Recenseamento, refer en
tes ao exe1 cicio de 1949, e o parecer do Major 
ÁLVARO BARBOSA, favorável à aceitação do cer
tificado de alistamento como documento hábil 
de quitação com o serviço militar, para efeito 
do aproveitamento de agentes 1 ecenseador es 
em funções de esclitór io 

Ainda no mesmo dia, voltou a Junta a 
1 eunil-se, par a h atar de assuntos de inter êsse 
gerai Três publicações especializadas - P> o
dução Am ícola - 1948, Al.guns Aspectos da 
Vida Oult~Lt al e Tábuas Itine> á1ias Bt asilei
tas, a plimeil a elaborada pelo Ser viço de Es
tatística da Produção; a segunda, pelo Ser viço 
de Estat.ística da Educação e Saúde; e, a últi
ma, pela Secretaria-Gerai do Conselho Nacio-
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na! de Estatística - foram objeto de referên
cias elogiosas por parte dos presentes 

Nova reunião realizou a Junta, a 8 de 
setembro, sob a presidência do Embaixador 
JoSÉ CARLOS DE MACEDO SoARES, na qual a 
casa tomou conhecimento de uma mensagem 
do Vice-Almirante OTÁVIO FIGUEIREDO DE MEDEI
ROS, Ministro do Supremo Tribunal Militar, 
agradecendo o voto de pesar pelo falecimento 
do Marechal Lurz ANTÔNIO DE MEDEIROS Foi 
aprovado um voto de pesar pelo falecimento 
do Sr RENATO MEIRA LIMA, Secretário-Geral 
do Interior e Segurança do Distrito Fedetal 
Por fim, o Sr TuLo HOSTÍLIO MoNTENEGRO fêz 
uma comunicação sôbre o andamento da cole
ta censitária em todo o Pais e, em particular, 
no Distl i to Federal 

Na sessão imediata, ocorrida a 15 de se
tembro, o Sr GASTÃo QuARTIN PINTO DE MoURA, 
Diretor do Serviço de Estatística da Previdên
cia e Trabalho, comunicou que designara o 
Sr. JoSÉ MARDNHO DE ANDRADE para substitui-lo 
em suas ausências e impedimentos A propó
sito da requisição de agentes recenseadores, 
pela Justiça Eleitmal, informou o Sr JoÃo 
DE MESQUITA LARA que a Secretaria-Geral entra
ra em entendimentos com a Presidência do 
Supedor Tribunal Eleitoral, no sentido de que 
fôssem evitadas essas requisições, prejudiciais 
ao bom andamento dos trabalhos censitários 

A reunião seguinte verificou-se no dia 22 
e teve a presença dos Srs EMIL DE RoURE SILVA 
e ARTUR FERREIRA, Inspetores Regionais de Es
tat!stica, respectivamente, do Estado do Rio 
e da Bahia, que prestaram informações sôbre 
assuntos do maior interêsse, relacionados aos 

primeiros resultados do Censo Demográfico 
nas regiões sob sua jurisdição. O Sr. EMIL DE 
RoURE SILVA referiu-se ao fenômeno da concen
tração de habitantes, nas sedes municipais 
das zonas do Estado do Rio mais próximas do 
Distrito Fedetal, como Nilópolis, Nova Iguaçu, 
Caxias e outras, explicando que o fato se veri
fica, em alguns casos, não por efeito de uma 
real aglomeração, mas da ampliação das áreas 
consideradas urbanas Os deslocamentos da 
população, na zoila do recôncavo baiano, foram 
objeto de interessante explanação do Sr. ARTUR 
FERREIRA 

A Junta tomou conhecimento do mquiva
mento, ordenado pelo Presidente da Repúbli
ca, do memorial em que Estat!sticos e Esta
tísticos-Cartografistas do Serviço Público Fe
deral solicitavam reestrutm ação das carreil as 
respectivas Foi distribuída uma Sinopse Es
tatística Municipal, referente a Ponta Grossa, 
no Estado do Paraná 

Nova reunião verificou-se no mesmo dia, 
dedicada a assuntos censitários Após uma 
exposição do Sr PAULo DE MESQUITA LARA e 
pronunciamentos do Comandante RIBEIRO EsPfN
DOLA e do Sr. RAFAEL XAVIER, foi aprovada a 
Resolução Censitária n o 13, que "dispõe sôbre 
a "quota de presença" a que se refere a Reso
lução n o 1" A seguir, o Sr TuLo HosTfLro 
MoNTENEGRO distl ibuiu um quadro relativo à 
situação da coleta censitár ia em todo o pais 
Presentes à reunião, os Srs EMIL DE RoURE SIL· 
VA e ARTUR FERREIRA, Inspetores Regionais de 
Estat!stica, respectivamente, do Estado do Rio 
e da Bahia, fizeram cilcunstanciada exposição 
acêr ca da marcha dos trabalhos do Censo nos 
referidos Estados 

SERVIÇOS ESTATÍSTICOS REGIONAIS 

Território do Rio B1 anco - Pelo Decreto 
n o 115, de 28 de abri! dês te ano, do Govêrno 
tell'itorial, foi instituída a Junta Executiva 
Regional de Estat!stica De acôrdo com o esta
belecido na referida lei, a Presidência do no
vo órgão cabe ao Diretm do Serviço de Geo
grafia e Estat!stica e a Secr etm ia ao Inspetor 
Regional de Estatística Municipal, sendo os 
seguintes os demais membros: Prefeito Muni
cipal de Boa Vista, Comandante do Pelotão de 
Fronteiras e Diretores do Serviço de Adminis
tração Geral, da Divisão de Educação, da Divi
são de Segurança e Guarda, da Divisão de 
Assistência à Maternidade e à Infância, da 
Divisão de Obras, da Divisão de Produção, 
Ter r as e Colonização e da Divisão de Saúde 

Amapd - O Serviço de Geografia e Esta
tística, com o fim de proporcionar maior di
vulgação às estatisticas do ensino, publicou, 
em edição mimeografada, um folheto acêr ca 
do ensino primário geral no Território, abran
gendo o biênio 1946/1948 

Minas Ge1·ais - No dia 29 de maio último, 
data em que se comemorou, em todo o País, 
o décimo-quarto aniversário de fundação do 
I B G É., foi entregue à publicidade, em Belo 

Horizonte, o primeilo número do Informador 
Estatístico 

Trata-se de mensário que obedece à orien
tação da Divisão de Documentação e Informa
ções do Departamento Estadual de Estatistica 
e que ser vir á de veículo à difusão das esta
tistiças mineiras Em sua primeira página, 
presta o presente número do InfO?madO? Es
tatístico significativa homenagem ao Sr M A 
TEIXEIRA DE FREITAS, antigo Secretário-Gera! do 
Instituto 

Espírito Santo - Sob o titulo Atualidades 
Capixabas, o Departamento Estadual de Esta
tistica deu início êste ano, à publicação tri
mestr ai de um boletim contendo não somente 
dados de todo interêsse acêrca dos diferentes 
setores de atividade, no Estado, como notas 
e comentários em tô1 no da situação e desen
volvimento da estatistica regional 

Guapo1é - Com o objetivo de dar mais 
ampla divulgação às estatísticas do Território, 
o Ser viço de Geografia e Estat!stica deu à 
publicidade Alguns Aspectos do Guapo1 é O 
trabalho apresenta informações de variada na
tm eza acêr ca dos diferentes setores da vida 
do Território 



INSTITUI' O 
DE GEO.GR.AF"lA 

ERASl,LEIRO 
'E E''STA'TÍST-ICA 

QUADRO EXECUTLVO DO OONSELHO 'NACIONAL DE ESTATfSTICA v . . . ( •. . , .. '1! . • ' -

(Reriarticões Centrais em 30 .·rx: 1950) 

dR<J{#?IZA.ÇA()FEpERAL,: 

Serviço ~~ J:!;StatlstiC!j.Demográfic.a, MOral e Política .....":: Ministério da Justiça 
e Negamos Interiores 

.. Diretor ..:.,- ,RUàENS. P'ALMADA HÓRT A PóRTO 
serviço dé Estàtística ·Econômica. e Financeira - Ministério da Fazenda 

. Piretor .:.:_. SEBASTIÃO DI{ SÃNT'ANA E SILVA 
serviço de; Eªtatística da Produção - Miri.istério da Agricultura 

Diretor - RAUL DO RkGO LIMA . . . 
S~erv,iço ~e Estatísticà da Previdência e Trabalho - Ministério do Trabalho, 

Indú$tria ê Comér.eio 
•Drretbr -;;;- GASrl'ltO QUARTIN PINTO Di_ MOURA 

servico d!'l Esti:JJ(;ist1ca da Educação e Saúde - MirlJstério da Educação e Saúde 
:Qiretor - M. A. TEIXEIRA DJi FREITAS 

o_· RGÃNIZAQÃO REGIONAL: 
' . . . .. .f' . . ·.< ~ . • 

Território do Jl.<:)re . . 

Território do Rio Brdhco 

- Departamento de Geografia e Estatística 
• Diretor - Otávio Vieira Passos 

- Serviço de Geografia e Estatística 

Amazonas 

Pará 

Territólio do Amapá 

Maranhão 

Pia ui 

Ceará 

Rio Grande do Norte 

Para!ba . 

:Pernambuco 

Alagoas 

Sergipe 

Bahia 

Minas Gerais 

Esp!rito Santo 

Rio de Janeiro 

Distrito Federal 

São Paulo 

Paraná ... 

Santa Catarina 

Rio Grande do Sul 

Goiás .. 

Mato Grosso 

Território do Guaporé 

- Departamento Estadual 

--"- Departamento Estadual 

Diretor - Paulo Schmit~ 
de Estatística 

Diretor'- Manuel Alexandre Filho 
de Estatística · 

Diretor - Raymundo CoSta 
- Serviço de Geografia e Estatística 

Diretor - Clóvis Penna Teixeira 
- Departamento Estadual de Estatística . 

Diretor - Antllnio -Rodrigues da Costa Santos 
- Departamento Estadual de Estatística 

Diretor - Arthur Furtado Filho 
- Departq.mento Estadual de Estatística · · .. • , 

Diretor - Thoma~ Gomes d~ilva 
. . - Departamento Estadual de Estatística · · ,...,1'!f · 

Diretor - Ader'/lal Franca 
- Departamento Estadual de Estatística · 

Diretor - Luís de Oliveira Periquito 
- Departamento Estadual de Estatística · 

Diretor - Paulo AcioZi Pimentel 
- Departamento Estadual de Estatística 

Diretor - Cid Craveiro Costa 
- !Jepartamento Estadu~J,l de Estatística . · 

Diretor- José Hermenegildo da Cru2 
, .. - Departamento Estadual de Estatística 

Diretor - Felipe Nery do Espírito Santo 
.• - Departamento Estadual de Estatística 

piretor - Joaquim Ribeiro Costa, 
. . . . - Departamento Estadual de Estatistica · 

Diretor - Antllnio Lugon 
..... ....;;. Departamento Estadual de Estatistica 

Diretor - AZdemar Alegria 
- ·Departamento de Geografia e F)stati~:~tica 

Dirétor - DurvaZ MagaZhfies Coelho 
- Depaltamento Estadual de Estat!stica (em liquidação) 

Diretor - Albano Ferreira da· ·Costa 
- Departamento Estadual de Estatistlca 

Diretor - Manuel Rodrigues 
- Departamento Estadual de Estatistlca 

Diretor - Roberto Lacerda 
- Departamento Estadual de Estat!stica 

Diretor - Remy Gorga 
. . - Departamento Estadual de Estatistlca 

Diretor - Moacyr Martinil de Oliveira 
....... - Departamento Estadual de Estatistica 

Diretor - Horminda PitaZuga de Moura 
. . . . . - Serviço de Geografia e Estatistica · 

Diretor - Carlos .Augusto de Mendonca 

Nota - Colaboram com essas repartições. aproximadamente 1 700 Agências Municipais de 
Estatistica, além de numerosos órgãos de estatistica especializada, da União, dos Estados e dos 
Munic!pio,s. 
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SOCIEDADE BRASILEIRA DE ESTATÍSTICA 

Criada en1 5 de abril de 1940, em sucessão à entidade fundada, sob a mesma denominação. 
em 16 de dezembro de 19.31 

OBJETIVOS 

a) Ampliar e forlalecer as relr.,'Ões e:<ístt•nte' ;,ntre os estatísticos brf!sileito~, des.an, 

volven~o-llws o espnit<, de ela'~'" u unindo-os po. Ja~os de solidarieda<iP " cuopEna,ão; 

b 1 focalizar e t~&tlatecf~t, pt::!iH Jis~. ... ussão ~ 11abnlhn ('111 cornum 1 U& questões cornpiBendidRs 

nos lirnite~ da t~statística t~ d~s suas aplicaL_.(Ít>s; c I dilundi1 as finalidades dos lt?'iHntaw 

mentos estat1sticos, bem como u sua nece&sidude e utili<.lade. e plumo\er o HStudo da 

estatística em ge1 ai; d 1 valo1 izar. no domíniu internacional. a oln a da e~\atística e dos 

estatís.ticos do Brasil 

Para alcançar êsses objetivos, compete à S B E : a) promover e convocar periodi

camente, sob os auspícios do Instituto B.asilei:u de Geografia e Estatí;tica, as Confe

rências Nacionais de Estatístic<J.; b) organizai, de forma que estimule e oriente o tia-

balho P~'ssoal, cursus dt- estatÍ>ticl, c, suas aplicaçôe;,; '') pleitear a inclusão do em.ino ele· ,: 

mt:utar da E~rat!stica nns ~Jrogt P.J1T1a~ da in:-.trução prin1in ia, M~cundLu ia e profi~sion~l; 

,fi nvu~~ U!t.H. H• ·') tH ;.;au~. ~upu H..J~ (~s d·; Irv·..:titU\.1.: HH1~il~~~il o de C..3f or;raha (~ Estatística, 

···uJ;t·")tiJ, 1 :. ;f·lt;·t.~,) , ... ,, ,:·~~~ If,•t~_ounw:lt!' ,]H t·:-,1;31i~,,i,:,.,_ lldl Í(:liHl !v t11 ~,:n:lt·~~ j:•lt !teH! IU.IJtil 

~) t\HJ\1 f 1; 111' 1 ,~,1, ,J,, ,j~ 1 "' rr,.·~_/. :.1~ 11 ··~s--.:,!1,"1 .. <1 1••;d1',11il 1 dit~ ·~lld~ t~t1uli:l:·d'".':'l; •:' 

"1H~:~'ii':J I llL\ • l!~,;~( l~l'' • t)I~J 11 1ix,; 

dt; di v ulg<.H~àu uu apc>llt·lí 1 JftJnt•tJ.t<l ~~u Jnf..c''t.(Jdo t~st<:ttl:.tn:(l t· dt> 'lUa~ dplH.'(j~ (H-•:;: f 1 rn:1nte1 

intercúmbio cultur&l com as assúcÍaçôes congênt'H'S de uutros pa1se> 

CATEGORIAS DE SóCIOS 

Duas são as categorias de soei os: coletivos e indh i duais São sócios coletivos as 

ínstitui,ões filiadas ao ! B G E e as associar;ões, companhias ou sociedades admitidas 

na fm ma dos E,tatutos Os sócios. individuais podem sei: a) honorário>; b) benemé

rito'; t; 1 benfeitores: J! cor res,)UJldent";; e) ~letivo'<; r 1 /undadG! es A>, cuntribuiçôfos 

dos só<.ins indivldU.:"llis) quando ~-·ftAl\u~, y'll htndunv~ .. ~~.< ::-a..:.~ dt:· l.t~· 5 fJ 1 1 D1(:nsuln'lentt:'; \.JS 

A REVISTA BRA:;lLE.IkA Uf. LS1AlÍSllLA. orgao <Jltc<ôJI d« :) B .E. e re 

metida gratuitanwn\e aos membros du seu quadro sotial 

DIRETORIA 

Eleita ~m Assembléia-Geral de 15 de julho d~ 1948 

Presidente - M A TEIXEIRA IJE FREitAS 

Vic~-Pn~sid0:nte ~ jOÃo CARlOS Vl.fAl 2 Vi<.:e-Pr~~s.idente • joPG:h. KI!'iUS rnN 

CE!\1\~ -\~~· lAt<l ;n 

St ~ t L t.•. li) 

1,,"-

L. tll.J•ldt.x.1t· MANL .u H na lRo E~l-'INu..:.-1 A r-viaJ,)l U1 1;:\ AI MAwAt H..\Es CoELHO 
~: lV.IAJ..:H) \.)RLANOO DE CAk \ ~1. ~--1: > 

EHNANl 1lMÔ1EO DE BARWOS 

--·---------------------------- ----------------
1 ôda t1 corre.1,pondên~ia dcstitwda iJ. S 

I B C E --- A" Franklin Roost:velt, 166 
H E deve s1..•r rf:medda -- A C da Secretaria-Gera/ do 

Distrito Federal 
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